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APRESENTAÇÃO 


Ao assumirmos a Presidência de nosso Instituto, para completar o triênio 
do mandato iniciado por seu fundador, o ilustre colega Dr. Júlio de Oliveira 
Chagas Neto, só um propósito nos animava: o de dar continuidade ao trabalho 
desse companheiro, que lançara a idéia inspiradora e começara a edificar as 

- bases de nossa entidade. Para tanto, propusemo-nos a dar o melhor de nosso 
esforço, contando com a colaboração dedicada dos demais companheiros da 
Diretoria, para que alcançássemos, juntos, os objetivos precípuos do Instituto, 
ou seja, elevar e dignificar profissionalmente a classe, através de seu aperfeiçoa- 
mento técnico e aprimoramento cultural. 

Com esse intuito, prosseguimos com a realização dos Encontros de Oficiais 
de Registro de Imóveis do Brasil, efetuando o terceiro da série em Serra Negra, 
com magníficos resultados, mormente por se tratar do primeiro após a implanta- 
ção da nova Lei de Registros Públicos. E já temos o IV Encontro programado 
para setembro deste ano, em Porto Alegre. 

Demos início à publicação do “Boletim do IRIB”, destinado a aproximar 
ainda mais a nossa classe, criando um meio de comunicação rápida e eficiente 
para a transmissão de notícias e informações de interesse geral, cuja boa recepti- 
vidade incentiva os dedicados companheiros responsáveis por sua elaboração a 
continuarem no seu trabalho. 

Instalamos a sede definitiva do Instituto, não só com a finalidade de pro- 
porcionar melhores condições para o funcionamento dos serviços administrativos, 
como para oferecer aos associados um permanente ponto de encontro à sua 
disposição. 

Agora, com imenso prazer, apresentamos aos consócios e a todos os demais 
interessados na matéria este terceiro número da “Revista”, que passará a ser 
publicada semestralmente, assim se dando cumprimento ao programa de ativida- 
des previstas para o IRIB no art. 3.º dos seus Estatutos. Inteiramente reformu- 
lada, e a partir deste número co-editada com a Editora Revista dos Tribunais, 
cujo conceito na área das publicações e periódicos jurídicos é desnecessário res- 
saltar, a “Revista” pretende ser um órgão de padrão cultural e nível científico 
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realmente à altura dos propósitos do Instituto. Não descuidará, no entanto, da 
publicação de farto material de jurisprudência dos Tribunais de todo o País, 
bem como de decisões administrativas e informações que atendam às necessida- 
des do seu público específico, tornando-se, assim, um repositório de matérias 
de indispensável consulta para quantos lidem com os problemas relacionados 
com o Registro de Imóveis. 

A par do aconselhamento e orientação que lhe poderão prestar juristas 
dos mais renomados, que aceitaram o convite para integrarem seu Conselho 
Editorial, a “Revista” foi confiada a uma equipe da qual muito espera a Dire- 
toria do IRIB, certa de que as edições seguintes manterão o mesmo elevado 
nível deste terceiro número. 


É, pois, com justificada satisfação que o apresentamos aos leitores. 
São Paulo, junho de 1977. 


JETHER SOTTANO 
Presidente 
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PACTO COMISSÓRIO 


ALCIDES DE MENDONÇA LIMA 


Advogado e Catedrático de Direito Processual Civil 


da Universidade Federal de Pelotas — RS 


A vedação do art. 765 do Código Civil se refere apenas a contrato sobre 
os direitos reais que especifica, excluindo os de direitos pessoais, como 
a cessão de promessa de compra e venda de imóvel. Faculdade não exer- 
cida pelo cedente para resolver a cessão. Direito que o cessionário tem 
de lavrar a escritura definitiva com os promitentes vendedores pelo ina- 
dimplemento do cedente. Prova dúbia quanto aos fatos. Apreciação dos 


indícios. * 


A ESPÉCIE 


1. F. N., em maio de 1965, prome- 
teu adquirir dos condôminos respectivos 
um prédio sito na cidade de São Paulo, 
conforme instrumento particular cele- 
brado pelo preço de Cr$ 145.000,00, a 
ser pago do seguinte modo: a) entrada 
de Cr$ 60.000,00, a ser liquidada em 
quatro prestações de Cr$ 15.000,00; b) 
o saldo de Cr$ 85.000,00, dividido em 
24 prestações mensais de Cr$ 4.001,25. 

2. Após haver liquidado o valor da 
entrada em quatro parcelas mensais e 
estando já a ocupar o imóvel, F. N. 
cedeu os direitos do contrato de pro- 


* A tese jurídica sobre o alcance do art. 
765 do CC, rejeitada pela 2.º Câmara do 2.º 
TACivSP, foi aceita pela 2.º Turma do STF, 
no recurso extraordinário n. 82.447, por una- 
nimídade, conforme o voto do Min. Moreira 
Alves, em sessão de 8.6.1976. 


messa de compra e venda a F. S. D,, 
com a ressalva de resolver-se a cessão, 
desde que o cedente reembolsasse ao 
cessionário aquele sinal de Cr$ 60.000,00 
e mais as prestações que o último pagas- 
se aos promitentes vendedores. O ins- 
trumento é sem data, mas deve ser de 
fins de 1965. 

3. Na mesma data do instrumento 
acima (que também omite o dia), foi 
celebrada “escritura por instrumento 
particular de compromisso de cessão, 
declaração e outras avenças”, referin- 
do-se a 31.12.1965 como dia do ven- 
cimento da primeira prestação a ser 
saldada. A data, portanto, de ambos os 
documentos deve ser anterior a ....... 
31.12.1965, que aparece como termo 
futuro. 

4. No instrumento supramencionado, 
F. S. D. “se compromete a ceder nova- 
mente o compromisso de compra e venda 
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referido a F. N. ou a quem o mesmo 
indicar, desde que esse lhe pague o 
preço de Cr$ 122.000,00 e os ........ 
Cr$ 60.000,00 restantes no dia ...... 
30.7.1967, tudo sem juros” (cláusula 
28). 

5. Mas, no mesmo documento, F. S. 
D. concedeu ao cedente F. N. a facul- 
dade de quitar a cessão dos direitos de 
contrato de promessa de compra e venda 
do imóvel, desde que, até 30.7.1967, 
pagasse, antecipadamente, a quantia de 
Cr$ 60.000,00, ficando F. N. “liberado 
de qualquer outro pagamento por conta 
do preço”, mas com a obrigação, evi- 
dentemente, de saldar as prestações res- 
tantes ainda devidas aos promitentes 
vendedores (cláusula 3.2). Realizada, 
pois, a condição resolutiva — pagamen- 
to antecipado da dívida com o cessio- 
nário — F. N. passaria, novamente, a 
ser promitente comprador do imóvel, 
vinculando-se, assim, aos promitentes 
vendedores, que, aliás, anuiram na 
cessão entre F. N. e F.S. D., no instru- 
mento respectivo. 

6. Considerando que F. N. não cum- 
prira o contrato de cessão, F. S. D., que 
pagara integralmente o preço aos promi- 
tentes vendedores, com esses celebrou a 
escritura definitiva do imóvel, do qual 
se tornou dono, pela transcrição no Re- 
gistro de Imóveis. 

7. Falecendo F.S. D., sua mãe L.D., 
como sua herdeira universal, descreveu 
o imóvel no respectivo inventário e a 
ela o mesmo foi adjudicado, na forma 
legal. 

8. F.N., então, ingressa com ação 
pleiteando a nulidade do contrato de 
cessão de direitos do contrato de pro- 
messa de compra e venda com F.S. D,, 
porque: a) houve infringência do art. 
765 do CC, porquanto se caracterizou 
verdadeiro “pacto comissório” vedado 
por lei; b) havia ele cumprido integral- 
mente o referido contrato, não só pagan- 
do a quantia de Cr$ 60.000,00, antes 
de 31.7.1967, e 11 parcelas mensais, 


cada uma de Cr$ 6.100,00, num total 
de Cr$ 67.100,00, em dois pagamentos, 
as quais eram constituídas em parte de 
juros à razão de 3% ao mês cobrados 
por F. S. D., aproveitando-se da angús- 
tia financeira dele, cedente (F. N.), no 
momento em que o negócio foi celebrado 
entre ambos. A ação foi contra a her- 
deira L. D. e os promitentes vendedores, 
por haverem outorgado a escritura defi- 
nitiva. 

9. Contestada a ação pelos co-réus, 
L. D., como maior interessada, na qua- 
lidade" de sucessora de seu filho F. N., 
cessionário, alegou que os recibos das 
quantias, que o autor declarou ter pago, 
eram falsos; que não foram cobrados 
juros extorsivos e nem ilegais, pois a 
diferença a mais correspondia a aluguel, 
ou ressarcimento pelo uso de casa por 
F. N. durante todo o tempo do contrato 
da cessão. 

IO. A dita co-ré alegou, ainda, que, 
sendo falsos os recibos, F. N., o autor, 
não teria cumprido a obrigação e nem 
usado da faculdade do pagamento ante- 
cipado, isto é, antes de 31.7.1967, de 
modo que a cessão se tornou definitiva, 
passando F. S. D., seu filho, a ser o 
verdadeiro titular dos direitos de promi- 
tente comprador do imóvel, desde que 
pagou todo o preço aos promitentes ven- 
dedores. 

11. Depois da instrução, com perícia 
(que comprovou a falsidade dos recibos 
apresentados pelo autor F. N. — n. 8 
supra), depoimento pessoal das partes 
e ouvida de testemunhas, a ação foi jul- 
gada procedente, em parte, para o fim 
de: a) declarar a nulidade da cessão 
de direitos entre F. N. e F.S. D. e, con- 
seguentemente, a escritura definitiva de 
compra e venda entre F. S. D. e os 
promitentes vendedores, assim como a 
adjudicação do imóvel a L. D., como 
herdeira de cessionário; b) considerar 
quitado o compromisso de compra e 
venda; e a reconvenção da ré L. D. 
também foi julgada procedente em parte, 
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para o fim de: a) condenar os autores 
a restituirem a quantia de Cr$ 60.000,00 
e mais as importâncias pagas por F. D. 
desde dezembro de 1965 a título de 
prestações devidas aos promitentes ven- 
dedores, aceitando a falsidade dos reci- 
bos apresentados pelo autor, devida- 
mente comprovada pela perícia judicial. 

12. Em despacho preliminar à publi- 
cação da sentença, o MM. Juiz deter- 
minou a remessa ao Dr. Procurador- 
-Geral da Justiça, “em seguida” (sic) de 
xerocópias de peças autos, para a devida 
instauração da ação criminal contra o 
autor F. N. pelo crime de falsidade de 
documentos, ressaltando, expressamente, 
a necessidade da “adoção imediata dessa 
providência para evitar a consumação 
da prescrição”. 

13. A sentença, para acolher o pedi- 
do, mesmo em parte, aceitou os indícios 
de que houvera “pacto comissório” ve- 
dado por lei, consoante o art. 765 do 
CC, dissimulado no contrato de cessão 
de direitos de promessa de compra e 
venda de imóvel, que F. N., autor, cele- 
brou com F. S. D., cessionário, e que, 
na ação, foi sucedido por sua mãe, como 
herdeira dele. 

14. Pela exposição acima, que resu- 
me o caso, nos seus aspectos de fato, 
pois somente foram indicados os neces- 
sários à formulação dos quesitos, L. D., 
para instruir sua apelação, faz a seguinte 


CONSULTA 


1.º quesito — Embora se trate, no 
caso, como ficou provado pelo depoi- 
mento da única testemunha presencial, 
de cessão de compromisso de compra e 
venda, com pacto de resolução do con- 
trato, se o cedente não usasse da facul- 
dade conferida expressamente em instru- 
mento aditivo aquele, pergunta-se: Se 
empréstimo fosse, mediante contrato de 
mútuo, como alegou o autor e admitiu 
a sentença apelada, caracterizar-se-ia o 


pacto comissório vedado pelo art. 765 
do CC? 

2.º quesito — No caso concreto, pelos 
elementos dos autos, até reconhecidos 
pela douta sentença apelada, o cedente 
usou, ou não, da faculdade que lhe foi 
conferida naquele instrumento? 

3.º quesito — Há, no processo, indí- 
cios veementes e seguros de que F. N. 
teve de pagar, realmente, juros extor- 
sivos a F. S. D.? 


RESPOSTA 


15. A inicial, no item 9., a fls. dos 
autos, procura enquadrar o caso “sub 
judice” no art. 765 do CC. E pela sen- 
tença, a alegação do autor foi acolhida, 
entendendo que, na espécie, se configura 
o “pacto comissório” vedado por aquele 
dispositivo, que o declara nulo. 

16. À primeira vista, considerando- 
-se que houve celebração do “pacto 
comissório” proibido por lei, o mencio- 
nado instrumento seria nulo, não geran- 
do efeitos pela severidade da disposição 
jurídica. 

17. Entretanto, “data venia”, a ques- 
tão não foi devidamente equacionada, 
pois partiu de pressuposto falso: ampliou 
os contratos nos quais não se permite a 
estipulação do pacto comissório. 

18. Na verdade, o citado art. 765 
do CC se acha inserto no livro II (“Di- 
reito das coisas”), Título III (“Dos Direi- 
tos Reais Sobre Coisas Alheias”), Capí- 
tulo VIII (“Dos Direitos Reais e Garan- 
tia”) e assim estipula: “É nula a cláusula 
que autorizar o credor pignoratício, anti- 
crético ou hipotecário a ficar com o ob- 
jeto de garantia, se a dívida não for paga 
no vencimento”. 

Ora, no texto acima, não há uma pala- 
vra, uma referência, uma ressalva, com- 
portando a extensão da norma a outros 
contratos sobre direitos reais sobre 
coisas alheias, ou qualquer outro direito 
real, e, máxime, a direitos pessoais, fun- 
dados nas obrigações. 
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19. Nota-se que são especificados, 
expressamente, o penhor, a anticrese e 
a hipoteca, que constituem os “direitos 
reais de garantia” (capítulo VIII), como 
classe dos “direitos reais sobre coisas 
alheias” (Título III). Por conseguinte, 
mesmo entre os “direitos reais” (art. 
674 — que abre o Título III, inserto 
no Capítulo I, que trata “Das Disposi- 
ções Gerais”), foram contemplados, ex- 
clusivamente, os três que conferem 
“garantia” ao credor. 


20. Qualquer outro contrato sobre 
“direito real”, que não seja sobre aquela 
trilogia clássica (penhor, anticrese e 
hipoteca), fica fora do alcance da 
norma proibitiva, que somente se limita 
aqueles institutos. 


21. Embora o compromisso de 
compra e venda de imóvel seja obriga- 
ção pessoal, o mesmo é travestido de 
direito real, se, relativo ao pagamento em 
prestações, for averbado; ou, quando se 
trate de imóvel não loteado, também 
for efetivada aquela providência (Decre- 
to-lei n. 58, de 1937; Decreto n. 3.079, 
de 1938; Lei n. 649, de 1949). Assim 
também ocorre com a promessa de 
cessão de compromisso, quando inscrita 
(Decreto-lei n. 58, de 1937), e Lei n. 
4.380, de 1964). 


22. Mas nem por adquirirem feição 
especial fora de sua índole normal — 
passando de direito pessoal para direito 
real —- tais contratos incidem na seve- 
ridade do art. 765 do CC brasileiro, que 
é limitado e expresso em sua referência 
aos contratos abrangidos. 


23. Como é curial em hermenêu- 
tica, as normas sobre nulidades não 
podem ser estendidas a outras situações, 
fora das previstas nas mesmas, porque, 
em última análise, importam em restri- 
ções de direitos e, de certo modo, na 
aplicabilidade de uma pena ou de uma 
sanção, qual seja a invalidade do ato 
jurídico. celebrado. Como, portanto, 
alargar o alcance do art. 765 do CC a 


outros direitos, mesmo reais puros, e, no 
caso, a um direito que, por sua natu- 
reza, é pessoal, se bem que, por circuns- 
tância especial e expressa em leis, seja 
alçado à condição real e, mesmo assim, 
apenas se o instrumento for averbado 
ou inscrito no Registro de Imóveis? 


24. Quando os intérpretes se referem 
à nulidade do pacto comissório, com 
base no art. 765 do CC, é evidente que 
pressupõem a existência de um dos con- 
tratos indicados, expressamente, no seu 
texto e, não, a qualquer outro instru- 
mento. 


25. Carvalho Santos, ao estudar a 
matéria, assim conceitua o pacto comis- 
sório do art. 765: “a estipulação pela 
qual uma das partes, o credor, pode ficar 
com o bem dado em garantia, se o deve- 
dor não paga a dívida no vencimento” 
(“Código Civil Brasileiro Interpretado”, 
2: ed., vol. X/91,n. 3). 


26. Pelo teor do instrumento cele- 
brado entre F. N. e F.S. D., nenhum 
bem foi dado em garantia, mesmo 
porque o imóvel ainda era, juridicamen- 
te, de propriedade dos promitentes ven- 
dedores, que não o haviam transferido 
a ninguém, nem mesmo ao primitivo pro- 
mitente comprador, ou seja o cedente 
F. N. O negócio entre F. N. e F.S. D. 
foi simplesmente de cessão de um con- 
trato preliminar de promessa de compra 
e venda. Não havendo F. N. cumprido 
o contrato de cessão de seu direito de 
promitente comprador, F. S. D. ocupou, 
em definitivo, o lugar daquele, inclusive 
por não ter o cedente usado da facul- 
dade que lhe foi conferida para resol- 
ver-se a cessão. 


27. No Direito Comparado, a cláu- 
sula proibitiva do pacto comissório é 
também consagrada, por motivos de 
ordem ética, protegendo o devedor. Mas, 
como acontece aqui, as disposições igual- 
mente são incorporadas aos “direitos 
reais de garantia” (consulte-se a obra 
“Manual do Código Civil Brasileiro”, 
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coleção Paulo Lacerda, vol. IX/199 a 
205, parte 3.2, sobre “Direito das 
Coisas”, de autoria de Agapito da Veiga, 
na qual se notam referências apenas 
ao penhor, hipoteca e anticrese, nos 
mais. variados autores estrangeiros). No 
Código Civil francês, por exemplo, o art. 
2.078, que acolhe o preceito, está 
incluído no capítulo ou título referente 
ao penhor. 

28. No “Tratado de Derecho Civil”, 
de autoria de Ennecerus, Kipp e Wolff, 
esse último professor da Universidade de 
Berlim oferece o seguinte conceito do 
pacto comissório proibido pelo 8 1.149 
do CC alemão: “o convênio pelo qual 
se permite ao credor exigir a transmis- 
são da propriedade do imóvel com o fim 
de se satisfazer” (tomo III, vol. 2.º/262, 
IV, 1, 2.º ed. em espanhol). 

29. Assim sendo, no Direito aliení- 
gena, de que extraímos apenas dois 
exemplos, não se encontra referência a 
outros direitos, que não sejam os “reais 
de garantia”, pois aquele mestre germã- 
nico, logo a seguir, menciona “o credor 
hipotecário” (loc. cit.). 

30. O grande professor paulista Alvi- 
no Lima, cuja lição a sentença passou 
a aceitar, neste caso, abandonando o 
magistério de Pontes de Miranda, antes 
acolhido, como é ressaltado a fls. da 
mesma (fls. dos autos), na própria pas- 
sagem invocada, somente se refere a 
contrato de compra e venda, com a cláu- 
sula da retrovenda, mascarando esse 
verdadeiro “pacto comissório”, proibido 
por lei. Mas, na obra, exatamente na 
transcrição da sentença e em trechos 
próximos, que constituem o pensamento 
do jurista brasileiro, não há uma pala- 
vra, uma frase, uma afirmativa, refe- 
rente a contrato de cessão de promessa 
de compra e venda. Vale a pena trans- 
crever um pequeno trecho como amostra 
daqueles ensinamentos tão mal aprecia- 
dos: “Transmitindo-se ao credor, desde 
logo, o domínio da coisa, antecipou-se, 
apenas, o efeito do pacto comissório, 


porque tudo dependerá, para solução 
definitiva, da atitude do devedor, pagan- 
do ou não a importância devida” (“A 
Fraude no Direito Civil”, pág. 311). 

E, logo a seguir: “Devemos, pois, em 
face do exposto, concluir que a compra 
e venda com o pacto de resgate ou re- 
trovenda constitui fraude à lei, sendo 
nula” (loc. cit.). 


31. Na verdade, o festejado autor 
também coloca o contrato de compra e 
venda sob o pálio da proibição do art. 
765 do CC. Mas, de maneira alguma, 
chega ao ponto de fazê-lo em relação 
ao contrato de promessa de compra e 
venda, que haja sido cedido pelo pro- 
mitente comprador, como ocorreu nos 
autos. 


32. Pela exposição supra, assim res- 
pondemos ao 1.º quesito: No instru- 
mento aditivo ao de cessão dos direitos 
de promitente comprador do imóvel que 
F. N. celebrou com F. S. D., não se con- 
figura a vedação contida no art. 765 do 
CC, porque a norma apenas se aplica 
aos contratos de “direitos reais de garan- 
tia” expressamente consignados na 
mesma. Desde que foi firmado um con- 
trato de direito pessoal, ainda que, aver- 
bado, pudesse ter alguns privilégios dos 
direitos reais, o mesmo está fora do 
alcance daquele dispositivo, que tem de 
ser interpretado e aplicado restritiva- 
mente. 


33. No instrumento complementar 
ou aditivo. ao contrato particular pelo 
qual F. N. cedeu a F.S. D. seus direitos 
como promitente comprador do prédio, 
foi estabelecida a cláusula 2.2, à qual já 
nos referimos no item 4 da parte inicial 
deste parecer. 


34. Pela mesma, as partes estipula- 
ram uma condição resolutória do con- 
trato de cessão que, na mesma data 
(embora ignorada qual seja, por não 
constar de ambos os documentos, e nem 
no da promessa entre F. N. e os proprie- 
tários do imóvel. ..), haviam celebrado. 
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35. Realmente, se F, N. pagasse a 
F. S. D. a quantia de Cr$ 122.000,00, 
em 20 prestações iguais de Cr$ 6.100,00 
e, a 30.7.1967, a importância de .... 
Cr$ 60.000,00, que o cedente recebera 
do cessionário, tudo sem juros, a cessão 
se resolveria em face da cláusula ex- 
pressa a respeito. 


36. F. N., autor da ação anulatória 
do instrumento acima e dos subseqien- 
tes, alegou que havia pago a F. S. D. a 
mencionada quantia de Cr$ 60.000,00 e 
mais 11 prestações mensais. Se isso real- 
mente fosse verdade, a condição fixada 
pelas partes se teria realizado e, conse- 
quentemente, F. S. D., como cessionário, 
não mais seria titular do direito de pro- 
mitente comprador, que F. N. lhe pre- 
tendeu transferir, e não poderia ter cele- 
brado a escritura definitiva com os pro- 
mitentes vendedores, como o fez a .... 
11.9.1967. 


37. Entretanto, os recibos apresen- 
tados por F. N., como prova do paga- 
mento aludido de todas aquelas parcelas, 
foram reconhecidos como falsos, segun- 
do a perícia judicial nos autos da ação, 
fato admitido também na sentença. 
Tanto assim que o MM. Juiz de Direito 
determinou a remessa de peças dos 
autos ao Dr. Procurador-Geral da Jus- 
tiça para ser instaurada a competente 
ação criminal contra F. N. (n. 6 da sen- 
tença, e fls. do processo). 


38. Ora, se pagamento não houve por 
F. N., que chegou à desfaçatez de falsi- 
ficar recibos de mais de Cr$ 80.000,00, 
e cujo total foi condenado a pagar à 
mãe herdeira de F. S. D., cessionário, é 
evidente que a faculdade concedida não 
foi exercida e, portanto, a cessão ficou 
legalmente resolvida, conforme fora 
ajustado expressamente no respectivo 
instrumento entre as partes (F. N. e F. 
S. D., cedente e cessionário). 

39. Na inicial, item 6, a fls., foi de- 
clarado que a quantia de Cr$ 60.000,00 
fora saldada a 25.11.1966, isto é, com 


antecipação, portanto, da data normal 
para sua liquidação, que era 30.7. 1967. 


40. Mas desde que pagamento não 
houve — nem das prestações mensais e 
nem da referida quantia de Cr$ ...... 
60.000,00 — a cessão do contrato de 
promessa de compra e venda operou-se 
de pleno direito, tornando-se F. S. D. 
seu único e exclusivo titular. 


41. F. S. D., como cessionário, e 
desde que F. N. como cedente não 
cumpriu sua obrigação dentro dos prazos 
estipulados, se tornou titular do direito 
de promitente comprador, porque liqui- 
dou, regularmente, as prestações devidas 
aos promitentes vendedores. Não tinha 
por que exigir de F. N. a transmissão 
do imóvel, que, em contrato de hipoteca 
ocorreria, e no qual, juntamente com o 
de penhor e de anticrese, se veda o pacto 
comissório, “ex vi” do art. 765 do CC. 
Nada mais dependia de F. N. como 
inadimplente. De modo automático, ele 
perdeu os direitos de promitente com- 
prador a favor de F. S. D., cessionário, 
porque o cedente nem usou da facul- 
dade que, por liberalidade, lhe foi con- 
cedida pelo cessionário: o pagamento 
antecipado da quantia de Cr$ 60.000,00. 


42. Pela prova produzida nos autos, 
exuberantemente, e que, segundo a sen- 
tença apelada, “conduzem inexoravel- 
mente à conclusão de falsidade”, quanto 
aos recibos dos alegados pagamentos por 
F. N.a favor de F. S. D., não se pode 
deixar de reconhecer que o cedente não 
usou da faculdade que lhe foi outor- 
gada e, portanto, a cessão se consolidou 
definitivamente no cessionário, segundo 
o contrato válido celebrado pelas partes, 
que não aparenta nenhum vício de 
forma e nem de conteúdo, que o ma- 
culasse. 


43. Considerando os fundamentos 
acima, respondemos ao 2.º quesito: 
Desde que pagamento não houve por 
parte de F. N., a faculdade não foi exer- 
cida por ele, tornando-se, assim, defini- 
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tiva a cessão em favor de F. S. D., que 
passou a ser o verdadeiro e único pro- 
mitente comprador. 


44. Na espécie, quanto ao negócio 
entre as partes — F. N. e F.S. D. (esse 
ora falecido) — somente houve uma 
testemunha: o ilustre Prof. Admir 
Ramos, advogado conceituado no foro 
de São Paulo e figura de projeção nos 
meios culturais do País. Foi esse pro- 
fissional que redigiu o contrato aditivo 
ao de cessão de direitos de promitente 
comprador de F. N. a favor de F.S. D. 
Tudo mais é baseado em conjunturas e 
em depoimentos de pseudo testemunhas, 
que nada sabem diretamente dos fatos. 
Apenas se referem à cobrança de juros 
ilegais por parte de F. S. D., noutros 
casos, sem, aliás, qualquer especificação 
ou esclarecimento. 

45. Desprezando o depoimento da- 
quele causídico, porque estaria funcio- 
nando no inventário de F. S. D., como 
procurador da herdeira L. D., mãe e 
única sucessora do “de cujus”, a sen- 
tença se baseou em indícios para admitir 
que existiu pacto comissório vedado 
pelo art. 765 do CC. 


46. Ora, já acentuamos que, fora 
dos contratos mencionados naquele dis- 
positivo, o pacto comissório pode ser 
estipulado livremente pelas partes. F. S. 
D. não ficou com bem algum dado em 
garantia ou, na linguagem da lei, “com 
o objeto da garantia” (n. 18 supra). F. 
S. D. apenas se tornou titular do direito 
do promitente comprador, que F. N. lhe 
terminou cedendo, porque não cumpriu 
o contrato entre as partes, que previa 
a resolução da obrigação. Se mútuo 
houvesse, sua garantia seria um contra- 
to de promessa de compra e venda. Entre 
as partes não foi celebrado nenhum dos 
contratos citados no referido art. 765 
do CC, que exigisse “garantia” de um 
bem: móvel, rendimentos ou imóvel! 


47. Se, portanto, o art. 765 do CC 
é inaplicável à espécie, para que se 
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encontrasse fraude no negócio, seria 
necessário que o ato fosse cumprida- 
mente provado, pela gravidade da acusa- 
ção, sobretudo, à memória de um morto. 


48. É sintomática a circunstância, 
acentuada no memorial da ré L. D., que 
F. N., cedente, tivesse aguardado que 
F. S. D. morresse para ingressar com a 
ação, quando a escritura pública defi- 
nitiva de compra e venda se realizou há 
tanto tempo... O óbito teria facilitado 
os planos de F. N., engendrando até reci- 
bos falsos de vultosa quantia... 


49. O contrato de compra e venda, 
com a cláusula de resgate ou de retro- 
venda, é apontado como o modo mais 
comum do enxerto mascarado do “pacto 
comissório”, vedado por motivos de 
ordem moral. É o exemplo utilizado 
pelo Prof. Alvino Lima, em cujo ensi- 
namento se fundou a sentença. Mas, 
mesmo assim, o insigne catedrático apo- 
sentado da Faculdade do “Largo de São 
Francisco” e da qual foi operoso Diretor, 
ressalta a exigência imprescindível “que 
se prove, cumpridamente, que o escopo 
das partes teve em vista alcançar os 
mesmos efeitos decorrentes do pacto 
comissório” (ob. cit. pág. 311). Tudo 
depende, assim, da “prova colhida no 
sentido de demonstrar se a venda com 
os aludidos pactos revestiu-se ou não 
daquele escopo de iludir a proibição 
legal do pacto comissório”, como ainda 
elucida Alvino Lima (loc. cit.). 


50. Na espécie, compulsando os 
autos, não se encontram indícios tão vee- 
mentes ou tão seguros, capazes de, como 
fez a douta sentença, excluir de suspei- 
ção a atitude de F. N., que não titubeou 
em falsificar documentos exibidos em 
juízo, para quitar-se, simplesmente (?), 
de mais de Cr$ 80.000,00... E, como 
consta no memorial da ré L. D., a fls. 
da peça, F. N. já fora processado por 
“agiota” ou, pelo menos, encaminhadas 
certidões de outra ação por ele movida, 
para o devido inquérito policial, como 
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base da ação criminal a ser proposta 
pelo Ministério Público. 

51. Ora, quem já foi indiciado como 
“agiota” em outro processo judicial e, 
nestes autos, aparece como falsificador, 
segundo o laudo pericial e reconheceu 
a sentença, a ponto de o MM. Juiz enca- 
minhar à Procuradoria certidões para a 
instauração da competente ação criminal 
— tem contra si próprio graves e vee- 
mentes indícios, que comprometem sua 
atitude na causa e o colocam em situa- 
ção precária na apreciação dos fatos em 
que se funda o pedido, pleiteando a 
nulidade do ato celebrado entre as 
partes, por fraude praticada pelo cessio- 
nário, hoje morto... E tal pedido foi 
acolhido pela sentença, arrimando-se em 
indícios favoráveis ao autor e não dando 
importância alguma aos indícios contra 
o autor! 

52. Embora a referência seja ao 
criminoso, propriamente dito, no âmbito 
do Direito Processual Penal, a lição de 
François Gorphe bem pode ser adap- 
tada ao presente caso: “Los indícios de 
capacidad de delincuencia, que también 
cabe llamar de oportunidad personal o, 
más sencillamente, de personalidad, pro- 
ceden de la compatibilidad de la perso- 
nalidad física y moral con el acto come- 
tido. Por lo que se sabe del conjunto de 
su carácter, de su conducta pasada, de 
sus costumbres y disposiciones, se de- 
duce que el acusado era capaz de haber 
cometido el delito imputado o, incluso, 
que fué llevado a ejecutarlo” (“De la 
Apreciación de las Pruebas”, trad. espa- 
nhola, pág. 296, 3.º). 

Completando, mais adiante, seu ensi- 
namento, assim se pronuncia o grande 
jurista, na sua preciosa monografia: 
“... las disposiciones delictivas del 
acusado han de inferirse particularmente 
de la conducta pasada del indivíduo y 
de sus actos anteriores al delito” (pág. 
328). 

53. Na espécie, “se sabe de seu 
caráter e de sua conduta pessoal pas- 


sada”, que F. N. já fora acusado, por 
um juiz, de agiota, e que, nestes autos, 
é acusado por outro magistrado de falsi- 
ficador de documentos, com a agravante 
de serem utilizados como meio de prova 
forense. Quanto ao cessionário, já fale- 
cido, apenas referências, não comprova- 
das, de que infringia a Lei de Usura, 
que, aliás, não é muito respeitada, de 
modo que, a rigor, ninguém pode atirar 
a primeira pedra, relembrando a pará- 
bola da Bíblia. Mas, falsificar documen- 
tos, já é crime mais grave, que retrata 
uma personalidade. 

54. Na espécie, não se pode afirmar, 
de modo categórico, como alega o autor 
e admitiu a sentença, que o cedente e 
cessionário celebraram um contrato com 
a intenção de fraudar a lei. Balanceando 
as provas oferecidas, não se chega a uma 
conclusão segura de que sejam “concor- 
des”, como se exige na apreciação das 
presunções dos indícios.. Valha-nos a 
lição sempre magistral do Professor e 
ex-Ministro do STF Moacyr Amaral 
Santos: “As presunções são, enfim, 
concordantes quando, tendo todas uma 
origem comum ou diferente, tendem, por 
seu conjunto e acordo, a estabelecer o 
fato que se trata de provar. Prestam-se, 
mutuamente, então, uma força recíproca 
e a sua conjugação tem um poder que, 
separadamente, nenhuma delas tem. Se, 
em contraposição, elas se contradizem, 
se contrabalançam e se neutralizam, 
deixam de ser concordes e, no espírito 
do magistrado, só pode entrar a dúvida” 
(“Prova Judiciária no Cível e Comer- 
cial”, 1.º ed., vol. V/444). 

55. No caso “sub judice”, cujos 
elementos nos foram fornecidos integral- 
mente, para a devida apreciação, a prova 
será, no mínimo, contraditória, quanto 
às testemunhas. Somente em um depoi- 
mento — dos dois prestados — é que 
há referência ao fato de F. S. D. cobrar 
juros à razão de 3,5% ao mês, quando 
emprestou dinheiro ao autor F. N. (fls.). 
Mas a testemunha não disse como soube 
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do caso, isto é, se assistiu aos entendi- 
mentos das partes, ou se teve conheci- 
mento pelo próprio autor F. N. A outra 
testemunha, cujos títulos políticos foram 
tão evidenciados no memorial do autor, 
apenas sabia que F. S. D. emprestava 
dinheiro, mas não há alusão a nenhum 
fato ilegal (fls.), embora cobrando juros, 
o que não é vedado. 


56. Do lado da ré, depôs o Prof. 
Admir Ramos, que foi testemunha direta 
do negócio, porque agiu como advogado, 
elaborando o instrumento aditivo ao de 
cessão de direitos de promitente com- 
prador por parte do autor F. N. Com 
todo o peso de sua responsabilidade 
como advogado e como intelectual, o 
causídico não se prestaria a falsear a 
verdade, não havendo por que, assim, 
“encontrar desmentido frontal”, segundo 
os termos candentes da sentença (fls. dos 
autos). Nem existe “laivo de suspeição”, 
pelo fato de haver prestado serviços no 
inventário de F. S. D. (loc. cit.). Para 
não ser dada credibilidade a tal depoi- 
mento, seriam necessários fatos muito 
fortes e rigorosos. Mas nada consta nos 
autos a esse respeito, nem mesmo no 
depoimento das duas únicas testemu- 
nhas arroladas pelo autor. 


57. Os indícios ou as presunções, 
portanto, que existem nestes autos, não 
se apresentam com as características 
apontadas na lição de Amaral Santos, 
isto é, não são concordantes e nem se 
prestam, reciprocamente, uma força que 
gere a necessária convicção no espírito 
do julgador. Pelo contrário: “entra a 
dúvida”, no mínimo, quando não há cer- 
teza de que nada há de oculto no negó- 
cio entre as partes, que mereça censura, 
reprovação ou condenação. 


58. Se, como vimos ulteriormente, a 
cláusula no instrumento aditivo, que per- 
mitia a restauração dos direitos de pro- 
mitente comprador a favor do autor, é 
válida, porque não tem aplicabilidade 
alguma o invocado art. 765 do CC, a 
atuação do Prof. Admir Ramos foi cor- 
reta e regular, não ensejando nenhum 
documento ilícito, cujos objetivos deves- 
sem ser ocultados para isentar F. S. D. 
de qualquer responsabilidade. Tudo foi 
bem feito, sem necessidade de ser a ver- 
dade escondida. 


59. Se, no mínimo, há dúvida no 
tocante à prova, então é incabível admi- 
tir-se a fraude, a violação à lei, a prática 
de ato imoral, pois tudo isso exige fatos 
certos, incontroversos, claros, positivos, 
concordes, o que não acontece no caso 
objeto deste parecer. 


60. Atendendo aos elementos cons- 
tantes do processo e submetendo a prova 
à análise recomendada pela doutrina, 
para a sua devida valorização, nos seus 
vários aspectos, assim respondemos ao 
terceiro quesito: Não há nos autos, indí- 
cios veementes e seguros que levem a 
crer que F.N. e F.S.D. agiram fraudu- 
lentamente. Nem que F. S. D. costumava 
cobrar juros extorsivos e assim tenha 
procedido em relação a F. N. À prova 
é, no mínimo, contraditória, dúbia, im- 
precisa, gerando assim a dúvida, contra 
a qual nada se aponta de concreto, ao 
contrário do que ocorre com o autor 
F. N, acusado de falsificar nos próprios 
autos pelo MM. Juiz. 


É o nosso parecer, “sub censura” dos 
doutos. 


Pelotas, 22 de novembro de 1972. 


DIREITO DE CONSTRUIR 


Restrições impostas por loteador — Natureza jurídica — 
Conflito com a legislação municipal 


1. Problema que ocasionou inúmeras 
indagações foi este de se saber até que 
ponto as restrições impostas pelo lotea- 
dor obrigam aos posteriores adquirentes 
dos lotes. 

Num primeiro momento, entendeu-se 
que elas se constituíam em obrigações 
contratuais, de cunho personalíssimo. 
Como tal, somente obrigavam aos con- 
tratantes, ou seja, loteador e quem dele 
adquiria o imóvel, não se transferindo 
aos sucessores, a título singular, do pri- 
meiro adquirente. 

2. Nesse sentido, encontramos deci- 
sões de nossos Tribunais, como abaixo 
referidas: 

— Apelação cível n. 40.739, 2.º Cã- 
mara Civil do TASP, acórdão de .... 
20.53.1961: “Ementa: Direito de vizi- 
nhança — Jardim de infância instalado 
no Jardim América — Servidão insti- 
tuída pela “City of São Paulo Impro- 
vements” — Falta de inscrição no Re- 
gistro de Imóveis — Simples obrigação 
pessoal entre as partes, não alcançando 
sucessor a título singular — Carência 
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de ação contra os vendedores da proprie- 
dade e contra os proprietários do Colé- 
gio — Agravo provido. 

“Se o vendedor de um imóvel não 
toma o cuidado de estabelecer a servidão 
na forma prevista no art. 695 e segs. do 
CC, a restrição importa apenas em sim- 
ples obrigação pessoal e não um direito 
real. Como obrigação pessoal, restringe- 
-se apenas às partes e aos seus sucesso- 
res a título universal, não alcançando os 
adquirentes a título singular” (RT 
312/422). 

— Apelação cível n. 153.844, 4.º Cà- 
mara Civil do TJSP, acórdão de ..... 
22.9.1966: “Ementa: Construção — Pro- 
prietário que constrói o muro fronteiriço 
à sua residência, desobedecendo a restri- 
ções impostas pelo primitivo vendedor 
— Aquisição, porém, feita a terceiros 
— Inexistência de registro das restrições 
no competente cartório imobiliário — 
Ação daquele contra este — Carência 
decretada. 

“Obrigação contratual, de cunho per- 
sonalíssimo, não se transfere aos suces- 
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sores a título singular daquele que a 
assumiu, salvo se inscrita, em forma 
legal, no competente registro, para valer 
contra terceiros” (RT 384/109). 

— Agravo de petição n. 157.328, 1.º 
Câmara Civil do TJSP, acórdão de 
27.9.1966: “Ementa: Construção — 
Restrições impostas por vendedor de lote 
de terreno — Falta de inscrição no Re- 
gistro de Imóveis — Limitação não ob- 
servada por terceiro alheio àquele con- 
trato primitivo — Ação cominatória — 
Carência — Apelação não provida. 

“As restrições ao direito de construir, 

impostas em contrato pelo vendedor, 
devem ser inscritas no Livro 4 do Regis- 
tro de Imóveis” (RT 380/144). 
* Destacamos da sentença confirmada 
pelo retrocitado acórdão, os seguintes 
trechos: “Embora tenha sido estipulada 
a restrição ao direito de construir refe- 
rida, nenhuma inscrição foi feita para 
ser instituída a servidão respectiva” ... 
“em qualquer hipótese, como servidão 
predial, prevista no art. 695 do CC, 
somente pode ser estabelecida de confor- 
midade com v disposto no art. 697, atra- 
vés de seu registro competente, como 
ônus reais sobre coisas alheias, como 
dispõe o art. 856, n. III, do mesmo 
Código” ... “Em consegiiência de não ter 
sido inscrita a servidão, no registro com- 
petente para a sua constituição, impos- 
sível é a exigência formulada em con- 
dições restritivas imposta em escritura 
de compra e venda que deixou de ser 
inscrita para o fim precípuo de ser cons- 
tituída a servidão”. 

— Apelação cível n. 156.279, 3.º 
Câmara Civil do TJSP, acórdão de 
13.10.1966: “Ementa: Direito de vizi- 
nhança — Construção — Inobservância 
de recuo estabelecido em contrato — 
Servidão predial — Falta de inscrição 
no Registro de Imóveis — Ação comi- 
natória improcedente — Aplicação dos 
arts. 695 e 697 do CC. 

“A servidão predial, quer seja aparen- 
te, quer não, para que seja constituída, 


í 


há de ser inscrita no Livro 4 do Regis- 
tro de Imóveis” (RT 382/135). 

3. Esse, portanto, o primeiro enten- 
dimento de nossos Tribunais a respeito 
da natureza jurídica das restrições im- 
postas aos loteamentos: tais limitações 
constituem-se em obrigação pessoal entre 
as partes originárias do contrato, não 
alcançando o sucessor a título singular; 
somente obrigariam aos sucessores a 
título universal, se constituídas sob a 
forma de servidão predial, nos moldes 
estabelecidos no Código Civil, em espe- 
cial em seus arts. 695 e 697, que dis- 
põem: “Art. 695. Impõe-se a servidão 
predial a um prédio em favor de outro, 
pertencente a diverso dono. Por ela 
perde o proprietário do prédio serviente 
o exercício de alguns de seus direitos 
dominicais, ou fica obrigado a tolerar 
que dele se utilize, para certo fim, o 
dono do prédio dominante” (e alguns 
dos direitos dominicais são de usar e 
gozar do bem)”. 

“Art. 697. As servidões não aparen- 
tes só podem ser estabelecidas por meio 
de transcrição no registro de imóveis”. 

4. Outra corrente jurisprudencial, 
mais moderna, demonstrou entendimen- 
to diverso. 

Não via, nas restrições impostas pelos 
loteadores, a natureza de servidão pre- 
dial, entendendo constituírem-se elas em 
limitações urbanísticas convencionais é 
pessoais, mas de interesse coletivo e im- 
postas em benefício geral do loteamento, 
o que importa em dizer que as mesmas 
obrigam ao proprietário do lote, tenha-o 
adquirido originariamente do loteador, 
ou não; ou seja, obriga tanto àquele que 
primeiro adquiriu o lote como a seus 
sucessores, sejam-no a título universal, 
ou singular. 

Para essa corrente, portanto, as res- 
trições urbanísticas convencionais devem 
ser respeitadas por qualquer daquele que 
pretender construir no loteamento. 

5. Mas se entendia, também, que 
tais restrições convencionais somente 
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teriam aplicação, se não fossem coliden- 
tes com a legislação municipal. Ou, 
ainda, tais restrições convencionais 
seriam supletivas das normas legais, 
apenas gerando efeitos, enquanto não 
fossem editadas normas municipais que 
regulassem a matéria. 

Tal se dava desse modo, como bem 
explica o Prof. Hely Lopes Meirelles, in 
artigo publicado na RT 462/23 e segs., 
denominado “As Restrições de Lotea- 
mento e as Leis Urbanísticas Superve- 
nientes”, porque, “verbis”, “as leis urba- 
nísticas são normas de ordem pública 
e por isso prevalecem sempre sobre as 
cláusulas convencionais do loteamento 
que são disposições particulares estabe- 
lecidas no interesse restrito do loteador 
e dos adquirentes de lotes. Aquelas são 
normas gerais públicas; estas são normas 
especiais particulares. Daí por que as 
leis urbanísticas, desde que editadas, 
superam as disposições do loteamento. E 
nem poderia ser de outro modo, porque 
se as restrições convencionais do lotea- 
mento pudessem prevalecer sobre as leis 
urbanísticas da cidade, seria a subordi- 
nação do interesse público ao interesse 
particular; do social ao individual; da 
cidade ao bairro. Seria, em última aná- 
lise, o predomínio de poucos sobre o 
interesse de muitos, contrariando o lema 
universal do Urbanismo, que é “o maior 
bem para o maior número”. 

6. Demonstrando o entendimento re- 
ferido, abraçado por essa segunda cor- 
rente, nossa jurisprudência assim se 
manifestava: 

— Apelação cível n. 165.181, 6.º 
Câmara Civil do TJSP, acórdão de 
11.12.1970: “Ementa: Direito de vizi- 
nhança — Terraço — Construção apro- 
vada sem o recuo necessário — Demo- 
lição pretendida — Inadmissibilidade — 
Construção determinada de muro para 
impedir o devassamento — Voto ven- 
cido. 

“Autorizada pela Municipalidade a 
construção de terraço, direito algum tem 


o vizinho de pretender a sua demolição 
a pretexto de desatender o recuo late- 
ral” (RT 427/76). 


Destacamos, desse acórdão, os seguin- 
tes trechos, bastante significativos: “A 
administração municipal autorizou o uso 
do prédio como cantina, por ser esta 
considerada de luxo. Não cabe aos auto- 
res impedir esse uso, na forma como o 
Poder Público competente concedeu a 
autorização necessária para o funciona- 
mento do restaurante”. “O certo é que 
cabe à Municipalidade e não aos auto- 
res, examinar as plantas apresentadas e, 
à vista do que dispõe o decreto regula- 
mentador das obras do bairro, verificar 
quais aquelas merecedoras de aprova- 
ção”. 

— Embargos infringentes n. 153.653, 
2.º Grupo de Câmaras Civis do TJSP, 
acórdão de 18.4.1968: “Ementa: Cons- 
trução — Limitações e restrições ao 
direito de construir — Convenção entre 
particulares, a bem do plano de lotea- 
mento ou urbanização — Cláusulas esta- 
belecidas há muitos anos — Regime de 
construção de edificação estabelecido 
pela Prefeitura para o local — Planta, 
ademais, aprovada por esta — Improce- 
dência de ação contra o proprietário que 
infringiu aquelas condições — Embargos 
infringentes rejeitados. 

“Se a própria autoridade competente 
não pode pleitear a demolição, como 
prescreve o art. 305, 8 1.º, do CPC, 
sempre que a construção preencha as 
condições legais, ou ainda, não as preen- 
chendo, mas, podendo ser satisfeitas, 
sem nenhuma demolição, não há razão 
para se conferir maior direito ao parti- 
cular. Pois, na verdade, o direito à demo- 
lição de obras irregulares somente cabe 
às que não possam ser regularizadas 
(art. 305, 88 1.º e 2.º). Desde que a obra 
não infringe a lei, regulamento ou pos- 
tura, permanece o direito de construir 
pelo proprietário” (art. 572 do CC) — 
grifos nossos (RT 394/127). 
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Destacamos, deste acórdão, o seu tre- 
cho final: “Em suma: a obra não infrin- 
ge a lei, o regulamento, ou as posturas 
municipais. Tanto basta para que se 
desacolha a pretensão do embargante. O 
acórdão justificou solidamente as razões 
externadas na decisão inferior, ao obser- 
var que a concepção da embargante, 
ainda que possa ser considerada demasia- 
do privatística, há de ressurgir sempre 
que o poder público encampe por legis- 
lação própria a conservação do bairro 
ou zona com as suas características mar- 
cantes, como as modificações que a evo- 
lução do tempo e da técnica venham a 
indicar. Principalmente quando, como 
no caso em epígrafe, o empreendimento 
no Jardim América já está consolidado”. 

— Apelação cível n. 153.653, 4.º Cà- 
mara Civil do TJSP — acórdão de .... 
16.2.1967: “Ementa: Construção — 
Limitações e restrições ao direito de 
construir — Convenção entre particula- 
res, a bem do plano de loteamento ou 
urbanização — Cláusulas estabelecidas 
há muitos anos — Regime de constru- 
ção de edificação estabelecido pela Pre- 
feitura para o local — Planta, ademais, 
aprovada por esta — Improcedência da 
ação contra proprietário que infringiu 
aquelas condições — Voto vencido (RT 
389/125). 

7. Assim, a mais moderna corrente 
jurisprudencial entendia que somente 
teriam lugar as restrições convencionais, 
impostas pelos loteadores ao loteamento, 
quando não houvessem normas editadas 
pela Municipalidade, regulando aquele 
bairro, ou aquela localidade. Assim, 
desde que a lei, regulamento ou postura 
municipais autorizassem determinado 
tipo de construção, ou mesmo de uso do 
imóvel, não poderia o loteador estabe- 
lecer restrições, ou melhor, se estabe- 
lecidas fossem as restrições, nesses 
casos, não havia possibilidade de se 
exigir seu cumprimento. 

8. Esta situação perduraria integral- 
mente até hoje, não fosse a edição de 


diplomas legais, de âmbito municipal, 
estabelecendo orientação um pouco di- 
versa. 

É fato que ao Município compete le- 
gislar sobre matéria urbanística. “A 
competência dos municípios em assuntos 
de urbanismos é ampla, conforme prele- 
ciona o Prof. Hely Lopes Meirelles (“Di- 
reito de Construir”, 2.º ed., 1965, pág. 
111), “e decorre do preceito constitu- 
cional que lhes assegura autonomia polí- 
tico-administrativa em tudo que concer- 
ne ao seu peculiar interesse e à organi- 
zação dos serviços públicos locais (Cons- 
tituição Federal, art. 15). Visando o 
urbanismo, precipuamente, à ordenação 
espacial e a regulação das atividades 
humanas que entendem com as quatro 
funções sociais — habitação, trabalho, 
circulação e recreação — é óbvio que 
cabe ao município editar normas de 
atuação urbanística para o seu território 
e aprovar concretamente todos os assun- 
tos que se relacionem com a sua admi- 
nistração, e com os serviços públicos ou 
de interesse público, dos quais dependem 
o bem-estar da comunidade local. As 
atribuições municipais, no campo urba- 
nístico, desdobram-se em dois setores 
distintos: o da ordenação territorial, que 
se concretiza no Plano Diretor e o da 
regulamentação edilícia, que abrange 
desde o traçado urbano até as edifica- 
ções particulares, regulamentação esta 
expressa no Código de Obras e nas 
normas complementares. A atividade 
urbanística municipal se apóia no pre- 
ceito constitucional que condiciona o uso 
da propriedade ao bem-estar social 
(Constituição Federal, art. 160, n. III). 
Desde que o interesse público exija, é 
admissível a limitação administrativa de 
ordem urbanística à utilização de bens 
particulares, ou ao exercício das ativi- 
dades individuais que afetem a vida 
local, o que é feito pela denominada 
regulamentação edilícia”. 

E, com base nessa sua competência 
para legislar sobre matéria urbanística, 
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foram editadas recentemente os seguin- 
tes diplomas legais: a) Lei n. 7.805, de 
1.11.1972, que dispõe sobre o parcela- 
mento e ocupação do solo do município, 
e dá outras providências; b) Lei n. 8.001, 
de 24.12.1973, que também dispõe sobre 
o uso e a ocupação do solo, alterando 
e complementando a Lei n. 7.805; c) 
Decreto n. 11.106, de 28.6.1974, que 
regulamenta as duas retrocitadas leis. 

9. No art. 39 da Lei n. 8.001, lê-se: 
“Ficam mantidas as exigências de di- 
mensionamento, recuos, ocupação e apro- 
veitamento do lote, estabelecidas em 
documento público e devidamente trans- 
critas em Registro de Imóveis, para 
arruamentos aprovados pela Prefeitura, 
sempre que as referidas exigências sejam 
maiores do que as fixadas na Lei n. 
7.805, de 1.º.11.1972, e as da presente 
lei” (grifos nossos). 

O Decreto n. 11.106, de 1974, regu- 
lamentador daquela Lei n. 8.001, contém 
quase idêntica disposição. É seu art. 116, 
que reza: “Ficam mantidas as exigên- 
cias de dimensionamento, recuos, ocupa- 
ção e aproveitamento do lote, estabele- 
cidas em documento público e devida- 
mente transcritas em Registro de Imó- 
veis, para arruamentos aprovados pela 
Prefeitura, sempre que as referidas exi- 
gências sejam maiores do que as fixadas 
neste decreto” (grifos nossos). 

10. Pela leitura dos transcritos arti- 
gos, verifica-se que, conquanto a compe- 
tência para legislar sobre urbanização, 
impondo restrições aos direitos decor- 
rentes da propriedade de imóveis (direi- 
tos dominicais), seja da Municipalidade, 
esta, por expressas disposições normati- 
vas, consagrou o respeito às restrições 
já impostas por loteadores, em seus 
loteamentos, toda vez que foram mais 
gravosas do que as constantes daqueles 
diplomas legais. 

Não é, porém, toda e qualquer restri- 
ção que ficou mantida: a) tem ela que 
ser estabelecida em documento público, 
vale dizer, por escritura lavrada em Car- 


tório de Notas; b) esse documento 
público deve estar transcrito no Registro 
de Imóveis competente, ou seja, o da 
circunscrição a que está afeto o lotea- 
mento; c) a restrição deve ser mais gra- 
vosa do que aquelas impostas por 
aqueles mencionados diplomas legais; 
d) a restrição já devia ter sido imposta 
na forma estabelecida nas letras “a” e 
“b”, supra, à época da entrada em vigor 
da Lei n. 8.001, de 24.12.1973. 


11. As restrições podiam ser impos- 
tas pelos loteadores: a) no plano geral 
do loteamento; b) no instrumento de 
venda e compra dos lotes. 


O plano de loteamento se faz por ins- 
trumento particular, não sendo, portan- 
to, meio idôneo a se constituírem as res- 
trições mantidas de expresso pelas deno- 
minadas Leis do Zoneamento; além do 
que, tal instrumento não é transcrito 
no Registro de Imóveis, mas tão-só 
inscrito. 


Assim, segundo nosso entendimento, 
as restrições mantidas pela legislação 
municipal referida são somente àquelas 
(mais gravosas, é evidente, que as 
criadas pela citada legislação), estabe- 
lecidas pela escritura de transferência da 
propriedade imóvel, transcrita no Regis- 
tro de Imóveis competente antes da 
entrada em vigor da Lei n. 8.001, de 
1973. 


É esse o único entendimento que nos 
parece possa ser dado ao disposto no 
art. 116 do Decreto n. 11.106, de 1974, 
e no art. 39 da Lei n. 8.001, de 1973, 
no que tange ao aspecto formal de esta- 
belecimento das restrições. 

12. Além desse aspecto formal, resta 
analisar-se quais são as restrições que 
ficaram mantidas pela legislação do 
zoneamento municipal. 

Diz a Lei n. 8.001, de 1973, e o De- 
creto n. 11.106, de 1974, que as restri- 
ções mantidas são as pertinentes ao 
dimensionamento, aos recuos, ao apro- 
veitamento do lote e à ocupação. 


ESTUDOS E COMENTÁRIOS 25 


Em nenhuma delas se enquadra a 
questão do uso do imóvel, senão veja- 
mos: a) dimensionamento: diz respeito 
às dimensões do lote: metragem mínima 
do lote em função do local; b) recuo: 
é a distância medida entre o limite ex- 
terno da projeção horizontal da edifi- 
cação e a divisa do lote, sendo que o 
recuo de frente é medido com relação 
ao alinhamento ou, quando se tratar de 
lote lindeiro a mais de um logradouro 
público, a todos os alinhamentos (defi- 
nição contida no art. 2.º, n. VI, da Lei 
n. 7.805, de 1972, e no art. 2.º, n. VIII, 
do Decreto n. 11.106, de 1974); c) apro- 
veitamento do lote: o coeficiente de 
aproveitamento máximo, define o art. 
2º, n. VIII, do Decreto n. 11.106, de 
1974, é o fator pelo qual a área do lote 
deve ser multiplicada para se obter a 
área total de edificação máxima permi- 
tida nesse lote; d) ocupação: taxa de 
ocupação máxima é, segundo o art. 2.º, 
n. VIII, do Decreto n. 11.106, de 1974, 
o fator pelo qual a área do lote deve ser 
multiplicada para se obter a máxima 
área de projeção horizontal da edifi- 
cação. 

Nenhuma dessas exigências mantidas, 
como vimos, diz respeito ao uso, ainda 
mais que a própria legislação, quando 
quis se referir a tal, empregou a própria 
expressão “uso”. Tanto é verdade que 
encontramos a definição de uso misto 
como sendo a “utilização do mesmo lote 
ou edificação por mais de uma catego- 
ria de uso (art. 2.º, n. XIX, do Decreto 
n. 11.106, de 1974, e art. 2.º, n. VII, da 
Lei n. 7.805, de 1972). Mais especifica- 
mente, encontramos a disposição do pa- 
rágrafo único do art. 26 do decreto ci- 
tado, que não deixa nenhuma margem 
para se confundirem as expressões “di- 
mencionamento”, “ocupação” e “apro- 
veitamento” dos lotes, com categorias de 
uso. Com efeito, dispõe: “As caracterís- 
ticas de dimensionamento, ocupação e 
aproveitamento dos lotes, bem como as 
categorias de uso permitidas, correspon- 


dentes a cada zona de uso, são aquelas 
constantes dos Quadros 2 e 3, anexos” 
(grifos nossos). 

13. Após a vigência dessas normas 
municipais sobre matéria urbanística, 
não nos foi dado encontrar qualquer 
acórdão que tratasse do tema especí- 
fico deste parecer, razão pela qual não 
é possível assegurar que o entendimento 
dos Tribunais será coincidente com o 
nosso. 

14. Em vista de tudo o que até aqui 
se expôs, podemos concluir o seguinte: 
a) que se a Lei do Zoneamento permite 
o uso comercial de imóvel situado em 
uma dada zona, sendo este uso vedado 
expressamente pelo loteador, deverá pre- 
valecer a disposição constante da legis- 
lação municipal, por todos os argumentos 
trazidos nos itens 4 a 7 e 11 do pre- 
sente; b) que, somente preponderam as 
restrições convencionais (aquelas manti- 
das de expresso pela Lei do Zoneamen- 
to, quais sejam: de dimensionamento, 
recuos, ocupação e aproveitamento do 
lote) se estas, no momento da entrada 
em vigor da Lei n. 8.001, de 1973, já 
houverem sido estabelecidas pela escri- 
tura de transmissão da propriedade do 
imóvel, já transcrita no Registro de 
Imóveis competente; c) que, nessas res- 
trições referidas na letra “b” supra, não 
se enquadram aquelas quanto ao uso do 
lote. 

15. À vista dessas nossas conclusões, 
no caso específico da consulta de V. 
Sas. a resposta à sua indagação é a 
seguinte, de acordo com nossa convicção 
pessoal: uma vez que o imóvel está 
situado em zona em que, segundo infor- 
mações de V. Sas., a legislação muni- 
cipal permite o uso comercial, quer nos 
parecer que, nesses termos, nada há que 
possa impedir o uso comercial de tal 
imóvel. 

16. Não obstante essa seja nossa 
opinião, não podemos assegurar que o 
entendimento, quer da própria Prefei- 
tura Municipal, através de seus órgãos 
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executores da legislação do zoneamento, 
quer ainda de nossos Tribunais, seja 
com ela coincidente. 


Assim, para melhor serem resguarda- 
dos seus interesses, sugerimos sejam 
tomadas as seguintes medidas: 1.º) sub- 
meter à aprovação da Prefeitura do 
Município de São Paulo a planta de 
construção, mencionando, de expresso, 
que o uso que lhe será dado será comer- 
cial; 2.º) obter, em cópia da planta que 
será submetida à aprovação da Prefei- 
tura, a expressa anuência dos proprie- 
tários ou possuidores dos imóveis lindei- 
ros (se o titular do domínio de algum 
desses for ainda a Cia. City, daquelas a 
quem a mesma prometeu a venda; ou, 
ainda, se o titular do domínio tiver pro- 
metido o imóvel à venda, dele e do pro- 
mitente comprador). 

A primeira providência sugerida ser- 
virá para saber qual o entendimento 
oficial da Prefeitura Municipal, além, é 
óbvio, para autorizar o início das obras 
de construção. Caso a planta não seja 
aprovada, porque a Prefeitura entenda 
que deva prevalecer a restrição do lotea- 


dor, quanto ao uso comercial, o remédio 
legal cabível será a impetração de man- 
dado de segurança contra o ato denega- 
tório do licenciamento da obra. 


A segunda providência terá o condão 
de impedir que os proprietários e/ou 
possuidores dos imóveis vizinhos promo- 
vam ação de nunciação da obra nova, 
tendente à paralisação da obra iniciada. 
Esta providência não inibe que outros 
proprietários e/ou possuidores de imó- 
veis do mesmo loteamento (que não os 
lindeiros), promovam a paralisação da 
obra; para tanto, terão estes que demons- 
trar o prejuízo que a mesma lhes acar- 
reta. 

17. Para finalizar: conseguida a 
aprovação da Prefeitura para a constru- 
ção do prédio para fins comerciais e 
obtida a anuência dos vizinhos em cópia 
dessa planta, a margem de segurança 
mediante a qual poderiam V. Sas. levar 
avante seu projeto, seria, segundo pen- 
samos, bastante expressiva, importando, 
a rigor, em risco não muito significativo. 


É o nosso parecer, s.m.j. 
São Paulo, 15 de janeiro de 1975. 
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1. Introdução e características do Registro Torrens — 2. 
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Correlação 


entre o insucesso desse Registro e o aperfeiçoamento do Registro de Imó- 


veis — 8. 
dade, desuso e extinção. 


Antes do advento do Código Civil, 
em 1916, o nosso Registro de Imóveis, 
por dispensar a inscrição das transmis- 
sões “causa mortis” e dos atos judiciais, 
se apresentava tão falho e claudicante, 
a ponto de ocasionar a maior incerteza 
acerca da propriedade territorial, cujo 
título não lograva assim inspirar con- 
fiança para a circulação econômica. 
Basta recordar os numerosos, complexos 
e embaraçosos problemas imobiliários 
dessa época, para compreender que a um 
governo inovador que então tomasse o 
poder, haveria de acudir a idéia de tentar 
modificar essa situação, tão danosa à 
segurança dos direitos, como à organi- 
zação do crédito real. 

Assim, não surpreende que, logo no 
começo da República, em 1890, o gover- 
no introduzisse no País um registro 
novo, o Registro Torrens, oferecendo-o 
ao povo como alternativa do vigente Re- 
gistro de Imóveis. Ante a dificuldade e 
a demora provável de uma reforma pro- 
funda do Registro de Imóveis, que, em 


Descaracterização do Registro Torrens — 4. 


Desnecessi- 


sua elaboração, teria de irradiar-se por 
numerosos textos da legislação, naquele 
tempo ainda não codificados, o governo 
considerou mais oportuno colocar a seu 
lado, à escolha dos particulares, o Re- 
gistro Torrens, que tinha a dupla van- 
tagem de poder ser lançado imediata- 
mente, por se achar predisposto em um 
texto legislativo inteiriço de outro País, 
e a de afastar a penosa tarefa reforma- 
dora do seu congênere. 


Embora essas razões não constem 
explicitamente da notável e entusiástica 
exposição de motivos com que Rui Bar- 
bosa, então Ministro da Fazenda, propôs 
ao governo a inovação, tudo leva a supor 
que, no fundo, foram elas que pesaram 
no seu espírito, fazendo-o atalhar o longo 
caminho de uma extensa reforma, até 
hoje incompleta, para chegar depressa 
ao seu alvo de um título imobiliário re- 
vestido de certeza e capaz de servir ao 
seu ambicioso programa econômico. 
Assim, foi emergencial a introdução, no 
Brasil, do Registro Torrens, estabelecido 
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pelo Decreto n. 451-B, de 31.5.1890, 
a que deu regulamento o Decreto n. 
955-A, de 5.11.1890.1 


Ao contrário do Registro alemão, que 
representa o resultado de uma lenta 
evolução jurídica, unificada em 1900 no 
Código Civil, esse Registro surgiu pronto 
e acabado, havendo sido idealizado por 
Robert Richard Torrens e adotado ini- 
cialmente na Austrália em 1858 pelo 
“Real Property Act”. Ali logrou com- 
pleto êxito, explicável, tanto pelo seu 
mérito intrínseco, como pelo ambiente 
onde foi lançado, cujas condições natu- 
rais e sociais permitiram concebê-lo sob 
o signo da centralização administrativa, 
condizente com a necessidade de sele- 
cionar pessoal altamente qualificado, 
para pô-lo em funcionamento. 


Além da facultatividade, as suas carac- 
terísticas originais são as seguintes: a) 
passagem dos títulos antigos do imóvel, 
acompanhados de planta topográfica 
deste, por um processo de depuração do 
domínio, após o qual dá-se a sua subs- 
tituição por um título novo; b) matrí- 
cula do imóvel, identificado pela planta, 
em um livro matriz, cujas folhas, porta- 
doras da sua descrição e por seus en- 
cargos, têm uma duplicata, destacável 
para servir ao proprietário do título 
novo; c) fé pública do título novo, imune 
a qualquer reivindicação, que, quando 
cabível, tem sucedâneo na indenização, 
pagável à conta do fundo especialmente 
criado para esse fim; d) transferências 
e onerações mediante simples averbações 


1. A exposição de motivos e os Decretos 
ns. 451-B e 955-A, de 1890, se acham trans- 
critos integralmente no apêndice de legislação 
do livro de João Afonso Borges, “O Registro 
Torrens no Direito Brasileiro”, Ed. Saraiva, 
São Paulo, 1960. As premissas do livro, que 
é bem documentado, são válidas para chegar 
à conclusão oposta, isto é, que esse registro 
não é a via mais aconselhável de legalização 
da propriedade imóvel no Brasil. Sem opinar 
sobre a sua conveniência ou inconveniência, 
Jacy de Assis estuda proficientemente o seu 
processo na RT 371/20. 


no título do proprietário e no livro 
matriz. 


Ao passo que na Austrália obedecia 
a um processo administrativo, numa re- 
partição central dirigida pelo Registra- 
dor Geral, a que competia o exame dos 
documentos descritivos e cartográficos 
do imóvel e a substituição dos títulos 
antigos pelo título novo, inserível no 
livro matriz, no Brasil veio a subordi- 
nar-se a um processo principalmente 
judicial, pouco administrativo, o primei- 
ro a cargo da Justiça comum e o segun- 
do do cartório do Registro de Imóveis, 
em cujos livros entra o título novo, com 
a menção, na coluna de averbações, de 
ligar-se ao sistema Torrens (Decreto n. 
955-A, de 1890, art. 19). Na adaptação 
ao nosso meio, a longa história dos títu- 
los dominiais e a extensão da superfície 
do País determinaram, pois, a preemi- 
nência da ação judicial e a descentrali- 
zação do sistema, que não passou de um 
enxerto feito à ilharga do preexistente. 

Ao ser lançado no Brasil, foi-no com 
o caráter facultativo que até hoje man- 
tém, exceto no tocante às terras públicas, 
o que importa em dizer que o proprie- 
tário da terra podia escolhêlo ou dei- 
xar-se ficar sob o regime comum. À 
expectativa do seu lançamento, transpa- 
rente na exposição de motivos, era a de 
que, deixado à sua sorte, sairia triun- 
fante da prova, porque a espontanei- 
dade dos interesses o propagaria vito- 
riosamente, como aconteceu no seu país 
de origem. Contudo, essa previsão oti- 
mista não foi confirmada. 


Qual a razão desse insucesso? Por um 
lado, cabe descontar que, entre 1890, 
ano da perfilhação brasileira do Regis- 
tro Torrens, e 1916, ano da consolidação 
do Registro de Imóveis pelo Código 
Civil, decorreu um período que, nas con- 
dições contemporâneas, deve ser havido 
como insuficiente para que o primeiro 
se tornasse plenamente conhecido e 
viesse a suplantar o segundo. Por outro 
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lado, com o advento do Código Civil, 
cessou a principal razão para que o pri- 
meiro levasse a melhor na competição 
com o segundo, pois, se aquele declara 
diretamente a legitimidade do título do 
proprietário, este a declara indireta- 
mente, pela mostra da linha completa 
da sua filiação. 


De fato, não se há de perder de vista, 
por estar aí o ponto nodal do assunto, 
que a principal preocupação do proprie- 
tário é ter em mão um título certo, que 
ninguém lhe possa disputar, ? como a 
principal preocupação do banqueiro é 
negociar com um título certo, sobre o 
qual possa emprestar com tranqjiilidade. 
Se o Registro de Imóveis, pelo rigoroso 
encadeamento das transmissões, que im- 
possibilita a inscrição do imóvel em 
nome de quem não seja efetivamente 
dono, passou finalmente a satisfazer ao 
fim visado, perdeu a razão de ser a pro- 
cura, para o mesmo fim, de outro regis- 
tro que, pela exigência de um processo 
prévio de depuração dominial, é muito 
mais demorado e mais dispendioso, só 
acessível aos ricos. Daí haver o Registro 
Torrens caído em desuso. 


Portanto, no presente, a coexistência 
de dois registros imobiliários no nosso 
País, um geral e obrigatório, o Registro 
de Imóveis, o outro excepcional e 
facultativo, o Registro Torrens constitui 
uma demasia, que precisa cessar, por 
haver desaparecido a deficiência do pri- 
meiro, que, no passado, justificou o lan- 
çamento do segundo. Essa demasia, além 
de prestar-se a servir de esdrúxula 


2. “Estes (os proprietários) desejam arden- 
temente apenas isto: que a lei lhes dê plena 
garantia de que o seu imóvel está protegido 
contra a ação reivindicatória, ou qualquer 
outra que vise a abalar o seu domínio. As 
demais vantagens — e dadas mesmo como 
fazendo parte da estrutura do sistema — são 
consideradas de somenos importância” (João 
Afonso Borges, ob. cit. págs. 33 e 34, “in 
fine”). 


variante do usucapião, enseja, na comu- 
nicação de um com outro registro, um 
carente, o outro dotado de intangibili- 
dade, sérios problemas jurídicos, cuja 
multiplicação impressionaria, se não 
tivesse ocorrido o virtual apagamento do 
Registro Torrens, baldo de forças para 
disputar a preferência do público. 


Neste momento, comparado um com 
o outro, fere logo a atenção do fato de 
que o Registro de Imóveis basta por si 
mesmo, sendo interno o processo de 
todos os títulos, ao passo que o Registro 
Torrens carece de auto-suficiência, sendo 
externo, ou judicial, o processo de onde 
provêm os títulos exarados na sua 
matrícula, o que os torna de obtenção 
mais demorada e mais cara. Como já se 
advertiu, essa peculiaridade tende natu- 
ralmente a afastar o público do segundo, 
já que não mais oferece sozinho, ou com 
exclusividade, o atrativo que contraba- 
lançava essa desvantagem. 


Depois, apurou-se que esse próprio 
atrativo não é tão cabal quanto se ima- 
gina, pois, se existe em relação aos títu- 
los de matrícula, declarados imunes 
contra quaisquer ataques, partam de 
onde partirem (Decreto n. 451-B, de 
1890, art. 75), deixa de existir em rela- 
ção às transferências e onerações poste- 
riores, feitas por simples averbação dos 
respectivos títulos (Decreto cit., art. 
16), que não oferecem iguais garantias, 
prestando-se facilmente a fraudes. Con- 
forme assinalava Planiol no seu tempo, 
basta uma assinatura falsa num formu- 
lário de venda, não descoberta a tempo, 
para despojar irrevogavelmente o pro- 
prietário. * Essa facilidade de fraude, 
envolvida na simplicidade das transfe- 
rências e onerações, explica por que no 
Brasil, uma vez feita a matrícula, as 
partes abandonam o sistema nos negó- 


3. Planiol, “Traité”, 6.º ed., Paris, 1911, 
tomo 1.º, “Systême Torrens”, ns. 2.638-2.640. 
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cios posteriores, voltando ao sistema 
comum. f 

Se o risco de fraude é ostensivo nas 
transferências e onerações, não quer isso 
dizer que não ocorra, até certo ponto, na 
própria matrícula, pois esta foi aprovei- 
tada no nosso País para tentativas quer 
de usurpação, quer de incremento terri- 
torial. Na verdade, certos interessados, 
destituídos de títulos, buscaram a matrí- 
cula para prevenir a ação reivindicatória 
ou, quando já intentada, lhe frustrarem 
a execução, enquanto outros a procura- 
ram para suprir a deficiência de des- 
crição do perímetro nos seus títulos com 
uma delimitação invasora dos imóveis 
confinantes. Alguns conseguiram o seu 
intento, mas outros malograram devido 
à oportuna contestação dos prejudi- 
cados. é 

De parte esse abuso do processo ex- 
purgativo, que dentro dele deve receber 
o seu oportuno corretivo, volta-se ao 
aparente paradoxo que representa o 
embarque do proprietário na estação 
inicial do Registro Torrens, para, no pri- 
meiro entroncamento, fazer a baldeação 
para o Registro de Imóveis. É que neste 
as partes encontram a desejada segurança 
nas transferências e onerações, cum- 
prindo notar que, já agora, a encontram 
sem prejuízo de fórmulas que atendem 
adequadamente à circulação econômica, 
notadamente a da hipoteca cedular. 

Aliás, foi imediatamente depois de 
aludir a essa fórmula então restrita ao 
registro prussiano, que Rui Barbosa mo- 
derou o tom apologético da sua expo- 
sição de motivos para sugerir que a solu- 


4. José Campos, “O Projeto de Código de 
Processo Civil e o Registro Torrens”, no “Ar- 
quivo Judiciário” 51, suplemento, pág. 9; 
Philadelpho Azevedo, “Registro de Imóveis” 
(Valor da Transcrição)”, ed. Livraria Jacinto, 
Rio, 1942, ns. 56-58, pág. 87; João Afonso 
Borges, “O Registro Torrens no Direito Bra- 
sileiro”, ed. Saraiva, São Paulo, 1960, pág. 33. 

5. José Campos, art. cit., págs. 8-9; João 
Afonso Borges, ob. cit., n. 74, pág. 83; n. 96, 
pág. 105. 


ção procurada nela, assim como em 
outras tentativas, “parece estar” no sis- 
tema que o mundo todo conhece sob o 
nome de Torrens. Se bem que, fora da 
exposição de motivos, também admitiu 
no sistema o atributo de liberar os imó- 
veis do imposto de transmissão, º é de 
primeira evidência que isso não passa 
hoje de um lance histórico, visto como 
o imposto de transmissão da propriedade 
imóvel não pertence à União, mas aos 
Estados (Constituição do Brasil, de 
1969, emenda da de 1967, art. 23, n. 1). 


De mais a mais, a circulação rápida, 
fácil, instantânea da terra, como se fora 
apenas um valor da bolsa, consideração 
primacial do sistema que se sobrepõe a 
qualquer outra, não mais constitui um 
ideal da legislação, que, ao contrário, 
procura balanceá-la com a conveniência 
de estabilização dos ruralistas nas suas 
glebas em benefício da produção econô- 
mica. A mobilização excessiva do valor 
territorial por título que pode ser trans- 
mitido de mão em mão deixou de ser 
uma aspiração louvável para transfor- 
mar-se num perigo evitável, visto como 
o que convém é precisamente a perma- 
nência da terra nas mãos daqueles que 
sabem trabalhá-la e conservá-la: é o 
caminho da sobrevivência humana. 


Assim, a simplicidade das transferên- 
cias e das onerações do sistema, além 
de propiciatória da fraude, visava a um 
objetivo deformado pelo exagero. Esse 
objetivo era, talvez, mais valiosamente 
servido pela exigência da planta topo- 
gráfica do imóvel, embora esta não se 
relacionasse, como seria desejável, com 
o cadastro territorial, podendo assim 
ocasionar usurpações nas linhas perimé- 
tricas, não conferidas com as dos 
vizinhos. 

Como se não bastassem para contra- 
-indicá-lo esses aspectos negativos, falta 


6. João Afonso Borges, “O Registro 
Torrens no Direito Brasileiro”, Ed. Saraiva, 
São Paulo, 1960, n. 25, pág. 36. 
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ainda no nosso País o fundo de indeni- 
zação, destinado a contrabalançar, com 
o ressarcimento do proprietário even- 
tualmente espoliado, a proteção do pro- 
prietário matriculado. Esse fundo, a ser 
formado com as contribuições de matrí- 
cula, ficou em suspenso até agora, por- 
quanto, instituído o Registro em 1890, 
sobreveio em 1891 a primeira constitui- 
ção federativa com a distribuição de 
competências, em virtude da qual os 
encarregados do novo Registro seriam 
nomeados pelos Estados, sem que se sou- 
besse quem organizaria o fundo. 


Sem esse fundo, deixa de existir um 
pressuposto essencial do sistema, que lhe 
imprimiria, no nosso País, a seriedade 
que tem no país de origem. Não vale a 
pena pensar agora em suprir tal falta, 
porquanto, além dos motivos atrás adu- 
zidos, que militam em desfavor da ma- 
nutenção do sistema, contra este pesa 
uma séria argúição, capaz de pô-lo 
abaixo, de um momento para outro, por 
via jurisprudencial: a da incompatibili- 
dade com o Código Civil. 


Essa incompatibilidade induziu a sus- 
tentar a princípio que ele se achava 
revogado pelo art. 1.807 do CC, opinião 
que se fundamentou quando, a pouco e 
pouco, foram sendo iluminados pela aná- 
lise dos expositores os diversos pontos 
de conflito. Os próprios partidários do 
sistema reconhecem o antagonismo com 
o Código Civil, mas preferem insinuar 
que o legislador reveja a matéria, fazen- 
do a conciliação com as disposições 
codificadas e com as da lei dos registros 
públicos. 7 Surpreendentemente, porém, 
o Código de Processo Civil de 1939, na 


7. Clóvis Beviláqua, “Soluções Práticas do 
Direito”, pág. 255; Des. José Campos, “O Pro- 
jeto do Código de Processo Civil e o Regis- 
tro Torrens”, no “Arquivo Judiciário”, vol. 
51, suplemento, pág. 7; João Afonso Borges, 
“O Registro Torrens no Direito Brasileiro”, 
ed. Saraiva, São Paulo, 1960, págs. 23 e 33 
etc. 


esteira de uma suspeita cauda orçamen- 
tária de 1917, restabeleceu-o quando o 
previu entre os procedimentos especiais 
(arts. 457-464), sendo seguido pelo seu 
congênere de 1973, que o incluiu entre 
os extravagantes que continuam em 
vigor (art. 1.218, n. IV). 


Se de nascença ele já apresentava 
nítido caráter fragmentário, quer por 
depender de iniciativas isoladas de par- 
ticulares, estas mesmas desligadas de um 
cadastro coletivo, quer por favorecer a 
marginalização dos imóveis hipotecados 
com a exigência do consentimento do 
credor para a matrícula (Decreto n. 
451-B, de 1890, art. 6.º), esse caráter 
mais acentuado ficou, quando, ao resta- 
belecê-lo, o Código de Processo Civil 
desbastou e enfraqueceu a sua figura, 
restringindo-o ao imóvel rural (CC de 
1939, art. 457). A rarefação congênita 
do imóvel rural suscetível de matrícula 
e a subsegiente exclusão do imóvel 
urbano debilitaram o regime de tal modo 
que descambou iniludivelmente para o 
campo das curiosidades jurídicas. 


Sobrevieram então as censuras, de 
todo ponto justificadas, a esse restabe- 
lecimento inoportuno de um ensaio mal 
sucedido devido, a princípio, às condi- 
ções naturais e sociais do País! e, 
depois, às vantagens competitivas que o 
Registro de Imóveis passou a oferecer. 
Essas censuras atingiam a estrutura do 
sistema, contra a qual se repassavam 
sobretudo os argumentos, um de ordem 
jurídica, o outro de ordem econômica, 
concernentes, respectivamente, à sua 


8. Philadelpho Azevedo, “Registros Públi- 
cos”, ed. Fluminense, Rio de Janeiro, 1924, 
ns. 196-200, pág. 157 e segs.; “Registro de 
Imóveis (Valor da Transcrição)”, ed. da Livra- 
ria Jacinto, 1942, ns. 56-58, pág. 55 e segs.; 
Washington de Barros Monteiro, “Direito das 
Coisas”, 5.º ed., ed. Saraiva, São Paulo, 1963, 
pág. 418-419; Waldemar Loureiro, “Registro 
da Propriedade Imóvel”, 5.º ed., ed. Forense, 
Rio, 1957, vol. 1.º/21. 
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incompatibilidade com o Código Civil e 
à sua careza, bem como contra o seu 
funcionamento no nosso meio, a respeito 
do qual estava bem viva a lembrança do 
seu desvirtuamento para cobrir relações 
jurídicas viciosas, conforme atestavam 
juízes experientes, cuja magistratura se 
exercia no interior, onde mais podia o 
sistema revelar seus méritos e defeitos. 


Verdade seja que alguns juristas con- 
descendem ainda em admitilo, geral- 
mente sob a reserva de modificações 
legais. Dentre eles merece referência 
especial Soriano Neto, por ter-se nota- 
bilizado em tema de registro. Depois de 
provar, em sua erudita monografia, que 
o Código Civil não adotara o princípio 
da fé pública, ressalvou que a Lei 
Torrens o adotara anteriormente, firman- 
do a invulnerabilidade da matrícula do 
imóvel, contra a qual não prevalece a 
reivindicação do proprietário por ela 
eventualmente prejudicado, que se con- 
verte em indenização, pagável por um 
fundo adrede instituído. 


Talvez induzido pela presença do prin- 
cípio de fé pública na referida lei, o 
ilustre monógrafo opinou que o regime 
desta podia ser aplicado com vantagem 
em certas regiões do País, que oferecem 
facilidade para um rápido levantamento 
do cadastro, como a cacaueira da 
Bahia. º Ao restringir a sua aplicabili- 
dade a certas regiões, condicionou pru- 
dentemente a sua adesão, mas, ainda 
assim, perfilhou a idéia temerária de que 
o País pode adotar dois regimes imobi- 
liários paralelos. Tanto por uma, como 
por outra razão, os seus conceitos não 
prestigiam o Registro Torrens e, de 
qualquer modo, não destroem os argu- 
mentos e fatos argiúidos contra este. 


Sem o princípio de fé pública, o nosso 
Registro de Imóveis já oferece segurança 


9. Soriano Neto, “Publicidade Material do 
Registro Imobiliário”, Recife, 1940, n. 58, 
págs. 105 e segs. 


satisfatória ao adquirente de boa-fé, tor- 
nando a garantia da evicção cada vez 
menos necessária, à medida que ele se 
aperfeiçoa com a continuidade das ins- 
crições. 1º Seguindo o seu processo evo- 
lutivo, tende a aperfeiçoar-se ainda mais 
com a adoção do princípio da fé públi- 
ca, da publicidade real e do cadastro 
aerofotogramétrico, complementos indis- 
pensáveis para que se equipare em tudo 
ao modelo visado pelo codificador civil, 
que é o Registro alemão. 


É em torno desse aperfeiçoamento, 
para o qual propus uma fórmula em pro- 
jeto de lei de 1948, infelizmente frus- 
trado por não dispor então o Governo 
de meio para acelerá-lo no Congresso, 
que devem unir-se os nossos juristas, 
abandonando, de uma vez por todas, o 
Registro Torrens, lançado em uma emer- 
gência que passou. No entanto, quando 
o País é sacudido pela febre de refor- 
mas, surge sempre, entre projetistas bem 
intencionados, a idéia de ou instalar o 
Registro Torrens, de cuja existência 
entre nós nem todos suspeitam, ou revi- 
gorá-lo. Tive, numa dessas ocasiões, em 
1963, de combatê-la vivamente no seio 
de uma comissão reunida no Ministé- 
rio da Agricultura, para a qual fora 
convocado, expendendo oralmente as 
razões pelas quais me parecia mal inspi- 
rada. 


Ao fazê-lo, recordei que o sistema foi 
originalmente concebido sob o signo da 
centralização, quando no nosso País, de 
enorme extensão territorial, em que a 
propriedade tem uma longa história, for- 
mada de complexas relações jurídicas, o 
que se aconselha é justamente o oposto, 
isto é, a descentralização. Sob o signo 
desta, os negócios imobiliários que se 
celebram com amarração local dentro de 
tradicional divisão administrativo-judi- 


10. Afrânio de Carvalho, “Instituições de 
Direito Privado”, 2.º ed., ed. Fundo de Cultu- 
ra, Rio, 1973, págs. 302-303. 
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ciária, podem ter os seus títulos rastrea- 
dos e examinados com segurança pelo 
registrador, de modo que a sua inscri- 
ção inspire confiança às partes, como 
ora acontece com o Registro de Imóveis, 
a despeito de ainda ser suscetível de 
acabamento. 


A fim de obter esse acabamento, a 
melhor oportunidade parece estar na 
elaboração do novo Código Civil, tanto 
mais quanto foi no anterior que se 
iniciou o processo de evolução, rumo ao 
modelo do Registro alemão. Como o 
Anteprojeto oficial se abstenha de seguir 
essa linha evolutiva, tomei a iniciativa 
de aduzir algumas observações constru- 
tivas em torno do seu texto na expec- 
tativa de que a lacuna seja suprida nas 


3-I.R.1.B./3 


disposições gerais do Direito das Coisas 
ou em capítulo especial. 1! 


Nessa mesma oportunidade, ou em 
outra, importará abolir expressamente o 
Registro Torrens, que, longe de enri- 
quecer o nosso Direito Imobiliário, 
quebra a sua sistemática e gera confu- 
sões, embora haja quase desaparecido 
na prática. Descaracterizado, fragmentá- 
rio, conflituoso, por um lado, e caro e 
demorado por outro, desacreditou-se, 
definhou e secou, caindo em desuso, só 
restando agora à lei lavrar o seu ates- 
tado de óbito, a declaração de estar 
extinto. 


11. “O Código Civil e o Anteprojeto”, na 
“Revista do Instituto dos Advogados Brasi- 
leiros”, 25/73-87. 


PROBLEMAS DE DIREITO IMOBILIÁRIO 


A vaga para estacionamento de carros e suas implicações legais 


1. Aplaudindo, nos idos de 1961, a 
incipiente legislação espanhola sobre a 
propriedade horizontal, José Albert Mit- 
javila afirmava que o sistema legal que 
vinha de ser instituído em seu país deve- 
ria aproveitar, no seu aprimoramento, as 
sugestões colhidas nas agitadas assem- 
bléias condominiais, não só porque nelas 
é que explodiam os conflitos resultantes 
das imperfeições da lei, como também 
porque era em face dos casos concretos 
que os condôminos, suprindo as omis- 
sões do legislador, encontravam as solu- 
ções práticas que amenizavam a convi- 
vência nos edifícios de apartamentos. 


Por isso, recomendava ao legislador, 
como material de estudo, aquelas deci- 
sões empíricas que, embora tomadas por 
leigos em questões jurídicas, represen- 
tam, todavia, a lição da experiência dos 
que suportam os efeitos das lacunas da 
lei e, por isso, sempre têm algo a suge- 
rir, no propósito de preenchê-las ou cor- 
rigilas. Numa síntese um tanto pito- 
resca, concluía Mitjavila que ninguém 
perde com esses contatos com a vida e 
com a troca de idéias porque, segundo 
velho refrão, juntos o advogado e o sapa- 
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teiro, sabem mais do que o advogado 
BO 


2. A meu ver, a perplexidade que 
ainda existe entre nós, em face do angus- 
tiante problema das vagas para guarda 
de automóveis nos edifícios de aparta- 
mentos, só se explica porque os trata- 
distas da propriedade horizontal planam 
muito alto nas suas divagações doutriná- 
rias e, assim, ficam muito distantes dos 
dissabores em que se ralam os condô- 
minos, por causa daquele controvertido 
espaço na garagem coletiva. 


Com a popularização cada vez maior 
do automóvel, raríssima é a família, 
ainda a mais modesta, que não possui 
um carro. Atendendo a essa realidade, 
a legislação municipal de qualquer cida- 
de de meio porte, exige, para aprovar 
um projeto de construção de edifício de 
apartamentos, a reserva de área desti- 
nada à guarda de automóveis. Nos 
bairros de mais elevado “status” econô- 
mico, cada família possui pelo menos 
dois, ainda que um seja pequeno. 


Em São Paulo, por exemplo, para cada 
apartamento de até 200 m? deve ser 
reservado espaço para um carro, dupli- 
cando-se esse espaço para cada aparta- 
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mento de até 500 m? e triplicando-se, 
para cada apartamento maior. * 


3. Para atender formalmente a essa 
exigência administrativa, os projetos 
consignam o espaço prescrito, em geral 
no subsolo, onde se encontram as colu- 
nas de sustentação, ou pilotis, os poços 
dos elevadores, as caixas d'água, etc., 
de sorte que, na realidade, o aproveita- 
mento efetivo da área fica bastante redu- 
zido, pois cada um desses obstáculos 
dificulta a livre circulação dos veículos 
e até mesmo, sua localização. 


Para esse fato corriqueiro não aten- 
tam os burocratas que examinam e 
aprovam os projetos de construção. Satis- 
fazem-se eles com a verificação sumária 
“de que, no desenho, constam os tantos 
metros quadrados prescritos nos regula- 
mentos edilícios. 


Por outro lado, não se compreende 
por que, em face desse problema, a lei 
tenha ficado na intenção de ser rigorosa 
e acabado por ser apenas imprecisa. 
Nem se justifica, a par disso, a pressa 
com que esse problema é tratado pelos 
comentaristas da Lei n. 4.591, de 1964, 
e por todos quantos sobre ela doutrinam 
ou teorizam. Aproveitando-se de todas 
essas brechas, os incorporadores menos 
escrupulosos lançam mão dos mais di- 
versificados artifícios para vender vagas 
imaginárias, porque existentes apenas 
nos croquis e memoriais descritivos, mas 
que ninguém consegue materializar no 


* A legislação municipal paulistana con- 


tribui em grande parte para complicar ainda 
mais o problema das vagas. Com efeito, o 
Decreto n. 11.106, de 28.6.1974, exige para 
cada apartamento com área de até 200 m2, 
vaga para um carro; para apartamento de 200 
a 500 m2, para dois carros e, acima de 500 
m2, para três. Posteriormente, a Lei n. 8.266, 
de 20.6.1975, no art. 132, 8 2.º, estabeleceu 
que nos edifícios de apartamentos devem ser 
previstos 40% de vagas com área mínima de 
12 m2 e as restantes com 10 m2. Estas mal 
comportam os carros pequenos, mas naquelas, 
é praticamente impossível colocar os carros 
maiores, tipo “Galaxie”, “Dodge Dart” etc. 


solo, quando a construção termina e o 
edifício é entregue aos condôminos. 

Nessa ocasião, descobre-se a impos- 
tura, porque é impossível embutir na 
área da garagem o número de vagas 
vendidas, com as dimensões prescritas 
na legislação municipal. Tentando con- 
ter o alarma dos prejudicados, o incor- 
porador demarca no solo espaços exí- 
guos, onde um automóvel entra a duras 
penas. Casos ocorrem em que as chama- 
das vagas estão de fato “ocupadas” por 
colunas, canos, vãos de circulação, 
curvas de escadas etc. Postos diante do 
fato consumado, os condôminos pro- 
curam solucionar o problema, socorren- 
do-se de um manobrista que, a golpes 
de habilidade, amontoa como sardinhas 
em lata os automóveis, em todos os 
espaços livres, inclusive as áreas de cir- 
culação. 

Esse quadro é tão comum, tão roti- 
neiro, que já não surpreende a ninguém. 
Contam-se pelos dedos os edifícios em 
que isso não acontece, motivo pelo qual 
a garagem se transformou em fonte de 
permanente desarmonia entre os condô- 
minos e fator de encarecimento das des- 
pesas do edifício, com a contratação de 
manobristas para arrumar os carros nos 
espaços disponíveis. 

Percebendo a falta de uma norma 
que solucionasse o problema, o legisla- 
dor tratou de acrescentar ao art. 32 da 
Lei n. 4.591, de 1964, a alínea “p”, 
para exigir que do processo de registro 
da incorporação conste uma “declara- 
ção”, acompanhada de plantas elucida- 
tivas sobre o número de veículos que a 
garagem comporta e os locais destina- 
dos à guarda dos mesmos”. 

Embora sem declarar seu objetivo, a 
lei evidentemente visou a dar cabo do 
abuso. Por isso, exigiu que a declaração 
seja assinada pelo profissional respon- 
sável pela construção do edifício, obri- 
gando-o assim pela veracidade do que 
nessa declaração se escrever e assegu- 
rando aos condôminos que a garagem do 
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edifício poderá efetivamente comportar 
o número de veículos indicado, em 
locais perfeitamente demarcados e em 
condições de serem utilizados de forma 
autônoma. 

Por isso, não temos dúvida de que 
no dia em que for convenientemente 
“entendida e aplicada a alínea “p” do 
art. 32 da Lei n. 4.591, de 1964, termi- 
nará o drama dos condôminos à procura 
de sua vaga em garagens subdimensio- 
nadas. Para que isso aconteça, impõe-se 
a responsabilização dos engenheiros 
subscritores das declarações e plantas 
elucidativas irreais, sobre as dimensões 
e condições de aproveitamento físico 
das garagens. E não só desses engenhei- 
ros, como também dos funcionários 
burocráticos que aprovam projetos sem 
melhor exame, dando assim margem à 
fraude contra os adquirentes dos apar- 
tamentos em construção. 


Para que tais medidas moralizadoras 
sejam postas em prática, basta aplicar 
'a lei no seu exato sentido. Com efeito, 
quem projeta uma vaga para estaciona- 
mento de automóveis não pode deixar 
de saber que ela será uma unidade autô- 
noma, ou acessório de unidade autôno- 
ma, e, por isso, deverá ter condições de 
ser utilizada sem auxílio de manobrista, 
sem interferir no uso das vagas contí- 
guas e, finalmente, sem embaraçar as 
áreas de acesso e circulação da garagem. 


Vaga indeterminada, no sentido de 
espaço arranjado à custa de artifícios de 
bons manobristas pode ser tudo, menos 
unidade autônoma ou acessória dela. 
Quem o diz são os tratadistas da pro- 
priedade horizontal, quando traduzem o 
sentido dessa expressão. Assim é que 
Rui Vieira Miller escreve: Por outro 
lado, autônomo não tem apenas o signi- 
ficado resultante de sua etimologia, mas 
o que entrou na linguagem corrente, 
justificado, aliás, por aquela. Assim, 
também qualquer bom dicionário ensina 
que essa palavra, além do mais, signi- 
fica “que não depende de outro ou de 


outrem”, sendo, portanto, justificado o 
uso de tal vocábulo para qualificar as 
diferentes partes de um edifício em pro- 
priedade horizontal. 


“Correta é, pois, a expressão “fração 
autônoma”, mantida na lei para indivi- 
dualizar a parte do edifício que pode ser 
utilizada, para os fins que lhe foram 
assinalados, sem dependência de qual- 
quer das outras que completam a mesma 
construção e é, por isso, suscetível de 
se tornar objeto de propriedade singu- 
lar” (“A Propriedade Horizontal no 
Código Civil”, Livraria Almedina, 
Lisboa, 1968, pág. 18). 

Dissertando sobre esse ponto, Caio 
Mário da Silva Pereira também prele- 
ciona que não há como falar em uni- 
dade autônoma, a que falte comunica- 
ção direta ou indireta com a via públi- 
ca, sem necessidade de passagem por 
qualquer área de uso privativo: “O que 
não é admissível, no regime da proprie- 
dade horizontal, é o apropriamento da 
rota de comunicação por uma só pessoa, 
alheia ou não ao condomínio, ou que ela 
se efetue através de unidade pertencente 
a um, ou que este seja, a qualquer títu- 
lo, dono da passagem” (“Condomínio e 
Incorporações”, 2.º ed., Forense, pág. 
97)» 

Os comentaristas da lei condominial 
argentina, que é uma das melhores do 
mundo, também conceituam a autonomia 
das unidades como a possibilidade de 
serem elas utilizadas independentemente 
de passagem por qualquer outra área 
privativa: “Lo que la ley pretende es 
que cada unidad del edificio sea inde- 
pendiente, no solamente por su confor- 
mación arquitectónica, en cuanto al 
destino que se le fije, sino también por 
los medios de acceso al mismo desde la 
via pública, en el sentido de que para 
llegar a él no sea necesario recurrir sino 
a medios de acceso propios o de pro- 
piedad común destinado a ese objecto” 
(José A. Negri, “Régimen Argentino de 
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la Propiedad Horizontal”, Ediciones 
Arayú, 2.º ed., pág. 32). 

“ Entre nós, e no campo da jurispru- 
dência, registra-se um acórdão da 7: 
Câmara Civil do Tribunal de Justiça da 
Guanabara que implicitamente define 
como vaga o local em que se pode 
ingressar com um carro através de área 
sempre livre, de propriedade comum (RF 
132/146, 1.º coluna). 

8. De tudo resulta que, quer seja 
especificada como unidade autônoma, 
quer o seja como parte acessória indis- 
soluvelmente vinculada a um aparta- 
mento, só pode ser considerado vaga na 
garagem o local onde se leva um auto- 
móvel e de onde ele pode ser retirado, 
tendo-se sempre como via de acesso área 
de circulação de uso comum e, como tal, 
insuscetível de servir para estaciona- 
mento de qualquer veículo. 


Portanto, cabe aos poderes públicos 
atender ao sentido e ao objetivo da lei, 
negando aprovação a projetos de cons- 
trução que não apresentem a garantia 
de que em cada uma das vagas, ou 
boxes, se pode estacionar um automóvel 
de tamanho indicado (grande, médio ou 
pequeno) e, ainda, de que a todas elas 
se pode chegar pelas áreas de circulação 
de propriedade comum, sem dependên- 
cia de manobristas para remanejamento 
de outros carros localizados no caminho 
ou nas vagas laterais. 


Até que essa medida saneadora seja 
adotada, continuará a prática da fraude 
contra os condôminos e a especificação 
das vagas, nos instrumentos de institui- 
ção e especificação do condomínio, 
continuará sendo apenas formal, sem 
correspondência com nenhum espaço 
fisicamente definível como tal, pelo 
menos em termos legais. 


9. Dos Registros de Imóveis não se 
pode reclamar essa medida saneadora, 
uma vez que lhes faltam meios técnicos 
para verificar esse aspecto dos documen- 
tos anexados ao processo de registro das 


incorporações imobiliárias. Reconhecen- 
do esse fato, o $ 9.º do art. 32 da Lei 
n. 4.591, de 1964, dispõe que o oficial 
do Registro de Imóveis não responde 
pela exatidão das plantas elucidativas e 
da declaração relativa ao número de vei- 
culos que a garagem comporta, desde 
que esses documentos sejam subscritos 
por engenheiro ou arquiteto responsável 
pela construção do edifício objeto da 
incorporação. Logo, a responsabilidade 
do Registro só se verifica, quando deixa 
de exigir aquela declaração, ou, quando 
a recebe sem a assinatura do profis- 
sional a cujo cargo ficarão as obras do 
edifício. 

10. De qualquer forma, porém, no 
instrumento de instituição e especifica- 
ção do condomínio só deverão figurar, 
como vagas na garagem, as que forem 
realmente autônomas na sua utilização, 
quer sejam especificadas como acessório 
dos apartamentos, quer o sejam como 
unidades autônomas, segundo acredita- 
mos ter demonstrado acima. Quando o 
espaço inculcado como vaga não pre- 
encher a condição de ser autonoma- 
mente utilizável, qualquer interessado 
pode, em processo contencioso, impug- 
nar e anular o registro, demonstrando 
pericialmente a infração da lei e a fraude 
contra os condôminos, sem embargo da 
ação indenizatória contra o incorporador 
e o engenheiro responsável pela cons- 
trução do edifício, e, ainda, do procedi- 
mento criminal contra ambos, porque a 
fraude, no caso, tangencia também a 
figura do ilícito penal (art. 65, Slam: 
I, da Lei n. 4.591, de 1964). 

Impedido, ou anulado o registro, o 
máximo que se poderá fazer é especi- 
ficar a área da garagem, no todo, como 
coisa de propriedade e uso comum, para 
ser assim utilizada na forma que os con- 
dôminos ajustarem na convenção. 

11. Com todo respeito às prestigio- 
sas opiniões em contrário, entendemos 
inconveniente considerar a garagem 
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como uma unidade autônoma fraccio- 
nada em outras tantas unidades meno- 
res, as vagas. Essa modalidade de espe- 
cificação cria desnecessariamente um 
condomínio menor (a garagem) dentro 
do condomínio global (o edifício), sem 
nenhum proveito prático. 

Mesmo quando a garagem não contém 
vagas em número igual ao dos aparta- 
mentos, aquela modalidade de especifi- 


cação deve ser evitada. O melhor, na 
hipótese, é especificar as vagas como 
unidades autônomas, ou acessório dos 
apartamentos a que se vincularam. Num 
ou noutro caso, deverá a convenção 
dispor sobre o rateio, entre os condô- 
minos titulares das vagas, das despesas 
para conservação da garagem, além do 
percentual com que ela participa nas 
despesas globais do edifício. 


DOIS PRINCÍPIOS E DUAS EXCEÇÕES 
DA LEI DE REGISTROS 


O novo sistema de registro da pro- 
priedade imóvel instituído pela Lei n. 
6.015, de 1973 (que a rigor não deveria 
ser uma lei, mas um regulamento apro- 
vado por um decreto), não mais admite 
o registro de parte ideal de imóvel, 
isoladamente, como ao tempo da trans- 
crição, mas exige que, para tanto, esteja 
ele todo previamente matriculado. 


Como não há regra sem exceção, a 
matrícula da unidade autônoma nos edi- 
fícios em condomínio e da fração ideal 
cabente à unidade, constitui um desvio 
à generalidade deste princípio. 


Se 30 pessoas adquirirem um terreno 
para nele erigirem um prédio em con- 
domínio, deverá, no Cartório de Regis- 
tro de Imóveis, ser matriculado todo o 
terreno em nome do alienante e, em se- 
guida registrada a escritura de compra 
pelas 30 pessoas. 


O registro da incorporação, somente 
será exigido como formalidade prévia 
para a alienação ou oneração de qual- 
quer fração ideal do terreno por um de 
seus 30 novos adquirentes. Assim, se 
um destes condôminos desejar vender, 
ou prometer vender sua cota-parte ideal 
do terreno, deverá, preliminarmente, 
tratar do registro da incorporação; mas, 
se nada disso ocorrer e os compradores 
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originários continuarem donos de suas 
frações ideais até o término da obra, 
desnecessário se torna o cumprimento 
daquela formalidade, ou seja, o registro 
da incorporação. Em tal caso, ultimada 
a construção, esta será averbada na 
matrícula do terreno e em seguida regis- 
trada a instituição do condomínio. Após 
isso, os condôminos deverão dividir ou 
partilhar, entre si, as unidades autôno- 
mas, que lhes serão atribuídas segundo 
a força de seus títulos e avenças prévias, 
sendo, então, cada unidade e respectiva 
cota-parte ideal matriculada em nome do 
respectivo condômino, e em seguida será 
registrada a atribuição da unidade 
àquele condômino constante da matrí- 
cula. 


A chamada atribuição, nada mais é 
do que uma divisão das unidades entre 
os condôminos, e tratando-se de divisão, 
a matrícula do quinhão é feita no nome 
do próprio condômino ao qual foi ele 
atribuído e que constará do registro a 
ser feito, logo em seguida, tendo como 
“título anterior” a transcrição, ou o re- 
gistro da parte ideal, isto é, do “jus in 
T&io 

Quanto ao destino da matrícula ante- 
rior, do terreno todo em nome do alie- 
nante, será ela encerrada ao ser matri- 
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culada a última unidade condominial 
atribuída. 


Suponhamos agora, a hipótese de um 
sítio havido por 10 herdeiros em par- 
tilha procedida no ano de 1915 e não 
transcrita, por se tratar de ato judicial 
anterior à vigência do Código Civil, 
1º 1917. 

Se um dos herdeiros alienar sua déci- 
ma parte ideal, o adquirente não poderá 
matricular esta parte ideal do imóvel 
em nome do herdeiro alienante, para, em 
seguida, nesta matrícula, registrar sua 
compra, porque parte ideal não se ma- 
tricula; a matrícula haverá de ser do 
imóvel todo e em nome de todos os 
condôminos, e não da parte ideal e em 
nome de um deles, apenas. 

“Assim, na hipótese formulada, o inte- 
ressado que se tornou adquirente daque- 
la fração ideal, deverá exibir ao Oficial 
do Registro, a partilha feita em 1915 e 
não sujeita a registro, para o serven- 
tuário, de posse desse título (formal de 
partilha, ou certidão), matricular todo o 
imóvel em nome dos 10 herdeiros, con- 
signando na epígrafe “Número do re- 
gistro anterior”, tratar-se de ato judicial 
anterior à vigência do Código Civil. 
Após isso, se alguns herdeiros já tive- 
tem transcrito sua parte ideal, não obs- 
tante ser ela facultativa, como se disse, 
estas transcrições deverão ser transpor- 
tadas, através de anotações (referências) 
para a matrícula que se abriu e, em 
seguida, será então registrada a venda 
daquela parte ideal por um dos condô- 
minos ao interessado. 

Será este, um dos raros casos em que 
a matrícula do imóvel permanecerá 
aberta, isto é, sem registro em relação 
aos demais herdeiros que não transcre- 
veram anteriormente sua aquisição e 
também não alienaram ainda sua cota- 
“parte ideal, contrariando assim, tal 
matrícula, outro princípio estabelecido 
na nova lei que não admite matrícula 


em aberto; somente se abre matrícula 
do imóvel para, concomitantemente, 
registrar-se o ato jurídico pertinente ao 
imóvel e ao proprietário a que ela se 
refere. Matriculo o imóvel A, em nome 
de B, para, concomitantemente, nela re- 
gistrar a venda do imóvel A, feita por 
Ba X, 


“Cada imóvel terá matrícula própria, 
que será aberta por ocasião do primeiro 
registro a ser feito na vigência desta 
lei”, diz o art. 176, parágrafo único, n. 
I, da Lei n. 6.015, de 1973. Em prin- 
cípio, pois, não se abre matrícula para 
aguardar registro. 


A rigor, a venda dessa parte ideal 
deveria trazer a concordância dos demais 
co-proprietários, em razão do seu direito 
de preferência na compra; todavia, 
como, ordinariamente, tais propriedades 
são divisíveis, tanto assim que também 
é comum os condôminos fazerem divisão 
de fato, estabelecendo-se cada qual em 
parte certa e determinada, convertendo 
deste modo, o todo “pro indiviso” em 
partes “pro diviso” — a venda de uma 
destas partes ideais é feita sem a inter- 
venção dos demais comunheiros, segun- 
do alguns juristas, porque o Código 
Civil, ao declarar, em seu art. 1.139, 
que não pode um condômino vender sua 
parte a estranhos, sendo indivisível a 
coisa, admite, “a contrario sensu”, ser 
possível a venda, se a coisa for divisível, 


Esta emenda do Senado, acrescen- 
tando ao Projeto Clóvis, o adjetivo 
“indivisível”, fez com que o dispositivo 
entrasse em choque com o art. 633, que 
declara não poder nenhum condômino 
“sem o prévio consenso dos outros, dar 
posse, uso ou gozo da propriedade a 
estranhos”; e é esta, razoavelmente, a 
inteligência que deverá prevalecer, pois, 
se o condomínio, por sua própria natu- 
reza já é fonte interminável de discór- 
dia, é evidente que a entrada de estra- 
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nhos nesse emaranhado de direitos e 
obrigações, sem o consentimento dos 
outros condôminos, complicará ainda 
mais a relação jurídica imanente. 


Mas, ainda que se admita, possa ser 
feita, à revelia dos demais co-proprietá- 
rios, a venda da parte ideal, mesmo que 
“pro diviso”, o registro desta venda, de 
acordo com o novo sistema, não poderá 
ser efetuado se a totalidade do imóvel 
comum não estiver matriculada no nome 
de todos os condôminos. 


Resumindo, podemos extrair da nova 
sistemática instituída pela Lei n. 6.015, 
de 1973, dois princípios gerais que 
poderão ser assim enunciados: 

1.º) Não se matricula parte ideal de 
imóvel; consegientemente, não se regis- 
tra parte ideal, a não ser na matrícula 
do imóvel todo. 

2.º) Não se deixa matrícula em 
aberto; matriculado o imóvel, deverá, 
concomitantemente, ser efetuado o regis- 
tro do ato jurídico a ele concernente. 


DA PATOLOGIA DO NEGÓCIO IMOBILIÁRIO * 


A normalidade do negócio imobiliário 
se entrosa diretamente com a normali- 
dade do negócio jurídico, que tem ense- 
jado um sem-número de posições dou- 
trinárias diversas, envolvendo eminentes 
juristas do século passado e deste. 


O negócio jurídico visa a adquirir, 
resguardar, transferir, modificar, extin- 
guir direitos, tanto “inter vivos” quanto 
“causa mortis”. Sua validade tem como 
pressupostos essenciais o agente capaz, 
o objeto lícito, possível, determinado ou 
determinável e a forma prescrita ou não 
defesa em lei. 


CAPACIDADE 


Quando nós, como advogados mili- 
tantes, orientamos um cliente para que 
ele evite dificuldades e prejuízos de um 
negócio imobiliário patológico, que lhe 
causa aborrecimentos sérios, devemos 
preocupar-nos primeiramente com a 
real existência daquele com quem nego- 
ciamos, ou daqueles que intervierem nos 
negócios precedentes. 


E de toda hora, lamentavelmente, a 
realização de contratos em que a pessoa 


* Palestra proferida no Ciclo de Estudos 
sobre Direito Imobiliário, promovido pela 
Associação dos Advogados de São Paulo, de 
29.3 a 30.4.1976. 


WALTER CENEVIVA 
Advogado em São Paulo 


aparentemente neles envolvida, ou não, 
existe, ou já morreu há muito tempo, ou 
nunca participou da transação preceden- 
te, ou jamais outorgou aquela procura- 
ção. Nos últimos anos, tem ocorrido de 
escrivães do interior e da Capital erra- 
rem gravemente no trato das suas nobres 
funções. 


O problema da identificação correta 
dos participantes de um negócio atual 
e mesmo dos que figuraram nos anterio- 
res, na filiação do imóvel, tem sido 
constante objeto de preocupação. O ad- 
vogado, ao examinar uma transação 
imobiliária, desejoso de evitar essa difi- 
culdade, deve cuidar de identificar 
devidamente as pessoas envolvidas, não 
só com aqueles elementos que a nova 
Lei de Registros Públicos exige, mas 
também com outros que sejam úteis para 
tal fim. 


Por exemplo: quando se tratar de 
pessoa casada, a própria certidão de 
casamento deve ser pedida, já que podem 
comparecer duas pessoas, dizendo-se 
casadas entre si, pois que têm o mesmo 
sobrenome, mas na verdade não o 
serem. Recorde-se a concessão que agora 
faz à concubina o art. 57 da Lei n. 
6.015, permitindo-lhe adotar o apelido 
de companheiro. 
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ESTRANGEIROS 


É sabida a importância dos temas 
pertinentes à maioridade ou à capaci- 
dade “stricto sensu”. O mesmo se diga, 
nos negócios referentes a áreas rurais, 
da importância da nacionalidade, pelas 
restrições que a lei impõe aos estran- 
geiros. 

Tenho encontrado com alguma cons- 
tância, mesmo em áreas rurais situadas 
nesta Capital, esse envolvimento da 
nacionalidade, sobretudo na região que 
vai de Santo Amaro aos limites de São 
Vicente. Esta vasta extensão, sendo 
rural, apresenta casos frequentes de 
compra de terras por estrangeiros, o que 
há de ser observado com particular cau- 
tela. 


DISPONIBILIDADE DE BENS 


No que tange à disponibilidade de 
bens, tem havido com certa frequência 
discussão a este respeito. Com o novo 
Código de Processo Civil, este tema 
acentuou a sua importância, por causa 
da insolvência. A declaração de insol- 
vência do devedor, por força do dis- 
posto no art. 751 do novo diploma pro- 
cessual, produz, entre outros efeitos, a 
arrecadação de todos os bens do deve- 
dor, suscetíveis de penhora, quer os 
atuais, quer os adquiridos no curso do 
processo. É a execução por concurso 
universal de credores. É da patologia do 
negócio imobiliário o surgimento deste 
tipo de preocupação para o advogado. 
Deve resolvê-lo pela cuidadosa conferên- 
cia das certidões. Há mais: dado o 
imenso número de ações existentes, com 
um acervo extraordinário de fichas no 
Distribuidor, muitas vezes essa informa- 
ção é deficiente. Um dos problemas do 
uso dos computadores, nos Cartórios de 
Distribuição, tem origem no excessivo 
número de fichas (22.000.000), e nos de- 
feitos que apresentam por força do 
manuseio constante. É dificultosa a ave- 
riguação efetiva de todas as ações per- 


tinentes a uma só pessoa, sobretudo 
tendo em conta que às vezes os que se 
envolvem profissionalmente na criação 
dos casos patológicos preocupam-se em 
pequenas alterações de nome, dando 
ensejo, portanto, a um tipo especial de 
dificuldade. 


A indisponibilidade dos bens também 
pode ser decretada, porque o interessado 
tenha participado de sociedades finan- 
ceiras, sofrendo a gama de consegiiên- 
cias criadas desde que se editou a Lei 
n. 4.595, de 1964. 


Recordo uma decisão da maior rele- 
vância, no sentido de que a indisponi- 
bilidade dos bens do alienante subsiste 
como medida cautelar de Direito Mate- 
rial e não de Direito Processual, porque 
decretada pela autoridade administrativa. 
Mesmo depois de encerrada a ação, 
entendeu o Conselho Superior da Magis- 
tratura que, por esse motivo, até a final 
e definitiva apuração de suas responsa- 
bilidades (Decreto-lei n. 685, de ...... 
17.6.1969, art. 1.º) subsistia a indispo- 
nibilidade dos bens de ex-dirigente, que 
não podia, portanto, de qualquer forma, 
direta ou indireta, alienar ou onerar os 
seus bens. É o que está no “Boletim da 
Associação dos Serventuários da Justi- 
ça” 97/170. 

Quando nós, advogados, temos de 
examinar uma documentação e haja a 
possibilidade do envolvimento de pessoa 
alcançada pela indisponibilidade, não 
basta que ela nos exiba certidão, compro- 
vando que a ação na qual esteve envol- 
vida se tenha encerrado. É imprescindí- 
vel verificar se aquela medida que deu 
origem à indisponibilidade está extinta, 
sob pena de corrermos o risco de condu- 
zirmos nosso cliente a uma situação de 
dificuldade. .. patológica. 


PESSOA JURÍDICA 


Quanto à pessoa jurídica, os temas 
da patologia pertinente à sua represen- 
tação carecem de maior novidade. Lem- 
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brarei apenas o óbvio: a dificuldade do 
estado pré-falimentar, as questões per- 
tinentes à representação retratada pelo 
contrato social, ou pelos estatutos das 
sociedades anônimas. 


Os Tribunais têm entendido que a 
boa fé daquele que intervém num tipo 
de relação como esta, ressalva a garantia 
do negócio. Como, porém, nossa função 
é, tanto quanto possível, a de impedir 
a preocupação do cliente, devemos es- 
gotar esta perquirição. 


DIVISÃO DE ÁREAS RURAIS 


Digo agora alguma coisa sobre a 
matéria do objeto lícito, como segundo 
elemento de comparação com os pará- 
metros de normalidade do negócio imo- 
biliário, aos quais referi de início. 

Um dos problemas que mais fregiien- 
temente têm ocorrido, mesmo no Estado 
de São Paulo, ou talvez principalmente 
no Estado de São Paulo, onde o desen- 
volvimento imobiliário atingiu a níveis 
que se não conhecem iguais em todo o 
Brasil, é o da divisão de áreas rurais, 
em que os módulos são da maior rele- 
vância. A cautela do advogado deve 
ater-se à correspondência da divisão 
com os módulos permitidos para uma 
área dada, posto que se acha superada 
a orientação jurisprudencial que a 
aceitou de início. 


LOTEAMENTO 


A venda de lotes em área cujo lotea- 
mento não foi registrado, também tem 
dado origem a muito prejuízo e causado, 
aqueles que intervêm neste tipo de ne- 
gócio, grave preocupação. A orientação 
seguida pelo Juiz da 1.º Vara de Regis- 
tros Públicos tem sido no sentido de 
indeferir os registros pedidos, quando se 
trata de loteamento não inscrito. A 
explicação está contida numa decisão 
de Conselho Superior da Magistratura, 
que considerou o Decreto-lei n. 58 diplo- 


ma de ordem pública e de normatividade 
cogente. O texto, que se encontra no 
“Boletim” n. 97 da Associação dos Ser- 
ventuários da Justiça (pág. 11) é do 
seguinte teor: “Vislumbrando-se nitida- 
mente na espécie negócio jurídico sujeito 
à incidência do Decreto-lei n. 58, diplo- 
ma de ordem pública e, pois, de norma- 
tividade cogente, a obrigatoriedade do 
prévio registro apresenta-se imprescindí- 
vel e nesse sentido a jurisprudência 
deste Conselho”. 


Há que verificar, ainda, se se trata 
de venda de área prevista ou não na 
planta de loteamento. A capacidade de 
criar situações patológicas no negócio 
imobiliário é de tal sorte que, recente- 
mente, tivemos oportunidade de apre- 
ciar um exemplo de negócio que pode 
dramatizar este aspecto. Imaginem que 
um loteador inscreveu regularmente um 
loteamento que tinha, como um dos seus 
característicos de atração para fins dé 
venda, um bonito lago. Passado algum 
tempo e vendidos muitos lotes, o lotea- 
dor teve uma idéia genial: mandou 
aterrar o lago e quis vendê-lo. E vendeu: 
O comprador, porém, que não tivera a 
cautela de conferir a planta e a dispo- 
nibilidade, não obteve o registro, por» 
que o lago não constava do plano. 


SUCESSÃO DE REGISTRO 


À luz das disposições da Lei n. 6.015, 
que é a nova Lei de Registros Públicos, 
há necessidade de uma preocupação 
muito grande com q: encadeamento das 
descrições dos imóveis envolvidos no 
negócio imobiliário. É que a nova lei 
exige a matrícula do imóvel, com os 
característicos que estipula, de forma 
muito mais exigente, em termos de uma 
descrição cadastral, que aqueles referi- 
dos na anterior legislação de Registros 
Públicos. 

A disponibilidade da área também 
deve ser perquirida com atenção. Talvez 
possa afirmar aos senhores que nenhum 
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problema dá origem a um maior número 
de dificuldades, judiciais ou não, do 
que a da disponibilidade. Recentemente, 
a imprensa noticiou com alarde os pro- 
blemas surgidos na área de São Miguel, 
em que supostos loteadores fizeram um 
suposto loteamento, alienando direitos 
supostamente seus, e que, entretanto, 
haviam sido objeto de uma desapropria- 
ção pela Prefeitura. 

- A certeza da inexistência de vínculos 
sobre o imóvel deve ser lembrada, só 
de passagem, porque muito manifesta 
sua importância. 


DESCRIÇÃO 


Recordo mais o aspecto importan- 
tíssimo do objeto determinado ou deter- 
minável. Este, aliás, é considerado no 
art. 43 da Lei n. 4.591, que é a Lei do 
“Condomínio, e que podemos tomar 
como exemplo. 


O Código Civil, no art. 1.126, 
também cuida do objeto e da sua deter- 
minabilidade. É necessário impedir que 
o negócio jurídico se transmude em coisa 
sem objeto determinado. 


É claro que cada um destes tópicos 
mereceria consideração mais extensa, 
inviável, todavia, neste ensejo. 


A descrição correta do imóvel, daqui 
para a frente, será o elemento garan- 
tidor fundamental de que se evite difi- 
culdade no registro imobiliário. 


Penso que nas 100.000 matrículas que 
serão feitas em São Paulo em 1976, no 
regime da nova lei, e nas muitas que 
se seguirão, haverá, no ciclo provável 
de 30 anos para a completa transforma- 
ção cadastral imobiliária da cidade, a 
maior fonte de preocupação para os 
advogados, no exame cuidadoso e cau- 
teloso da descrição do imóvel e na veri- 
ficação da efetiva disponibilidade de 
área, sempre que, numa transação nova, 
se altere a descrição do imóvel. 


PARTES 


Na pluriparticipação dos agentes e na 
diversidade de suas obrigações no negó- 
cio imobiliário, também se tem tido 
muito problema. 

Isso acontece, quando a transação 
anterior envolve muitas pessoas, ou 
imperfeitamente representadas, ou sendo 
donas de extensões diversas de áreas, 
ou em que o negócio anterior foi em 
partes ideais e transação subsequente 
caracteriza e confronta estas partes. 

É esta uma preocupação que nos deve 
ser constante a de exigir a prévia divi- 
são de terras em comum, das quais só 
se adquira uma parte. 

Outro ponto de interesse resulta da 
constante utilização de procurações com 
vício, lavradas num Cartório desta Capi- 
tal que acabou sendo fechado por irre- 
gularidades que todos conhecem, e 
mesmo de Cartórios de outros Estados, 
nos quais intervêm pessoas como pro- 
curadores de outras, sendo que o man- 
dato, ou jamais foi outorgado por pessoa 
que se dizia a outorgante, ou deu o 
nome de alguém morto muito tempo 
antes. 


CONDOMÍNIO 


É da maior importância verificar, para 
não darmos origem a prejuízos ao clien- 
te, os comprovantes fiscais e previden- 
ciários, particularmente quanto aos con- 
domínios. 

A propriedade condominal, no desen- 
volvimento que os financiamentos têm 
propiciado, enseja questões, que envol- 
vem uma gama extraordinária de difi- 
culdades, desde o inadimplemento puro 
e simples dos incorporadores, até os 
casos de fraude a mais despudorada. Eu 
lhes dou um exemplo. 

No “Boletim da Associação dos Ser- 
ventuários de Justiça”, se encontra no 
n. 97/201, esta decisão: “Pela documen- 
tação trazida aos autos pelo suscitado, 
os incorporadores do edifício, lançando 
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mão de artifício criminoso, obtiveram o 
registro do condomínio, especificação e 
convenção com esteio em documento 
adulterado. 

“Com efeito, segundo se dessume do 
exame dos autos, alterando alvará de 
conservação expedido pela Municipali- 
dade na convenção do condomínio, ficou 
constante que as unidades tais e quais 
eram de propriedade de um dos condô- 
minos.” 

É evidente que o advogado não é 
milagreiro e nem tem condições, diante 
de uma fraude bem feita, de sempre 
levantar essa patologia que desborda 
para o crime. Todavia, e sobretudo nesta 
fase inicial de aplicação da Lei n. 6.015, 
nós, se tendermos para um certo exa- 
gero no exame da documentação imobi- 
liária, estaremos fazendo mais pelo 
nosso cliente que sendo superficiais. Eu 
poderia, aliás, citar muitos outros exem- 
plos. Como quero analisar toda a siste- 
mática da patologia imobiliária, prefiro 
sacrificar a leveza que os exemplos pro- 
piciam mas repassar, na que me parece 
a melhor técnica, os assuntos pertinentes 
a este desenvolvimento de idéias. 


PAGAMENTO 


Tipo de patologia tipicamente nego- 
cial é aquele que resulta da conversão 
de parte do pagamento do preço em 
títulos. 

É fregiiente que uma parte do preço 
seja representada por título, não obstan- 
te o que o alienante dá escritura de 
venda e compra do comprador. 

Com isso se transfere a fonte de 
garantia. Com o não pagamento dos títu- 
los representativos do saldo efetivamente 
devedor, o credor se vê em embaraços 
para haver seu crédito. 


ALDEAMENTO: UM CASO 
ESPECIAL 


Quero referir agora um problema gra- 
víssimo na Capital, referente a toda a 


área entre Itaquera, Ferraz de Vascon- 
celos, e uma parte muito próxima aqui 
da Estrada de Sapopemba, parte de 
Utinga e Santo André, no chamado 
antigo aldeamento dos índios de São 
Miguel e Guarulhos. Há uma indústria 
organizada, em que a patologia desbor- 
da para o nível do crime, para criar difi- 
culdades nesta área. A alegação é a de 
que, num imenso quadrilátero entre 
Guarulhos e Santo André, se situam 
terras da União. Isto dá origem a dis- 
cussão de posse outorgada pela União 
em detrimento de pessoas que têm título 
registrado. 

São inúmeras as ações em curso na 
Justiça Federal e no Foro Cível, em 
decorrência dessa situação. 

Aquela “indústria” objetiva criar 
dificuldades aos adquirentes, com o pro- 
pósito de forçá-los a acordos dos quais 
as pessoas que vivem desse tipo de expe- 
diente tiram vantagem. Há oútras áreas 
desta Capital que exigem do advogado 
uma atenção muito especial. 

Este antigo aldeamento dos índios de 
São Miguel Paulista, é dos que têm mo- 
vimentado maior número de questões. 
Moram nele 4 milhões de pessoas e, até 
aqui, o Poder Público tem-se mostrado 
indiferente a uma solução. 

A patologia vai ao ponto de criar este 
tipo de situação: a União, quando con- 
vocada a intervir em processos, no mais 
das vezes, se declara interessada. Afirma 
que aquela área integraria o aldeamen- 
to e, portanto, seria de sua propriedade. 
Todavia, recentemente, a Petrobrás pre- 
cisou de instalar um oleoduto servido a 
contar do porto de São Sebastião. E 
esse oleoduto ia atravessar referida 
área. Atravessaria, portanto, terras da 
União. Se da União fossem, a Petrobrás 
não precisaria desapropriar coisa algu- 
ma, porquanto ficava tudo em família. 
Mas não foi assim, embora se tomassem 
algumas cautelas, a verdade é que as 
ações expropriatórias foram requeridas. 
Tem-se a Petrobrás de um lado, moven- 
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do uma ação expropriatória contra os 
sujeitos passivos da relação processual, 
isto é, os proprietários da terra; e do 
outro lado a Fazenda Nacional a afirmar 
que a área é da União. É, assim, uma 
curiosa forma de patologia imobiliária. 


GRILOS 


Outra área que também tem desper- 
tado preocupação e que dá campo a 
uma gama extensa de defeitos negociais 
e formais, é a que se situa nas proximi- 
dades da Via Dutra. Conheço questão 
recente, em que uma empresa teve pre- 
juízo de 18 bilhões antigos. E por que? 
Porque a terra que ela supôs comprar, 
acabou ligada a uma dificuldade gravís- 
sima. Quanto à área, se discutia não só 
que seria de propriedade do município 
de São Paulo, como de outras pessoas 
que se afirmavam titulares do domínio. 
Havia, ainda, uma discussão possessó- 
ria. E, não obstante, os títulos que 
foram apresentados ao nosso colega 
pareciam oriundos de um mar de rosas, 
revestidos que eram de característicos 
formais aparentemente perfeitos. 

Outras áreas do mesmo “naipe” se 
situam nas proximidades do Morumbi. 
Também há necessidade de uma certa 
cautela na região, por força de transa- 
ções feitas por pessoas que não são ver- 
dadeiramente os titulares, conseguindo 
alguns registros mediante papéis habil- 
mente fraudados. 

Eu poderia estender esses exemplos a 
outros bairros. Na Vila Prudente tam- 
bém os há, e assim por diante. Não é, 
porém, esse o nosso objetivo. 

O rápido repasse exemplificativo tem 
por propósito alinhar algumas áreas que, 
por sua própria natureza, já deram 
origem a uma verdadeira orgia de 
“orilos”. 


ÔNUS 


Vou referir agora a questão de imóveis 
onerados, que merece particular atenção. 


Até há pouco tempo, o Conselho Su- 
perior da Magistratura entendia que 
quando houvesse alienação de bens obje- 
to de penhora anterior à alienação, mas 
não inscrita, efetuada a transcrição da 
compra e venda, terminava a possibili- 
dade da inscrição. É que a transcrição 
em nome do novo adquirente inviabili- 
zava essa solução, apesar de a penhora 
ser anterior ao novo negócio. 


Entretanto, hoje em dia, o Conselho 
Superior da Magistratura entende de 
modo diverso. Agora vem decidindo que 
O registro da penhora pode ocorrer, 
mesmo quando o imóvel tenha sido alie- 
nado por aquele contra o qual se asses- 
tou a pretensão do autor exegiente, 
desde que a penhora seja anterior à 
venda, embora não registrada. 

Alterou-se a orientação anterior. Há 
acórdãos recentes nesse sentido, podendo 
conferir-se o divulgado à pág. 9 do DJE 
de 6 de abril último. 


PARTILHA 


Outro ponto relevante: o das parti- 
lhas com erro, que ensejam embaraço 
grave no registro imobiliário. 

E necessário que se atente, quando 
orientemos aquisição oriunda de parti- 
lha, para o exame dos aspectos quase 
matemáticos dela. São fregientes ques- 
tões surgidas depois das partilhas para 
as anular, porque erradas, no plano 
estritamente matemático, permitindo 
uma distribuição de bens não propor- 
cional aos direitos dos herdeiros. Com 
a Lei n. 6.015 e a necessidade de matrí- 
cula, o advogado tem que se preocupar 
mais com esse aspecto. 


NOTIFICAÇÕES E PROTESTOS 


Ainda gostaria de recordar, neste 
mesmo quadro, um outro lado. É o de 
que, hoje em dia, muitas vezes temos 
tido dificuldades com medidas acautela- 
tórias de direitos. É o que acontece com 
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o protesto contra a alienação de bens, 
«que não é objeto de registro imobiliá- 
rio, conforme tem sido reiteradamente 
entendido. É o que ocorre com a noti- 
ficação para colocar em mora o com- 
prador de terreno em loteamento inscri- 
to na forma do Decreto-lei n. 58, ou, 
quando se trate de alienação não perti- 
nente ao Decreto-lei n. 58, na forma do 
Decreto n. 745, de 1969. Lembro-me de 
um exemplo prático, que é útil. Quando 
o adquirente do loteamento não resida 
nesta Capital, e o loteamento seja daqui, 
nós não nos devemos contentar com 
uma notificação expedida através do Re- 
gistro de Títulos e Documentos da cida- 
de em que resida o adquirente. 

Tem havido problema, porque a 
jurisprudência entende que quando o 
adquirente do imóvel loteado não resida 
na comarca da situação do imóvel, não 
vale a notificação feita no Registro de 
Títulos e Documentos da cidade em 
que ele mora, nem a expedida por carta, 
pelo Cartório do Registro Imobiliário. 
Deve ser cumprida através da via judi- 
cial, por precatória. 


CESSÃO DE DIREITOS 


Em decisão recente sobre a cessão dos 
direitos hereditários, o Conselho Supe- 
Fior da Magistratura confirmou a orien- 
tação anterior, no sentido da inadmissi- 
bilidade desse tipo de registro. 

Forçoso é confessar que, vez por 
outra, a patologia também se insere aí, 
porque tem havido decisões em sentido 
contrário. Mas se quisermos amparar o 
direito do nosso cliente, devemos evitar 
esse tipo de transação, porque, não 
sendo registrável, abre flanco a uma 
séria fraqueza ante a boa-fé de terceiros 
adquirentes dos mesmos direitos. 


INCORPORAÇÕES 
E DESMEMBRAMENTOS 


A modificação do Direito, de modo 
particular na incorporação de imóveis, 


também merece uma nota. Por altera- 
ção de incorporação, por omissão de 
documentos pelo incorporador, por mo- 
dificação do projeto, por paralisação da 
obra, pela divisão e pelo acesso das 
garagens, pelos prejuízos causados pelo 
incorporador, enfim, por toda a gama 
imensa de problemas próprios das rela- 
ções condominiais, há todo um campo 
a examinar, digno de todo um ciclo de 
palestras. 


É humanamente impossível sintetizar 
tudo isso no pouco espaço de que dispo- 
mos, mas gostaríamos de lembrar dois 
ou três pontos. 

A responsabilidade do oficial do re- 
gistro é muito grande no âmbito das 
incorporações e por isso também se tem 
tido dificuldade, pelo exagero das cau- 
telas no exame dos papéis oferecidos ao 
cartório. Nos loteamentos, é a mesma 
coisa. Hoje, temos que nos acautelar 
com os desmembramentos de áreas. A 
legislação municipal também interfere 
nisto. É que está havendo uma tentativa 
de cadastro municipal. 


Antes fazia-se o registro e depois se 
levava à Prefeitura para anotar o des- 
membramento. Agora é ao contrário. 
Isto obriga a um cauteloso exame por 
parte do advogado, sob pena de uma 
dificuldade grave. Com a recusa da 
autorização do desmembramento ou a 
proibição de construção pela autoridade 
municipal, pode o imóvel desmembrado 
não ter a utilização pretendida. 

Penso que é oportuno considerar 
aspectos ligados à extinção do negócio. 
O cancelamento do registro por venda 
e a extinção da matrícula da nova Lei 
de Registros Públicos é digna de men- 
ção. Há nela disposição assemelhada à 
do Decreto n. 4.857, de 1939, pela qual 
o registro só se cancela quando objeto 
de questão judicial, após a apreciação 
do recurso extraordinário. Segundo sabe- 
mos, é a única disposição desse tipo no 
sistema normativo brasileiro. 
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A aquisição possessória por terceiro, 
na prescrição aquisitiva, ou, no pólo 
oposto, o esboroamento do prédio extin- 
to do condomínio, de que seriam exem- 
plos casos de São Paulo (Andraus e 
Joelma) e Porto Alegre (Renner), são 
aspectos outros dignos de consideração 
e que, por sua extensão, são apenas lem- 
brados na cautela extremada da parte 
do advogado, quando se cuide da veri- 
ficação dos efeitos para o seu cliente. 


ASPECTOS PENAIS 


Eu gostaria, ainda, de repassar, rapi- 
damente, a patologia criminal no negó- 
cio imobiliário. 

. Ela assume aspectos os mais diversos. 
A imaginação dos que se envolvem 
nesse tipo de negociação é ilimitada. 

Tenho aproximadamente 10.000 fichas 
de questões relacionadas com negócios 
imobiliários irregulares. E muitas vezes, 
ao encontrar uma nova artimanha, tenho 
de confessar que nessa eu não tinha 
pensado. A imaginação daqueles que se 
envolvem neste tipo de transação é fer- 
tilíssima. É sempre capaz de produzir 
algo novo. Está sempre apta a criar 
uma surpresa para aquele que se envol- 
ve no negócio imobiliário. 

A questão da patologia criminal nos 
faz lembrar um livro sobre o chamado 
crime do colarinho, livro esse de Edwin 
Sutherland, enfocado em “O Crime do 
Colarinho Branco”, um artigo escrito 
por Manoel Pedro Pimentel, in “Justi- 
tia”, a Revista do Ministério Público, 
pág. 214 do n. 81. Diz Pimentel: “Seria 
o crime do colarinho branco ontologi- 
camente igual ao crime comum? Pare- 
ceu ao próprio Sutherland, que foi quem 
escreveu um livro original sobre o as- 
sunto, que os criminosos do colarinho 
branco são segregados administrativa- 
mente dos outros delingiientes e em 
grande parte, como consegiiência disto, 
não são vistos como verdadeiros crimi- 
nosos por eles mesmos, pelo público em 
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geral ou pelos outros criminosos”. 
Acrescenta o mesmo doutrinador que 
para isso concorre, também, a circuns- 
tância de exercer a alta sociedade maior 
influência na moldagem da lei penal e 
na sua aplicação, a favor de seus pró- 
prios interesses, do que a classe menos 
favorecida: “Se na sociedade medieval 
o grupo mais poderoso gozava de rela- 
tiva imunidade pela regalia do clero, 
nossos atuais grupos mais poderosos 
conseguem imunidade pela regalia dos 
negócios ou da profissão”. Por força 
deste crime do colarinho branco, muitas 
vezes nós nos defrontamos com pessoas 
de aspecto o mais distinto, o mais cava- 
lheiresco, e entretanto nos envolvemos 
em dificuldades porque, no nível do 
crime e do colarinho branco, é muito 
mais fácil a lesão. É chocante ver, nessa 
área, quantos incorporadores, quantos 
vendedores contumazes de loteamentos 
fraudatórios do direito alheio prosse- 
guem por anos e anos na sua atividade. 
A gente sabe pela prática que são uns 
bandidos e, entretanto, eles continuam 
no seu ramo de atividade, despreocupa- 
dos, na quase certeza de sua impunibi- 
lidade. É um estado patológico com ca- 
ráter de continuidade que nada e nin- 
guém consegue interromper. 

Aliás, quando pensava na estrutura 
que daria a esta conferência, lembrei-me 
de uma conversa de elevador, que não 
tem nada com o tema mas que merece 
ser contada rapidamente para que eu 
não ultrapasse meu tempo. A conversa 
foi do editor José Olímpio com Guima- 
rães Rosa, o genial autor de “Sagarana”, 

Ponderava ele a Guimarães Rosa 
sobre o problema de compreensão de 
palavras lidas ou ouvidas e lembrou: 
“Veja, Guima, você está me recordando 
aquela história da moça que se unifor- 
mizou para um curso de ginástica pelo 
rádio, se aparatou toda, estendeu o tape- 
te, ligou o aparelho e começou a fazer 
ginástica seguindo o locutor. Ao fim de 
uns tantos minutos deu um verdadeiro 
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nó no corpo, para ouvir, então, o rádio 
dizer: “Senhoras e senhores, aqui encer- 
ramos, por hoje, o nosso curso de tricô”. 
No trato do negócio imobiliário, muitas 
vezes o advogado se prepara para uma 
simples ginástica documental e acaba 
envolvido num curso de tricô, provo- 
cado pela má-fé ou pela imprudência de 
seu cliente ou de terceiros. 

E eu lembraria que esta gama de 
crimes compreende a falsidade ideoló- 
gica, a falsificação documental. 

Nesta, convém uma correta linha 
documental sucessiva, com a cuidadosa 
descrição do imóvel. Convém pedir-se 
mais de um documento da pessoa envol- 
vida. Importa verificar-lhe bem a iden- 
tidade. É significativo atender para o 
falso reconhecimento de firmas que 
ainda acontece e que, não obstante o 
disposto no art. 300 do CP brasileiro, 
continua a ser praticado, em geral com 
o fito de falsamente estabelecer a data 
do documento. 

Recentemente tivemos a oportunidade 
de examinar duas certidões expedidas 
pelo mesmo Cartório, uma dizendo uma 
coisa e outra dizendo outra sendo uma 
delas materialmente falsa. 

O falso de informação pelo incorpo- 
rador foi claramente situado por Caio 
Mário, no seu livro “Condomínio e 
Incorporações”, cuja última edição é 
deste ano. Ele considera que é na ver- 
dade um crime contra a economia po- 
pular promover incorporações fazendo 
em propostas, prospectos, contratos ou 
comunicação ao público ou aos interes- 
sados afirmação falsa sobre a constitui- 
ção de condomínio, alienação de frações 
ideais de terreno, ou sobre a constru- 
ção de edificações. A definição do 
delito é clara e de apuração objetiva. 


Não obstante a clareza e a objetividade, 
freqientemente o advogado se vê cha- 
mado a examinar questões em que a 
patologia criminal ocorre. A fraude à 
execução é freqientíssima. 

Penso, agora que me aproximo dos 
53 minutos, e não quero roubar-lhes 
nenhum minuto além dos 55 prometidos, 
penso que devo encerrar considerando 
que a patologia do negócio imobiliário 
merece um último enfoque, particular- 
mente importante para nós, advogados. 
No dia 12 de março deste mesmo ano 
de 1976, decidiu o Conselho Superior 
da Magistratura: “Ninguém adquire 
imóveis sem pesquisar a situação do 
alienante, não só no Registro Público, 
relativamente a direitos dominiais, mas 
também em outros setores igualmente 
públicos e informativos, onde se regis- 
tram atos jurídicos capazes de influir na 
segurança de negócio, como são os car- 
tórios e os de protestos de títulos. Isso 
é cautela elementar, rigorosamente im- 
plantada no mundo dos negócios. Quem 
não a tenha, deverá arcar com as conse- 
quências” (DJE de 12.3.1976, pág. 9). 

Esse acórdão recentíssimo mostra o 
quanto é importante o papel do advo- 
gado, e quanto mais cresce de impor- 
tância a contribuição do advogado no 
exame da documentação e do negócio 
imobiliário, no esforço pela diminuição 
dos casos patológicos, infelizmente tão 
numerosos. É uma forma de valorização 
da nossa profissão. Quando nós contri- 
buímos para que os nossos clientes, 
pela nossa cautela, evitem situações de 
constrangimento, de dificuldade, de pre- 
juízo, nós cumprimos um de nossos 
deveres, o de bem acentuar os aspectos, 
mais dignos e mais honrosos de nossa 
nobre e bela profissão. 


ALIENABILIDADE DA FRAÇÃO DO MÓDULO RURAL 


I — Relacionado com o Direito Agrá- 
“rio, não existe tema de mais palpitante 
atualidade do que a alienabilidade da 
fração do módulo rural. Estando a proi- 
bição do Iracionamento para fins de 
transmissão alicerçada em discutíveis 
mandamentos legais, apresenta-se de alto 
interesse nacional a convocação de ju- 
ristas eminentes para opinarem a res- 
peito, elaborando anteprojeto de lei, a 
fim de retirar o meio agrário da situa- 
ção de incerteza em que vive. As apre- 
ciações judiciais dos casos submetidos 
aos juízes e tribunais do País têm sido 
contraditórias e vacilantes, ora permitin- 
do, ora negando homologações de parti- 
lhas e divisões geodésicas. Os pequenos 
proprietários — que representam parcela 
ponderável da população brasileira — 
encontram-se atônitos e agoniados. Não 
sabem como proceder, pois alguns in- 
gressam em juízo com ações divisórias 
e obtêm sucesso, ao passo que outros, 
“nas mesmas condições, vêem julgado im- 
procedente o seu apelo. Durante séculos 
a indivisão vem-se revelando fonte de 
discórdia. Atualmente, em virtude da 

proibição pelo INCRA da transcrição no 
Registro de Imóveis de formais de par- 
tilhas e certidões de divisões nos quais 
Os quinhões são de áreas inferiores às 


, OS pequenos agricultores não 
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sabem como agir para se livrarem da 
incômoda situação da comunhão for- 
cada. 

Il — A ambigiiidade teve seu início 
com o texto do art. 65 da Lei n. 4.504, 
de 30.11.1964 (Estatuto da Terra): “O 


imóvel rural não é divisível em áreas de 
“dimensão inferior à constitutiva do mó- 
dulo de propriedade rural. 8 1.º. Em caso. 
de sucessão “causa “mortis” e nas parti- 
lhas judiciais ou amigáveis, não se pode- 
rão dividir os imóveis rurais em áreas 
inferiores às da dimensão do módulo de 
propriedade rural. $ 2º. Os herdeiros 
ou os legatários, que adquirirem por su- 
cessão o domínio de imóveis rurais, não 
poderão dividi-los em outros de dimen- 
são inferior ao módulo de propriedade 
rural. 8 3.º. No caso de um ou mais 
herdeiros ou legatários desejar explorar 
as terras assim havidas, o IBRA poderá 
prover no sentido de o requerente ou 
requerentes obterem financiamento que 
lhes facultem o numerário para indeni- 
zar os demais condôminos. 8 4.º, O fi- 
nanciamento referido no parágrafo an- 
terior só poderá ser concedido mediante 
prova de que o requerente não possui 
recursos para adquirir o lote”. 

A simples transcrição do artigo não 
traz em si maiores esclarecimentos. De 
sua leitura isolada, tem-se a impressão 
de que o imóvel rural é mesmo indivi- 
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sível em áreas de dimensões inferiores 
às constitutivas do módulo da proprie- 
dade rural. Todavia, é de se ressaltar, 
desde logo, que o dispositivo se encontra 
no Título III (“Da Organização da Co- 
lonização”), referindo-se, por consegiiên- 
cia, aos terrenos sujeitos ao regime de 
colonização. O $ 4.º elucida bem a ma- 
téria, ao aludir, explicitamente, ao termo 
“lote”, cujo sentido é dado pelo n. 
VII do art. 4.º da Lei n. 4.504: “Parce- 
leiro” aquele que venha a adquirir lotes 
ou parcelas, em área destinada à Refor- 
ma Agrária, ou à colonização pública ou 
privada”. 


masa 


de Cadastro ... “omissis”. 

Por sua vez, o art. 97 do Decreto n. 
59.428, de 27.10.1966, não melhora o 
entendimento, por serem imprecisos os 
seus termos, quando põe em destaque o 
art. 65 do Estatuto da Terra: “De acordo 
com o parágrafo único do art. 57 do 
Decreto n. 56.792, de 26.8.1965, visando 
ao disposto no art. 65 do Estatuto da 
Terra, só serão permitidas divisões à 
vista do Certificado de Cadastro e dos 
recibos de quitação dos tributos e res- 
peitada a consideração de ser a menor 
área parcelada igual ou superior ao quo- 
ciente da área total pelo número de 
módulos do imóvel, valores esses cons- 
tantes daquele certificado. Parágrafo 
único. As condições estabelecidas neste 
artigo referem-se às parcelas resultan- 
tes dos desmembramentos por sucessão 
“mortis causa” — de partilhas judiciais 
e amigáveis, na forma do 8 1.º do art. 


65 do Estatuto da Terra, ou de simples 
desmembramento de uma ou mais par- 
celas do imóvel, que não objetive a 
planos de urbanização, industrialização 
ou formação de sítios de recreio”. 

Os decretos citados tiveram como ob- 
jetivo a regulamentação de dispositivos 
do Estatuto da Terra. Mas, pela redação 
dos artigos transcritos, verifica-se que, 
inadvertidamente, interpretaram a regra 
do art. 65 como de ordem geral, atin- 
gindo todos os imóveis rurais existentes 
no País e não somente os submetidos ao 
regime da colonização. 

O art. 65, conforme acima referido, 
acha-se colocado na Seção III, cujo títu- 
lo é “Da Organização da Colonização”. 
Vejamos, sumariamente, todos os dispo- 
sitivos dessa Seção III: Art. 63. Refe- 
re-se a programas de colonização. 

Art. 64. Refere-se aos tipos de lotes 
de colonização. 

Art. 66. Refere-se à isenção de tri- 
butos federais incidentes sobre os com- 
pradores de parcelas, resultantes da co- 
lonização oficial ou particular. 

Art. 67. Caracteriza o núcleo de co- 
lonização. 

Art. 68. Dispõe sobre a emancipa- 
ção do núcleo. 

Art. 69. Dispõe sobre o custo ope- 
racional do núcleo de colonização. 

Art. 70. Define o distrito de coloni- 
zação. 

Art. 71. Permite a organização de 
distrito de colonização em regiões muito 
afastadas dos centros urbanos. 

Art. 72. Determina que a regula- 
mentação do capítulo estabeleça normas 


para os projetos de colonização. 


Somente o art. 65 conteria normas 
gerais, que extravasam o âmbito dos 
núcleos de colonização? A simples refe- 
rência às palavras “respectivos lotes”, em 
seu $ 4.º, indica o alcance de seus enun- 
ciados, qual seja, o de se limitar exclu- 
sivamente aos lotes componentes de 
núcleos de colonização. Se dúvida hou- 
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vesse, a interpretação correta levaria ao 
entendimento estrito: “Propriedade — 
Sofrem exegese estrita as disposições que 
impõem limites ao exercício normal dos 
direitos sobre as coisas, quanto ao uso, 
como relativamente à alienação” (Carlos 
Maximiliano, “Hermenêutica e Aplica- 
ção do Direito”, pág. 279). 

Perdurasse a dúvida, “A lei modera, 
mas também tutela a prerrogativa su- 
prema do homem: se a limitação não é 
certa, se oferece margem a dúvidas, por 
falta de clareza ou por impropriedade de 
linguagem, interpreta-se contra a restri- 
ção, a favor da liberdade” (Chironi, 
“apud” Carlos Maximiliano, ob. cit., 
pág. 279). 

" Objetivasse a lei exceção à regra 
geral, não poderia deixar de ser explí- 
cita e nem poderia colocar essa exceção 
em capítulo e seção especialmente desti- 
nados à colonização: “Consideram-se 
“excepcionais” as disposições que intro- 
duzem exceções, de qualquer natureza, 
a regras gerais ou a um preceito da 
mesma lei, a favor ou em prejuízo de 
indivíduos ou classes de comunidades” 
(Carlos Maximiliano, ob. cit., pág. 278). 

Outras normas de exegese coligidas 
pelo eminente mestre contribuem para 
maior esclarecimento do assunto: “Deno- 
mina-se argumento “pro subjecta ma- 
teria” o que se deduz do lugar em que 
se acha um texto. Muitas disposições, 
observa Dupin, se se as generalizassem, 
conduziriam ao erro os que se deixassem 
surpreender, visto deverem ser restringi- 
das à rubrica sob a qual estão coloca- 
das: o sentido e as palavras da lei devem 
afeiçoar-se ao título sob o qual se acham 
colocados; ampliem-se ou restringem-se 
conforme o assunto a que estão subor- 
dinados” (Carlos Maximiliano, ob. cit., 
pág. 320). 

“Não se aplica uma proposição, alhu- 
res verdadeira, a uma decisão que lhe 
é estranha. Indague-se bem se se trata 
de um caso geral ou especial, de regra 
ou de exceção; e, assim esclarecido, pro- 


cure-se, no lugar próprio, o dispositivo 
logicamente indicado. A necessidade e 
evidência deste postulado são intuitivas” 
(ob. cit., pág. 321). 

“Tomada a interpretação sob o aspec- 
to formal ou técnico-sistemático, deve- 
-se ter em vista, acima de tudo, o lugar 
em que um dispositivo se encontra. 
Especialmente das relações com os pará- 
grafos vizinhos, o instituto a que per- 
tence, e o conjunto da legislação, se 
deduzem conclusões de alcance prático, 
elementos para fixar as raias de domí- 
nio da regra positiva” (ob. cit., pág. 
322), 

A regra de ouro do conspícuo juris- 
consulto mostra que, tomada a interpre- 
tação sob o aspecto técnico-sistemático, 
deve-se ter em vista, acima de tudo, o 
lugar em que o dispositivo se encontra. 
Não se compreende que uma prescrição, 
situada em seção que trata apenas de 
normas referentes a núcleos de coloni- 
zação, possa abranger todos os terrenos 
rurais do País, numa generalização até 
então contrária à nossa tradição e ao 
nosso Direito. 

IV — O art. 11 do Decreto-lei n. 57, 
de 18.11.1966, pelo fato de se referir 
expressamente ao art. 65 do Estatuto da 
Terra, não esclareceu, devidamente, se 
a intenção do legislador era levar a proi- 
bição do fracionamento do módulo a 
todos os imóveis rurais, incluídos aqueles 

não sujeitos ao regime de colonização 

* pública ou privada e os submetidos a 
projetos de reforma agrária: “Para fins 
de transmissão a qualquer título, na 
forma do art. 65 da Lei n. 4.504, de 
30.11.1964, nenhum imóvel rural poderá 
ser desmembrado ou dividido em áreas 
de tamanho inferior ao quociente da 
área total pelo número de módulos cons- 
tantes do Certificado de Cadastro”. 

A Lei n. 5.868, de 12.12.1972, dispôs 
de maneira idêntica na parte que inte- 
ressa ao tema: “Art. 8.º Para fins de 
transmissão a qualquer título, na forma 
do art. 65 da Lei n. 4.504, de 30.11.64, 
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nenhum imóvel rural poderá ser des- 
membrado ou dividido em área de tama- 
nho inferior ao do módulo calculado 
para o imóvel ou da fração mínima de 
parcelamento fixada no $ 1.º deste arti- 
go, prevalecendo a de menor área”. 


A expressão “a qualquer título” se 
refere à natureza do título: “compra e 
venda”, “doação”, “dação em pagamen- 
to” etc., não podendo ser interpretada 
como restrição generalizada “a qualquer 
título”, ou seja, por qualquer motivo, 


ou para qualquer fim. 


A referência ao art. 65 do Estatuto da 
Terra, pelo modo como foi feita, tem 
gerado confusões, dando margem a in- 
terpretações no sentido da limitação aos 
casos de terrenos rurais sob o regime 
especial de colonização: “A proibição de 
divisão do imóvel rural em frações de 
área inferior ao módulo de cadastro 
aplicável é estabelecida em função e sob 
condições do regime de exploração colo- 
nitária que o IBRA se propõe implan- 
tar. Tal regime depende de “regulamen- 
tação”, que é prevista no art. 72 da Lei 
n. 4.504, de 30.11.1964, a qual estabele- 
cerá os projetos de colonização que 
venham a gozar dos benefícios da Lei 
de Reforma Agrária, com as indispen- 
sáveis condições de organização e incor- 
poração aos direitos de colonização me- 
diante serviços assistenciais diretos e 
complementares, gerais ou específicos, 
devidos pelo IBRA aos proprietários 
arregimentados nas áreas de núcleo de 
colonização instalado. A essas proprie- 
dades, e somente a-elas, é que a Lei de 
Reforma Agrária prescreve a indivisibi- 
lidade, por transmissão “causa mortis” 
ou “inter vivos”, em frações inferiores 
à dimensão do módulo da propriedade 
rural previsto no cadastro da região”. 

“ Assim, não poderá tal preceito obstar 
a partilha ou divisão de pequenas áreas 
adquiridas por sucessão “causa mortis”, 
cuja transmissão independe da vontade 
humana e decorre do próprio fato da 


abertura da sucessão” (acórdão unânime 
do TJMG, de 3.8.1970, in RT 426/231). 

Decidindo outra Turma do mesmo 
Tribunal de modo divergente, houve 
recurso de revista, cujo desate foi o 
seguinte: “A indivisibilidade estabele- 
cida pela Lei n. 4.504, de 30.11.1964, 
em relação aos imóveis rurais com áreas 
inferiores ao módulo, diz respeito apenas 
às áreas abrangidas pela respectiva colo- 
nização ou planejamento para atender 
aos objetivos do referido estatuto legal” 
(recurso de revista n. 1.407, de Campos 
Gerais, in “Diário do Judiciário” de 
24.12.1971). 

No mesmo sentido julgou o Tribunal 
de Alçada do Estado de Minas Gerais: 
“A indivisibilidade prevista na Lei n. 
4.504, de 1964, em relação aos imóveis 
rurais, só tem aplicação quando se tratar 
de área abrangida por projeto de colo- 
nização, com base no mencionado diplo- 
ma legal” (acórdão de 12.5.1972, in 
RT 445/236). 

É de se notar que os três acórdãos 
citados são de 1970, 1971 e 1972, poste- 
riores ao Decreto-lei n. 57, de 1966, cuja 
redação, para os fins colimados neste 
estudo, é a mesma da Lei n. 5.868, de 
12.12.1972: 

V — A Constituição de 1946 protegia 
o minifúndio: “O imposto territorial não 


incidirá sobre sítios de área não exce- 


dente a 20 ha, quando os cultive só ou | 


com sua família, o proprietário que não 
possua outro imóvel (art. 19, 8 1.9)”. 

“Esse preceito foi conservado pelas 
Constituições de 1967 e 1969, tendo sido 
apenas modificada a área, que passou de 
20 para 25 ha (arts. 22, n. III, 8 1.º,e 
21, n. III; 8 6.º). 

Sendo a Lei Magna de vigência inde- 
finida, inconcebível sua proteção aos 
minifúndios inferiores a 25 ha, quando 
tais glebas não mais existirão dentro de 
pouco tempo em decorrência da proibi- 
ção do fracionamento do módulo de pro- 
priedade rural, perseguida pelo INCRA, 
Na verdade, prevalecendo a proibição, 
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pouco tempo restará até que não exis- 


tam glebas de menos de 25 ha, excetua- 


dos os sítios de recreio, as glebas horti- 
granjeiras e um ou outro tipo especial 
autorizado pelo INCRA. Resultado: A 
Constituição, lei máxima, protege os pro- 
prietários de menos de 25 ha, mas a lei 
ordinária os extingue por completo. Não 
se afigura incompreensível? 

VI — Quando foi publicada a Lei n. 
4.504, de 30.11.1964, prevalecia o dis- 
positivo constitucional consubstanciado 
pela Emenda n. 10, de 9 do mesmo 
mês, mediante a qual: “É garantido o 
direito de propriedade, salvo o caso de 
desapropriação por necessidade ou uti- 
lidade pública, ou por interesse social” 

"+. “omissis”. 

A Constituição de 1967, em seu att. 
150, $ 22, e a vigente, no art. 153,8 22, 
mantiveram o texto acima, na parte 
transcrita. 

Haverá direito de propriedade, sem a 
liberdade de disposição, no todo ou em 
parte? Ensina Lafayette: “O domínio 
encerra em si diversos direitos que são 
os elementos de que ele se compõe. Estes 
direitos, mediante uma divisão lógica e 
natural, se podem reduzir aos seguintes: 

«5 — Direito de dispor dela, isto é, 
de aliená-la em todc ou em parte, por 
título oneroso ou gratuito” (“Direito das 
Coisas”, 8 25). 

Planiol: “A faculdade de dispor da 
coisa é o atributo essencial da proprie- 
dade”. 

Sá Pereira: “O “jus abutendi”, ou 
melhor, o “abusus” dos romanos, de que 
é tradução insuficiente o nosso direito 
de dispor, ressalta, dentre os elementos 
constitutivos do direito de propriedade, 
como o mais importante” (“Direito das 
Coisas”, pág. 17). 

VII — Com o objetivo de provocar a 
atenção de especialistas para o assunto, 
cabem algumas indagações, cujas respos- 
tas não serão objeto deste trabalho, que 
é mais de aviso do que de definições: 


a) O módulo de propriedade rural é 
indivisível? 

b) Qual o aspecto que deve prepon- 
derar na conceituação da indivisibilida- 
de, o jurídico ou o econômico? 

c) Prevalecendo o aspecto econômico 
(como julgado várias vezes pelo STF, 
RT 199/608, 209/479, 214/565), cabe- 
rá à lei ordinária a fixação da fração 
mínima de parcelamento, sem o conhe- 
cimento exato de cada caso? 

d) Em face da Constituição que as- 
segura o direito de propriedade, é facul- 
tado à lei ordinária vedar o exercício 
desse direito em sua plenitude, proibin- 
do alienações parciais? 

e) Estabelecida a fração mínima de 
parcelamento, poderá o Judiciário con- 
siderá-la excessiva em determinados 
casos, por não ter sido devidamente 
ponderado o aspecto econômico? 

f) No caso de respondida negativa- 
mente a indagação da alínea precedente, 
não estarão os agricultores economica- 
mente fracos alijados da gleba, ficando 
as classes pobre e média afastadas da 
propriedade rural? 

g) Em virtude da proteção ao pro- 
prietário de menos de 25 ha (Constitui- 
ção Federal, art. 21, n. III, $ 6.7), pode 
a lei ordinária suprimir o minifúndio 
por meio da proibição de fracionamento 
da área componente do módulo de pro- 
priedade rural? 


VII — Como foi assinalado ante- 
riormente, os pequenos e médios agri- 
cultores se encontram atônitos e angus- 
tiados. O desenvolvimento do País, que 
muito espera do homem do campo, não 
pode ficar à mercê da cristalização de 
nossa jurisprudência, ainda vacilante e 
indecisa. Às vezes são necessários decê- 
nios para que os julgados dos tribunais 
se uniformizem. Tendo em vista a fragi- 
lidade financeira do pequeno agricultor, 
é de se esperar que não tenha desate 
definitivo e próximo a questão da alie- 
nabilidade da fração do módulo de pro- 
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priedade rural, permanecendo o homem 
do campo em seu estado de infindável 
angústia. Urge uma tomada de posição 
do Governo, legislando de maneira 
insusceptível de interpretações variadas 
sobre tão cruciante problema. A propó- 
sito, eis como estão julgando nossos Tri- 
bunais, já na vigência do Decreto-lei n. 
57, que, no aspecto, não foi alterado 
pela Lei n. 5.868, de 12 de dezembro 
do ano passado: 1) A proibição de fra- 
cionamento só atinge os terrenos sujei- 
tos ao regime de colonização (v. julgado 
no item IV supra). 

2) “O imóvel rural não é divisível 
em áreas de dimensão inferior ao mó- 
dulo respectivo” (TJSP, in RT ...... 
399/200). 

No mesmo sentido: RT 400/177, 
404/171, 405/166 e 409/208. 

3) “A proibição de desmembra- 
mento de imóvel, em áreas de tamanho 
inferior ao quociente da área total pelo 
número de módulos constantes do Cer- 
tificado de Cadastro, só se aplica aos 
casos de transferência da propriedade 
entre vivos ou por direito hereditário, 
excluída a divisão de condomínio” (RT 


423/218-9, onde se acha a citação de 


acórdão do STF, no mesmo sentido). 


Julgamentos uniformes: RT 429/132, | 


438/146. 

4) “A proibição da divisão de imó- 
vel rural em fração de área inferior ao 
respectivo módulo só prevalece quando 
houver a finalidade de transmissão, o 
que não ocorre nos casos de partilha e 
divisão de áreas havidas por sucessão 
“causa mortis” (TJMG, in RF 234/185). 

Há, pois, quatro correntes jurispru- 
denciais: 1) A proibição se refere apenas 


às áreas sujeitas ao regime de coloni- 
zação. 2) Proibição às divisões geodé- 
sicas. 3) Proibindo as transmissões 
entre vivos ou por direito hereditário, 
mas concedendo a divisão de condomí- 
nio. 4) Proibindo as transmissões entre 
vivos, porém permitindo partilhas e 
divisões. 

Setor essencial à segurança nacional, 
ao desenvolvimento do País e ao padrão 
de vida da população, o meio rural não 
deve permanecer sob mal estruturado 
sistema legal vigente, em que as decisões 
judiciais se multiplicam em correntes 
divergentes e antagônicas cada vez 
mais distanciadas de um denominador 
comum. 


Diversas regiões de nosso País, em 
áreas rurais populosas, já não se dedi- 
cam de preferência à agricultura, que foi 
relegada a condição de atividade subsi- 
diária à pecuária de leite. E um dos fa- 
tores preponderantes é, sem dúvida, o 
alijamento contínuo e pertinaz do peque- 
no e médio agricultor da propriedade 
da terra. À medida que morrem os 
médios proprietários rurais e a terra vai 
sendo repartida entre o cônjuge sobre- 
vivente e os herdeiros — quase sempre 
em número superior a cinco — a comu- 
nhão forçada gera a discórdia e para- 
lisa todas as atividades rurais. A nenhum 
condômino cabe escolher onde plantar, 
pois todos lutam pela posse exclusiva 
das terras mais férteis. Não há recursos 
para um dos herdeiros adquirir a cota- 
-parte ideal dos demais consortes. E a 
terra permanece improdutiva, à espera 
de um acontecimento... Ao INCRA 
cabe provocar esse acontecimento. 


DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO OFICIAL DO 
REGISTRO DE IMÓVEIS 


A Lei dos Registros Públicos, atual- 
mente em vigor, estabelece no art. 28 
e seu parágrafo único a responsabilidade 
civil ou criminal dos oficiais de registro, 
pelos prejuízos que, pessoalmente ou 
pelos prepostos ou substitutos que indi- 
carem, causarem, por culpa ou dolo, aos 
interessados no registro. 


Os aludidos dispositivos repetem dis- 
posição contida na legislação anterior 
(Decreto n. 4.857, de 1939) em o art. 
37 e seu parágrafo único. 

Compete, pois, aos oficiais, o maior 
cuidado no sentido de evitar o cometi- 
mento de atos que possam resultar em 
prejuízos aos interessados. 


Geralmente, quando os ditos interes- 
sados sentem-se prejudicados por uma 
transação ruinosa e não conseguem rei- 
vindicar seus direitos em ação regressiva 
contra os alienantes, procuram investigar 
até quando a participação do oficial 
concorreu para seu prejuízo e, muitas 
vezes à vista de argumentos, em certos 
casos inconsistentes e pueris, e sem 
qualquer fundamento legal, procuram 
ressarcir-se em ações de indenização por 
perdas e danos, intentada contra o 
mesmo oficial ao qual atribuem erro 
por culpa ou dolo. 


RUY FERREIRA DA LUZ 


Ex-Oficial do Registro de Imóveis — Assessor Jurí- 
dico em Direito Imobiliário em Curitiba 


Caso típico para elucidar o assunto é 
o do registro de títulos que contém 
direitos reais contraditórios sobre um 
mesmo imóvel, os quais a lei, em deter- 
minadas circunstâncias, admite serem 
registrados. 


Diversa, porém, é a situação que re- 
sulta do fornecimento de uma certidão 
de registro na qual foram omitidas cir- 
cunstâncias alteradoras da situação jurí- 
dica do imóvel, objeto de registros pos- 
teriores. 

Nenhuma dúvida ocorre quanto à res- 
ponsabilidade do oficial pela dita omis- 
são, eis que a Lei n. 6.015, de 1973, em 
seu art. 21, reprisando a disposição con- 
tida no art. 25 do Decreto-lei n. 4.857, 
de 1939, estabelecia: “Sempre que 
houver qualquer alteração posterior ao 
ato cuja certidão é pedida, deve o oficial 
mencioná-la, obrigatoriamente, sob pena 
de responsabilidade civil e penal”. 

Da omissão resulta a responsabilidade 
do oficial pelos prejuízos que possam 
advir aos interessados, sejam eles os 
participantes do ato registrado, sejam 
terceiros interessados, os quais, em tal 
circunstância, se presume estarem de 
boa-fé pelo desconhecimento da ocor- 
rência alteradora. 
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É o caso, por exemplo, de uma cer- 
tidão de registro do título aquisitivo de 
um imóvel que foi objeto de penhora, 
hipoteca ou alienação devidamente re- 
gistradas, e da qual não conste referên- 
cia expressa ao registro do ônus ou da 
transferência do imóvel registrado. 

Cumpre acrescentar que a responsa- 
bilidade atinge sempre o titular do 
ofício, ainda que os atos que a determi- 
narem tenham sido formalizados por 
prepostos ou substitutos por ele indi- 
cados. 

Nem mencionaremos aqui os casos de 
responsabilidade penal que decorrem 
dos erros e omissões fundados em dolo, 
ou intenção de fraudar, pois não seria 
crível admiti-los no pressuposto da abso- 
luta idoneidade moral dos serventuá- 
rios. 

Para evitar tais ocorrências, deve o 
oficial estabelecer em seu cartório um 
regime interno tão perfeito que lhe 
assegure a possibilidade de visualizar, 
de imediato e com absoluta precisão, 
todas as alterações introduzidas num 
registro e as circunstâncias relativas à 
apresentação de títulos que, prenotados, 
foram devolvidos ao apresentante sem o 
respectivo registro, por conterem irregu- 
laridades a serem sanadas. 

É bem verdade que o regime de ma- 
trícula própria para cada imóvel, insti- 
tuído na atual legislação, em muito con- 
tribui para evitar os erros e omissões 
de que se trata. Na aludida matrícula, 
ficam consignadas, em um só instrumen- 
to, todas as alterações jurídicas do imó- 
vel matriculado, o que a transforma em 
verdadeiro histórico do domínio e pro- 
porciona aos interessados o conheci- 
mento perfeito das ditas alterações. 

No regime da legislação anterior, 
quando o que se registrava era o título 
e não o imóvel propriamente dito, maio- 
res cuidados eram exigidos, pois, à 
margem dos registros lançados no livro 
3 de transcrição das transmissões, exi- 
gia-se fossem feitas referências aos núme- 


ros dos registros relativos ao mesmo 
imóvel, quando o mesmo fosse transmi- 
tido, integralmente ou por partes (art. 
247, parágrafo único). 

É óbvio que tais referências abrange- 
riam não apenas as alienações dos imó- 
veis, mas os registros relativos às suas 
onerações, tais como promessas de 
venda, hipotecas, penhoras etc. 


A nova lei omitiu-se sobre o assunto, 
mas a exigência ainda é válida. Se a 
matrícula for feita no livro 2 de Registro 
Geral à vista dos elementos que constam 
do título apresentado e do registro ante- 
rior que se tiver formalizado na vigên- 
cia da lei anterior, neste registro deverá 
ser feita remissão ao número da matrí- 
cula. Não que a lei o exija taxativamen- 
te, eis que se presume que as referên- 
cias feitas no Indicador Real são sufi- 
cientemente esclarecedoras. Acontece, 
porém, que o Indicador Real, dada a 
deficiência de seu funcionamento, decor- 
rente da deficiência cadastral no País, 
não constitui, em alguns casos, elemento 
perfeito de controle. 


Não menos sério o problema dos títu- 
los apresentados em cartório para regis- 
tro, protocolizados e devolvidos ao apre- 
sentante sem registro, por conterem irre- 
gularidades a serem sanadas. 


É claro que o número da prenotação, 
em tais casos, é anotado na ficha do 
imóvel, correspondente ao Indicador 
Real. Para melhor controle, todavia, o 
processo de referências à margem dos 
registros-base será útil para prevenir pos- 
síveis erros e omissões. 

Para conhecimento dos motivos que 
determinaram a recusa do registro e das 
exigências do oficial para pô-los em 
ordem, o ideal será confeccionar uma 
ficha de apresentação, na qual serão con- 
signados o número e a data da prenota- 
ção, a identificação do imóvel e dos inte- 
ressados, a natureza do título e as exi- 
gências formuladas para sua correção, 
ficha essa que será arquivada em car- 
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tório por processo racional que permita 
sua fácil localização. 

Tal ficha estabelecerá a prova de que 
o título foi devolvido, que o apresen- 
tante foi notificado e o prazo para O 
perecimento da prenotação, que é de 30 
dias contados da data da apresentação, 
quando o apresentante não atender às 
exigências do oficial. A comprovação de 
tal prazo é essencial para evitar dúvidas 
sobre a legitimidade da suspensão dos 
efeitos da prenotação. 

Observa-se, pois, que a racionalização 
dos serviços concernentes ao registro 
imobiliário fundamenta-se não apenas 
na necessária perfeição que se exige na 
sistemática do registro, mas no interesse 
do próprio oficial, no sentido de elidir 
sua responsabilidade pelos prejuízos que 
erros e omissões possam acarretar aos 
interessados. 

Não menos importantes são os casos 
das averbações requeridas no sentido de 
tornar públicas as ações promovidas 
contra os proprietários dos imóveis regis- 
trados. 

Tornou-se habitual a apresentação em 
cartório de mandados de notificação 
contra alienação, fundados em direitos 
que em muitos casos decorrem de ações 
meramente pessoais. 

Segundo o disposto no art. 240 da Lei 
n. 6.015, de 1973, o registro da penhora 
faz prova quanto à fraude de qualquer 
transação posterior. Acontece que, não 
apenas este registro tem tal função que 
decorre, também, dos registros das cita- 
ções em ações reais ou pessoais reiper- 
secutórias a que alude o parágrafo único, 
n. II, item 21, do art. 167. 

Quanto às notificações contra aliena- 
ção a que acima aludimos, entendemos 
tratar-se de prática absolutamente irre- 
gular e inadmissível no Registro de 
Imóveis. 

Elucida e justifica a nossa tese um 
acórdão do Conselho da Magistratura do 
Tribunal de Justiça do Paraná, em que 
se repudia e proíbe tal procedimento. 


Trata-se do acórdão n. 76/61, de 
21.6.1961, pelo qual foi cassado um 
despacho relativo à notificação, por pre- 
catória, dos oficiais do registro da co- 
marca de Curitiba, para averbação à 
margem de registros de imóveis de pro- 
priedade — de protesto judicial contra 
a alienação dos mesmos. 

No referido acórdão ficou dito: 
“Assim decidem porque as averbações 
à margem das transcrições só são admis- 
síveis nos casos do art. 178, “c” e seus 
incisos, combinado com o art. 284 e 
segs. da Lei dos Registros Públicos (De- 
creto n. 4.857, de 1939). “Esse Conse- 
lho, pelo acórdão n. 58/60, além de 
outros, já decidiu que, a admitir-se tal 
prática abusiva, seria tornar periclitante 
o direito de propriedade assegurado pelo 
registro imobiliário, sendo certo que a 
averbação só poderá ser feita nos pre- 
cisos termos da lei citada, em decorrên- 
cia de sentença judicial”. 

Entendemos, todavia, que não cabe ao 
oficial do registro apreciar a validade 
ou não de tais notificações, pois não 
lhe cabe função judicante. 

Ou se cumpre o mandado ou susci- 
ta-se dúvida nos termos da lei. 

Não será, porém, de bom alvitre a 
recusa pura e simples em se atender à 
notificação judicial, devendo ser relega- 
da aos interessados que por ela se jul- 
garem prejudicados a prova de sua vali- 
dade. 

Nas transações nas quais o preço de 
uma alienação definitiva deva ser pago 
a prazo e em prestações, representadas 
ou não por notas promissórias, a obri- 
gação que consta do título não tem, é 
evidente, caráter resolutivo, a não ser 
que se tenha convencionado o Pacto 
Comissório a que alude o Código Civil. 

Resta saber se ao oficial compete fazer 
referência a tais condições nas certidões 
negativas de ônus que expedir. 

Entendemos que, em se admitindo a 
inocuidade da condição como determi- 
nante de direito real oponível a tercei- 
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ros, a menção à mesma pode ser dispen- 
sada. Nada impede, porém, que a certi- 
dão expresse a inexistência dos ônus 
reais e faça referência, apenas em cará- 
ter informativo, à existência da condi- 
ção relativa à forma de pagamento do 
preço. 

Como já afirmamos em outras opor- 
tunidades é mais cômodo ao oficial 
aceitar determinadas situações, ainda 
que as considere inócuas sob o ponto- 
-de-vista do registro, pois não se lhe 
exige profundo conhecimento teórico- 
-jurídico, nem se lhe atribui capacidade 
judicante. 

Mais fácil, portanto, nos casos em 
que tiver dúvida sobre tal ou qual pro- 
cedimento, certificar o que realmente 
consta dos registros. 

Suponhamos que seja fornecida certi- 
dão de registro formalizado no regime 
da legislação anterior e do qual conste 


a condição de pagamento parcelado de 
preço, não subordinado ao pacto comis- 
sório. A omissão de tal circunstância na 
aludida certidão não importará, é óbvio, 
na responsabilidade civil do oficial. 
Nada impede, porém, que terceiro adqui- 
rente, alegando boa-fé em decorrência 
do desconhecimento da condição, argua 
tal responsabilidade quando, por qual- 
quer motivo, se sentir prejudicado. Ne- 
nhuma dúvida resta que, em tais condi- 
ções, o litígio se resolveria em favor do 
oficial. O que importa, porém, é se 
resguardar dos efeitos danosos de tais 
reivindicações. 

Cabe, finalmente, esclarecer que, na 
conformidade do art. 177 do CC, a pres- 
crição da ação para apurar a responsabi- 
lidade do oficial do registro, pela prá- 
tica de atos que resultarem em prejuízos 
de terceiros, é de 20 anos, contados da 
data em que poderia ser proposta. 


A EVOLUÇÃO DOS NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS RURAIS 
E A NOVA TÉCNICA REGISTRAL 


GENERALIDADES 


É imemorável o início dos negócios 
imobiliários rurais sem maiores dificul- 
dades para as partes, notários e regis- 
tradores. 


As transmissões das propriedades 
rurais se realizavam com absoluta har- 
monia observando-se, dentre outros con- 
ceitos normativos, três caracteres essen- 
ciais: “res, pretium et consensus”. 


Não havia limitações e nem cadastra- 
mento. Transacionava-se com inteira 
liberdade. Era bastante elevado o núme- 
ro de negócios realizados no interior do 
País com referência a pequenas áreas. 

A evolução natural, o progresso, o 
desenvolvimento cultural da nação, fez 
com que nossa pátria deixasse de ser 
apenas um país para tornar-se reconhe- 
cida potência. 

Conseqientemente houve radicais alte- 
rações da “norma agendi” no contexto 
nacional, com expressivas melhorias para 
o nosso povo, tanto no aspecto econô- 
mico-financeiro, quanto no cultural. 

Destarte, o setor imobiliário também 
experimentou alguns impactos. O pri- 
meiro deles surgiu com o Decreto-lei n. 
9.330, de 10.6.1946, que instituiu o 
imposto sobre lucros apurados pelas 
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pessoas físicas na venda de propriedades 
imobiliárias. 

Com o advento da Lei n. 4.504, de 
30.11.1964 — Estatuto da Terra — 
deu-se início ao zoneamento do País em 
regiões homogêneas do ponto-de-vista 
sócio-econômico e das características da 
estrutura agrária, determinando, em seu 
art. 65, que “o imóvel rural não é divi- 


sível em áreas de dimensão inferior à 


constitutiva do módulo de propriedade | 
TT EEE ED EP Te peemecere 2 saençeme 


rural”. 

Módulo é a quantidade que se toma 
como unidade de qualquer medida, ou 
ainda; Simpuidaresolaata: dE prapor- 
ções”. n 

Módulo rural “é a área que, explo- 
rada direta e pessoalmente pelo agricul- 
tor e sua família, com a Monção total 


de sua força de trabalho, é suficiente 
para garantir-lhes a subsistência e o pro- 


-£resso social e econômico”. 


O módulo rural tem como finalidade 
primordial estabelecer uma unidade de 
medida que exprima a interdependência 
entre a dimensão, situação geográfica 
dos imóveis rurais e a forma e condições 
do seu aproveitamento econômico. 

” Minifúndio “é o imóvel rural de área 
e possibilidades inferiores às da proprie- 
dade Tamiliar”. . OBiM5 Si5A DR 
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Latifúndio “é o imóvel que exceder PRINCÍPIOS GERAIS 
a 600 vezes o módulo médio da proprie- DO DESMEMBRAMENTO 
dade rural, tendo-se em vista as condi- , Eae $ 
ções ecológicas, sistemas agrícolas regio- I — A área mínima desmembrável de 
nais e o fim a que se destine”. * um imóvel rural, por transmissão a qual- 


Aa ER quer título, é a que resulta da divisão 
da área total pelo número de módu 


Foi criado o Instituto Brasileiro de eve 
Reforma Agrária (BRA), mais tarde do imóvel constante: do Recian-O sli. 
transformado em Instituto de Coloniza- cado de Cadastro, sob PERTO Ne fração 
ção e Reforma Agrária (INCRA), órgão - mínima de parcelamento. 
competente para promover e coordenar H—A 


a execução da reforma agrária, obser- Par o tan aaa to nene meter inferiores à fração 
vadas as normas gerais da Lei n. 4.504, minima de parcelamento somente po a 
E Tp lento ser desmembradas, quando se destina- 
(Lei n. 4.947, de 6.4.1966). ata SUCOFDOrÇÕO DEE 

paço pd bg Mi imóvel rural confrontante (confinante 
SIT. 1 rm e entendo, ade q à Eua 

, «11. : nescente do imóvel permaneça com área 


missão a qualquer título, na forma do  joual ou superior ao módulo do imóvel 
art. 65 da Lei n. 4.504, de 30.11.1964, catando Resp Certificado de Oo 
nenhum imóvel rural poderá ser des- “dastro. 
membrado ou dividido em áreas de ta- + HE Nos nana ld dito dd ee 
. . o 4) OS casos de alienaç. 
manho inferior ao. quociente da área da área total, qualquer que seja a área do imóvel 
total pelo número de módulos constan- rural cadastrado, nenhuma restrição é 
tes do Certificado de Cadastro. S 1. * imposta pela legislação agrária, quando 
São considerados nulos e de nenhum a transmissão se referir a um único 
Ammttansmissão se reterir a um Único | 


— 


efeito, quaisquer atos que infrinjam o adquirente, 
disposto no presente artigo, não poden- Conforme se observa, o intuito funda- 


do os Cartórios de Notas lavrar escri- mental da Lei n. 4.504, de 30.11.1964, 
turas dessas áreas nem serem tais atos foio de impedir a fragmentação indis- 
transcritos nos Cartórios de Registros de  criminada da terra e, consequentemente, 
Imóveis, sob pena de responsabilidade q favorecimento à criação de minifún- 
de seus titulares”. dios nocivos à economia agrícola, cuja 
O disposto neste artigo não se aplica proliferação desatendia aos interesses 
aos casos em que a alienação da área sociais do aproveitamento racional das 
se destine comprovadamente à sua ane- áreas rurais em todo o País. 
xação ao prédio rústico confrontante, A Lei n. 4.947, de 6.4.1966, acres- 
desde que o imóvel do qual se desmem- 'centou ainda outras restrições: “Art. 
bre permaneça com área igual ou supe- 22. A partir de 1.1.1967, somente me- 
TO aa ne do Gascê DIC: diante apresentação do Certificado de 
Vo ias pa Dova tecação do S 2 do art. Cadastro, expedido pelo INCRA e pre- 
a Lei n. 4.947, de 6.4.1966. visto na Lei n. 4.504, de 30.11.1964, 
Continua em vigor o disposto no art. poderá o proprietário de qualquer 
22 da Lei n. 4.947, de 6.4.1966, 8 2.º: imóvel rural pleitear as facilidades pro- 
“Em caso de sucessão “causa mortis”, porcionadas pelos órgãos federais de 
nenhuma partilha, amigável ou judicial, administração centralizada ou descentra- 
poderá ser homologada por autoridade lizada, ou por empresas de economia 
competente, sem a apresentação do Cer- mista de que a União possua a maioria 
tificado de Cadastro, a partir da data das ações, e, bem assim, obter inscri- 
referida neste artigo”. ção, aprovação e registro de projetos de 


ESTUDOS E COMENTÁRIOS 63 


colonização particular, no INCRA, ou 
aprovação de projetos de loteamento. 
“8 1.º. Sem apresentação de Certifi- 
cado de Cadastro, não poderão os pro- 
prietários, a partir da data a que se 
refere este artigo, sob pena de nulidade, 
desmembrar, arrendar, hipotecar, vender 
ou prometer em venda imóveis rurais. 
“8 2.º. Em caso de sucessão “causa 
mortis”, nenhuma partilha, amigável ou 
judicial, poderá ser homologada pela 
autoridade competente, sem a apresen- 
tação do Certificado de Cadastro, a 
partir da data referida neste artigo”. 


DADOS QUE DEVERÃO CONSTAR 
OBRIGATORIAMENTE DAS 
ESCRITURAS E REGISTROS 


a) número do imóvel; 

b) área total; 

c) módulo; 

d) fração mínima de parcelamento. 


O Decreto n. 63.058, de 30.7.1968, 
regulamenta o art. 65, e seus $$, da Lei 
n. 4.504, de 30.11.1964, combinado 
com o art. 11 do Decreto-lei n. 57, de 
18.11.1966, que autoriza o INCRA a 
conceder, com recursos próprios, ou 
prover, junto a outros órgãos públicos e 
estabelecimentos de crédito, financia- 
mento a um ou mais herdeiros ou lega- 
tários que hajam adquirido ou venham 
a adquirir, por sucessão, o domínio de 
fração de imóvel rural insuscetível de 
ser dividido, a fim de serem indenizados 
os demais condôminos que concordarem 
com a cessão das parcelas ideais que 
lhes cabem. 

Por outro lado, a partilha há de ser 
feita na forma do art. 1.117 do CPC e 
632 do CC. . 

Posteriormente, o Decreto n. 62.504, 
de 8.8.1968, regulamentou o art. 65 da 
Lei n. 4.504, de 30.11.1964, e o art. 
11, e 88, do Decreto-lei n. 57, de .. 
18.11.1966, atingindo diretamente: a) 
os desmembramentos decorrentes da de- 


sapropriação por necessidade ou utili- 
dade pública, na forma prevista no art. 
390 do CC e legislação complementar; 
b) os desmembramentos de iniciativa 
particular que visem a atender interes- 
ses de ordem pública na zona rural, tais 
como os destinados à instalação de esta- 
belecimentos comerciais, quais sejam: 
postos de abastecimento de combustível, 
oficinas mecânicas, garagens e simila- 
res, igrejas, portos marítimos e fluviais, 
aeroportos, colégios, asilos, sanatórios, 
hospitais, mosteiros, cinemas, áreas de 
recreação pública, barragens, represas, 
oleodutos, aquedutos, estações elevató- 
rias etc. 

Finalmente, o Decreto-lei n. 494, de 
10.53.1009, permite a aquisição de pro- 
priedade rural no território nacional 
“somente a brasileiro ou estrangeiro resi- 
“dente no País, exceto os casos de trans- 

missão “causa mortis”. 


eiamisemesamso 


PRÁTICA 


Em nosso trabalho “Registro de Imó- 
veis”,! afirmamos que “a cédula sim- 
plesmente hipotecária será registrada no 
Livro n. 2, como, por seu turno, a cédu- 
la unicamente pignoratícia será regis- 
trada no Livro n. 3”. 

Cuidadosos estudos levaram-nos a 
corrigir nossa interpretação inicial. 

Prescreve o art. 178 da Lei n. 6.015, 
de 31.12.1973: “Registrar-seão no 
Livro n. 3 — Registro Auxiliar: ... II 
— as cédulas de crédito rural e de cré- 
dito industrial, sem prejuízo do registro 
da hipoteca cedular”. 

O art. 167 da citada lei estatui: “No 
Registro de Imóveis, além da matrícula, 
serão feitos: I — O registro ... 2) das 
hipotecas legais, judiciais e convencio- 
nais”, 

Portanto, a hipoteca cedular está su- 
jeita ao registro nos Livros ns. 3 e 2, 


1. Balbino Filho, Nicolau, “Registro de 
Imóveis”, 3.º ed. São Paulo, Atlas, 1976, 
pág. 190. 
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quando provoca a abertura da matrí- 
cula, de imóvel ainda não matriculado. 
Trata-se de hipoteca convencional, cedu- 
larmente constituída. 


Por outro lado, tratando-se de cédula 
de crédito rural pignoratícia e hipotecá- 
ria, far-se-ão dois registros nos Livros 
ns. 2 e 3. Havendo garantia unicamente 
pignoratícia, far-se-á um só registro no 
Livro n. 3. 

Há pouco surgiu-nos embaraçosa ques- 
tão com referência à matrícula de um 
imóvel rural, em comunhão “pro indi- 
viso”, onde alguns co-proprietários alie- 
naram partes ideais de terras a diversas 
pessoas estranhas à comunhão. 

Fizemos cauteloso levantamento de 
todas essas vendas, com o objetivo de 
encontrar a percentagem alusiva a cada 
um dos co-proprietários. 

Ultimado o estafante trabalho de pes- 
quisa, pudemos verificar que, embora 
titulares de bem imóvel em comunhão 
“pro indiviso”, dois deles conseguiram 
cadastrar suas áreas no INCRA e alie- 


ná-las como unidades independentes. 
Outros venderam partes a confrontantes 
que, por sua vez, conseguiram recadas- 
trar seu imóvel no INCRA, com a res- 
pectiva anexação (tudo na vigência do 
Decreto n. 4.857, de 9.11.1939). 

Assim sendo, para que agora um dos 
adquirentes possa conseguir registrar sua 
escritura de compra de parte ideal feita 
a um dos condôminos, teríamos que 
matricular o imóvel todo, discriminando 
as percentagens de cada co-proprietário. 

Em virtude de tais alienações ante- 
riormente realizadas, vimo-nos, por falta 
de dados exatos, impossibilitados de 
matricular a fazenda em sua integridade, 
com as percentagens cabíveis a cada um 
de seus respectivos titulares. 

A solução que tivemos foi a de orien- 
tá-los no sentido de promoverem a divi- 
são geodésica do imóvel. Somente atra- 
vés de divisão que atribuirá a cada con- 
dômino o seu quinhão, assim pensamos, 
é que teremos condições de proceder às 
matrículas dos respectivos quinhões e, 
naturalmente, aos futuros registros. 


SÍNTESE DA EVOLUÇÃO DO SISTEMA HIPOTECÁRIO E 
IMOBILIÁRIO BRASILEIRO 


Segundo alguns dos nossos melhores 

autores, o regime hipotecário e imobi- 
liário brasileiro teve início no tempo do 
Império, com o Registro de Hipotecas, 
criado pela Lei orçamentária n. 317, de 
21.10. 1843, regulamentada pelo Decre- 
to n. 482, de 14.11.1846. 
À época, somente as hipotecas eram 
objeto de registro. Entre os bens susce- 
tíveis de hipoteca, a lei admitia animais 
e escravos. 

O Código Comercial Brasileiro de 
1850 (Lei n. 556, de 25.6.1850), dis- 
ciplinando as hipotecas, incluiu em seu 
texto os arts. 265 a 270. 

A propriedade particular, constituída 
por concessões reais, sesmarias e posses, 
nos termos da Lei n. 601, de 18.9.1850, 
era registrada, apenas, perante os vigá- 
rios das respectivas paróquias, com fim 
meramente declaratório, para diferençar 
o domínio particular do domínio públi- 
co. 
Pela Lei n. 1.237, de 24.9.1864, re- 
gulamentada pelo Decreto n. 3.453, de 
26.4.1865, o Registro de Hipotecas 
passou a denominar-se Registro Geral. 

Foi a Lei n. 1.237, de 1864, que criou 
a transcrição de imóveis por atos “inter 
vivos”, excluídas as transmissões “causa 
mortis” e outras decorrentes de atos 


5-I.R.1I.B./3 
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judiciários; instituiu a transcrição da 
constituição de ônus reais, além da 
inscrição das hipotecas, e restringiu estas 
aos imóveis na mesma lei enumerados. 

A transcrição criada, sem induzir 
prova de domínio, que ficava salvo a 
quem de direito, passou a ser conside- 
rada como “o modo da tradição das 
coisas imóveis”, no dizer de Teixeira 
de Freitas, e “para servir de base ao 
regime hipotecário”, como completou 
Lafaiete. 

Em 1885, foi promulgada a Lei n. 
3.272, de 5.10.1885, que tornou obri- 
gatória a inscrição de todas as hipotecas, 
inclusive as legais, sem atender, para 
estas, ao princípio da especialização. 

Ao ser proclamada a República, a 
nossa chamada legislação hipotecária 
foi reformulada de acordo com o regu- 
lamento baixado com o Decreto n. 370, 
de 2.5.1890, para execução do Decre- 
to n. 169-A, de 19.1.1890, que subs- 
tituiu as Leis ns. 1.237, de 24.9.1864, 
e 3.272, de 5.10.1885. 

A República, com pequenas altera- 
ções, adotou o mesmo sistema do Impé- 
rio. 

Tanto assim que a transcrição foi 
mantida como o modo de adquirir 
“inter vivos”, mas sem provar o domí- 
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nio, que ficava salvo a quem fosse. Para 
as hipotecas, foram estas sujeitas à 
instituição da especialidade. 

Ainda no ano de 1890, foi admitido 
no Brasil, para certos casos de legali- 
zação da propriedade rural, o sistema 
australiano, conhecido como Registro 
Torrens, nos termos do Decreto n. 451-B, 
de 31.5.1890, regulamentado pelo De- 
creto n. 955-A, de 5.11.1890, o qual 
consiste em uma espécie de processo 
depurativo do domínio, declarado legí- 
timo judicialmente. 

A partir de 1.1.1917, com o advento 
do Código Civil, o sistema imobiliário 
brasileiro, filiado anteriormente ao 
Direito francês, passou a refletir princí- 
pios do sistema germânico. 

Assim é que a transcrição no Regis- 
tro de Imóveis — denominação dada 
pelo Código Civil ao registro imobiliá- 
rio — passou a ser o modo de adquirir 
a propriedade imóvel, a prova da trans- 
ferência do domínio e o meio de publi- 
cidade para os atos judiciários (arts. 530, 
531, 532, 533). 

Além da propriedade, os demais direi- 
tos reais sobre imóveis foram taxativa- 
mente sujeitos à obrigatoriedade da 
transcrição ou inscrição, no Registro de 
Imóveis competente, passando com o 
imóvel para o domínio do comprador 
ou sucessor (arts. 764, 676, 677, 697, 
796, 831). 

Estabeleceu ainda o Código Civil a 
presunção de pertencer o direito real à 
pessoa, em cujo nome se transcreveu ou 
inscreveu, e admitiu a retificação da 
transcrição ou inscrição efetuadas erro- 
neamente (arts. 859 e 860). 

Ao Registro Torrens, o Código Civil 
não se referiu. Todavia, sua vigência foi 
reconhecida e adotada pela Lei orça- 
mentária n. 3.446, de 31.12.1917. 

Em 1924, os Registros Públicos, 
criados pelo Código Civil, foram reor- 
ganizados pelo Decreto n. 4.827, de 
7.3.1924. E, em 1928, os serviços a 


eles concernentes foram regulamentados 
pelo Decreto n. 18.542, de 24.12.1928. 

Os Decretos ns. 4.827, de 1924, e 
18.542, de 1928, foram substituídos 
pelo Decreto n. 4.857, de 9.11.1939, 
alterado em parte pelo Decreto n. 5.318, 
de 29.2.1940, que passou a reger os 
serviços concernentes aos Registros 
Públicos estabelecidos pelo Código Civil. 

Instituindo o princípio da continui- 
dade, com base na filiação do título aos 
anteriores, o Código Civil e as leis regu- 
ladoras do registro imprimiram ao regi- 
me imobiliário brasileiro nova sistemá- 
tica, através dos princípios estabelecidos. 

Houve “um grande progresso na ma- 
téria — reconhece o Des. José Carlos 
Ferreira de Oliveira, Presidente do Tri- 
bunal de Justiça de São Paulo — ao 
erigir (o Código Civil) a transcrição em 
tradição solene da transação, geradora 
do direito real para o adquirente, com 
a transmissão do domínio”. 

Entretanto, com o desenvolvimento 
sócio-econômico e jurídico do País, 
começaram a surgir as falhas e deficiên- 
cias do nosso sistema imobiliário. 

Há mais de três decênios, Serpa 
Lopes, em seu “Tratado de Registros 
Públicos”, apontava uma delas: “a dis- 
tribuição do serviço em vários livros, o 
que se poderia reduzir a um somente, 
como sucede no sistema alsaciano, de 
modo que cada imóvel tivesse a sua 
folha, onde, de relance, se pudesse ter 
o imediato panorama jurídico e de fato, 
relativamente ao imóvel”. 

Com o fim de suprimir as falhas e 
deficiências do regime em vigor, surgiu 
o Decreto n. 1.000, de 21.10.1969, que 
não chegou a vigorar, tendo sido subs- 
tituído pela Lei n. 6.015, de 31.12.1973, 
que teve a sua vigência prorrogada para 
1.1.1975 pela Lei n. 6.064, de ...... 
28.6.1974, e foi alterada pelas Leis 
ns. 6.140, de 28.11.1974, e 6.216, de 
30.6.1975. 

Pela Lei n. 6.015, de 1973, alterada 
pelas Leis ns. 6.140, de 1974, e 6.216, 
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de 1975, republicada com as alterações 
introduzidas no DOU de 16.9.1975, 
foram revogadas a Lei n. 4.827, de 
7.3.1924, e os Decretos ns. 4.857, de 
, 9.11.1939, 5.318, de 29.2.1940, e 
5.553, de 6.5.1940. 

A nova lei, vigente a partir do dia 
1.1.1976, incontestavelmente, represen- 
ta para nós um grande avanço no sen- 
tido do aperfeiçoamento do registro imo- 
biliário, objetivando a sua simplificação 
e racionalização, permitindo a mecani- 
zação dos serviços e o emprego de téc- 
nicas operacionais modernas. 

Acabou com a divisão das formalida- 
des em transcrição e inscrição, erigindo 
o registro como termo único substitutivo 
de ambas. 

Instituiu a matrícula de cada imóvel 
em sua folha, na qual os registros e as 
averbações dos títulos, que tenham por 
objeto o imóvel matriculado, serão efe- 
tuados, cronologicamente. 

Reduziu a cinco o número de livros, 
substituindo-os por livros de menor 
tamanho, que poderão ser constituídos 
por folhas soltas, para que estas possam 
ser escrituradas mecanicamente. 

Permitiu a adoção, menos para o Pro- 
tocolo, do sistema de fichas, previamente 
aprovadas pela autoridade judiciária 
competente. 


Incorporou ao seu contexto o Regis- 
tro Torrens, disciplinando o seu proces- 
samento. 


“Entre as inovações e virtudes da 
nova legislação — afirma o citado Des. 
José Carlos Ferreira de Oliveira, Presi- 
dente do Tribunal de Justiça de São 
Paulo — a principal e mais transcen- 
dente está na instituição da matrícula 
do imóvel, que modifica radicalmente a 
sistemática tradicional do registro e irá 
propiciar a futura cadastração imobiliá- 
ria, aproximando-nos bastante do siste- 
ma cadastral germânico, considerado o 
mais perfeito por todos os especialistas 
da matéria”. 


Pela aprovação e promulgação da 
nova lei, muito se bateram as entidades 
da classe dos serventuários, em desta- 
que a Associação dos Serventuários de 
Justiça de São Paulo e o Instituto de 
Registro Imobiliário do Brasil, fundado 
em 19.6. 1974, tendo por objetivo prin- 
cipal “não apenas o fortalecimento da 
união de sua classe, mas também o 
desenvolvimento dos estudos que se 
fizerem necessários para modernizar os 
seus métodos de trabalho, mediante o 
constante aperfeiçoamento da legislação 
que lhes, diz respeito”. 


DIVISÃO E UNIFICAÇÃO DE IMÓVEIS 
PROCEDIMENTO PARA O REGISTRO * 


INTRODUÇÃO 


Tendo sido incumbida pelos coorde- 
nadores deste III Encontro de selecionar 
por assunto as perguntas enviadas pelos 
prezados colegas, a fim de facilitar e 
dinamizar os trabalhos das Comissões, 
chamou-me a atenção o elevado número 
de questões propostas sobre divisão 
amigável e unificação, ou fusão de 
imóveis. 

Em razão disso, acreditei ser oportuna 
esta contribuição, fruto da experiência 
adquirida durante os nove meses de 
vigência da Lei n. 6.015. Para mim — 
e creio que para a maioria dos colegas 
— as soluções dos problemas decorren- 
tes da implantação da nova sistemática 
não surgiram de imediato. Houve mo- 
mentos difíceis e mesmo de perplexi- 
dade, que foram, em parte, superados 
mediante a troca de idéias e reflexões 
junto aos meus colegas de São Paulo, 
nas inúmeras reuniões que mantivemos 
durante os primeiros meses, que conta- 
ram com a coordenação do Dr. Gilberto 
Valente da Silva, titular da 1.º Vara de 


* Contribuição apresentada ao III Encon- 
tro de Oficiais de Registro de Imóveis do 
Brasil (Serra Negra — SP), realizado de 7 a 
10.10.1976. 


MARIA HELENA LEONEL GANDOLFO 


Oficial do 10.º Cartório de Registro de Imóveis de 


São Paulo 


Registros Públicos de São Paulo, que 
desenvolveu louvável esforço no senti- 
do de alcançar uma uniformidade bas- 
tante razoável, na maneira de atuarem 
os Cartórios sob sua jurisdição. 

Posso afirmar que o entusiasmo com 
que acolhi a atual Lei de Registros 
Públicos cedeu lugar à satisfação con- 
creta de perceber os inegáveis benefí- 
cios trazidos pela modernização e racio- 
nalização dos serviços afetos ao Regis- 
tro de Imóveis. O importante é cons- 
cientizarmo-nos de que a nova sistemá- 
tica exige mentalidade renovada, de que 
a terminologia, os padrões e modelos 
antigos já não servem e de que outros 
devem ser adotados. 

A tônica do sistema de trabalho do 
Cartório de que sou titular é a simpli- 
cidade do procedimento, seguindo as 
regras e princípios estabelecidos pela 
nova legislação, sem prejuízo da flexi- 
bilidade e da relativa discricionariedade 
facultadas ao serventuário no exercício 
de suas funções. 


DIVISÃO 


Para o registro de escritura de divi- 
são amigável, adota-se o seguinte mé- 
todo: 
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— abertura da matrícula de cada 
quinhão, na qual figuram como proprie- 
tários todos os comunheiros; 

— registro da divisão, em cada ma- 
trícula, no qual se declara a quem coube, 
por força da divisão, o quinhão matri- 
culado (mod. 1). 

Naturalmente, e como providência 
preliminar, deve ser verificado se a 
soma dos quinhões não excede a área 
dividida. Por outro lado, quando se 
tratar de terrenos loteados, estes só 
poderão ser divididos se houver aprova- 
ção — expressa ou tácita — da Prefei- 
tura Municipal. Entende-se como expres- 
sa aquela comprovada por certidão de 
que conste autorização para a preten- 
dida divisão, ou planta aprovada de 
modificação parcial de uma quadra, e 
consegiiente desdobramento ou redistri- 
buição de lotes. Considera-se tácita a 
aprovação da Municipalidade quando 
haja lançamento separado dos quinhões, 
ou lançamento único do qual constem 
duas ou mais construções, bem como 
planta aprovada para edificação em 
parte do lote ou alvará de conservação 
de construção feita sobre parte do lote. 

“Nas circunscrições que abrangem zona 
rural, existe ainda o problema dos imó- 
veis cadastrados pelo INCRA, cuja divi- 
são deve respeitar o módulo estabele- 
cido para a região. 


UNIFICAÇÃO OU FUSÃO 


'Os critérios a serem observados na 
unificação ou fusão de dois ou mais 
imóveis contíguos são os mesmos que já 
eram adotados antes da Lei n. 6.015: 
deve-se atentar para que da unificação 
não resulte retificação de metragens ou 
“da descrição do imóvel e, muito menos, 
aumento de área, correções essas que só 
se admitem por via judicial. 


O procedimento do registro varia, 
conforme se trate de cada uma das três 
hipóteses previstas nos arts. 234 e 235 
da Lei n. 6.015. Assim: 

1) tratando-se de dois ou mais imó- 
veis matriculados: 

— abre-se nova matrícula do imóvel 
unificado (mod. 2); 

— encerram-se as matrículas primiti- 
vas (mods. 3 e 4). 

2) tratando-se de dois ou mais imó- 
veis transcritos pelo sistema antigo: 

— abre-se a matrícula do imóvel. 
unificado (mod. 5); 

— averba-se, à margem de cada 
transcrição, a abertura da matrícula que 
os unificou. | 

3) tratando-se de dois ou mais imó- 
veis registrados por ambos os sistemas: 

— abre-se nova matrícula do imóvel 
unificado (mod. 6); 

— encerra(m)-se 
primitivas(s); 

— averba-se, à margem da(s) trans- 
crição(ões), a abertura da matrícula que 
os unificou. 

Embora o art. 234 se refira tão-só a 
requerimento do proprietário, entende- 
-se que a declaração por este feita em 
instrumento público ou particular, desde 
que descreva devidamente o imóvel uni- 
ficado, habilita o Oficial a proceder à 
fusão. 

Exige-se, outrossim, a prévia fusão 
quando mais de um imóvel for utilizado 
para a incorporação de edifício. 


a(s) matrícula(s) 


* % % 


Oferecendo aos prezados colegas a 
presente contribuição, acompanhada dos 
modelos ilustrativos dos procedimentos 
nela referidos, espero prestar modesta 
colaboração aqueles que levantaram 
suas dúvidas a respeito da matéria. 


MODELO 1 


LIVRO N92- REGISTRO 10º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
GERAL de São Paulo 
ficha 


matrícula 
| 1 975 | | 1 | São Paulo, 8 de maio de 1976.. 


Imóvel: UM TERRENO à Rua CINCO, parte do lote 22 da quadra B 
Jardim Sarah, no 45º subdistrito, Pinheiros, medindo 5m de 
frente, por 27,50 m da frente aos fundos, com a área de 
137,50 m2, confrontando do lado direito visto da rua com 0lo 
te 21, do lado esquerdo com o prédio nº 90-A e nos £undos com 
parte'do lote 6. (Contribuinte 160 013 0030 4). 
Proprietários: OLIVALDO LOPES DA SILVA (RG 3 428 536), do co 
mércio e s/m. NEIDE COELHO DA SILVA (K3 10 153 515), (CPF do 
casal 221 358 208), e LUIZ ANTONIO DA SILVA (RG 7 666 123)mo 
torista e s/m. MARIA DA SILVA (RG 4 927 299), (CPF do casal 
258 661 688), elas de prendas domésticas, todos brasileiros, 
domiciliados nesta Capital. 
Registro anterior: R.1/8 207 deste Cartório. 

A Oficial: 


Maria Helena Leonel Gandolfo 
* * x* 


R. 1 em 8 de maio de 1976 
Pela escritura de 14 de abril de 1976 do 22º Cartório de No- 


tas desta Capital (Lº 1 487, £1s.21), O imóvel coube, a: titu 
lo de divisão, pelo valor de (r$4 523,00, a LUIZ ANTONIO DA 
SILVA e s/m, MARIA DA.SILVA, acima qualificados. : 
O escrevente autorizado: 


Guerino Luiz Manzolino 
* + * 
Av. 2 em 8 de maio de 1976 
Da escritura referida no F.l, consta que foi construída UMA 
CASA que tomou O nº 90 da Rua CINCO, conforme Certidão nº 


35 686/76 da Prefeitura desta Capital. 
o escrevente autorizado: . 


Guerino Luiz Manzolino 


se * * 


MODELO 2 


LIVRO N92- REGISTRO 10º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
de São Paulo 


matrícula ficha 
| 7 609 | | | São Paulo, 10 de outubro de 1976. 


Imóvel: UM TERRENO à Rua CINCO,lotes 10 e 11 da quadra 3,Jar 
dim 0d Odete, no 14º subdistrito, Lapa, medindo 22 m de frente 
por 23 m da frente aos fundos, com a área de 506m2, confron- 
tando no lado direito com os lotes 8 e 9, no lado esquerdo 
[com o lote 12 e nos fundos com os lotes 5 e 6. (Contribuinte 
101 081 0325). 
Proprietário: PASCHOAL GRANDE NETO (RG 3 137 173 e CPF 
765 157 298), brasileiro, maior, solteiro, arquiteto, domici 
liado nesta Capital. 
Registros anteriores: R.1/5 157 e R.1/5 158 deste Cartório. 
| (fusão). 
A Oficial: 

Maria Helena Leonel Gandolfo 

* x * 

lAv. 1 em 10 de outubro de 1976. 
A requerimento do proprietário, de 1º de setembro de 1976, 
consta a construção de UMA CASA sob nº 235 da Rua CINCO, con 


| forme auto de vistoria nº 549/76 da Prefeitura desta Capital. 
|O escrevente autorizado: 


Rafael Antonio Ruotolo 


* * * 


MODELO 3 


LIVRO Nº 2 - REGISTRO 10º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS: 
GERAL de São Paulo 


matrícula ficha 
| 5 157 | | | São Paulo, 27 de julho de 1976. 


Imóvel: UM TERRENO à Rua CINCO, lote 10 da quadra 3, Jardim 
Odete, no 14º. subdistrito, Lapa, medindo 11 m de frente, por 
23 m da frente.aos fundos com a área de 253 m2, confrontando 
do lado direito com os lotes 8 e 9, no lado esquerdo com o 
lote 11 e nos fundos com o lote 6. (Contribuinte 
101 081 0128). 
Proprietários: ARGEO PEREIRA (RG 161 744), advogado e s/m. OL 
GA DE OLIVEIRA ALVES PEREIRA, do lar, brasileiros, domici - 
liados nesta Capital (CPF 000 945 958). 
Registro anterior: Transcrição 84 752 deste Cartório. 

A Oficial: 


Maria Helena Leonel Gandolfo 
+ * * 


R. 1 em27 de julho de 1976. 

Pela escritura de 15 de dezembro de 1975 do 14º Cartório de 
Notas desta Capital (Lº 665, £1s.215), Os proprietários ven- 
deram o imóvel, pelo valor de (r$90 000,00, a PASCHOAL GRAN- 
DE NETO (RG 3 137 173 e CPF 765 157 298), brasileiro, maior, 


solteiro, arquiteto, domiciliado nesta Capital. 
O escrevente autorizado: 


Rafael Antonio Ruotolo 
* x* * 


Nr 2 em10 de outubro de 1976. 

A requerimento do. proprietário, de 1º de setembro de 1976, o 
imóvel foi matriculado sob o nº 7 609, em virtude de fusão 
com o imóvel objeto da matrícula nº 5 158, com o quê fica en 
cerrada a presente. 

O escrevente autorizado: 


Rafael Antonio Ruotolo 
* + * 


MODELO 4 


LIVRO Nº2 “R EGISTRO 10º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
GERAL de São Paulo 


ficha 


matrícula 
| 5 158 | | 1 | São Paulo, 27 de julho de 1976. 


Imóvel: UM TERRENO à Rua CINCO, lote 11 da quadra gs Jardim 
Odete, no 14º subdistrito, Lapa, medindo 11 m de frente, por | 
[23 m da frente aos fundos com a área de 253 m2, confrontando 
no lado direito visto da rua com o lote 10, no lado esquerdo 
com o lote 12 e nos fundos com o lote 5. (Contribuinte 

101 081 0127). 

Proprietária: ZENY PEREIRA (RG 161 232 e CPF 000 945 958)bra 
sileira, maior, solteira, do lar, domiciliada nesta Capital. 
Registro anterior: Transcrição 106 954 deste Cartório. 

A Oficial: 


Maria Helena Leonel Gandoifo 


* * * 


R. 1 em 27 de julho de 1976. 

pela escritura de 15 de dezembro de 1975 do 14º Cartório de 
Inotas desta Capital (Le 665, £1s.217), a proprietária vende 
o imóvel, pelo valor de (r'$40 000,00, a PASCHOAL GRANDE NETO 
(RG 3 137 173 e CPF 765 157 298), brasileiro, maior, soltei- 
iro, arquiteto, domiciliado nesta Capital. 

O escrevente autorizado: 


Rafael Antonio Ruotolo 


* * * 


Av. 2 em 10 de outubro de 1976. 

A requerimento do proprietário, de 1º de setembro de 1976, O 
imóvel foi matriculado sob o nº 7 609, em virtude de fusão 

com o imóvel objeto da matricula nº 5 157, com O quê fica en 
cerrada a presente. 

O escrevente autorizado: 


Rafael Antonio Ruotolo 


* * x 


MODELO 5 


LIVRO N92- REGISTRO 10º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
GERAL de São Paulo 


matrícula ficha 
| 9 576 | | | São Paulo, 23 de novembro de 1976. 


Imóvel: UMA CASA à Rua LOMAS VALENTINAS nº 249, no 14º sub- 
distrito, Lapa, e o terreno medindo 28,50 m de frente por 38 
m da frente aos fundos no lado direito visto da rua, confron 
tando com o lote 34, no lado esquerdo mede 38,14 m, confron- 
tando com o lote 31, tendo 27,41 m nos fundos, confrontando 
com os lotes 17, 18 e 19, sendo os lotes confrontantes da 
quadra 14 do bairro Bela Aliança, com a área de 1 065 m2(Con 
tribuinte 080 095 0075). 

Proprietários: ESTANISLAU ROCHA PENTEADO, comerciante e s/m. 
ANTONIA MOSKAL ROCHA PENTEADO, de prendas domésticas, brasi- 
leira, domiciliados nesta Capital. 


Registros anteriores: Transcrições 37 468 e 103 923 desteCar 
onto (fusão). 


A Oficial: 


Maria Helena Leonel Gandolfo 
x * + 


Av. à em 23 de novembro de 1976. 

Conforme inscrição 18 265 deste Cartório, o imóvel acha-se hi 
potecado em favor da Caixa Econômica do Estado de são Paulo, 
para garantia de uma divida de (r$25 000,00. 

A escrevente autorizada: 


Norma Gavazzi Donadio 


* x * 


R. 2 em 23 de nóvembro de 1976. 

Pelo formal de partilha expedido em 24 de junho de 1975 e 
aditado em 16 de agosto do mesmo ano pelo Juízo de Direito 
da 12 Vara Distrital, Lapa, desta Comarca, nos autos de in- 
ventário (proc. 523/72), de Estanislau Rocha Penteado e Anto 
nia Moskal Rocha Penteado, o imóvel, avaliado em (r$225 898 po 
foi partilhado entre os herdeiros ESTANISLAU ROCHA PENTEADO 
FILHO (RG 4 324 868), com 18 anos de idade, e MARIA ANGELA 
ROCHA PENTEADO (KG 4 432 609), com 16 anos de idade, ambos 
solteiros, estudantes, domiciliados nesta Capital. 

A escrevente autorizada: 


Norma-Gavazzi Donadio 


Nora — Na margem de cada uma das transcrições 37 468 e 103 923 foi feita uma 
averbação do seguinte teor: 

“Do formal de partilha referido no R.2/9 576 consta que o imóvel foi unificado 
com o cbjeto da transcrição — ——————, formando um só todo matriculado 
sob nº Es 


MODELO 6 
LIVRO Nº? - REGISTRO 10º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 


GERAL de São Paulo 


matrícula ficha 
| 12 798 | | 1 | São Paulo1l3 de fevereiro de 1977, 


Imóvel: UM PRÉDIO à Rua PASSO DA PÁTRIA nº 90, no 14º subdis 
trito, Lapa, e o terreno medindo 15 m de frente, por 34,40 m 
da frente aos fundos, com a área de 516m2, confrontando do 
1ado direito visto da rua com o prédio nº 92, do lado esquer 
do com o de nº 126 e nos fundos com João Severino das Neves 
(Contribuinte 080 097 0093). 


proprietários: NITHAEL PEREIRA (RG 2 380 741), contador es/m 
LYDIA GRECHI PEREIRA (RG 2 380 731), do lar,brasileiros, do- 


miciliados nesta Capital (CPF 070 154 888). 


pegistros anteriores: Transcrição 41 544 e R.1/2 193 deste 
Cartório. (fusão). 


A Oficial: 


Maria Helena Leonel Gandolfo 
* * * 


O SISTEMA HABITACIONAL — ASPECTOS JURÍDICOS * 


Acedi com satisfação ao honroso con- 
vite formulado pelo ilustre Presidente 
desta Casa, Dr. Mário Sérgio Duarte 
Garcia, para dirigir algumas palavras aos 
estimados colegas sobre os Aspectos 
Jurídicos do Sistema Habitacional. 
Faço-o com imenso prazer, seja pela 
condição de associado, seja pela de ex- 
“Conselheiro, que acompanha a atuação 
dessa entidade, sempre preocupada em 
conhecer de perto os problemas jurídi- 
cos da atualidade, em todos os campos. 


A política nacional da habitação foi 
implantada pela Lei n. 4.380, de ..... 
21.9.1964, para coordenar a ação dos 
órgãos públicos e orientar a iniciativa 
privada no sentido de estimular a cons- 
trução de habitações de interesse social 
e o financiamento da aquisição da casa 
própria, especialmente pelas classes da 
população de menor renda. Concomi- 
tantemente, estabeleceu a correção mo- 
netária e instituiu-se o Sistema Finan- 
ceiro da Habitação, destinado a facili- 
tar e promover a construção e a aqui- 
sição da moradia própria, integrado pelo 
BNH, órgãos federais, estaduais e muni- 
cipais que operem no financiamento da 


* Palestra proferida na Associação dos 
Advogados de São Paulo. Transcrita da “Re- 
vista da Procuradoria-Geral do Estado de São 
Paulo”, vol. 8/101. 


BARTOLOMEU BUENO DE MIRANDA 
Delegado Regional do BNH em São Paulo 


habitação e obras conexas, notadamente 
as Caixas Econômicas e Institutos de 
Previdência, Sociedades de Crédito Imo- 
biliário, Cooperativas Habitacionais, 
Companhias de Habitação Popular com 
participação majoritária do Poder Públi- 
co (COHABs) e, posteriormente, pelas 
Associações de Poupança e Empréstimo, 
de tipo mutualista. 

2. O BNH é órgão central do Siste- 
ma Financeiro da Habitação. É o prin- 
cipal instrumento de execução da polí- 
tica habitacional do Governo Federal e 
integra o Sistema Financeiro Nacional, 
como está expresso no art. 4.º, 8 7.º, da 
Lei n. 4.595, de 31.12.1964. 

Criado, inicialmente, como autarquia 
federal, foi transformado em empresa 
pública, cujo capital pertence exclusiva- 
mente à União, de acordo com a Lei n. 
5.762, de 14.2.1971. O seu estatuto 
foi aprovado pelo Decreto n. 72.512, de 
2337 21975; 

Para desenvolver o objetivo funda- 
mental do Sistema — aquisição da casa 
própria — o Banco tem a responsabili- 
dade pelo estímulo e controle da forma- 
ção, mobilização e aplicação de poupan- 
ças e outros recursos no financiamento 
de: a) planejamento, produção e comer- 
cialização de habitações; b) planejamen- 
to e realização de obras e serviços de 
infra-estrutura urbana e comunitária, 
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«especialmente às relativos a saneamento 
básico; c) indústria de materiais de 
construção e indústria de construção 
civil; d) estudos, pesquisas, assistência 
técnica e demais serviços correlatos às 
atividades indicadas nas alíneas e itens 
precedentes. 

Na consecução dos seus objetivos, o 
BNH institucionalizou diversos progra- 
mas. Vamos citar os principais: 


PLANO HABITACIONAL 


a) COHABs, hoje, funcionando 
como agente do Plano Nacional de Habi- 
tação Popular (PLANHAP), que visa a 
“atender a faixa salarial, de um a cinco 
salários mínimos; 

b) LOTES URBANIZADOS (PRO- 
FILURB), para atendimento daqueles 
que não têm condições de adquirir a 
casa própria, no programa de COHABs; 

c) Programa de COOPERATIVAS 
para atendimento às faixas salariais, 
acima de cinco salários mínimos; 

d) Programa dos Institutos de Pre- 
vidência, Fundações e Caixas Militares; 

e) Programa — Mercado de Hipote- 

cas, para atendimento a qualquer faixa 
salarial, com limite máximo de finan- 
ciamento de 3.500 UPCs; 
“f) Financiamento direto dos agentes 
financeiros do Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo (SBPE), às 
pessoas físicas de qualquer faixa sala- 
rial, com limite máximo de 3.500 UPCs. 
Os mesmos agentes financiam também 
os empresários da construção civil. 


OPERAÇÕES ESPECIAIS 


FIMACO (financiamento de mate- 
riais de construção ao empresário e ao 
consumidor). A execução do FIMACO 
é levada a efeito através dos seguintes 
subprogramas: 

RECON — financiamento ou refi- 
nanciamento para compra de materiais 
de construção 


REINVEST — financiamento ou re- 
financiamento do investimento no ativo 
fixo das empresas produtoras, transpor- 
tadoras e distribuidoras de materiais de 
construção 


REGIR — financiamento ou refinan- 
ciamento do capital de giro daquelas 
empresas. 


PLANO NACIONAL DE 
SANEAMENTO (PLANASA) 


Financiamento para água e esgoto 
sanitário. Até 1980, dentro da progra- 
mação, 80% da população urbana do 
país, e ainda, 80% dos municípios bra- 
sileiros estarão abastecidos de água potá- 
vel e 50% da mesma população contará 
com esgotos sanitários. 


PROGRAMA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 


Esses programas têm como principal 
objetivo racionalizar o crescimento das 
áreas urbanas brasileiras, assegurando à 
sua população os indispensáveis requi- 
sitos de saúde, segurança e bem-estar. 


PROGRAMA DE FINANCIAMENTO 
PARA TRANSPORTE URBANO 
(FITURB) 


3. Para a realização de objetivos tão 
amplos, de âmbito nacional, o Plano 
Habitacional não depende de recursos 
orçamentários, mas tem suas fontes 
próprias, oriundas da poupança volun- 
tária (letras imobiliárias e caderneta de 
poupança) e da poupança obrigatória 
(FGTS), que lhe dão o indispensável 
suporte financeiro. 


A liquidez do Sistema é assegurada 
através de aplicação dos recursos finan- 
ceiros com correção monetária, de 
acordo com os índices oficiais, e com 
garantia real (hipoteca, penhor, caução, 
cessão parcial e cessão fiduciária de 
direitos creditórios). 
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Após esse rápido apanhado das 
fontes de receita e das aplicações, pas- 
saremos a analisar as peculiaridades, de 
ordem jurídica, do Sistema Habitacional. 


4. O art. 5.º da Lei n. 4.380 firmou 
o princípio geral permitindo, nos con- 
tratos de venda ou de construção de 
habitações, para pagamento a prazo, ou 
de empréstimos para aquisição ou cons- 
trução de habitações, o reajustamento 
das prestações mensais de amortização e 
juros, com a consegiuente correção do 
valor monetário da dívida. Alterações 
foram introduzidas pela Lei n. 4.864, 
de 29.11.1965, regulando a aplicação 
da correção monetária nos contratos 
que tiverem por objeto a venda ou a 
construção de habitações com pagamento 
a prazo. Finalmente, o Decreto-lei n. 19, 
de 20.8.1966, tornou obrigatória, em 
todas as operações do Sistema Finan- 
ceiro da Habitação, a adoção da cláu- 
sula de correção monetária, de acordo 
com os índices oficiais fixados pelo Con- 
selho Nacional de Economia. Podemos 
concluir, desde logo, que, atualmente, a 
estipulação da cláusula de correção mo- 
netária é obrigatória em todas as ope- 
rações ativas (contratos de mútuo) e nas 
operações passivas (aplicação de pou- 
pança em letras imobiliárias, cadernetas 
de poupança e contas vinculadas do 
FGTS) dos Agentes do Sistema Finan- 
ceiro da Habitação. 

O Sistema utiliza, para as suas ope- 
rações, moeda reajustável de acordo com 
a variação do poder aquisitivo. Para 
tanto, foi instituída moeda contábil, 
denominada Unidade Padrão de Capital 
(UPC). O valor inicial da UPC foi 
fixado, para fevereiro de 1964, em Cr$ 
10,00, sofrendo reajuste no início de 
cada trimestre, de acordo com a varia- 
ção do valor das Obrigações Reajustá- 
veis do Tesouro Nacional (ORTNS). 
Por isso, o valor das operações financei- 
ras é fixado obrigatoriamente em UPC 
e assegura-se, assim, o retorno dos re- 


cursos aplicados sempre com correção 
monetária. 


5. Está expresso no art. 9.º da Lei 
n. 4.380, de 21.9.1964, que as aplica- 
ções de recursos do Sistema terão por 
objeto, fundamentalmente, a aquisição 
de casa para residência do adquirente, 
sua família e seus dependentes. Dentro 
deste objetivo eminentemente social dos 
financiamentos do Sistema, os mutuários 
contratarão seguro de vida de renda 
temporária, que integrará, obrigatoria- 
mente, o contrato de mútuo, consoante 
determina o art. 14 da Lei n. 4.380. O 
seguro compreensivo da Apólice de Se- 
guro Habitacional dá cobertura aos 
riscos de morte, invalidez permanente, 
danos físicos do imóvel e seguro de cré- 
dito, protegendo, de forma inequívoca, 
o mutuário, sua família e seus dependen- 
tes. E o Fundo para Pagamento de Pres- 
tações no caso de perda de renda por 
desemprego e invalidez temporária 
(FIEL), instituído pelo BNH, tem por 
objetivo garantir ao adquirente de uni- 
dade residencial, dentro do Sistema 
Financeiro da Habitação, o pagamento, 
mediante empréstimo especial, das pres- 
ções por ele devidas e não pagas, 
durante certo lapso de tempo, por efeito 
de desemprego ou invalidez temporária. 


6. Para a consecução, ainda, do 
objetivo social, o art. 61 da Lei n. 4.380 
permite a celebração de contratos por 
instrumento particular, atribuindo-se o 
caráter de escritura pública. A maioria 
das cláusulas são padronizadas pelo 
BNH, órgão disciplinador, orientador e 
normativo do Sistema Financeiro da 
Habitação. 

7. Na aquisição de casa própria, com 
financiamento do Sistema, o adquirente 
paga o imposto estadual, incidente sobre 
transmissão de bens imóveis, com redu- 
ção de 50%. A alíquota é de 1% do 
valor da alienação, nos termos do Ato 
Complementar n. 27, art. 8.º, n. I. 
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8. Para a captação de recursos finan- 
ceiros necessários ao Sistema, o legis- 
lador teve em mira a transformação de 
créditos constituídos especialmente sobre 
bens imóveis (créditos hipotecários, 
geralmente) em títulos de crédito, que 
pudessem circular e competir no mer- 
cado de capitais. O objetivo foi alcan- 
gado com a criação da letra imobiliária, 
emitida por sociedade de crédito imobi- 
liário ou pelo BNH, com as caracterís- 
ticas constantes do art. 45 da Lei n. 
4.380. As associações de poupança e 
empréstimo, instituídas pelo Decreto-lei 
n. 70, de 1966, passaram a captar re- 
cursos mediante depósitos em caderneta 
de poupança. Hoje, temos o Sistema Bra- 
sileiro de Poupança e Empréstimo, inte- 
grado pelas Caixas Econômicas, Asso- 
ciações de poupança e empréstimo e 
sociedade de crédito imobiliário, para as 
quais são canalizados os recursos da 
poupança popular, com rendimento de 
correção monetária e juros. Para assegu- 
rar a integridade das poupanças do 
público contra o risco de insolvência, 
fundo especial, instituído pela RC n. 
3/67 do BNH, dá cobertura aos depó- 
sitos cujo valor não exceda a 1.000 
UPCs. No caso das letras imobiliárias 
a garantia é total. 


9. A cédula hipotecária, representa- 
tiva do crédito com garantia hipotecária, 
oriundo de operação de financiamento 
do Sistema, recebeu disciplina legal 
através do Decreto-lei n. 70, de ...... 
21.11.1966. Graças à sua instituição, 
o BNH estruturou autêntico mercado de 
hipotecas, alimentado pela compra e 
venda de créditos hipotecários gerados 
nas operações do Sistema. O novo títu- 
lo de crédito, causal, só poderá circular 
uma vez averbada a sua emissão à 
margem da inscrição da hipoteca, em 
garantia do financiamento para aquisi- 
ção da casa própria. E a circulação se 
opera mediante simples endosso, sempre 
em preto, de um crédito lastreado em 
garantia real, hipoteca. 


10. Para acelerar a cobrança dos 
créditos hipotecários vinculados ao SFH, 
o Decreto-lei n. 70, de 1966, arts. 31 a 
38, instituiu a execução extrajudicial 
por intermédio do Agente Fiduciário, 
sempre uma instituição financeira liga- 
da ao SFH. Configurado o inadimple- 
mento do mutuário, após a sua consti- 
tuição em mora, processa-se a excussão 
do imóvel dado em garantia hipotecária 
do financiamento, com o seu pracea- 
mento, através do público leilão. Não se 
trata de instituto novo no Direito Posi- 
tivo. O Código Comercial estabelece, no 
art. 279, que o credor pignoratício pode 
alienar a coisa dada em garantia, me- 
diante consentimento escrito do deve- 
dor. Idêntica norma encontramos no 
Código Civil, art. 774, n. III, e Lei de 
Falências, art. 120, 8 2.º. O Decreto-lei 
n. 58, de 1937, permite, no seu art. 14, 
ao oficial do Registro de Imóveis pro- 
mover o cancelamento da averbação do 
contrato de compromisso de venda e 
compra, se ocorrer inadimplemento do 
compromissário comprador. Também 
nas incorporações imobiliárias para alie- 
nação de edificações compostas de uni- 
dades autônomas, o art. 63 da Lei n. 
4.591, de 1964, autoriza a Comissão de 
Representantes a promover a alienação, 
em público leilão, dos direitos do adgui- 
rente que deixar de contribuir com as 
suas cotas no custeio da construção. 


Nas operações de financiamento do 
Sistema, para aquisição ou construção 
de casa própria, consta cláusula padro- 
nizada autorizando o titular do crédito 
hipotecário a promover a excussão da 
garantia hipotecária pela via judicial ou 
pela extrajudicial, com a designação do 
Agente Fiduciário, que deverá recair no 
BNH ou instituição financeira integran- 
te do Sistema. 


11. Vários procedimentos judiciais 
foram intentados por mutuários, que so- 
freram execução extrajudicial, argiiindo 
a inconstitucionalidade do processo de 
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execução previsto no Decreto-lei n. 70, 
de 1966, por suposta ofensa do dis- 
posto no art. 153, 8 4.º, da Lei Maior. 

Não lograram êxito. O Poder Judiciá- 
rio, em reiterados julgados, proclamou 
a sua constitucionalidade, sob funda- 
mento de que as disposições do Decre- 
tolei n. 70, de 1966, não excluem a 
possibilidade do executado pleitear, 
"perante o Poder Judiciário, a prestação 
jurisdicional, em caso de lesão de direi- 
to, por inobservância dos preceitos que 
regulam o processamento da execução 
extrajudicial. 


12. No Curso de Especialização de 
Direito Constitucional, realizado na Pon- 
tifícia Universidade Católica de São 
Paulo, no segundo semestre de 1975, 
foi levado a debate público o tema da 
constitucionalidade da execução extraju- 
dicial. A conclusão dos estudiosos, como 
não podia deixar de ser, sustentou a 
'constitucionalidade, sem qualquer dis- 
crepância. 

13. Processo célere de execução 
judicial dos créditos hipotecários vin- 
culados ao Sistema foi instituído pela 
Lei n. 5.741, de 1.12.1971. 


14. Nos dois processos de execução 
especial, judicial ou extrajudicial, a con- 
figuração do inadimplemento do mutuá- 
rio está condicionada à constituição do 
devedor em mora, depois de esgotada a 
possibilidade de purgação. 

15. Destaque especial merece o 
FGTS, instituído pela Lei n. 5.107, de 
1966. O Fundo, constituído pelo con- 
junto dos valores das contas vinculadas 
(contas-optantes e contas-empresas) e 
pela conta geral, é gerido pelo BNH. 

A sua natureza jurídica foi estudada, 
em profundidade, pelo IV Congresso 
Ibero-Americano de Direito do Trabalho 
e Previdência Social, realizado nesta 
capital em setembro de 1972, merecen- 
do ser reproduzidas as conclusões se- 
guintes: “A finalidade dos depósitos 


creditados aos empregados sob o regime 
do FGTS é de assegurar a compensação 
do tempo de serviço prestado a uma ou 
mais empresas, podendo, em certas cir- 
cunstâncias, atender a necessidades assis- 
tenciais relevantes. 


“Os depósitos em favor dos empre- 
gados sujeitos ao regime do FGTS, 
devidos pelos respectivos empregadores, 
constituem créditos legais decorrentes da 
execução do contrato de trabalho. 


“A originalidade e a relevância do 
FGTS recomendam o estudo, em nível 
internacional e comparativo, de seus 
fundamentos e consequências, como 
medida pioneira para plena garantia do 
sistema de compensação do tempo de 
serviço do empregado”. 


|O Fundo destina-se a garantir a inde- 
nização trabalhista, para os empregados 
optantes e não optantes. 


Os recursos do Fundo são aplicados 
na execução dos diversos programas 
institucionalizados pelo BNH, com cor- 
reção monetária e juros, sempre com 
garantia real e rentabilidade superior ao 
do custo do dinheiro, possibilitando, 
assim, o crédito de correção e juros nas 
contas vinculadas. 


No caso de extinção do contrato de 
trabalho, por aposentadoria ou morte 
do empregado, transformam-se os valo- 
res depositados em pecúlio, protegendo 
o assalariado e seus dependentes, para 
esse fim habilitados perante a Previ- 
dência Social. Tenho ciência de que 
tramita no Senado, projeto de lei, de 
iniciativa parlamentar, estabelecendo 
que na falta de dependentes, o pecúlio 
reverterá em benefício dos herdeiros, 
obedecida a ordem sucessória, estabele- 
cida pelo Código Civil. 

Na vigência do contrato de trabalho, 
só excepcionalmente o empregado pode 
efetuar saques na conta vinculada, ou 
seja, por motivo de doença grave ou 
para aquisição de casa própria. 
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Rescindindo o contrato de trabalho, 
pelo empregador, sem justa causa, abre- 
-se ao empregado a oportunidade de 
saque dos valores depositados. Nesse 
caso, o empregador pagará diretamente 
ao empregado uma indenização corres- 
pondente a 10% do valor dos depósitos, 
com correção e juros capitalizados, rela- 
tivos ao período de trabalho na empre- 
sa. Quando por culpa recíproca ou força 
maior, reconhecidos pela Justiça do Tra- 
balho, somente o valor correspondente 
a 5%. Ocorrendo justa causa, nos termos 
do art. 482 da CLT, fará jus aos depó- 
sitos feitos, mas perderá a favor do 
Fundo, a correção monetária e os juros 
capitalizados durante o tempo de ser- 
viço prestado à empresa de que foi des- 
pedido. 


Não desconheço as preocupações 
contra a exagerada mobilidade da mão- 
-de-obra dos trabalhadores, que alguns 
atribuem a opção pelo FGTS. Assim não 
entendo, eis que essa mobilidade sempre 
existiu, antes e depois do Fundo, mesmo 
porque o regime de estabilidade, em 
realidade, nunca foi impeditivo. Somente 
um número ínfimo de trabalhadores 
alcançava ou alcança a estabilidade. 
Sistematicamente eram, por diversos 
artifícios, demitidos às vésperas de 
alcançá-la. 

Como advogado, creio que o ideal 
seria conciliar o regime de estabilidade 
com o FGTS neutralizando em parte o 
livre arbítrio do empregador. Sei que 
não é fácil, mas não impossível. É um 
desafio a reconhecida criatividade dos 
nossos juristas. 

16. Estímulos fiscais no imposto de 
renda são concedidos tanto aos mutuá- 
rios do Sistema Financeiro da Habitação 
como aos investidores em letras imobi- 
liárias e cadernetas de poupança. 

Ainda recentemente, o Decreto-lei n. 
1.358, de 12.11.1974, instituiu um 
benefício fiscal para as pessoas físicas 
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mutuárias do SFH representado por um 
crédito equivalente a 10% do total do 
pagamento das prestações pagas, corres- 
pondentes ao ano-base, não podendo, 
esse crédito, exceder a quantia de .... 
“Cr$ 3.000,00, nem ser inferior a ... 

Cr$ 240,00. Pelo Decreto-lei n. 1.431, 
de 5.12.1975, o percentual foi elevado 
para 12%, elevando o teto para .... 
Cr$ 3.960,00 e o piso para Cr$ 480,00. 


Esse benefício fiscal, de elevado 
alcance social, veio beneficiar principal- 
mente os mutuários dos planos popu- 
lares de habitação, representando às 
vezes o valor de até cinco prestações. 


Antes, o benefício fiscal consistia na 
faculdade do mutuário descontar 20% 
do valor total das prestações pagas no 
ano-base, do rendimento bruto para 
efeito do pagamento do imposto de 
renda. Como se verifica, beneficiava 
única e exclusivamente os mutuários de 
maior posse, contribuintes do imposto 
de renda. 


17. Em linhas gerais, procurei re- 
cordar os aspectos jurídicos do Sistema 
Habitacional que nos pareceu mais rele- 
vantes. Nem seria possível enumerá-los, 
em sua totalidade, no espaço reduzido 
do tempo. 


Entretanto, nesta oportunidade e fina- 
lizando, chamo a atenção dos cultores 
do Direito que sempre procuraram aten- 
der os desafios das necessidades sociais 
que emergem, principalmente no campo 
habitacional, em decorrência do cresci- 
mento ciclópico dos centros urbanos. 
Vivemos um violento processo de urba- 
nização, que se traduz nos seguintes 
dados: Em 1940, 2/3 da população 
brasileira viviam na zona rural; hoje, 
57% já se localizam na zona urbana; 
e, estudos em projeção, admitem que 
em 1980 teremos uma verdadeira inver- 
são, com 2/3 da população na área 
urbana. Essa situação está criando sérias 
dificuldades na execução do plano habi- 
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tacional, principalmente nos grandes 
centros, em face da especulação imobi- 
liária que provoca, inviabilizando prin- 
cipalmente os planos populares de habi- 
tação. 

Estudos valiosos têm partido desta 
Casa, que honra a nossa tradição jurí- 
dica. 


Uma nova disciplina legal do uso do 
solo, dentro do fim social do direito de 
propriedade, é fundamental para a exe- 
cução da política habitacional nos 
centros urbanos. 

É o apelo que formulo aos colegas em 
geral e aos cultos associados desta Casa 
em particular. 


JURISPRUDÊNCIA 
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CÉDULA RURAL HIPOTECÁRIA 


Registro — Eficácia contra terceiros — Nulidade do registro de qualquer título posterior 
— Aplicação dos arts. 3.º e 35 do Decreto-lei n. 167, de 1967. 


Registrada a cédula rural, tem ela eficácia contra terceiros e compete ao 
Oficial do Registro de Imóveis negar registro a qualquer título posterior, “consi- 
derando-se nulo o ato que infringir este dispositivo”. 


Recurso extraordinário n. 84.528 — PR — 2º Turma — Recorrente: Cooperativa 
Agrícola de Cotia — Cooperativa Central — Recorrido: Banco Regional de Desenvol- 


vimento do Extremo Sul — BRDE (STF). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos: 
Acordam os Ministros da 2º Turma do Su- 
premo Tribunal Federal, na conformidade da 
ata de julgamento e notas taquigráficas, à 
unanimidade de votos, em conhecer e dar 
provimento ao recurso. 


Brasília, 17 de agosto de 1976 — THOMP- 
SON FLORES, pres. — CORDEIRO 
GUERRA, relator. 


RELATÓRIO 
O Min. Cordeiro Guerra: A recorrente era 


credora de terceiros por cédula rural hipo- 


tecária, inscrita no cartório competente. O 
recorrido, em data posterior, tornou-se credor 

o mesmo devedor, mediante cédula rural 
pignoratícia e hipotecária, que logrou inscre- 
ver no mesmo cartório, apesar da inscrição 
anterior em favor da recorrente. 


Não pago, o Banco promoveu a cobrança 
de seu crédito contra o devedor. Opôs-se a 
recorrente à pretensão do banco mediante 
embargos de terceiro, que foram rejeitados 
pela sentença, e pelo acórdão de fls., pelos 
seguintes fundamentos: “Falece razão à autora 
apelante. Como credora dos executados, apre- 
sentou seus embargos de terceiro possuidor, 
arrimada em cédula rural hipotecária, inscrita 
no cartório competente, anteriormente à cé- 
dula rural pignoratícia e hipotecária emitida 
em favor do banco embargado. Mas este, 


como autarquia interestadual, tem seus crédi- 


tos equiparados aos da Fazenda Pública, 


segundo os termos do art. 3.º do Decreto-lei 
n. 474, de 1969. Essa condição é suficiente 
para aplicação dos preceitos do Decreto-lei 
n. 960, de 1938. uênci 


Dentro da perspectiva do processo, não 
pode haver o reconhecimento prioritário do 
título da autora apelante. Os embargos 
opostos só poderiam ser denegados, como o 
foram pela sentença, certo não haver condição 
para prevalência do título ajuizado pela 
inicial, no caso dos autos. Disse, com toda 
franqueza, o réu que, se inteirado estivesse 

esses comprometimentos, não faria a sua 
transação, diante da rigidez de seu regula: 
mento funcional. A decisão apontou a res- 
ponsabilidade pela dualidade das inscrições 
dos devedores, sujeitos às sanções do art. 21, 
parágrafo único, do decreto-lei. Mas, não 
completou a apreciação, deixando de men- 
cionar o maior responsável, o oficial do Re- 
gistro. Diante do aspecto, caberia se indagar 
da razão de existir um cartório assim, cuja 
escrituração não pode inspirar qualquer con- 
fiança, quanto mais fé, em face do art. 35 
do falado Decreto-lei n. 167. Diante do ex- 
posto, enegada a apelação, devendo pros- 
seguir a ação executiva proposta pelo embar- 
gado, ora apelado. Outrossim, seja extraída 


“cópia deste acórdão, com remessa à douta 


Corregedoria Geral da Justiça, para apuração 
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da responsabilidade do titular do Ofício em 
referência”. 

Ficou vencido o ilustre Des. Luiz Perrotti, 
com o seguinte voto: “Lamento discordar da 
douta e digna maioria. O art. 69 do Decreto- 
Jei n. 167, de 14.2.1967 não deixa dúvida 
alguma: os bens objeto de penhor ou de 
hipoteca constituídos pela cédula de crédito 
rural não serão penhorados, arrestados ou 
sequestrados por outras dívidas do emitente 
ou do terceiro empenhador ou hipotecante. 

“De acordo com a certidão de fls., a cé- 
dula rural da Cooperativa Agrícola de Cotia 
(embargante apelante) fora inscrita em .... 
30.8.1968. A do Banco Regional de Desen- 
volvimento do Extremo Sul (embargado ape- 
lado) em 20.12.1968. Esta, sendo posterior, 
não poderia ter sido inscrita, face à proibição 
contida no art. 35 daquele decreto-lei. 

“Essa infração, cometida pelo oficial do 
Registro de Imóveis, só traz uma consegiiên- 
cia: a nulidade da inscrição posterior que, 
consegiientemente, de nada serve. 

— “Decidir-se favoravelmente ao apelado, seria 

justamente dar validade ao ato ineficaz. 

“Esta mesma E. Câmara, através do acór- 
dão n. 3.926, de 6.11.1972, já teve oportuni- 

dade de sustar execução, reconhecendo a 

prioridade estabelecida no mencionado art. 

69. 

“Por outro lado, não me parece invocável 

o Decreto-lei n. 960, de 1938, porquanto 
nenhum executivo fiscal foi promovido. 

“Os embargos interpostos objetivam cance- 
Jar a penhora feita em uma executiva que se 


fundamentara no art. 41 do Decreto-lei n. 
167, de 1967. 

“Não se pode, pois, “data venia”, agora, 
nos embargos, transformar aquela ação em 
executivo fiscal. 

“Nem seria concebível uma ação executiva 
comum com efeitos de executivo fiscal. 

“Se o embargado apelado podia propor 
executivo fiscal e não o fez, tal problemática 
“não cabe dentro dos limites dos embargos. 

“Estes impugnaram o ato praticado — 
penhora em executivo comum — e não o que 
se podia fazer. 

“Daí o provimento que se dava ao recurso, 
sem prejuízo da remessa de cópias à E. Corre- 
gedoria.” 

Houve embargos, rejeitados por maioria, 
pelo acórdão de fls. que salienta: Pelo que 
se nota, os votos convergem no sentido de 
que efetivamente, como autarquia estadual, o 
crédito da embargada é equiparado aos da 
Fazenda Pública, e, portanto, privilegiado, 
por força do art. 3.º do Decreto-lei n. 474, 
de 1969. A divergência consiste em que a 
cédula emitida em favor do embargado não 


pode produzir efeito, porque nula, uma vez 
que fora inscrita com infração do art. 35 do 
Decreto-lei n. 167. 

“Há de prevalecer, porém, o acórdão embar- 
gado, o que efetivamente importa é a natu- 
reza do crédito e a qualidade da parte, como 
se referiu a douta Procuradoria-Geral da Jus- 
tiça. A eventual nulidade da cédula não atin- 
giria o crédito em si. A dívida persistiria. O 
privilégio reside nesta, e não, propriamente 
no instrumento ou título que a representa, 
ou seja, na sua forma”, fls. 

Houve recurso extraordinário, indeferido 
pelo despacho de fls. 

Dei provimento ao agravo para melhor 
exame. 

Arrazoaram as partes e a Procuradoria- 
-Geral da República, por seu ilustre Procura- 
dor Miguel Frauzino Pereira, assim opina: 
“1. Circunscreveu-se a decisão recorrida a 
afirmar que o crédito de agência finan- 
ceira estadual é equiparado ao da Fazenda 
Pública e, portanto, tem privilégio sobre cé- 
dula pignoratícia e hipotecária, por força do 
art. 3.º do Decreto-lei n. 474, de 1969, nestes 
termos: “Para efeito de aplicação das normas 
do Decreto-lei n. 960, de 17.12.1938, enten- 
dem-se, também, por dívida ativa os créditos 
da União Federal, Distrito Federal, Estados e 
Municípios, ou de suas agências financeiras, 
decorrentes de contratos ou operações de 
financiamentos, ou de sub-rogação de garan- 
tia, hipoteca, fiança ou aval”. 

“2. A irresignação da recorrente arrima- 
-se nas letras “a” e “d”, para alegar diver- 
gência jurisprudencial e negativa de vigência 
aos arts. 2.º do Decreto-lei n. 960, de 1938, 
201 e 204 do Código Tributário Nacional 
(inscrição da dívida ativa tributária); 184 do 
Código Tributário Nacional combinado com 
o art. 69 do Decreto-lei n. 167, de 1967 (impe- 
nhorabilidade dos bens de penhor ou hipo- 
teca constituídos por cédula de crédito rural); 
35 do Decreto-lei n. 167, de 1967 (recusa de 
inscrição de ônus quando exista registro ante- 
rior prioritário); 145, n. V, e 146, parágrafo 
único, do CC e 229 do Decreto n. 4.857, de 
1939 (nulidade de ato jurídico); 203 e-262 
do mesmo decreto (prioridade no registro de 
títulos). 

“3. A divergência seria com julgado do 
Pretório Excelso, de que se transcreve apenas 
a ementa, sem indicar, pelo menos, o número 
do respectivo recurso. As argiições dizem 
respeito ora à matéria de fato ora a questões 
que não foram ventiladas no acórdão impug- 
nado, o qual se limitou a aplicar as normas 
do Decreto-lei n. 960, de 1938, em cumpri- 
mento ao art. 3.º do Decreto-lei n. 474, de 
1969. 
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“4. Na forma das súmulas ns. 279, 282, 
291 e 356, opinamos não seja conhecido o 
recurso.” 

É o relatório. 


VOTO 


O Min. Cordeiro Guerra (relator): Dúvida 
não há de que a recorrente era credora por 
cédula rural hipotecária inscrita prioritaria- 
mente no Cartório competente e de que o 
banco recorrido não tinha crédito anterior, 
de qualquer natureza, contra o devedor da 
recorrente. 

Inscrita a cédula rural, tem ela eficácia 
contra terceiros — art. 3.º do Decreto-lei n. 
167, de 14.2.1967, e que compete ao oficial 
do Registro negar registro a qualquer título 
posterior, “considerando-se nulo o ato que 
infringir este dispositivo” — art. 35 do Decre- 
tolei n. 167, de 1967. 

Em consegiiência, dispõe o art. 69 do 
mesmo decreto-lei: “Os bens objeto de penhor 
ou de hipoteca constituídos pela cédula de 
crédito rural não serão penhorados, arresta- 

-dos ou segiiestrados por outras dívidas do 
emitente ou terceiro, empenhador ou hipote- 
cante, cumprindo ao emitente ou ao terceiro 
empenhador ou hipotecante denunciar a exis- 
tência da cédula às autoridades incumbidas 
da diligência ou a quem a determinou, sob 
pena de responderem pelos prejuízos resul- 

CRS) 


Mais ainda, não é possível constituir-se 
validamente outro direito real sobre bem gra- 
vado com cédula de crédito rural inscrita, 
sem anuência expressa do credor. É o que 
dispõe o art. 59 do Decreto-lei n. 167, de 
1967: “A venda dos bens apenhados ou hipo- 
tecados pela cédula de crédito rural depende 
de prévia anuência do credor”. 

Tenho, assim, por nula a garantia dada ao 
banco, por dois motivos, primeiro, porque não 
poderia ter sido constituída validamente sem 
a prévia anuência da recorrente, e em segun- 
do lugar, porque inscrita ilegal e serodia- 
mente. 

O ato nulo não pode gerar direitos, de 
modo a afastar os direitos do credor preexis- 
tente, que tem a proteção constitucional do 
direito adquirido. 

Admitiu o acórdão, que sendo o banco uma 
autarquia, aplica-se-lhe o art. 3.º do Decreto- 
lei n. 474, de 19.2.1969, que dispõe: “Para 
efeito de aplicação das normas do Decreto- 
lei n. 960, de 17.12.1938, entendem-se, 
também, por dívida ativa os créditos da 
União, Estados ou municípios, ou de suas 
agências financeiras, decorrentes de contratos 
ou operações de financiamentos ou de sub- 
-rogação de garantia, hipoteca, fiança ou aval”. 


Admito, sem sombra de dúvida, que os 
créditos do banco sejam privilegiados, quando 
decorrentes de contratos, ou operações de 
financiamentos válidos, isto é, contratados ou 
constituídos de conformidade com a lei, e 
não “contra legem”, como na espécie dos 
autos. 

O banco não executa, por tributos ou con- 
tribuições parafiscais, age, na espécie, como 
pessoa jurídica de direito privado, que pre- 
tende haver um crédito nulo porque consti- 
tuído em fraude à lei. 

Argumentou o acórdão que a dívida é pri- 
vilegiada, mesmo sem a garantia do título. 
Não acolho tal entendimento, pois, nesse caso, 
não haveria necessidade de cercar-se o banco 
em suas relações com os particulares, das 


N 


cautelas necessárias à garantia de seus cré- 


ditos. Bastaria outorgar o crédito, sem garan- 
tia alguma. 


Invoca a recorrente o art. 184 do Código 
Tributário Nacional que, na parte final, 
exclui da execução fiscal os bens e rendas 
que a lei declare absolutamente impenhorá- 
veis. 

Não vou tão longe, porém, o privilégio que 
não respeita nem mesmo o direito adquirido 
e o do crédito fiscal e o das contribuições 
parafiscais, arts. 1.º e 2.º do Decreto-lei n. 
960, de 17.12.1938, que se estende às autar- 
quias, arts. 3.º do Decreto-lei n. 474, de .... 
19.2.1969, porém, no que diz respeito aos 
contratos de financiamento, só vige o privi- 
légio desde que válidos os atos jurídicos, isto 
é, os constituídos de acordo com a lei. 


slnobservantes. dos. preceitos. legais, nulos 
são os contratos e garantias, instituídos em 


favor da autarquia, que não pode invocar o 
seu privilégio legal, para colorir a sua negli- 
gência, em detrimento dos direitos adquiridos 
dos particulares, constituídos legalmente, e 
inscritos no registro público para conheci- 
mento de todos, inclusive das autarquias. 

Poderia ser privilegiado o crédito de uma 
fiança sem outorga uxória, de um aval falso, 
de uma hipoteca de bem alheio? 

Por esses motivos, conheço do recurso, e 
lhe dou provimento para julgar procedentes 
os embargos opostos pela recorrente com os 
efeitos decorrentes, condenado o embargado 
nas custas e honorários de 20% sobre o valor 
da causa. 


VOTO 


O Min. Thompson Flores: Assim relatou a 
espécie o eminente Min. Cordeiro Guerra, 
relator: (lê). 

S. Exa. proveu o recurso com o seguinte 
voto: (lê). 
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Pedi vista para melhor meditar sobre o 
tema, e conferir os termos nos quais provia 
o recurso o eminente Relator. E, tendo feito, 
devolvo os autos para que prossiga o julga- 
mento. 

2. Como o eminente Relator, conheço do 
recurso e lhe dou provimento. 

Faço-o julgando procedentes os embargos, 
nos termos do pedido. 

No mais, nada tenho a acrescentar ao voto 
do eminente Relator, cujos fundamentos adoto, 
considerando-os acertados e em perfeita har- 
monia com os preceitos legais invocados e 
subsídios de convencimento trazidos aos 
autos. 

É o meu voto. 

(Pediu vista o Min. Moreira Alves). 


VOTO 


O Min. Moreira Alves: Para conhecer e 
dar provimento ao presente recurso, basta-me 
a consideração que se segue. 

Trata-se de ação executiva baseada no art. 
41 do Decreto-lei n. 167, de 14.2.1967, e não 
de executivo fiscal. Se o recorrido, ao invés 
de haver proposto a ação executiva a que 
alude aquele dispositivo legal — e que lhe 
dá uma vantagem especial, que é a prevista 
no $ 1.º (*Penhorados os bens constitutivos 


da garantia real, assistirá ao credor o direito 
de promover, a qualquer tempo, contestada 
ou não a ação, a venda daqueles bens, obser- 
vado o disposto nos arts. 704 e 705 do CPC, 
podendo ainda levantar desde logo, mediante 
caução idônea, o produto líquido da venda, 
à conta e no limite de seu crédito, prosse- 
guindo-se na ação”) — tivesse proposto exe- 
cutivo fiscal, teria cabimento o exame da apli- 
cação, ou não, à hipótese do disposto no 
art. 42 do Decreto-lei n. 960, de 1938. Essa 
norma, porém, diz respeito, exclusivamente, 
ao processo executivo fiscal, não podendo ser 
aplicada a outro processo de execução, 
também de natureza especial, que é o pre- 
visto nos arts. 41 e segs. do Decreto-lei n. 
167, de 1967, e que foi o de que lançou mão 
o recorrente. Escolhida uma das duas vias 
processuais possíveis, e escolha que se faz 
depois de ponderar-se sobre as vantagens € 
desvantagens de cada uma delas, aplicam-se, 
ao exegiiente, as mormas da via escolhida, 
pois, se assim não fosse, estar-se-ia criando, 
em favor deste, uma terceira via processual, 
constituída apenas das vantagens das duas 
que a legislação coloca à sua escolha. 

Assim sendo, no caso “sub judice”, O 
acórdão recorrido, ao rejeitar os embargos 
para manter a penhora, violou o disposto no 
art. 69 do Decreto-lei n. 167, de 1967. 


ACÓRDÃO RECORRIDO 


Embargos infringentes mn. 14/14 — Embargante: Cooperativa Agrícola de Cotia — 
Cooperativa Central — Embargado: Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo 


Sul — BRDE (TJPR). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos de 
embargos infringentes ao acórdão n. 6.803, 
de n. 14/74, em que é embargante a Coope- 
rativa Agrícola de Cotia — Cooperativa 
Central e embargado o Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul — BRDE. 

A Cooperativa Agrícola de Cotia — Coope- 
rativa Central apresentou embargos de ter- 
ceiro possuidor arrimada em cédula rural 
hipotecária, emitida a seu favor, anteriormente 
à cédula rural pignoratícia e hipotecária, emi- 
tida em favor do banco embargado, com o 
qual este fundamentou ação executiva contra 
Yoschimi Yukimaru e Matsuji Yukimaru e 
sua mulher. 


Ambas as cédulas foram emitidas com base 
no Decreto-lei n. 167, de 14.2.1967. A Coope- 
rativa fundamenta os embargos no art. 69 

i “os bens de penhor 
ou de hipoteca constituídos pela cédula de 
crédito rural não serão penhorados, arresta- 
dos ou sequestrados por outras dívidas do 
emitente ou do terceiro empenhador ou hipo- 
tecante”. O banco, porém, invoca sua quali- 
dade de autarquia estadual, cujos créditos são 
equiparados aos da Fazenda Pública, e, por 
isso, privilegiados. 

Em decisão de primeiro grau os embargos 
de terceiro foram julgados improcedentes. -A 
E. 4: Câmara Cível por maioria de votos 
houve por bem confirmar aquela decisão, 
negando provimento à apelação interposta 
pela embargante, adotando, como razões de 
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decidir que, efetivâmente, como autarquia, 
os créditos do banco são privilegiados, prefe. 
rindo, em consequência, ao da embargante. 

O douto voto divergente, porém, dava pro- 
vimento ao apelo, sob o fundamento de que 
a cédula emitida em favor do Banco não 
poderia ter sido inscrita, já que, anteriormen- 
te, a emitida em favor da Cooperativa já 
estava inscrita, face à proibição do art. 35 do 
Decreto-lei n. 167, o que a fulmina de nuli- 
dade. Aduz ainda que não parece invocável 
o Decreto-lei n. 960, de 1938, porquanto 
nenhum executivo fiscal fora promovido. 

Pelo que se nota, os votos convergem no 
sentido de que efetivamente, como autarquia 
estadual, o crédito da embargada é equipa- 
rado aos da Fazenda Pública, e, portanto, 
privilegiado, por força do art. 3.º do Decre- 
to-lei n. 474, de 1969. A divergência consiste 
em que a cédula emitida em favor do embar- 
gado, não pode produzir efeito, porque nula, 
uma vez que fora inscrita com infração do 
art. 35 do Decreto-lei n. 167. 

Há de prevalecer, porém, o acórdão embar- 
gado. O que efetivamente importa é a natu- 


reza do crédito e a qualidade da parte, como 
se referiu a douta Procuradoria-Geral da Jus- 
tiça. A eventual nulidade da cédula, não atin- 
giria o crédito, em si. A dívida persistiria. (O) 
privilégio reside nesta, e não, propriamente 
no instrumento ou título que a representa, 
ou seja, na sua forma. 


A questão quanto ao rito escolhido pelo 
Banco, para a cobrança, é, no caso irrele- 
vante; podendo o mais, ou seja, O executivo 
fiscal, preferiu o menos, ou seja, O rito exe- 
cutivo comum. 

Isto posto: Acordam os Juízes das Câmaras 
Cíveis Reunidas do Tribunal de Justiça, por 
maioria de votos, rejeitar os embargos. Custas 
como de lei. 

Curitiba, 19 de setembro de 1974 — HEN- 
RIQUE DORFMUND, pres. — WILSON 
REBACK, relator — Florêncio Guimarães, 
vencido, recebia os embargos na forma do 
voto do Des. Luiz Perrotti — Participaram 
do julgamento os Des. Oliveira Sobrinho, 
Heráclito Gomes, Vátel Pereira, Lima Lopes, 
Costa Pinto e Sílvio Romero. 


ACÓRDÃO EMBARGADO 


Apelação cível mn. 896/72 — Castro — Apelante: Cooperativa Agrícola de Cotia — 
Cooperativa Central — Apelado: Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul 


— BRDE (TJPR). 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 896/72, de Castro, em 
que é apelante Cooperativa Agrícola de Cotia 
— Cooperativa Central e apelado Banco Re- 
gional de Desenvolvimento do Extremo Sul 
> BRDE: Acorda a 4º Câmara Cível, do 
Tribunal de Justiça, negar provimento à ape- 
lação, por maioria de votos, remetendo cópia 
desta decisão à Corregedoria Geral da Jus- 
tiça. 

Falece razão à autora apelante. Como cre- 
dora dos executados, apresentou seus embar- 
gos de terceiro possuidor, arrimada em cé- 
dula rural hipotecária, inscrita no Cartório 
competente, anteriormente à cédula rural 
pignoratícia e hipotecária emitida em favor 
do Banco embargado. Mas este, como autar- 
quia interestadual, tem seus créditos equipa- 
rados aos da Fazenda Pública, segundo os 
termos do art. 3.º do Decreto-lei n. 474, de 
1969. Essa condição é suficiente para apli- 
cação dos preceitos do Decreto-lei n. 960/38. 


De conseqiiência o portador de direitos como 
se apresenta a autora apelante, não tem ação 
de embargos de terceiro, eis que haveria de 
estar categorizado, em concomitância, com 
domínio e posse dos bens penhorados, art. 
42 do decreto-lei supra referido. 

Dentro da perspectiva do processo, não 
pode haver o reconhecimento prioritário do 
título da autora apelante. Os embargos opostos 
só poderiam ser denegados, como o foram 
pela sentença, certo não haver condição para 
prevalência do título ajuizado pela inicial, 
no caso dos autos. Disse, com toda franqueza 
o réu que, se inteirado estivesse desse com- 
prometimento, não faria a sua transação, 
diante da rigidez de seu regulamento funcio- 
nal. A decisão apontou a responsabilidade 
pela dualidade das inscrições aos devedores, 
sujeitos às sanções do art. 21, parágrafo único 
do Decreto-lei. Mas, não completou a apre- 
ciação, deixando de mencionar O maior res- 
ponsável, o oficial do Registro. Diante do 
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aspecto, caberia se indagar da razão de exis- 
tir um cartório assim, cuja escrituração não 
pode inspirar qualquer confiança, quanto 
mais fé, em face do art. 35, do falado De- 
creto-lei n. 167. Diante do exposto, é dene- 
gada a apelação, devendo prosseguir a ação 
executiva proposta pelo embargado, ora ape- 
lado. Outrossim, seja extraída cópia deste 


REGISTRO DE IMÓVEIS 


acórdão, com remessa à douta Corregedoria 
Geral da Justiça, para apuração da respon- 
sabilidade do titular do Ofício em referência. 


Curitiba, 5 de dezembro de 1973 — 
MARÇAL JUSTEN, pres. e relator — ARAN 
MACHADO — LUIZ JOSÉ PERROTTI, ven- 
cido, com declaração de voto em separado. 


Processo de dúvida — Em que se fundamenta. 


DUAÇÃO 


Reserva de usufruto — Inexistência de liberalidade onerosa. 


DOAÇÃO 


Liberalidade sem encargo — Mera reserva de usufruto a favor do doador — Aceitação 


decorrente do simples silêncio do donatário. 


DOAÇÃO 


Doador — Morte ocorrida antes de qualquer manifestação do donatário — Fato que não 
determina a rejeição do título na instância administrativa. 


O processo de dúvida fundamenta-se num dissenso relativamente à neces- 
sidade de determinada providência, exigida pelo serventuário para a prática 


do ato. 


A doação com reserva de usufruto não é onerosa, mas pura e simples. 


amenos 


Se a doação não se marcou por qualquer encargo, havendo mera reserva 
de usufruto em favor do doador, a aceitação pode decorrer do simples silêncio, 
suficiente para caracterizar anuência presumida do donatário. 


A morte do doador, ocorrida antes de qualquer manifestação do donatário, 
não determina a rejeição do título na instância administrativa em que ocorre o 


processo da dúvida. 


Apelação cível n. 257.011! — Cerqueira César — Apelantes: Abdo Caim Zedan e outros 
— Apelada: Escrivã interina do 1º Cartório de Notas e Ofício de Justiça (CSMSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação n. 258.077, da comarca de Cer- 
queira César, em que figuram como apelan- 
tes Abdo Caim Zedan e outros e apelada a 
Escrivã interina do 1.º Cartório de Notas e 
Ofício da comarca de Cerqueira César: Acor- 
dam os membros do Conselho Superior da 
Magistratura, por votação unânime, em dar 
provimento ao recurso, pagas as custas na 
forma da lei. 

1. O caso, ao contrário do que se pon- 
derou a fls., é de dúvida. 


Realmente, como já acentuou este Conse- 
lho, o processo de dúvida fundamenta-se 
num dissenso relativamente à necessidade de 
determinada providência, exigida pelo serven- 
tuário para a prática do ato. 

Ora, na hipótese, malgrado não se tenha 
conferido à suscitação o procedimento pre- 
visto nos arts. 198, 199 e 200 da Lei dos Re- 
gistros Públicos, é inegável que, por via da 
petição de fls. a serventuária quis se opor 
ao registro, por entender que ao título fal- 
tava um requisito essencial. 
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Configura-se, nêssas condições, perfeita- 
mente, a dúvida, a reclamar decisão que 
ordene ou negue o registro. 


Pouco importa que a matéria tenha sido 
rotulada, na inicial, de simples consulta, pois 
não será o nome que irá marcar a natureza 
do procedimento, e sim a substância ou o 
conteúdo do requerimento formulado pela 
Escrivã. 

O recurso também não se prejudica pela 
irregularidade do processo administrativo, 
pois, no julgamento do apelo, o exame dos 
requisitos de validade e legalidade dos títulos 
deve ser feito amplamente, uma vez que o 
conhecimento das razões da apelação é total, 
compreendendo toda a matéria posta em dis- 
cussão e que, eventualmente, se invoque como 
obstáculo ao ato pretendido. 


Conhecem, assim, do reclamo. 


2. Superada essa questão preliminar, no 
mérito, não vêem como negar provimento à 
apelação. 

Com efeito, mostra Washington de Barros 
Monteiro, lastreado em mais de uma dezena 
de decisões de nossos tribunais superiores, 
que a doação com reserva de usufruto não 
é onerosa, mas, pura e simples (cf. “Curso 
de Direito Civil, Direito das Obrigações”, 
11/141). 


Por sinal, como salientado a fls., este Con- 
selho já deixou assentado, em mais de uma 
oportunidade, que, “não obstante a reserva 
do usufruto pelos doadores e a imposição das 
cláusulas de inalienabilidade, impenhorabili- 
dade e incomunicabilidade”, é pura a doação 
(cf. RT 480/108). Essa a orientação que pre- 
valeceu, por igual, na apelação n. 251.603, 
recentemente julgada neste Conselho. 


É, exatamente, o caso dos autos, pois a 
leitura da escritura de fls. mostra que a doação 
não se marcou por qualquer encargo, havendo 
mera reserva de usufruto em favor do doador. 


A aceitação, assim, poderia decorrer do 
simples silêncio, suficiente para caracterizar 


anuência presumida do donatário. o 

Por outro lado, em face dos termos da 
certidão de fls. não é possível infirmar o 
valor da presunção. 


A certidão lavrada pelo Tabelião interino 
do Cartório do Registro Civil de Santa Bár- 


bara do Rio Pardo, onde o ato foi praticado, 
tem fé pública e não pode ser destruída pela 
simples afirmação, contida na petição de fls., 
que não se fez acompanhar de qualquer prova. 


Igualmente, não se pode pretender, como 
quer a digna Curadoria, que a morte do 
doador, ocorrida antes de qualquer manifes- 
tação do donatário, determine a rejeição do 
título na instância administrativa em que 
corre o processo da dúvida. 


A matéria, no campo doutrinário, não é 
pacífica, sendo suficiente mostrar que Clóvis 
Beviláqua citou várias opiniões, todas respei- 
táveis, em sentido contrário à sua própria 
(“Código Civil Comentado”, nota ao art. 
1.165). 


João Luiz Alves, por exemplo, ensinava 
que, “morto o doador, sem revogar o seu 
ato, pode o donatário aceitar a doação, pela 
qual respondem os herdeiros daquele, por 
isso que a vontade do doador já estava mani- 
festada e o contrato só dependia, como se 
vivo fosse o doador, da manifestação da von- 
tade do donatário” (“Código Civil Anotado”, 
ed. 1917, pág. 798). 


Essa opinião se renova nas lições de Caio 
Mário da Silva Pereira (“Instituições de Direi- 
to Civil”, vol. III/162), Arnoldo Wald 
(“Curso — Obrigações e Contrato”, pág. 280). 


Trata-se, pois, de matéria reservada à esfera 
jurisdicional, onde já corre litígio (fls.), de- 
vendo o título prevalecer perante a autori- 
dade administrativa, até que o Poder Judi- 
ciário se manifeste. 


Finalmente, a existência de domínio trans- 
crito do doador está fora da dúvida, nenhuma 
contestação tendo havido, do serventuário, na 
suscitação. 


A demanda proposta por um dos donatá- 
rios, visando à anulação judicial do título 
(fls.), não tem efeito impeditivo do registro, 
não pode servir de empecilho a ele, pois, 
enquanto não alcançada a declaração da nuli- 
dade, a escritura de doação permanecerá 
eficaz. 


3. Ante o exposto, dão provimento ao re- 
curso, declarando improcedente a dúvida. 


São Paulo, 4 de fevereiro de 1977 — 
CARMO PINTO, pres. — ACÁCIO REBOU- 
CAS, corregedor geral e relator — DIMAS 
DE ALMEIDA, vice-pres. 

+ 
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FIDEICOMISSO 


Instituição com cláusula de inalienabilidade do bem fideicomitido — Admissibilidade de 
sub-rogação, subordinada à prévia anuência do fideicomissário. 


O fiduciário pode requerer a sub-rogação do imóvel em outro, ainda que o 
fideicomisso tenha sido instituído com cláusula testamentária de inalienabilidade. 
É imprescindível, todavia, a anuência do fideicomissário, que poderá impugnar 


o pedido. 


Embargos infringentes na apelação cível n. 1.097 — Rio de Janeiro — Embargante: 
Maria Dylara Moutinho Amado — Embargada: Marília Scholl Amado Marques (TJRJ). 


RELATÓRIO 


A apelada, única fiduciária do imóvel da 
R. Fonte da Saudade n. 141, requereu a sub- 
-rogação do gravame, nas condições e pelos 
motivos aduzidos a fls. A Curadoria de Resí- 
duos requereu a audiência da fideicomissária, 
por estar o imóvel gravado com a cláusula 
de inalienabilidade e se opôs, desde logo, ao 
pedido nas condições formuladas, ou seja, a 
venda do imóvel e o depósito do produto em 
caderneta de poupança, ao invés de se pro- 
ceder à sub-rogação por outro imóvel ou por 
obrigações do Tesouro (fls.). 

Feita a avaliação, o Dr. Juiz, desatendendo 
a promoção do Dr. Curador de Resíduos rei- 
terada a fls., deferiu a sub-rogação, determi- 
nando a realização do leilão, conforme deci- 
são de fls., de 18.4.1975. 

Ingressou, então, no processo a fideicomis- 
sária pleiteando a reconsideração da decisão, 
pelos fundamentos deduzidos a fls., coinci- 
dentes, em essência, com os da impugnação 
do Dr. Curador de Resíduos, que, mais uma 
vez, se manifestou contrário à sub-rogação 
ante a não concordância da única fideico- 
missária (fls.). 

Ouvida a fiduciária a fls. o Dr. Juiz “a 
quo” manteve pelo despacho fundamentado 
de fls., a decisão concessiva da sub-rogação 
nos termos do pedido. 

Desse despacho de manutenção interpôs a 
fideicomissária agravo de instrumento (fls.), 
que foi recebido e processado como apelação 
pelo despacho de fls., contra-arrazoado o re- 
curso a fls. 

Pronunciou-se pelo provimento do recurso 
a ilustrada Curadoria de Resíduos pelos fun- 
damentos argiidos a fls.; mas, nesta instân- 
cia, o douto Dr. Procurador da Justiça, em 
seu parecer de fls., opinando pela rejeição 
das duas preliminares suscitadas pela apelada 
em suas contra-razões da intempestividade da 


apelação e de falta de qualidade da apelante 
para estar em juízo, todavia, suscita a terceira 
preliminar de se não conhecer do recurso por 
haver a parte interposto agravo de instru- 
mento e só depois, com a petição de fls.; é 
que requereu fosse o mesmo processado como 
apelação, contrariando o princípio da inva- 
riabilidade do recurso adotado pelo novo Có- 
digo de Processo Civil; e, no mérito, mani- 
festa-se pelo não provimento do apelo, pelos 
mesmos fundamentos expostos no seu pare- 
cer de fls., oferecido no mandado de segu- 
rança n. 26, julgado prejudicado, conform 
acórdão a fls. em apenso. f 


Ao Des. Revisor. 


Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1975. 
RUBEM RODRIGUES SILVA 


RELATÓRIO 


Adoto o relatório de fls., da lavra do emi- 
nente Des. Rubem Rodrigues Silva. 

A 5º Câmara Cível, por maioria de votos, 
deu provimento ao apelo a fim de denegar 
a sub-rogação pretendida. 

Ficou vencido o admirável Des. Cavalcante 
de Gusmão que sustenta não ser possível 
admitir, de forma absoluta, a imprescindibi- 
lidade da concordância do fideicomissário 
para que o fiduciário venda o imóvel sob 
fideicomisso; que a sub-rogação há de 'ser 
aceita mesmo contra a vontade do fideico- 
missário, se daí não resulta dilapidação de 
patrimônio e a solução é indispensável à 
cômoda e econômica utilização do bem pelo 
fiduciário, que tem a propriedade, embora 
restrita e resolúvel. 

Conclui o Des. Cavalcante de Gusmão 
dizendo: “jamais desaparece o gravame que 
protege o imóvel ou seu correspondente em 
numerário. A sub-rogação é, precisamente, 
processo de substituição de bens inalienáveis 
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e gravados (Decreto-lei n. 6.777, de 6.8.1944, 
arts 1º)" 

Com fulcro no voto vencido, a fiduciária 
interpôs embargos infringentes do julgado, 
oferecendo a erudita peça de fls., em que traz 
à colação ensinamentos de Orlando Gomes e 
de Roberto de Ruggiero. 

Argumenta a embargante que a assertiva 
do acórdão de que a sub-rogação do vínculo 
somente é admissível em princípio com a 
concordância do fideicomissário, não encon- 
tra apoio em qualquer dispositivo legal nem 
em princípios gerais de direito. 

Pleiteia o acolhimento do voto vencido para 
ser restabelecida a sentença de primeiro grau. 

A embargada deixou fluir “in albis” o 
prazo para impugnação dos embargos. 

A Curadoria de Resíduos opinou pela re- 
jeição dos embargos. 

O Dr. Antônio dos Santos Neto, Procura- 
dor da Justiça, em fundamentado parecer, 
manifestou-se sobre a matéria com o brilho 
costumeiro, sendo sua abalizada opinião no 
sentido do improvimento dos embargos. 

É o relatório, que submeto à consideração 
do douto Des. Revisor. 

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1976. 


ABEYLARD GOMES, relator. 


ACÓRDÃO 


Vistos e examinados estes autos de embar- 
gos infringentes na apelação cível n. 1.097, 
em que é embargante Maria Dylara Mouti- 
nho Amado, e embargada Marília Scholl 
Amado Marques, assistida de seu marido: 
Acordam, à unanimidade, os Juízes que inte- 
gram o 2.º Grupo de Câmaras do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em 
rejeitar os embargos para manter o acórdão 
embargado, que denegou a sub-rogação pre- 
tendida. 

Assim decidem, incorporando a este o rela- 
tório de fls., para servir-lhe de parte exposi- 
tiva. 

Já dizia Pacifici-Mazzoni que o fideicomisso 
constitui germe sempre fecundo de litígios 
e discórdias. 

Temos neste processo uma prova da jus- 
teza dessa afirmativa, pois é séria a diver- 
gência existente entre tia e sobrinha, a fidu- 
ciária e a fideicomissária. 

Preceitua o art. 1.733 do CC: “Pode 
também o testador instituir herdeiros ou 
legatários por meio de fideicomisso, impondo 
a um deles, o gravado ou fiduciário, a obri- 
gação de por sua morte, a certo tempo ou 
sob condição, transmitir a outro, que se qua- 
lifica de fideicomissário, a herança ou lega- 


do” 


Até que se opere a substituição (quando 
“dies fideicomissi venit”), o fiduciário é pro- 
prietário sob condição resolutiva e o fidei- 
comissário o é seb condição suspensiva. 

É mister frisar de logo o seguinte: o fidu- 
ciário, que recebe e guarda a herança, e o 
fideicomissário, que a terá depois, são her- 
deiros inconfundíveis da mesma herança. 

Na lição de Washington de Barros Mon- 
teiro, o fideicomissário recebe os bens fidei- 
comitidos não do fiduciário, mas do próprio 
fideicomitente, tanto assim que o fideicomis- 
sário não é responsável pelos débitos do fidu- 
ciário. 

O eminente advogado da embargante cita 
em contrário a abalizada opinião de Roberto 
de Ruggiero, mas preferimos ficar com a 
prata da casa. 

No momento da abertura da sucessão vai 
ao fiduciário direito subjetivo atual, em dia; 
ao fideicomissário o direito eventual ou 
“Wartrecht”. 

Não é expectativa de direito mas dito 
eventual. 

Com a abertura da sucessão, impossível 
revogar a disposição testamentária que esta- 
beleceu o fideicomisso ou infirmá-la ou tor- 
ná-la ineficaz. 

Acresce que o fideicomissário (art. 1.734, 
parágrafo único, do CC) tem o direito de 
exigir que o fiduciário preste caução de res- 
tituição dos bens gravados. 

Pode não se dar a entrega dos bens ao 
fideicomissário, no caso de sua morte pre- 
ceder à do fiduciário, caso em que neste se 
consolidará a propriedade dos bens fideico- 
mitidos. 

Entretanto, como ensina Pontes de Miranda, 
que é como o vinho: quanto mais velho 
melhor, um direito para existir não depende 
de se lhe seguirem ou não as consegiiências. 

“Ex vi” do disposto no art. 1.734 do CC, 
a propriedade do fiduciário é restrita e reso- 
lúvel. 

Isso não quer dizer que ele não possa 
alienar; na ausência da cláusula de inalie- 
nabilidade, torna-se possível a alienação, mas 
a ela adere a condição resolutiva e operan- 
do-se a substituição, o domínio transfere-se 
ao fideicomissário, esteja em poder de quem 
quer que seja o bem fideicomitido, do gra- 
vado ou de terceiro. 

Ninguém pode transferir mais direito do 
que tem. 

Na linguagem da vetusta parêmia jurídica: 
“resoluto jure dantis, resolvitur jus acci- 
pientis”. 

Resolvido o direito do que dá, resolve-se 
o direito do que recebe. 
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Quando o testador insere cláusula de ina- 
lienabilidade, impõe o vínculo precisamente 
para assegurar a transferência ao fideicomis- 
sário. 

O fiduciário tem a obrigação de conservar 
para depois restituir. 

Como adverte Pothier, citado por Washing- 
ton de Barros Monteiro, “a própria palavra 
etimologicamente significa que a substituição 
compreende ordem explícita do fideicomi- 
tente ao fiduciário: “fidei tua committo”, quer 
dizer, confio em tua lealdade, entrego à tua 
boa fé. De fato, repousa o fideicomisso na 
confiança, na fidúcia, que o testador depo- 
sita no fiduciário, a quem entrega os bens, 
com obrigação de transmitilos ao fideicomis- 
sário”. (“Curso de Direito Civil — Direito 
das Sucessões”, pág. 220). 

Alguns tribunais têm decidido que havendo 
cláusula de inalienabilidade, não se admite 
nem mesmo a sub-rogação de vínculo, mas 
essa jurisprudência está superadíssima. 

Nada impede a sub-rogação dos bens fidei- 
comitidos para outros bens, de acordo com 
o Decreto-lei n. 6.777, de 8.8.1944. 

Obviamente, a sub-rogação fica subordinada 
à prévia anuência do fideicomissário, como 
diz incisivamente o acórdão embargado, da 
lavra do douto e admirável Des. Rubem Ro- 
drigues Silva: “A sub-rogação do vínculo no 
fideicomisso, sem a aquiescência do fideico- 
missário, constituiria uma incongruência jurí- 
dica, porque, ao final, a inalienabilidade insti- 
tuída para maior garantia do fideicomissário, 
perderia essa finalidade, convertendo-se, ao 
contrário, em benefício exclusivo do fiduciá- 
rio. Com efeito, não havendo a proibição de 
alienar, vendido o bem pelo fiduciário, sobre- 
vindo a substituição, o bem passa ao fidei- 
comissário, pois o fiduciário tem a proprie- 
dade restrita e resolúvel (CC art. 1.734). Como 
ensina Clóvis, “in verbis”: “Assim, se o gra- 
vado alienar ou hipotecar o imóvel, que re- 
cebeu em fideicomisso, o direito do adqui- 
rente, ou do credor hipotecário extingue-se, 
eis que se abre a substituição” (“Comentários 
ao art. 1.734 do Código Civil”). 

“Ao contrário, instituído o fideicomisso com 
a cláusula de inalienabilidade, admitida a 
sub-rogação do vínculo, não se extinguirá o 
direito do arrematante, escudado numa deci- 
são judicial. Assim, a inalienabilidade, ao 
invés de maior garantia em favor do fidei- 
comissário, passa a ser-lhe prejudicial, pois, 
operada a sub-rogação judicial, não terá ele 
a restituição do bem praceado ou leiloado”. 

Note-se ainda que o pedido de sub-rogação 
não observou as exigências legais. 

O fulcro do pedido é o Decreto-lei n. 6.777, 
que reza desenganadamente no art. 1.º: “Na 


sub-rogação de imóveis gravados ou inalie- 
náveis, estes serão sempre substituídos por 
outros imóveis ou apólices da dívida pública”. 

“Se o interessado deseja alienar o imóvel 
vinculado para inverter o produto em outros 
bens, de propriedade de terceiros, proceder- 
-se-á a estimativa daqueles e desses; verifi- 
cadas a equivalência e a vantagem, o juiz 
autorizará a operação, exigindo apenas como 
providência acautelatória, simultaneidade das 
transações” (Washington de Barros Monteiro). 

Mais adiante, acrescenta o mestre: “Inad- 
missível, assim, a venda do bem vinculado 
para futura aplicação do produto. Para defe- 
rir-se o pedido, torna-se preciso sejam indi- 
cados desde logo os bens para os quais se 
transferirão os vínculos”. 

Para a 5.º Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do antigo Estado da Guanabara, “a 
indicação do bem que se pretende adquirir 
é essencial ao pedido de sub-rogação. Ao juiz 
incumbe ajuizar da necessidade e conveniên- 
cia da substituição dos bens onerados, e isso 
só será possível mediante a indicação pela 
parte interessada do bem que substituirá o 
gravado a fim de perquirir as vantagens de- 
correntes da substituição”. 

Nas mesmas águas navega Sérgio S. Fadel, 
jovem e douto processualista, em seus comen- 
tários ao art. 1.112 do CPC: “Necessário 
assim que da petição inicial da sub-rogação 
conste a indicação precisa dos bens que se 
pretende alienar e dos que se quer adquirir; 
a inicial será instruída com os títulos e o 
juiz “ad cautelam”, deverá mandar avaliar os 
bens, diligenciando e fiscalizando para que 
o preço da venda seja aplicado na aquisição 
do bem pretendido”. 

Verdade é que no sistema do atual diploma 
processual, quando o Código não estabelece 
procedimento especial, regem a jurisdição 
voluntária as disposições do capítulo I, Título 
I (arts. 1.103 e segs.). 

E o art. 1.109, que se aplica também aos 
casos de sub-rogação, repete o Código Civil 
português: “O juiz decidirá o pedido no prazo 
de 10 dias; não é porém obrigado a observar 
critério de legalidade estrita, podendo adotar 
em cada caso a solução que reputar mais 
conveniente ou oportuna”. 

O princípio da egiiidade prepondera nesse 
tipo de procedimento. 

Mesmo sem se apegar ao texto legal, o juiz 
deve proferir a decisão mais condizente com 
a natureza do caso. 

Nestes autos não ficou provada a necessi- 
dade da venda do imóvel da Fonte da Sau- 
dade. 

A fiduciária, ora embargante, quer vender 
a casa em que mora, verdadeira mansão em: 
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bairro valorizadíssimo, para depositar o pro- 
duto da venda em caderneta de poupança da 
COPEG ou na Caixa Econômica Federal e 
“opportuno tempore” proceder ao seu levan- 
tamento para aquisição de um apartamento 
em Copacabana, que não diz qual é nem 
sequer procurou ainda. 

A fideicomissária, ora embargada, tinha 
fortes e fundadas razões para impugnar o 
pedido, como o fez. 


LOTEAMENTO 


A verdade jurídica está, inquestionavel- 
mente, com o acórdão embargado. 

Em face do exposto, rejeitam os embargos, 
com a devida vênia do eminente prolator do 
voto vencido, o Des. Cavalcante de Gusmão, 
um dos magistrados que honram e engran- 
decem este Tribunal. 

Rio de Janeiro, 22 de setembro de 1976 
— ITABAIANA DE OLIVEIRA, pres. — 
ABEYLARD GOMES, relator. 


Lote — Área que veio a ser diminuída pela imobiliária — Obrigação de averbar no 


Registro de Imóveis — Ação procedente. 


A empresa imobiliária que diminui área de lote, já constante de Registro de 
Imóveis, está obrigada a averbar essa diminuição. 


Apelação n. 47.196 — Campinas — Apelante: Jardim Atibaia Ltda. — Apelados: Alcides 


Della Negra e sua mulher (2º TACivSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação n. 47.196, da comarca de Cam- 
pinas, em que é apelante Jardim Atibaia 
Ltda., sendo apelados Alcides Della Negra 
e sua mulher: Acordam, em 6.º Câmara do 
2.º Tribunal de Alçada Civil, por votação 
unânime, negar provimento ao recurso, modi- 
ficada a conclusão da sentença. 

Ação ordinária proposta com cominação de 
preceito a fim de que a ré, Imobiliária lotea- 
dora, promova averbação da diminuição de 
área de lote do qual veio o autor varão a 
tornar-se proprietário. 

A sentença, proferida a fls. com relatório 
ora adotado, houve por bem dar por sua 
procedência, fixando prazo de 30 dias para o 
cumprimento da obrigação de fazer sob pena 
de multa de Cr$ 100,00 por dia de retardo, 
bem assim condenando a vencida em custas 
e honorária de 10% sobre o valor atribuído 
à causa. 

Apela a sucumbente (fls.), em síntese, pro- 
curando negar sua responsabilidade pela 
ausência de averbação, visto como requerera 
junto à Municipalidade de Campinas as alte- 
rações das áreas dos diversos lotes, não lhe 
cabendo mais providência alguma. 

Respondido e preparado o apelo. 

É o relatório. 

Os autores da ação, ora apelados, adqui- 
riram direitos de Geraldo Della Negra (fls.), 


mencionando-se, no título definitivo, do negó- 
cio, a área de 300 m2 quando, originaria- 
mente, tinha o imóvel 518 m2 como decorre 
da inscrição do loteamento. 


A imobiliária alienante promoveu o que 
lhe competia no sentido de restringir a área 
objetivada na aludida escritura, em favor dos 
autores, junto à Prefeitura Municipal, não 
tendo, contudo, procedido analogamente em 
relação ao Cartório do Registro Imobiliário. 


Aí se concentra o ponto focal da contro- 
vérsia. Responder-se a quem toca a obrigação 
de promover retificação do loteamento, por 
forma a permitir oportuna transcrição do. 
contrato aquisitivo em prol dos demandantes, 
ora recorridos. 


A modificabilidade dos lotes não compro- 
metidos por negociações é permitida pelo 
diploma regulamentador do Decreto-lei n. 58, 
de 1937, tendo o escrivão do Registro de 
Imóveis, ouvido, por determinação do Juiz, 
a fls., sugerido averbação para constar que 
os lotes componentes da Quadra E, na qual 
se localiza o terreno objetivado na inicial, 
têm menor área. 


Ainda assim, contudo, subsiste a indagação 
crucial. Sua resposta é, escorreitamente, for- 
necida pela sentença. Inegavelmente, cabe à 
Imobiliária tal obrigação, que não se esgota 
pelo simples acertamento administrativo dili- 
genciado perante o órgão municipal adequa- 
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do. Para que as sucessões de domínio se 
façam lícitas, o que só ocorre uma vez regis- 
trado o título aquisitivo, é de mister regula- 
rizar a situação do loteamento junto ao Car- 
tório do Registro, obrigação, inequivocamente, 
da alienante, responsável pelo próprio lotea- 
mento. 

Assim, bem equacionada a pendência na 
decisão impugnada. A multa foi fixada em 
quantia inferior à pedida, que é de Cr$ 500,00. 


COMPRA E VENDA 


Caso, pois, de procedência parcial. O pedido 
sugere prazo que a sentença deu. 

Ante o exposto, negam provimento ao apelo, 
corrigindo o dispositivo sentencial para dê 
procedência em parte da ação. Custas pela 
vencida. 

Participou do julgamento o Juiz Álvaro 
Lazzarini. 

São Paulo, 7 de outubro de 1976 — 
NOVAES DE ANDRADE, pres. com voto — 
NEY ALMADA, relator. 


Imóvel rural — Infringência da fração mínima de parcelamento — Propriedade que, no 
seu todo, já possui área inferior ao módulo — Impossibilidade do registro da escritura 
— Aplicação do art. 65 da Lei n. 4.504, de 1964. 


O Conselho Superior da Magistratura de São Paulo tem orientação no sentido 
de que o art. 65 da Lei n. 4.50h, de 1964, é de ordem pública. Tem por fim 
evitar a proliferação de minifúndios antieconômicos, impedindo a divisão de gleba 


Apelação cível n. 258.595 — Laranjal Paulista — Apelante: Francisco Rugolo — 
Apelado: Oficial do Registro de Imóveis (CSMSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 258.595, da comarca de 
Laranjal Paulista, em que é apelante Fran. 
cisco Rugolo e apelado o Oficial do Registro 
de Imóveis: Acordam os membros do Con- 
selho Superior da Magistratura, por votação 
unânime, adotado o relatório de fls., negar 
provimento, pagas as custas “ex lege”. 

1. O tema em discussão se resume na 
compra de parte de terreno rural, com infrin- 
gência da fração mínima de parcelamento 
prevista no Estatuto da Terra. Já o imóvel, 
no seu todo, possui área inferior a do mó- 
dulo. Às terras medem, na sua integralidade 

uela região a fração mínima 

é de 48 ha. O apelante adquiriu metade dos 
3,63 ha e entende que isto é possível pelo 
fato da área global permanecer indivisa, não 
ocorrendo desmembramento ou divisão. A 
rocuradoria-Geral da Justiça concorda com 
esse entendimento, desacolhido na sentença. 

2. De fato, não é possível o registro. O 
Conselho Superior da Magistratura tem orien- 
tação recente, no sentido de que “o art. 65 
da Lei n. 4.504, de 1964, é de ordem pública. 
Tem por fim evitar a proliferação de mini- 


fúndios antieconômicos impedindo a divisão 
-de gleba rural em quinhões de área menor 
que a prevista para o módulo, ainda que 
para cessar o condomínio entre co-proprietá- 
rios. A orientação foi firmada, pelo STF, no 
julgamento do recurso extraordinário mn. 
78.048, não havendo por que ignorá-la, na 
espécie”. No mesmo aresto, com respeito ao 
direito adquirido, ficou assentado que “depois 
da Lei n. 4.504, de 1964, o direito do condô- 
mino à divisão, assim como o direito do pro- 
prietário ao fracionamento, sofrem a restri- 
ção do respeito ao módulo rural” (cf. apela- 
ção cível n. 256.054 de Salto, julgado em 
8.11.1976). 

A cláusula de que “a parte ideal de me- 
tade do imóvel continuará em comum dentro 
do todo” (fls.), expressando mera intenção de 
não dividir, é irrelevante. A indivisibilidade 


tem, no caso, substrato legal, e não conven- 


cional, de sorte que dita cláusula não acresce 
um grão de pó no mundo das coisas sensí- 
veis, e é como se não estivesse escrita. 

O que importa é a essência do negócio 
em que a divisão geodésica, proibida, pode 
decorrer da simples transcrição do título, 
gerando domínio localizado. 
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Neste passo, a escritura é, pelo menos, 
equívoca, pois descreve um terreno com 3,63 
ha identificado pelas benfeitorias que o des- 
tacam no todo, dentro de um perímetro que 


total de 4,8 ha, cadas- 

trado no INCRA; e enfatiza a venda de 
me i 

Não houve transmissão de parte ideal para 

estabelecimento de condomínio, mas de parte 


certa, e isso configura violação do Estatuto 
da Terra, porque, a partir da transcrição do 
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título, cada um dos proprietários passará a 
ter o seu domínio restrito à área certa e 
determinada, inferior ao módulo, ainda que 
aparentemente se comportem como se fossem. 
condôminos num imóvel indíviso. | 

Esse o real obstáculo ao pretendido registro. 

São Paulo, 11 de fevereiro de 1977 — 
CARMO PINTO, pres. — ACÁCIO REBOU- 
ÇAS, corregedor geral e relator — DIMAS 
DE ALMEIDA, vice-pres. 


Título expedido em execução — Descabimento de dúvida fundada no fato de não haver 
sido citado para a ação o proprietário do imóvel. 


Ao Oficial não é lícito criar dúvidas sobre matéria que tenha sido objeto do 
julgado, mesmo que se trate da capacidade do interessado. 


Apelação cível n. 1.810 — Rio de Janeiro — Apelante: Letra S/A Crédito Imobiliário 
— Apelado: Oficial do 10º Ofício do Registro Geral de Imóveis (TJRJ). 


RELATÓRIO 


Trata-se de dúvida levantada pelo Oficial 
do 10.º Ofício de Registro de Imóveis ao lhe 
ser apresentada, para registro, a carta de 
adjudicação de fls. extraída dos autos da 
ação executiva proposta por Letra S/A Cré- 
dito Imobiliário contra Mosses Samuel e sua 
mulher, referente ao apto. n. 309 da R. Silva 
Teles, n. 37, e respectiva fração ideal do 
terreno. 

Entendeu o Sr. Oficial que o título não 
poderia ser registrado não só por não ter 
sido, na respectiva ação executiva, citado o 
interveniente hipotecante (sic), já que o ter- 
reno é de propriedade do casal Antônio 
Nogueira, que deveria ser parte na referida 
execução, como também por ser o executado 
mero promitente cessionário na compra da 
fração do terreno, sendo necessário, portanto, 
a efetivação das promessas de cessão ajusta- 
das, com o pagamento de imposto de trans- 
missão respectivo. 

O Dr. Juiz, em longa e fundamentada sen- 
tença, deu razão ao Sr. Oficial, ao julgar 
procedente a dúvida. Entendeu a sentença que 
ocorreu irregularidade na execução, da qual 
se extraiu a carta de adjudicação impugnada, 
uma vez que o hipotecante (sic) não foi nem 
ao menos cientificado para a ação. Como 
também seriam necessários os registros dos 
títulos anteriores, vez que se trata de mero 


7-I.R.1.B./3 


promissário cessionário, tendo, assim, de se 
acatar os dois princípios registrais (sic) — 
o da legalidade do título e o da continui- 
dade do registro. 

Inconformada, apela a firma interessada, 
com as razões de fls. em as quais procura 
rebater os fundamentos da sentença recor- 
rida. 

A Procuradoria-Geral da Justiça ofereceu 
o parecer de fls., no sentido de ser despro- 
vida a apelação. 

Assim vistos, passo os autos ao Des. Re- 
visor. 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 1.810, em que é apelante 
Letra S/A Crédito Imobiliário, sendo apelado 
Oficial do 10.º Ofício de Registro Geral de 
Imóveis: Acordam os Juízes que integram a 
3.º Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado, à unanimidade, em dar provimento 
ao recurso, a fim de julgar improcedente a 
dúvida e determinar o registro na forma 
pedida. 

Assim decidem, integrado neste o relatório 
de fls., pelas razões seguintes: Segundo o art. 
764 do CC, o terceiro que presta garantia 
real por dívida alheia, nada deve e apenas 
oferece a coisa de sua propriedade para 
garantir a dívida de outro, restringindo o vín- 
culo obrigacional em razão da coisa. Pelo 
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que apenas o bem vinculado responde pela 
obrigação, o seu proprietário não, pois que 
a dívida não é sua, nem por ela tomou outra 
responsabilidade, senão a de garantila por 
determinado bem. É, portanto, uma obriga- 
ção ligada tão-somente à coisa e não ao pro- 
prietário da coisa. 

No parecer da Curadoria, se entende que 
não cabe ao Juízo da Vara de Registros 
Públicos entrar no mérito da ação executiva 
(na qual não foi chamado o proprietário, 
terceiro da coisa hipotecária), impugnando 
atos ali praticados em defesa desse terceiro 
que deu a coisa em garantia da dívida dos 
executados. Ao terceiro, diz, é que caberia 
fazer a defesa no momento adequado e se 
não o fez, sanadas ficam em quaisquer irre- 
gularidades. 


VÍNCULO 


Realmente, como mostra Serpa Lopes, ao 
oficial não é lícito criar dúvidas sobre maté- 
ria que tenha sido objeto do julgado, mesmo 
que se trate da capacidade do interessado. 


O que pode é apreciar as formalidades 
extrínsecas do mandado judicial, para .cons- 
tatar-lhe a autenticidade, bem como apurar 
se existe algum direito constante do registro 
que impeça a execução da sentença judicial, 
a menos que esse conflito tenha constituído 
um dos fundamentos da sentença executada 
(v. “Tratado dos Registros Públicos”, 2.º ed., 
pág. 357). 


Rio de Janeiro, 8 de julho de 1976 — 
MOACYR REBELLO HORTA, pres. e re- 
lator. 


Incomunicabilidade e fideicomisso — Cláusula de testamento — Inexistência de inaliena- 


bilidade — Ação improcedente. 


A inalienabilidade depende de lei ou de cláusula expressa e não está implícita 


no fideicomisso. 


Apelação cível n. 252.589 — Espírito Santo do Pinhal —. Apelantes: L.A.C.L. e José 
Luiz Baldassari Leite — Apelados: Os mesmos (TJSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 252.539, da comarca de 
Espírito Santo do Pinhal, em que são ape- 
lantes e reciprocamente apelados L. A. C. L,, 
menor representado por sua mãe, Noêmia 
Corsi Leite e José Luiz Baldassari Leite: 
Acordam, em 5.º Câmara Civil do Tribunal 
de Justiça de São Paulo, por votação uná- 
nime, dar provimento parcial ao apelo do 
autor e negar ao do réu. 

Pretendeu o apelante, o menor L. A., 
obter, na presente ação declaratória, o reco- 
nhecimento de que duas disposições similares 
dos testamentos com que faleceram seus avós 
paternos envolviam a inalienabilidade dos 
bens deixados, com a justificativa do receio 
de que o réu apelante, seu pai, viesse a vender 
ditos bens. 

Dito réu impugnou o cabimento e o mérito 
da demanda. 

Foram chamados, à lide, os demais filhos 
do mesmo réu, um dos quais, revel e citado 


editalmente, teve curador, que ratificou a 
inicial (fls.). 

E surgiu, logo, sentença, que afastou a pre- 
liminar, mas repeliu, no mérito, a ação (fls.). 

Daí os apelos, o do autor, para colimar a 
reforma, integral ou parcial, do julgado, e, 
o do réu, para pedir o aumento da verba 
advocatícia. 

Mas só o daquele merecia guarida parcial. 

Realmente, a sentença bem demonstrou, 
com base na precisa lição de Chiovenda, que 
a declaratória era cabível, para o fim preten- 
dido (fls.). 

Entretanto, não podia ter acolhida. 

Já falecidos os testadores (fls.), tinham as 
disposições testamentárias cogitadas na de- 
manda que ser interpretadas, sem o auxílio 
pessoal deles. 

As disposições (fls.) eram similares e, pelas 
mesmas, os testadores gravaram os bens dei- 
xados ao réu apelante somente com a cláu- 
sula de incomunicabilidade, embora clara- 
mente estabelecessem o fideicomisso de ditos 
bens, a benefício dos netos. 
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Contudo, a simples existência de dito fidei- 
comisso não significava a inalienabilidade de 
tais bens, como já assentou o STF (RT 
395/405). 

É que, como bem salienta Carlos Maximi- 
liano, “a inalienabilidade depende de lei ou 
de cláusula expressa” (“Direito das Suces- 
sões”, 2.º ed., vol. II/177, n. 695), e não 
está implícita no fideicomisso, pois a Câmara 
repeliu a norma que, a esse respeito, preten- 
dera inserir Clóvis Beviláqua (ob. cit., vol. 
1/116, n. 1.263). 

Nem há que argumentar que, a se admitir 
isso, poderia o réu apelante fazer desapa- 
recer os bens que os testadores pretenderam 
deixar aos netos, vendendo-os, como teme o 
autor apelante. 

É que ditos testadores deixaram claro, com 
o só estabelecimento da incomunicabilidade, 
que é menos que a inalienabilidade, que 
apenas não confiavam na nora, porque certa- 
mente já estava se desavindo com o marido, 
como depois aconteceu, tanto que se desqui- 
taram. | 

Mas tinham confiança no filho e, por isso, 
não o impediram de dispor dos bens dei- 
xados. 


REGISTRO 


E era essa vontade, bastante clara, que 
devia prevalecer, mercê da regra posta no 
art. 1.666 do CC. 

Acertou, portanto, a sentença ao repelir a 
ação. 

Entretanto, lugar não havia para fixar 
“honorária” ao curador da lide, porque já 
prevista na lei de custas, e porque sua atua- 
ção decorria de um múnus público, inerente 
aos profissionais da advocacia (RT 312/398). 

Mas não era caso de aumentar a verba 
dada ao advogado do réu, porque já fixada 
na percentagem máxima prevista na lei pro- 
cessual civil, e porque, não tendo impugnado 
o valor dado à causa, só à sua culpa pode 
atribuir a limitação. 

De se negar, assim, provimento ao apelo 
do réu, e de se dá-lo, em parte, ao do autor 
apenas para a exclusão da “honorária” espe- 
cial do curador da lide. 

São Paulo, 1 de outubro de 1976 — 
COELHO DE PAULA, pres. e relator — Par- 
ticiparam do julgamento, com votos vencedo- 
res, os Des. Oliveira Andrade e Lothário 
Octaviano. 


Escritura — Falta de melhores informações quanto à localização do imóvel transmitido — 
Confusão e dúvidas que gerariam se fosse registrado o título — Dúvida procedente. 


Não se registra escritura que se ressente de informações precisas quanto à 
localização da área transmitida e se do seu registro gerar confusão e dúvida 
ao invés da almejada segurança no cadastro imobiliário. 


Apelação cível n. 257.298 — Capital — Apelante: 


Dulce Farias Lowe — Apelado: 


Oficial do 11º Cartório de Registro de Imóveis (CSMSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 257.298, da comarca de 
São Paulo, em que é apelante Dulce Farias 
Lowe e apelado o Oficial do 11.º Registro 
de Imóveis: Acordam os membros do Conse- 
lho Superior da Magistratura, por votação 
unânime, adotado o relatório de fls., negar 
provimento ao recurso, pagas as custas “ex 
lege”. 

O título do apelante não foi admitido a 
registro, basicamente porque um dos pontos 
de referência do perímetro, a R. Mariano 
da Costa, não está averbado no Registro 
de Imóveis e, para isso, seria insuficiente 


o documento de fls. que acusa a existência 
dessa via pública, fazendo esquina com a 
R. Visconde de Porto Seguro, mas não a 
localiza relativamente à gleba do transmi- 
tente. Além disso, ao redor desse cruzamento 
haveria, em nome de terceiros, uma série de 
outras transmissões, de origem diversa, exigin- 
do que primeiro se localize, com exatidão, a 
área do transmitente. 


Da certidão de fls., decorre haver Antônio 
Nascimento Oliveira adquirido, em 1930, pela 
transcrição n. 2.599, da 4.º Circunscrição, uma 
área de 48.400 m2, cujo perímetro atraves- 
sava a estrada do Cupecê, ou Aracaçu, hoje 
R. Visconde de Porto Seguro, não havendo, 
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no título, referência a que acompanhasse, em 
qualquer ponto, o alinhamento dessa via. 

Pelo croqui da apelante (fls.), a R. Mariano 
da Costa, que foi oficializada em 1955 (fls.), 
corta a área retromencionada, a partir do 
alinhamento da R. Visconde de Porto Segu- 
ro, dividindo-a em duas. 

A averbação dessa via pública, a ser feita 
“ex officio”, reclama certidão de sua perfeita 
localização, não bastando a informação de que 
ela faz esquina com a R. Visconde de Porto 
Seguro. Observou, com acerto, o serventuário 
da 4º Circunscrição (fls.): Nada autoriza, até 
agora, a ilação de que o imóvel do transmi- 
tente passasse a fazer frente, também, para 
a R. Mariano da Costa. Se faz, ainda não se 
tem certeza legal de que essa nova rua tenha 
cortado dito imóvel, ou o margeado apenas. 

Certo é que a 11.º Circunscrição tem por 
existente a R. Mariano da Costa, pois infor- 
ma que, ao redor da esquina dela com a R. 
Visconde de Porto Seguro, as áreas imobi- 
liárias pertencem a outras pessoas, que não 
o alienante, filiadas a outra origem (fls.). 


PRENOTAÇÃO 


Só este último fato, assim oficialmente 
informado, basta a impedir a entrada do 
título da apelante, que iria conflitar com 
outros, de terceiros, frente ao Indicador Real 
da Circunscrição, gerando incertezas e inse- 
guranças no Registro Público, coisa que está 
necessariamente fora e em conflito com a 
finalidade precípua do instituto (Lei n. 6.015, 
de 1973, art. 1.9). 

O registro aqui pretendido depende, pois, 
de melhores informes da localização da área 
transmitida, e de prévia anulação de outro, 
ou outros, tendo por objeto a mesma área, 
resultantes de transmissões eventualmente “a 
non domino”, para que não surja o conflito 
de títulos, com acavalamento de áreas, que 
inquietaria o domínio e posse dos atuais 
detentores das transcrições precedentes e ge- 
raria confusão e dúvida, ao invés da alme- 
jada segurança no cadastro imobiliário. 

Nessas condições, confirmam a sentença. 

São Paulo, 11 de fevereiro de 1977 — 
CARMO PINTO, pres. — ACÁCIO REBOU- 
ÇAS, corregedor geral e relator — DIMAS 
DE ALMEIDA, vice-pres. 


Conceito e efeitos — Inexistência de caducidade pelo decurso do tempo, no regime ante- 


rior à Lei n. 6.015, de 1973. 


A propriedade considera-se adquirida na data da apresentação do título a 
registro, ainda que entre a prenotação e o registro haja decorrido algum tempo. 


Embargos infringentes n. 510 — Rio de Janeiro — Embargante: Léo Rabello — 
Embargado: Múcio Aurélio Batista Parreiras (TJRJ). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de feito cível n. 510 (embargos), da Capital, 
entre as partes acima indicadas: Acordam os 
Juízes que compõem o 2.º Grupo de Câmaras 
Cíveis do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, à unanimidade de votos, 
rejeitar os embargos. 

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1976 — 
AMARO MARTINS DE ALMEIDA, pres. — 
ROQUE BATISTA, relator. 


VOTO DO RELATOR 


Assim começa a sentença de primeira ins- 
tância: “Em 20.12.1973, Manoel Gonzales 
Alonso e sua mulher prometeram vender a 
Múcio Aurélio Batista Parreiras o imóvel 
situado à R. Haddock Lobo n. 375, casa XI, 


- 


tendo a escritura sido prenotada no 11.º 
Ofício de Imóveis e retirada para atender 
exigências. A prenotação foi em 31.1.1974, 
sob o n. 309.986, Livro 1-M, fls. 271. 

“Em 16.8.1974, os mesmos Manoel Gon- 
zales Alonso e sua mulher prometeram 
vender o mesmo imóvel a Leo Rabello, tendo 
a escritura sido prenotada no 11.º Ofício, em 
2.9.1974, sob o n. 306.656, Livro I-N, fls. 
117-V. Diante disto e a requerimento de 
Múcio Aurélio, o Dr. Oficial do 11.º Ofício 
de Imóveis levantou a dúvida de fls., para 
que se decida qual prenotação deverá preva- 
lecer. O requerente Múcio Aurélio obteve a 
escritura definitiva de compra e venda, como 
está a fls.”. 

A título de curiosidade é bom que fique 
esclarecido ter a primeira escritura, de dezem- 
bro de 1973, sido lavrada com pacto de 
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melhor comprador, que se expirou a 19.3.1974, 
conforme consta da escritura, não tendo o 
promitente vendedor exercido a faculdade 
contratual e legal de vender o imóvel a ter- 
ceiro mediante oferta melhor. Por outro lado, 
a segunda escritura de promessa de compra 
e venda, feita ao embargante, lavrada em 
agosto de 1974, contém cláusula de retrato, 
cujo prazo venceu-se em 16.2.1975, antes da 
sentença apelada. 

Pretende o embargante ter a primeira pre- 
notação ficado caduca, visto que entre o prazo 
da apresentação e o do atendimento da exi- 
gência decorreram mais de sete meses, sendo 
o prazo de 30 dias, como dispõe hoje a Lei 
n. 6.015, que entrou em vigor a 1.º de janei- 
ro do corrente ano e já constava também do 
art. 221 do Decreto-lei n. 4.857, em vigor à 
data dos fatos jurídicos narrados nos autos. 

A fundamentação do embargante é, sem 
dúvida, brilhante, e a controvérsia, embora 
possa ser resumida em poucas palavras, não 
enseja solução fácil e que convença a gregos 
e troianos. 

Entende o eminente autor do voto vencido 
que, à míngua de regras claras e inconfundí- 
veis do legislador, como acontece hoje, a 
solução mais correta seria aplicar-se o citado 
art. 221 do Decreto-lei n. 4.857, onde a maté- 
ria mereceu tratamento, malgrado a sua defei- 
tuosa redação. 

Dispõe aquele artigo: “Art. 221. Se a dúvi- 
da, dentro em 30 dias, for julgada improce- 
dente, o número de ordem da prenotação 
será mantido; em caso contrário, desprezada 
esta, o título receberá o número correspon- 
dente à data em que foi de novo apresen- 
tado”. 

Decorre desse texto o respeitável entendi- 
mento do voto vencido, de que o apresen- 
tante tem 30 dias para suscitar a dúvida. Se 
esta for julgada improcedente, a prenotação 
fica mantida; no caso contrário, se a dúvida 
for havida como procedente, a prenotação 
caduca e o título receberá novo número. Neste 
caso, prevaleceria a apresentação do embar- 
gante, segundo apresentante. 

Tenho para mim que o texto não autoriza 
tal interpretação e nem seria possível a adoção 
de uma interpretação rígida sem amparo em 
textos claros da lei. Neste caso, deve-se ob- 
servar a disposição do art. 215, $ 1.º, segundo 
o qual o oficial poderá exigir do apresen- 
tante “que ponha o documento em conformi- 
dade com a lei, concedendo-lhe, para isso, 
prazo razoável”. 

Em se tratando de exigência de pouca rele- 
vância, que não dizia respeito com a capa- 
cidade das partes ou vício de difícil repara- 
ção — divergência quanto a designação do 


imóvel — de pé ficou a prenotação primeira, 
visto que o Oficial não marcou ao apresen- 
tante embargado nenhum prazo para cum- 
prila. Não tendo sido marcado prazo, como 
dispõe expressamente a lei, como admitir que 
caduque a prenotação no prazo de 30 dias? 
Impossível. Neste caso, o que tem impor- 
tância é a precedência na apresentação, visto 
que defeito formal, sem expressão jurídica, 
não pode ter a propriedade de desconvalidar 
o próprio contrato firmado entre as partes, 
a tanto equivale tal reconhecimento. 

Neste ponto não podemos desprezar o 
entendimento consagrado no acórdão do emi- 
nente Des. Rodrigues Silva, apoiado na auto- 
ridade de Caio Mário e de Clóvis Beviláqua. 
A prenotação é “o embrião da transcrição”. 
Esta é a compreensão do art. 534 do CC, 
segundo o qual: “Art. 534. A transcrição 
datar-se-á do dia em que se apresentar o 
título ao oficial do registro e este o pre- 
notar no protocolo”. 

Daí a lúcida interpretação de Caio Mário: 
“E a propriedade considera-se adquirida na 
data da apresentação do título a registro (art. 
534), ainda que entre a prenotação no proto- 
colo e o registro haja decorrido algum tempo”. 
Sendo a transcrição o modo de aquisição da 
propriedade, o processo de aquisição se ins- 
taurou na data da apresentação do título, 
isto é, da prenotação. Trata-se de uma pre- 
sunção “iuris tantum”, que não foi desfeita, 
não só porque o título apresentado pelo em- 
bargado não continha vícios insanáveis, como 
porque foi satisfeita a pequena exigência rela- 
tiva à designação do imóvel. 

O levantamento da dúvida, ato da compe- 
tência do oficial, quando o apresentante não 
concorda com a exigência, o que não é o 
caso, pois o apresentante se dispôs a cor- 
rigir o erro e o fez, somente foi feito face 
à apresentação de outro título muitos meses 
após a primeira apresentação. Neste caso, 
bastaria mesmo o cumprimento da exigência 
para que o processo de transcrição prosse- 
guisse em sua segunda etapa e isto foi feito. 
Sendo assim, evidente a precedência do título 
do embargado que não continha vícios capa- 
zes de por si mesmos torná-lo ineficaz ou 
insuscetível de permitir se completasse a 
transcrição. 

Como ministra Serpa Lopes: “A importân- 
cia do protocolo se afere pela magnitude dos 
efeitos que produz, a partir do momento em 
que inaugura o ato no Registro de Imóveis. 

“Essa importância vem até dos dizeres da 
lei, que o chama de chave do registro geral. 

“Se a inscrição ou a transcrição representa 
o ato principal, a sua eficácia está até certo 
ponto dependente da prenotação no proto- 
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colo, pois a prioridade do registro depende 
da indicação trazida pelo protocolo. 

“Exerce função precípua quanto a uma das 
finalidades do registro, que é, inegavelmente, 
ao lado da constituição de direitos ou de 
requisitos de disponibilidade e de publici- 
dade, a de um modo de estabelecer a priori- 
dade dos direitos que lhes são afetos” (“Tra- 
tado”, vol. IV/316). 

Em suma. Sem lei expressa fixando o prazo 
de validade da prenotação e sem marcação 
de prazo razoável, mas certo, pelo oficial, 
temos que continuou de pé a prioridade legal 
do título apresentado pelo embargado, hoje 
ratificado pela escritura definitiva de compra 
e venda recebida pelo embargado. 

Há, pois, nítida diferença entre o procedi- 
mento de dúvida com julgamento pelo juiz 
com procedência e a simples exigência para 
atendimento de mera irregularidade de um 
título perfeito em substância. Na norma do 
art. 221, suporte do voto vencido, há um 
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julgamento da dúvida, por sentença do juiz. 
É decisão de mérito. O título não reúne os 
requisitos legais à complementação do regis- 
tro. Na espécie, cuida-se de singela irregula- 
ridade, verificável pelo próprio oficial. A pro- 
cedência da dúvida reconhecida pela sen- 
tença determina, “ipso facto”, não a caduci- 
dade, mas o cancelamento da prenotação. Na 
espécie em tela, cuida-se de singela irregula- 
ridade que não atinge o substrato do título, 
por isso, verificável pelo próprio serventuário. 
Inexistente em nosso Direito anterior a figura 
da caducidade da prenotação, impossível 
decretar-se a morte de um título apresentado 
a registro sete meses antes do outro, pelo 
só decurso do tempo. Enquanto não cance- 
lada por ato do Juiz, subsiste a prenotação. 
Satisfeita a exigência, seus efeitos operam 
“ex nunc” da data da apresentação. Não 
pode ser diferente. 

O voto é, assim, pela rejeição dos em- 
bargos. 


Necessidade de outorga uxória — Nulidade do contrato feito à revelia da mulher do promi- 


tente vendedor. 


Tanto para a promessa de venda de terreno loteado como a de terreno não 
loteado é necessária a outorga uxória, sob pena de nulidade. 


Apelação n. 42.075 — Campinas — Apelantes: Francisco Assis Pereira e sua mulher 
— Apelada: Ana Zanotti Gomes (2 TACiVSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação n. 42.075, da comarca de Cam- 
pinas, em que são apelantes Francisco Assis 
Pereira e sua mulher e apelada Ana Zanotti 
Gomes: Acordam, em 6.º Câmara do 2.º Tri- 
bunal de Alçada Civil, por votação unânime, 
negar provimento ao recurso. 

1. O reclamo não merece provimento, 
frente ao inegável acerto do decisório recor- 
rido. 

De efeito, a outorga uxória decorre, não 
só de exigência posta em realce pela dou- 
trina, como também na jurisprudência. 

A respeito é bem clara a lição de Orlando 
Gomes: “É expressa a exigência de outorga 
uxória na promessa de venda de terreno 
loteado. O promitente vendedor não pode 
celebrar o contrato preliminar sem o con- 
sentimento da mulher, caso seja, natural- 
mente casado. Em relação à promessa de 


venda de imóveis não loteados não há pre- 
ceito legal que se refira à necessidade dessa 
outorga. Entende-se, contudo, que, pela 
mesma razão, não deve ser dispensada, contra 
o ponto-de-vista minoritário que não vê cabi- 
mento na exigência” (“Direitos Reais”, 1958, 
Forense, n. 266, pág. 449). 

No mesmo sentido: Sílvio Rodrigues (“Di- 
reito de Família”, vol. VI/161-162), Arnoldo 
Wald (“Direito das Coisas”, pág. 254), Caio 
Mário da Silva Pereira (“Instituições de 
Direito Civil”, vol. IV/207, “Direitos Reais”). 

Veja-se que até mesmo para o simples tras- 
passe do compromisso já se tem reclamado 
a outorga uxória, posta mesmo como con- 
dição para que a avença possa ser inscrita, 
conforme tem decidido o Conselho Superior 
da Magistratura do Estado (RT 470/121 e 
452/106). 

Quando muito, poder-se-ia opor apenas um 
reparo à sentença, afirmando, seguindo a 
diretriz traçada na decisão xerocopiada de 
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fls., "que o caso seria de ineficácia do com- 
promisso e não de nulidade. 

Entretanto, também aqui a sentença adotou 
a solução acertada, pois em prol da nulidade, 
tem-se inclinado a jurisprudência, inclusive 
no Tribunal de Justiça do Estado (RT 
428/267, 455/72 e 476/102). 

2. Finalizando não se poderia acolher o 
recurso com o entendimento, pretendido pelo 
recorrente, no sentido de que a autora, pelo 
fato de haver recebido algumas prestações, 
teria anuído ao negócio. 

Tal circunstância foi bem respondida pela 
sentença, e, realmente, não pode ela ter, no 
caso, maior significado, pois, como explicou 
a autora, em seu depoimento de fls. ela 
ignorava que tais recebimentos se referissem 
à compra e venda do imóvel pertencente ao 
casal, 

Por outro lado, a informação emergente 
do depoimento pessoal da autora, é confir- 
mada pelo teor do depoimento prestado pelo 
réu, que se vê a fls., pois, embora, segundo 
ele, a ré devesse saber do negócio, a verdade 
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é que se consignou que a mulher não teria 
acompanhado todos os entendimentos que ele 
depoente manteve com Antônio Gomes, sendo 
certo que, linhas antes, afirmava o apelante 
que o vendedor lhe pedira que o negócio 
realizado não deveria chegar ao conhecimento 
de outras pessoas, adiantando que Antônio 
Gomes “assim agiu certamente para evitar 
que sua mulher (a autora) tomasse conheci- 
mento do negócio realizado”. 


Evidente, em tais condições, que a autora, 
ora apelada, firmando os recibos estava longe 
de prestar consentimento válido ao negócio 
celebrado entre o apelante e seu marido. 


3. Em tais condições, nega-se provimento 
ao recurso, para manter por seus próprios 
fundamentos a decisão recorrida. Custas na 
forma da lei. 

Participou do julgamento o Juiz Garrigós 
Vinhaes, revisor. 


São Paulo, 10 de junho de 1976 — 


NOVAES DE ANDRADE, pres. com voto — 
ANTÔNIO JOAQUIM, relator. 


Escritura de compra e venda — Sustação de registro — Descabimento — Carência de ação. 


Não é possível a sustação de registro de escritura revestida dos requisitos 
legais, salvo por ato do oficial do Cartório, nos casos previstos em. lei. 


Apelação cível n. 248.44h — Presidente Venceslau — Apelante: Geraldo Alves da Silva 
— Apelados: Alcides Deoclides Pereira e sua mulher e outros (TJSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 248.444, da comarca de 
Presidente Venceslau, em que é apelante 
Geraldo Alves da Silva, sendo apelados Alci- 
des Deoclides Pereira e sua mulher e outros 
e José Biagio Seraceni e outros: Acordam, 
em 6.º Câmara Civil do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, por votação unânime, adotado 
o relatório de fls. como parte integrante 
deste, rejeitar as preliminares e, no mérito, 
“dar provimento, ao recurso. Custas na forma 
da lei. 

1. As preliminares 
lante não procedem. 

Embora menor um dos autores e não tenha 
havido intervenção do Ministério Público no 
início do feito, houve manifestação do Dr. 
Curador de Incapazes na fase recursal, que 


invocadas pelo ape- 


nada reclamou, e da Procuradoria da Jus- 
tiça, sendo que a omissão inicial nenhum 
prejuízo carreou ao incapaz. 

De outro lado, cuidando-se de medida cau- 
telar, preparatória de causa principal, cujo 
processamento é regulado nos arts. 800 e segs. 
do CPC, não há necessidade de audiência 
prévia de conciliação, nem do saneador, exi- 
gindo-se apenas audiência se houver provas 
orais a serem produzidas. 

2. No mérito, razão assiste ao réu. 

Os autores outorgaram procuração ao outro 
réu, advogado, para vender as partes ideais 
que tinham, em comum com terceiros, num 
imóvel rural. 

Posteriormente, antes de verificada a venda 
pelo intermédio do procurador, compromis- 
saram a venda de suas partes a outros, com 
anuência do condômino, mas, logo sobreveio 
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a escritura de compra e venda, outorgada 
pelo seu procurador, em nome deles autores, 
ao ora apelante. 

Entendem os autores que existem irregula- 
ridades que viciam e acarretam a nulidade 
desse ato jurídico, com prejuízos irreparáveis, 
e pedem, através de medida cautelar prepa- 
ratória da ação de nulidade a sustação da 
transcrição, uma vez que já se encontra pro- 
tocolada a escritura no Cartório do Registro 
de Imóveis. ; 

A medida, porém, não encontra apoio legal. 
Não se enquadra em nenhuma das hipóteses 
previstas no capítulo II do Livro III do CPC, 
como também, não é prevista na Lei dos 
Registros Públicos, tanto na vigente como na 
revogada. 

O que permite a atual Lei dos Registros 
Públicos é a averbação das “citações de ações 
reais ou pessoais, reipersecutórias, relativas a 
imóveis”. 
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Inadmissível, portanto, a sustação da trans- 
crição de escritura revestida dos requisitos 
legais, salvo por ato funcional do oficial do 
Registro, nos casos previstos na lei. 

Como argutamente observou a douta -Pro- 
curadoria da Justiça, “a sustação pode até 
ser a medida de que os interessados se vale- 
ram para, afastando a efetivação da transcri- 
ção relativa ao primeiro negócio, realizar 
tranquilamente a do segundo, completado com 
outros compradores”. 

Em tais condições, dão provimento ao re- 
curso, para julgar os autores carecedores da 
medida preparatória requerida, com inversão 
dos ônus da sucumbência. 

São Paulo, 5 de maio de 1976 — AZE- 
VEDO FRANCESCHINI, pres. com voto — 
OLIVEIRA ANDRADE, relator — Partici- 
pou do julgamento, com voto vencedor, o 
Des. Macedo Bittencourt. 


Duas escrituras — Vendas “ad corpus” — Perímetros que se enquadram nas disponibili- 
dades dos alienantes — Questões que possam advir das discrepâncias notadas — Interesse 
apenas da jurisdição comum — Recurso provido. 


Se os perímetros descritos nas escrituras apresentadas a registro cabem nas 
disponibilidades dos alienantes, face às transcrições anteriores, as questões que 
possam advir das discrepâncias notadas nas referências às áreas, são de interesse 
da jurisdição comum e não do Registro de Imóveis. Este se limitará a consignar 
nos assentos os perímetros alienados e descritos, acrescentando que aos mesmos 
as escrituras atribuíram a medida de tantos hectares. 


Apelação cível n. 257.160 — Serra Negra — Apelantes: Francisco Paulo Spina e outro 
— Apelado: Oficial do Registro de Imóveis e Anexos (CSMSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 257.160, da comarca de 
Serra Negra em que são apelantes Francisco 
Paulo Spina e Geraldo Ramalho Machado e 
apelado o Oficial do Registro de Imóveis e 
Anexos da comarca: Acordam os membros do 
Conselho Superior da Magistratura, por vo- 
tação unânime, dar provimento. Custas “ex 
lege”. 

O problema não está adequadamente enfo- 
cado. 

Trata-se de vendas “ad corpus”. 


As duas escrituras, quer a de Francisco 
Paulo Spina (fls.), quer a de Geraldo Rama- 


lho Machado e outros (autos apensos), têm 
por objeto imóveis certos e determinados, com 
linhas perimetrais minuciosamente descritas. 
Ambas são bastante claras na menção de que 
a venda é feita do “imóvel acima descrito” 
(escritura de Spina) ou da “faixa de terreno 
descrita e confrontada na cláusula anterior” 
(escritura de Geraldo). 

Ante isso, a menção às áreas, ainda que 
contenha equívocos, se faz irrelevante porque: 
a) a aquisição de Spina, com área inferior 
ao módulo (seja ela de 5,86,85 ha ou de 
7,08,25), se destina à anexação a imóvel vizi- 
nho, do comprador, e isso o serventuário 
suscitante da dúvida não contesta, cabendo- 
“lhe, simplesmente, unificar as matrículas; b) 
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a aquisição de Geraldo e outros, com 16,21,40 
ha, ou com 15,00,00, está dentro do módulo. 

Como a escritura de Geraldo foi preno- 
tada antes, tem prioridade no registro, isso 
para o caso, meramente hipotético, de con- 
flitarem os dois títulos que a dúvida não 
sugere. 

Cronologicamente, as escrituras são, ainda, 
inatacáveis, porque, quando se lavrou a pri- 
meira (fls.), a área remanescente satisfazia o 
módulo. 

Como não se contesta que os perímetros 
descritos, numa e noutra escritura, caibam 
nas disponibilidades dos alienantes, face às 
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transcrições anteriores, as questões, que 
possam advir das discrepâncias notadas nas 
referências às áreas, são de interesse da juris- 


-dição comum, e não do Registro de Imóveis. 


Este, se limitará a consignar nos seus assentos 
os perímetros alienados e descritos acrescen- 
tando que aos mesmos as escrituras atribuí- 
ram a medida de tantos hectares. 

Nessas condições, rejeitam a dúvida, para 
que os registros sejam feitos. 

São Paulo, 31 de janeiro de 1977 — 
CARMO PINTO, pres. — ACÁCIO REBOU- 
ÇAS, corregedor geral e relator — DIMAS 
DE ALMEIDA, vice-pres. 


Recusa ao registro pela existência de penhora por crédito tributário da Fazenda do Estado 


— Inadmissibilidade. 


Nos casos de arrematação em hasta pública, os créditos tributários são 
sub-rogados no preço, e não no imóvel. 


Agravo de instrumento n. 118/76 — Araucária — Agravante: Omar Camargo Filho —. 


agravada: Justiça Pública (TJPR). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de agravo de instrumento n. 118/76, de Arau- 
cária, em que é agravante Omar Camargo 
Filho e agravada a Justiça Pública: Acorda 
a 4º Câmara Cível, do Tribunal de Justiça, 
dar provimento parcial ao recurso, em conso- 
nância com o parecer do Dr. Procurador da 
Justiça. 

O agravante arrematou bem imóvel, penho- 
rado em ação executiva que ajuizou, como 
credor hipotecário, sendo expedido o res- 
pectivo auto. Levado a transcrição, o Oficial 
do Registro Imobiliário suscitou dúvida, sob 
o fundamento de recair sobre o mesmo 
imóvel processo de adjudicação em favor da 
União Federal, fls. Face o agravante haver 
satisfeito o crédito tributário em favor da 
Fazenda abolida, o gravame ficou sem efeito. 
Entretanto, em decorrência de penhora, por 
crédito tributário, através de ação por parte 
da Fazenda Estadual, o Dr. representante do 
Ministério Público impugnou a transcrição, 
acolhido esse parecer pelo Dr. Juiz. O re- 
curso em apreciação se volve contra essa 
decisão, pleiteando sua reforma, com o fun- 
damento de ser inexigível o depósito do tri- 
buto em referência, por não se verificar con- 


figurada a disposição do art. 130 do Código 
Tributário Nacional — Lei n. 5.172, de .... 
25.10.1966. Ordenado e formalizado o agravo 
com alegações da parte adversária, nesta 
instância, o Dr. Procurador da Justiça ofere- 
ceu parecer em sentido favorável ao recor- 
rente. 

É o relatório. 

Com efeito, a responsabilidade tributária, 
por parte dos sucessores, está prevista no 
Título II, Capítulo V, do Código Tributário 
Nacional. O exame dos elementos dos autos 
em cotejo com as disposições legais em 
menção, mostram a improcedência da impug- 
nação enfocada, como bem demonstrou o Dr. 
Procurador da Justiça. É definitivo no pro- 
cesso que o tributo em questão não teve, 
como fato gerador, a propriedade, o domínio 
útil ou a posse de bens imóveis, taxas pela 
prestação de serviços ou contribuição de me- 
lhoria sobre o bem imóvel arrematado, não 
se configurando as condições da sub-rogação 
da carga tributária na pessoa do recorrente, 
arrematante do imóvel, como prevê o art. 130. 
Cumpre aduzir que o compromisso tributário 
incidiu sobre débito de firma, de pessoa jurí- 
dica, da qual é sócio o devedor hipotecário. 
Sem demasia avocar o parágrafo único do 
art. 130, que dispõe: “No caso de arrema- 
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tação em hasta pública, a sub-rogação ocorre 
sobre o respectivo preço”. Isto significa a 
liberação do arrematante, certo que sub-roga- 
ção pelos tributos devidos se efetiva sobre 
o preço depositado. Assim sendo, base legal 
alguma há para a impugnação, dando-se pro- 


“AVERBAÇÃO 


vimento ao agravo nesse aspecto, devendo o 


Dr. Juiz apreciar a dúvida argiida, como 


entender de direito. 

Curitiba, 1 de setembro de 1976 — 
MARÇAL JUSTEN, pres. e relator — ARAN 
MACHADO — RONALD ACCIOLY. 


Elenco taxativo — Aplicação do art. 246 da Lei n. 6.015, de 1973. 
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Averbação de ata de assembléia geral de condomínio destituindo síndico e nomeando 
outro — Inadmissibilidade — Dúvida procedente. 


CONDOMÍNIO 


Ata de assembléia geral — Averbação à margem de inscrição de incorporação do empreen- 
dimento — Inadmissibilidade — Cancelamento de ofício — Decisão confirmada. 


E taxativo o elenco legal dos atos suscetíveis de ingresso no Registro Público, 
apresentando-se impróprio a justificar a lavratura de qualquer outro assento 
o mero interesse ou conveniência dos particulares. 


As eleições e destituições de síndicos e demais dirigentes dos edifícios não 
constituem matéria de averbação, não só por falta de expressa previsão legisla- 
tiva, como porque essas ocorrências, de interesse restrito à vida interna do 
condomínio, não alteram os assentos do registro imobiliário. 


Correta a decisão que determinou, de ofício, o cancelamento de averbação de 
ata de assembléia geral de condomínio procedida irregularmente à margem da 


inscrição do empreendimento. 


Apelação cível n. 257.988 — Capital — Apelante: Luiz Avelino Gonçalves Simões — 
Apelados: Oficial Substituto do 1º Cartório de Registro de Imóveis e Condomínio 


Edifício Phaedra (CSMSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 257.938, da comarca de 
São Paulo, em que é apelante Luiz Avelino 
Gonçalves Simões, apelados o Oficial Subs- 
tituto do 1.º Cartório de Registro de Imóveis 
e Condomínio Edifício Phaedra: Acordam, em 
sessão do Conselho Superior da Magistratura, 
por votação unânime, integrado neste o rela- 
tório de fls. negar provimento ao recurso, 
pagas as custas na forma da lei. 


É taxativo o elenco legal dos atos suscetí- 
veis de ingresso no Registro Público (“Acór- 
dãos do Conselho Superior da Magistratura 
do biênio 1972-1973”, n. 78, págs. 109-110 e 
n. 117, págs. 165-166; RT 433/222), apresen- 
tando-se impróprio a justificar a lavratura 


de qualquer outro assento o mero interesse 
ou conveniência dos particulares. 


No Registro de Imóveis, os atos suscetíveis 
de averbação, com previsão legal genérica 
(art. 246 da Lei de Registros Públicos) ou 
específica (“verbi gratia”: item II do art. 
167, arts. 230 e 235), são vinculados às ocor- 
rências que, por qualquer modo, alterem o 
registro. 

As eleições e destituições de síndicos, e 
demais dirigentes dos edifícios, não consti- 
tuem matéria de averbação, não só por falta 
de expressa previsão legislativa, como porque 
essas ocorrências, de interesse restrito à vida 
interna do condomínio, não alteram os as- 
sentos do registro imobiliário. 


No caso concreto, correta a decisão recor- 
rida que, acolhendo a dúvida, obstou ao 
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ingresso das atas das assembléias gerais extra- 
ordinárias de eleição dos novos dirigentes e 
destituição dos anteriores, porque irrelevantes 
essas ocorrências à segurança do Registro de 
Imóveis, e, assim, inviável a averbação pre- 
tendida. 

Correta, também, ao determinar de ofício 
o cancelamento das averbações de ns. 113 e 
114, feitas à margem da inscrição n. 378, 
de incorporação do empreendimento. 

Irrelevante, para a solução da dúvida, a 
regularidade ou irregularidade de qualquer 
investidura ou destituição de administrador 
do condomínio, e bem assim o resultado de 
qualquer demanda que vise a declará-la, 
porque aquelas averbações, que contém maté- 


CONDOMÍNIO 


ria não registrável, sequer podiam ter sido 
feitas, como admitiu o Oficial Substituto sus- 
citante, ao reconhecer o seu equívoco. Não 
fora a falha do Cartório, ao lavrá-las, a pre- 
sente dúvida sequer teria surgido. 

Alcançadas irregularmente, as referidas 
averbações são nulas de pleno direito e não 
podem subsistir. O cancelamento delas é 
imperioso (art. 214 da Lei dos Registros 
Públicos). 

Assim, negam provimento ao recurso. 

São Paulo, 4 de fevereiro de 1977 — 
CARMO PINTO, pres. — ACÁCIO REBOU- 
ÇAS, corregedor geral e relator — DIMAS 
DE ALMEIDA, vice-pres. 


Inexistência de divisão registrada — Alienação, por condômino, de parte certa e definida 


— Inadmissibilidade. 


Em princípio, o condômino pode alienar a parte indivisa, como tal, não porém 
com limites e confrontações definidas e certas que não constam de partilha. 


Recurso extraordinário n. 79.258 — CE — 1º Turma — Recorrentes: Francisco Moreira 
Sampaio e sua mulher — Recorrido: Pompeu Barroso Sampaio (STF). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos: 
Acordam os Ministros da 1.º Turma do STF, 
na conformidade da ata de julgamentos e 
notas taquigráficas, por unanimidade de votos, 
não conhecer do recurso. 


Brasília, 23 de agosto de 1974 — OSWAL- 
DO TRIGUEIRO, pres. — ALIOMAR BA- 
LEEIRO, relator. 


RELATÓRIO 


O Min. Aliomar Baleeiro: Pela sentença 
de fls., foi julgada precedente ação dos recor- 
ridos contra os recorrentes para anulação de 
escritura pública de compra e venda de parte 
do Sítio Jatobá feita pelo condômino Maria- 
no Barroso Sampaio aos mesmos recorrentes 
Francisco Moreira Sampaio, pois o vendedor 
transmitiu com limites e confrontações defi- 
unidas o que ainda permanecia indiviso. 


2. O acórdão da 2º Câmara Civil do Tri- 
bunal de Justiça do Ceará, a fls., confirmou-a, 
dizendo que se tratava exclusivamente de 
questão de domínio, não competindo ao alie- 
nante outra coisa senão transferir a respec- 


tiva parte indivisa, em consonância com o 
art. 623, n. III, do CC, e não vendendo o 
que lhe não pertencia integralmente nem 
estava dividido legalmente com limites e con- 
frontações. 

3. O comprador, a fls., interpôs recurso 
extraordinário, pelas letras “a” e “d”, ale- 
gando denegação de vigência do art. 623, n. 
WI, e 82 do CC. Afirma que a parte já 
estava dividida com área, confrontações e 
rumos certíssimos, tais como foram descritos 
na escritura de alienação de Mariano. Invoca 
também com os acórdãos do Tribunal de Jus- 
tiça de Minas Gerais, na RF 172/355, in RF 
I1/296, Indice Geral da RT, 1/614. Pre- 
tende que o acórdão não podia ignorar que 
houve divisão de fato da comunhão e por- 
tanto Mariano lhe vendeu coisa com limites 
certos. 


Contra-razões do recorrido a fls. 


4. O recurso foi admitido pelo despacho 
do Presidente do Tribunal de Justiça do 
Ceará, a fls, que diz: “Entretanto, consoante 
a melhor doutrina e a jurisprudência dos tri- 
bunais, embora não se admita a aquisição de 
uma parte ideal em condomínio, como coisa 
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certa, o ato “não é nulo de pleno direito 
porque em tais casos se considera o negócio 
condicional e a concretização da parte ficará 
a depender do fato material da divisão do 
imóvel em seu todo (v. RT, 180/217). Tem-se 
que, assim ocorrendo, “a alienação ficará 
dependente da condição suspensiva de tocar 
ao adquirente a parte adquirida, quando se 
fizer a partilha do imóvel comum” (RT 
122/113; RF 81/413). 


“Aliás, isso ocorre não só no caso de venda 
da parte indivisa do imóvel em condomínio, 
como no de gravá-la o condômino de ônus 
real, quando valerá no tocante à parte que 
lhe tocar, quando dividido o imóvel, tornan- 
do-se inexistente quanto às outras.” 


É o relatório. 


VOTO 


O Min. Aliomar Baleeiro (relator): 1. Auto- 
res afirmaram que o adquirente agira com 
dolo, além de erro essencial, ao descrever 
limites e confrontações do sítio “quando a 
propriedade nunca foi objeto de divisão, per- 
durando ainda o condomínio, entre os her- 
deiros de Pedro Sampaio”, do qual são filhos 
o recorrido e o alienante Mariano. O adqui. 
rente alega “divisão de fato”. 


2. O acórdão, confirmando a sentença, 
decidiu a fls.: “Preliminarmente, o agravo 
no auto do processo (fls.) não merece ser 
provido. Os autores fizeram a indicação do 
seu perito fora do prazo, porquanto ao orde- 
nar no despacho saneador o exame pericial, 
o Dr. Juiz fixou o prazo de 24 horas para a 
indicação dos expertos (CPC, art. 294, Vo, 
não atendendo os agravantes tempestivamente 
ao chamado. Aliás, na sua petição de agravo 
os autores, eles próprios reconheceram a inuti- 
lidade da prova pericial, considerando-a 
“inteiramente desnecessária à questão em 
tela” a ser resolvida pelas escrituras já apre- 
sentadas. 


“Sobre o merecimento da causa, ressalta 
de logo a arbitrária descrição dos limites nela 
contidos, fixando fronteiras nas terras em 
comum do Sítio Jatobá, nunca dividido judi- 
cialmente. Com efeito, Mariano Barroso Sam- 
paio, herdeiro juntamente com os autores, 
obteve por sucessão parte ideal no mencio- 
nado sítio, equivalente à quantia parcial que 
lhe deveria caber da avaliação do todo. Por 
esta forma, a transcrição do seu formal na 
partilha dos bens de Pedro Sampaio, relati- 
vamente ao Sítio Jatobá, não podia ter outras 
especificações do que aquelas contidas na 
certidão de registro de fls., a transmissão de 
uma parte não caracterizada, equivalente a 


Cr$ 2.692,30 da propriedade avaliada em 
Cr$ 785.000,00. Entretanto, a ser lavrada a 
escritura malsinada em que Mariano Sampaio 
figura como vendedor, sem outro título de 
filiação anterior, a não ser a certidão do Car- 
tório de Imóveis, já focalizada, foram, intro- 
duzidas extremas à vontade dos contratantes, 
fixadas lindes para transformar em parte 
certa uma parte incerta do imóvel “pro indi- 
viso”, com descriminação do número de 
braças de frente, 600, por uma légua de fundo. 


“Trata-se exclusivamente de questão de 
domínio, não competindo ao alienante outra 
coisa senão transferir a respectiva parte indi- 
visa, em consonância com o art. 623, n. III, 
do CC, vendendo o que não lhe pertencia 
integralmente ou que não coincidia com o 
que herdara, alienou o agente ilícito, gravando 
de nulidade o ato jurídico, que não foi per- 
feito. 


“Nestas condições: Acorda a Turma Julga- 
dora da 2.º Câmara Cível, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso para confirmar 
a decisão apelada.” 


O quinhão não estava dividido e, portanto, 
o alienante não podia transmitilo senão como 
parte indivisa (CC, art. 623, n. III). 


3. Houve, pois, decisão sobre fato, ne- 
gando o acórdão a premissa da “divisão de 
fato”. Súmula n. 279. No mais, Súmula n. 
400. 


4. É relevante a tese de que, então, have- 
ria venda condicional, a efetivar-se se a área 
descrita viesse a caber ao quinhão do alie- 
nante Mariano. Teria o apoio de Carvalho 
Santos (“Código Civil Interpretado”, II1/196), 
Washington de Barros Monteiro (“Curso”, 
3.º/209), e outros, além de julgados. 


Mas essa matéria não foi prequestionada 
(Súmula n. 282). Nada na decisão recorrida. 
Nada na contestação de fls. nem mesmo no 
recurso extraordinário em fls. Foi o despacho 
do nobre Presidente que levantou a lebre ao 
admitir o recurso extraordinário, para ser 
cassada na sustentação do recurso extraordi- 
nário a fls. 


5. Não conheço do recurso. 


EXTRATO DA ATA 
Decisão: Não conhecido, unanimemente. 


Presidência do Min. Oswaldo Trigueiro. 
Presentes à sessão os Mins. Aliomar Baleeiro, 
Djaci Falcão e o Dr. Oscar Corrêa Pina, 
Procurador-Geral da República, substituto. 
Ausente, justificadamente, o Min. Rodrigues 
de Alckmin. 


JURISPRUDÊNCIA 109 


USUFRUTO 


Instituição em favor da viúva do autor da herança — Renúncia — Efetivação mediante 
escritura pública — Cancelamento, no entanto, dependente de mandado judicial. 


Se a inscrição do usufruto foi efetuada por força de uma sentença judicial, 
homologatória da partilha, o cancelamento desse direito real não pode prescindir 
do pronunciamento da mesma autoridade. 


Apelação cível n. 91.554 — Rio de Janeiro — Apelantes: Othon Lynch Bezerra de 
Mello Júnior e outros — Apelado: Oficial do 9º Ofício do Registro Geral de Imóveis 


(TJRJ). 


RELATÓRIO 


Dúvida suscitada pelo ilustre Oficial do 9.º 
Ofício de Registro de Imóveis. Em escritura 
de compra e venda de imóvel, gravado por 
usufruto de sua quarta parte em favor da 
viúva do autor da herança, compareceu a 
usufrutuária e renunciou ao benefício. 


O ilustre Oficial achou que somente o Juiz 
da Vara de Órfãos, na qual se processou o 
inventário, tinha competência para conhecer 
da renúncia e ordenar o cancelamento do 
gravame. 


O Dr. Juiz achou procedente a dúvida e a 
acolheu. 


Inconformado, o interessado opôs recurso, 
que está arrazoado a fls. 


O eminente Procurador Veiga Lima opina 
pelo acolhimento do recurso de apelação (ler 
fis.). 


Ao douto Des. Revisor. 
Rio de Janeiro, 21 de junho de 1975. 
OLAVO TOSTES. 


ACÓRDÃO 


O usufruto instituído pela Lei n. 4.121, em 
favor da viúva que foi casada com o autor 
da herança, pelo regime de separação de 
bens, pode ser renunciado pela usufrutuária, 
se capaz, mas o cancelamento no Registro de 
Imóveis depende de mandado do juiz com- 
petente. 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 91.554, apelantes Othon 


Lynch Bezerra de Mello Júnior e outros, re- 
corrido o Oficial do 9.º Ofício do Registro 
Geral de Imóveis: Acordam os Juízes da 8. 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro, por unanimidade de votos, em 
negar provimento ao recurso. 


Assim decidem, integrando ao presente jul- 
gado o relatório de fls., sem deixar de louvar 
o escrápulo do ilustre Oficial Substituto 
Adílson Alves Mendes que, ao suscitar a 
dúvida, confirma o conceito de que desfruta, 
de serventuário dos mais competentes e vigi- 
lantes do foro do Rio de Janeiro. 


A cautela do digno Oficial justificava-se, 
uma vez que a lei processual contém pro- 
cesso especial de extinção de usufruto, da 
competência do juiz do inventário. Há usu- 
frutos irrenunciáveis, como os que resultam 
do Direito de Família. O Código de Processo 
Civil atual manteve procedimento especial 
para a extinção do usufruto, art. 1.112. E 
que a matéria continua polêmica, mostra-o O 
parecer do digno Curador da Vara de Regis- 
tros e a decisão recorrida, acolhendo a dúvida. 


A douta sentença transcreve lições de Car- 
valho Santos e de Clóvis Beviláqua, ambos 
considerando a renúncia como um dos meios 
de extinção de usufruto, embora não incluí- 
dos na enumeração do CC, art. 739. Clóvis 
acrescenta que a renúncia tem eficácia jurí- 
dica se feita por agente capaz e referente 
à totalidade do direito (“Comentários ao Có- 
digo Civil”, vol. 3.º/313, 4. ed., obs. 8 ao 
art. 739). Também Carvalho Santos: “A re- 
núncia é ato unilateral de usufrutuário, poden- 
do ser feita por qualquer forma, a não ser 
que se refira a imóveis, caso em que deve 
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ser feita por escritura pública” (“Código Civil 
Brasileiro Interpretado”, vol. IX/467). 


É também como ensina Serpa Lopes, depois 
de distinguir os casos de extinção, em que o 
cancelamento depende de ordem judicial: “Na 
renúncia, o título hábil para o cancelamento 
da inscrição é a escritura pública” (“Tratado 
de Registros Públicos”, vol. III/160, n. 453). 


Nos tribunais, não se conhecem julgados 
discordantes. Os recorrentes fazem referência 
a um acórdão do ilustre Tribunal de Justiça 
do Estado do Pará, recolhido por Alexandre 
de Paula (“O Processo Civil à Luz da Juris- 
prudência”, vol. XIV/847, n. 21.700). Tam- 
bém assim decidiu o Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, por sua 2.º Câmara Cível, em 
acórdão relatado pelo eminente Des. Helvé- 
cio Rosenburg, invocando a autoridade de 
Orlando Gomes, “Direitos Reais”, pág. 335, 
além dos citados Carvalho Santos e Clóvis 
Beviláqua, e referindo acórdãos transcritos por 
José Geraldo Rodrigues de Alckmin, in “Re- 
pertório de Jurisprudência do Código Civil”, 
pág. 711, e in RT 176/605. 


O ilustre Procurador Veiga Lima, em seu 
douto parecer, opinando pela reforma da sen- 
tença, alude a Pontes de Miranda, mas esse 
mestre do Direito Civil brasileiro forma, entre- 
tanto, entre os que acham indispensável, em 
qualquer caso, o processo regulado na lei 
processual, o art. 552 do Código revogado e 
o art. 1.112, n. VI, do CPC em vigor. Em 
comentário ao art. 739 do CC, opõe reparo 
à opinião comum de que o Código não incluiu 
a renúncia entre os meios de extinção do usu- 
fruto. Incluiu, sim, objeta Pontes de Miranda, 
conforme o n. V daquele artigo, pois a renún- 
cia é um dos atos que operam a consolida- 
ção. Em comentário ao art. 552 do antigo 
CPC, leciona: “Nos casos em que se extin- 
gue o usufruto pela morte do usufrutuário, 
ou pelo advento do termo ou condição, ou 
pela cessação da causa, ou pela destruição da 
coisa, ou pela consolidação negocial ou aci- 
dental, ou pela prescrição (CC, art. 739, ns. 
LIV), cabe a extinção do usufruto, com efi- 
cácia “erga omnes” e eficácia executiva “lato 
sensu”, com sentença mandamental. Tem ela 
efeito de coisa julgada material. Não se pode 
pensar em ação declarativa, no caso de extin- 
ção por culpa do usufrutuário: a ação é de 
condenação, com efeito de mandamento e 
efeito executivo” (“Comentários ao Código 
Civil de 1939”, vol. VII/299, 2º ed.). 


Observo que a generalidade dos autores 
concorda que, para a renúncia, o documento 


hábil é a escritura competente, escritura 
pública, se se referir a bens imóveis. Mas 
hábil para quê? Para levar ao oficial de Re- 
gistro ou para instruir o pedido de cancela- 
mento? 


Penso que os julgados que têm dispensado 
o processo de cancelamento violam a lei 
expressa, pois o art. 552 do antigo CPC, em 
que se fundou a lição de Pontes de Miranda, 
dizia enfaticamente: “Art. 552. A requerimento 
do interessado, ouvidos o órgão do Ministé- 
rio Público e o representante da Fazenda 
Pública, será a extinção do usufruto e do 
fideicomisso processada e julgada pelo juízo 
do inventário do testador, ou pelo juiz do 
domicílio do doador, quando a liberalidade 
provier de ato intervivos”. 


O Código em vigor não dispõe diversa- 
mente: “Processar-se-á na forma estabelecida 
neste capítulo: VI — a extinção do usufruto 
e do fideicomisso”. 


Como não há disposição legal alguma, pre- 
vendo diversamente, e estatuindo outro pro- 
cesso excepcional para o usufruto legal da 
Lei n. 4.121, não vejo como se possa dis- 
pensar as formalidades da lei. 


É de se acrescentar que o oficial de Regis- 
tros exerce uma jurisdição relativa, no exame 
dos documentos que são levados a registro. O 
registro é sempre um ato causal, fundado 
num ato jurídico ou numa sentença. Se a 
inscrição do usufruto foi efetuada por força 
de uma sentença judicial, homologatória da 
partilha, o cancelamento desse direito real 
não pode prescindir do pronunciamento da 


mesma autoridade. 


Além disso, há impostos a pagar, na renún- 
cia do usufruto, ato que consolida a proprie- 
dade nas mãos do nu-proprietário, e o cál- 
culo desse imposto há de se fazer no processo 
do inventário. Se o usufruto decorreu de 
legado, com cláusula de inalienabilidade, e o 
legatário o aceitou assim, a aceitação tor- 
na-se irretratável e, consegiientemente, irre- 
nunciável o usufruto. E em todos os casos, 
há de competir à autoridade judiciária a deci- 
são sobre a legalidade da renúncia e a capa- 
cidade do renunciante. 


Por tais motivos, confirmou-se a judiciosa 
decisão recorrida. 


Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1975 — 


RODRIGUES SILVA, pres. — OLAVO 
TOSTES FILHO, relator. 
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FORMAL DE PARTILHA 


Falta de menção do número da transcrição aquisitiva do imóvel inventariado — Inobser-. 
vância de requisito legal — Procedência de dúvida — Aplicação do art. 176, parágrafo 


único, item Il, n. 5, da Lei n. 6.015, de 1973. 


O número da transcrição aquisitiva do bem inventariado constitui requisito 
legal da matricula do imóvel (n. 5 do item II do parágrafo único do art. 176 
da Lei de Registros Públicos) e do subsegiiente registro do título de transmissão 
derivada (n. k do item III daquele dispositivo). 


Apelação cível n. 258.565 — Capital — Apelantes: Esgólios de Tereza Diamante Sisto 
e outro — Apelado: Oficial do 9º Cartório de Registro de Imóveis (CSMSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 258.565, da comarca de 
São Paulo, em que são apelantes os Espólios 
de Tereza Diamante Sisto e de José Sisto, 
apelado o Oficial do 9.º Cartório de Registro 
de Imóveis: Acordam, em sessão do Conselho 
Superior da Magistratura, por votação unâ- 
nime, integrado neste o relatório de fls., 
negar provimento ao recurso, pagas as custas 
na forma da lei. 

Correta a decisão recorrida, que acolheu a 
dúvida, porque o formal de partilha levado a 
registro não resiste ao exame obrigatório dos 
requisitos de validade e legalidade. 

Falta ' ao documento regular menção ao 
número de transcrição aquisitiva do imóvel 
inventariado, apresentando-se imprópria a 
simples referência indireta à transcrição n. 
21.750 do 3.º Registro de Imóveis. 

O dado omitido constitui requisito legal da 
matrícula do imóvel (n. 5 do item II do 
parágrafo único do art. 176 da Lei dos Re- 
gistros Públicos) e do subsegiiente registro 
do título de transmissão derivada (n. 4 do 
item III daquele dispositivo). 

Existem outras falhas a serem sanadas. 

Pela transcrição n. 21.750, feita em .... 
13.4.1923, José Sisto adquiriu de Augusto 
Gonçalves Neves e sua mulher Antônia Pires 
Neves o imóvel consistente em um terreno, 
sito à R. A, atual R. Sabado D'Angelo, em 
Itaquera, medindo 260 m, aproximadamente, 
de frente para a mencionada rua e confron- 
tando, nos fundos, com o Ribeirão Jacu; 
tendo da frente aos fundos, do lado em que 
divide com Albino Rodrigues de Lima, 75 m, 
desde a rua até o ribeirão; e do lado em 
que divide com Júlio Cláudio, 66 m, também 
da rua ao ribeirão. 


O registro, efetuado anteriormente à vigên- 
cia da Lei n. 4.827, de 1924, e Decreto n. 
18.542, de 1928, deixou de assinalar a metra- 
gem de uma das divisas, a dos fundos, ao 
longo do curso d'água (Ribeirão Jacu). 

Ainda em vida, José Sisto e sua mulher 
Tereza Diamante Sisto alienaram diversas 
glebas, fazendo-as derivar daquela transcri- 
ção, e mencionaram, nos títulos translativos, 
que o imóvel encerraria a área aproximada 
de 15.600 m2 (fls.). As glebas desmembradas, 
como informa o suscitante, encerram, em 
conjunto, área superior a 16.000 m2 (fls.). 

O formal de partilha esclarece que foi 
inventariada, como área remanescente daque- 
la transcrição, uma gleba contendo 13.000 m2. 

Ora, as três únicas medidas lineares, men- 
cionadas na transcrição n. 21.750, não podem 
comportar, por cálculo simples, uma área 
total de 29.000 m2, que seria resultante da 
soma das alienações anteriores (16.000 m2) 
com o remanescente inventariado (13.000 m?). 

Pelo contrário, aquelas medidas, enquanto 
não esclarecida convenientemente a metragem 
da linha divisória ao longo do curso natural 
do Ribeirão Jacu, não oferecem elementos 
para uma pronta aferição sobre a inexistência 
de disponibilidade no registro anterior, hipó- 
tese em que, como tem decidido este Conse- 
lho, não é possível a admissão de novo título 
transmissivo no registro imobiliário (agravos 
de petição ns. 167.002, de Marília, in DJE 
de 18.4.1968; 168.519, de Cananéia, in DJE 
de 10.5.1968; 172.744, de Fernandópolis, in 
DJE de 17.5.1959; 180.365, de São Paulo, 
in DJE de 6.10.1969; 182.563, da Capital, 
in DJE de 30.12.1969 e 187.866, de Bananal, 
in DJE de 6.8.1970). 

Além disso, a identificação do imóvel inven- 
tariado não coincide com aquela constante 
do registro anterior. 
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O formal de partilha consigna que o prédio 
confronta com um pequeno afluente, sem 
denominação, que deságua no Ribeirão Jacu, 
e aquele dado não consta da transcrição n. 
21.750, embora incorporado na identificação 
atual. Os apelantes esclarecem que esse peque- 
no afluente teria surgido por obra do Poder 
Público, quando retificou o curso natural do 
Ribeirão Jacu. Trata-se, como é evidente, de 
ocorrência que altera o registro anterior, 
quanto à identificação do imóvel, pelo que 
de obrigatória averbação (arts. 246 e 229 da 
Lei de Registros Públicos), para resguardo 
da segurança do registro imobiliário (n. 3 do 
item II e n. 4 do item III do parágrafo 
único do art. 176). 

O levantamento pericial, feito no curso da 
ação movida contra a Municipalidade, onde 
apurada a área remanescente de 13.000 m2, 
conquanto possa servir de princípio de prova, 
não basta, por si só, para autorizar a com- 
plementação dos dados constantes da trans- 
crição n. 21.750, retificando a falha na indi- 
cação da área primitiva. 

Trata-se de prova emprestada e produzida 
unilateralmente, enquanto que a lei de Regis- 


PENHORA 


tros Públicos determina, de forma expressa, 
que se resguardem os interesses de todos os 
confrontantes e do alienante ou seus suces- 
sores, que devem ser chamados a se mani- 
festar (8 2.º do art. 213). 


O imóvel objeto da transcrição n. 21.750 
foi desmembrado de área maior adquirida por 
Augusto Gonçalves Neves, por força do re- 
gistro aquisitivo n. 4.009 do 3.º Registro de 
Imóveis (fls). O casal deste alienante, por 
si, herdeiros ou sucessores, tem legítimo inte- 
resse em acompanhar qualquer alteração que 
se pretenda introduzir na descrição das divi- 
sas ou da área do imóvel transmitido ao 
extinto José Sisto. 


Da prévia regularização do registro ante- 
rior, a ser providenciada nos assentos do 3.º 
Registro de Imóveis (art. 229 da Lei de Re- 
gistros Públicos), depende o ingresso do título 
dos apelantes no registro imobiliário. 

Assim, negam provimento ao recurso. 


São Paulo, 11 de fevereiro de 1977 — 
CARMO PINTO, pres. — ACÁCIO REBOU- 
ÇAS, corregedor geral e relator — DIMAS 
DE ALMEIDA, vice-pres. 


Incidência sobre imóvel inalienável — Execução ajuizada contra o nu-proprierário e o 
usufrutuário, respectivamente como emitente e avalista — Prevalência do ato de cons- 
trição com referência ao exercício do usufruto — Recurso provido parcialmente — Apli- 
cação do art. 717 do Código Civil e 673 do Código de Processo Civil. 


Constitui o exercício do 


usufruto um direito penhorável, nos termos do 
art. 673 do Código de Processo Civil. 


Apelação n. 223.593 — Presidente Prudente — Apelantes: Wilson Camilo Rodrigues 
Correia e sua mulher — Apelada: Indústrias Elétricas e Musicais Fábrica Odeon S/A. 


(1º TACiIVSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação n. 223.593, da comarca de Presi- 
dente Prudente, em que são apelantes Wílson 
Camilo Rodrigues Correia e sua mulher, ape- 
lada Indústrias Elétricas e Musicais Fábrica 
Odeon S/A: Acordam, em 2.º Câmara do 1.º 
Tribunal de Alçada Civil, por votação unâ- 
nime, dar provimento parcial. 


1. Trata-se de embargos opostos à exe- 
cução cambial promovida contra os emiten- 
tes de notas promissórias e respectivos ava- 


A sentença de fls., cujo relatório é ado- 
tado, julgou improcedentes os embargos. 
Apelaram os embargantes emitentes das notas 
promissórias insistindo na reforma da sen- 
tença por ter a penhora recaído em bens que 
lhes foram doados com cláusula de inaliena- 
bilidade. O recurso foi respondido e teve pre- 
paro regular. 


2. Dá-se provimento em parte ao apelo 
para excluir da penhora o direito de proprie- 
dade dos embargantes, mantida, entretanto a 
penhora quanto aos direitos dos avalistas, que 
são usufrutuários. 
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Os embargantes rêceberam a doação, com 
a cláusula de inalienabilidade, muito tempo 
antes de constituirem a dívida ora cobrada, 
não havendo, por isso, que se cogitar de 
fraude de credores. Nem o fato de serem os 
doadores coobrigados nos títulos cambiais 
torna inoperante a cláusula de inalienabili- 
dade por eles imposta no ato da doação, 
ponto em que não se dá razão ao digno 
prolator da sentença recorrida. Para efeito de 
execuções não se vê como distinguir entre a 
inalienabilidade “por força de lei” e a que 
surge “por força de testamento ou de doa- 
ção”. A força da cláusula de inalienabilidade 
estipulada na doação também resulta da lei, 
pois que é o art. 1.676 do CC que lhe dá 
eficácia, dispondo que “não poderá, em caso 
algum, salvo os de expropriação por necessi- 
dade ou utilidade pública, e de execução 
por dívidas provenientes de impostos relati- 
vos aos respectivos imóveis, ser invalidada 
ou dispensada por atos judiciais de qualquer 
espécie, sob pena de nulidade”. 

Ocorre, porém, que os embargantes não 
receberam, na doação, o direito de proprie- 


AVERBAÇÃO 


4 


dade em sua inteireza, já que os doadores 
reservaram para si o usufruto, cujo exercício 
é transferível por título gratuito ou oneroso 
(art. 717 do CC). Constitui, portanto o exer- 
cício do usufruto um direito penhorável, nos 
termos do art. 673 do CPC. Tratando-se de 
direito que os doadores reservaram no ato 
da doação, continuou esse direito penhorável, 
como penhorável antes da doação, o imóvel 
cujo usufruto reservaram para si, no ato da 
doação. 

Lembra-se que sequer a transferência do 
exercício de usufruto dependerá necessaria- 
mente de hasta pública, pois que o Código 
de Processo Civil autoriza o juiz da execução 
a conceder ao credor o usufruto de imóvel 
ou de empresa quando o reputar menos gra- 
voso ao devedor e eficiente para o recebi- 
mento da dívida. 


Tomou parte no julgamento o Juiz Ferreira 
Prado. 


São Paulo, 28 de julho de 1976 — SYLVIO 
DO AMARAL, pres. com voto — GERALDO 
ARRUDA, relator. 


Enumeração do art. 167, n. II, da Lei n. 6.015, de 1973 — Inexistência de caráter exaustivo 
— Inteligência do dispositivo supra e do art. 246 da mesma Lei. 


REGISTRO DE IMÓVEIS 


Matrícula — Planta de loteamento — Averbação — Inadmissibilidade. 


CERTIFICADO DE QUITAÇÃO DO FUNRURAL 
Dispensa de apresentação — Inadmissibilidade na espécie — Grande extensão da área 


transmitida. 


Não se afirma que a enumeração feita no n. II do art. 167 da Lei dos 
Registros Públicos tenha caráter exaustivo, pois a própria lei, em seu art. 246 
diz que, além dos casos expressamente indicados no dispositivo citado, poderão 
ser averbadas, na matrícula, as sub-rogações e outras ocorrências que, por qual- 


quer modo, alterem o registro. 


Tecnicamente não se pode cogitar, dada a sistemática adotada pela Lei de 
Registros Públicos, da averbação de uma planta nas matriculas, pois, material- 
mente, a providência tornar-se-ia impossível. 


Apelação cível mn. 256.566 — Itanhaém — Apelantes: Elvino Malagoli e outro —. 
Apelado: Oficial do Registro de Imóveis (CSMSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 256.566, da comarca de 
Itanhaém, em que são apelantes Elvino Mala- 


8-I.R.I.B./3 


goli e Anésio de Lara Campos Júnior, sendo 
apelado o Oficial do Registro de Imóveis: 
Acordam os membros do Conselho Superior 
da Magistratura, por votação unânime, inte- 


Pa 
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grado neste o relatório de fls., negar provi- 
mento aos recursos, pagas as custas na forma 
da lei. a 

1. A apelação de Elvino Malagoli não 
merece agasalho. 

Com efeito, não se afirma que a enume- 
ração, feita no n. II do art. 167 da Lei de 
Registros Públicos, tenha caráter exaustivo, 
pois a própria lei, em seu art. 246, diz que, 
além dos casos expressamente indicados no 
dispositivo citado, poderão ser averbadas, na 
matrícula as sub-rogações e outras ocorrên- 
cias que, por qualquer modo, alterem o re- 
gistro. 

É certo que, tecnicamente, não se pode 
cogitar, dada a sistemática adotada pela Lei 
de Registros Públicos, da averbação de uma 
planta nas matrículas, pois, materialmente, a 
providência tornar-se-ia impossível. 

Por sinal, parece que tal observação não 
escapou à aguda percepção do recorrente de 
fls., tanto que, já no preâmbulo do recurso, 
ele esclareceu que o que pretendia era aver- 
bar, à margem da transcrição, o depósito e 
arquivamento da planta no Cartório do Regis- 
tro de Imóveis. 

Entretanto, também não é menos correto 
que já se admite, quando se cogita da for- 
mação de um perfeito sistema de cadastro, 
em lugares onde existe disponibilidade de 
engenheiro topógrafo, o socorro a desenho e 
à respectiva planta que, depois, é mandada 
averbar no registro de imóveis, com objetivo 
de tornar certa a área, como alude Afrânio 
de Carvalho (cf. “Registro de Imóveis”, 
Forense, pág. 462). 

Não é, portanto, a mera impossibilidade 
prática, que poderia surgir com a averbação, 
que, conduz este Conselho à manutenção da 
sentença. 


A decisão merece ser confirmada porque, 
em face das circunstâncias nela apontadas, o 
arquivamento, a averbação, ou qualquer outro 
nome que se possa dar ao ato pretendido pelo 
recorrente, iria, apenas, tumultuar o processo 
dos registros filiados à transcrição n. 16.018, 
relativa à chamada Fazenda Guaraú. 


É que, embora se reconheça que a planta 
existente no Cartório tem uma função mera- 
mente auxiliar, não se pode deixar de admitir 
que é através dela que a Serventia vem exer- 
cendo o controle da transcrição originária e 
dos desmembramentos havidos. 


Ora, se como mostram os autos e anotou o 
Juiz, a planta exibida é diversa da que já 
existia no Cartório, que serviu de base para 
garantir a conformidade dos desmembramen- 
tos com a extensão da área transcrita, não se 
poderá entender, como pretende o recorrente, 


que as divergências anotadas não iriam influir 
em eventuais direitos de terceiros. 

A observação cresce de importância quando 
se nota, como foi lembrado na sentença (fls.) 
que a transcrição n. 16.018, referente a toda 
Fazenda Guaraú, não indica a área exata do 
imóvel. 

Vê-se, assim, que a planta, que se acha 
arquivada, adquiriu importância no controle 
daquela transcrição e, embora tenha um 
valor subsidiário, não se integrando no regis- 
tro, não pode ela ser desprezada, sobretudo 
para se admitir que outra, com característicos 
diversos, possa ser averbada. 

Se a planta primitiva, na falta de melhor 
meio de individuação do imóvel, serviu como 
elemento de garantia e certeza do domínio, 
não se lhe pode emprestar caráter tão secun- 
dário, que permita oscilações, ao sabor da 
vontade dos eventuais interessados no objeto 
da transcrição. 

Além disso, ou por isso, como lembrou o 
Magistrado, se alguns desmembramentos foram 
feitos sem referência às glebas correspon- 
dentes na planta geral da Fazenda Guaraú, 
qualquer alteração posterior só poderia ser 
validamente feita com a concordância dos 
demais interessados. 

Acresce que a existência na área, como está 
bem esclarecida nos autos, de loteamentos 
urbanos, desaconselha, por completo, o aga- 
salho ao apelo, que importaria na aceitação 
de planta divergente, com profundas altera- 
ções nos desmembramentos e loteamentos 
verificados. 

Como bem ponderou o Dr. Procurador da 
Justiça, a averbação da planta não se mostra 
como via adequada para solucionar questões 
que escapam, por completo, aos limites estrei- 
tos do processo administrativo de dúvida. 

2. Da mesma forma não merece guarida 
o reclamo de Anésio de Lara Campos Júnior. 

O quadro traçado na sentença mostra que 
enquanto não resolvidas as questões penden- 
tes, pelas vias adequadas, faltam meios de 
controle que permitam afirmar que exista, na 
transcrição, área remanescente para cobertura 
do título apresentado a registro. 

As falhas referentes à área, evidentemente, 
impediriam o regular registro. 

3. Indispensável, também, no caso, a exi- 
bição do certificado de quitação. 

É bem verdade que, como aponta o recor- 
rente, com a concordância do representante 
local do Ministério Público, em alguns casos, 
tem o Conselho entendido dispensável tal 
certificado, ou, até mesmo, o de regularidade 
de situação com o FUNRURAL. 

Ainda recentemente, este Conselho, no jul- 
gamento do agravo de petição n. 250.755, da 


JURISPRUDÊNCIA 115 


mesma comarca dé Itanhaém, entendeu que 
o certificado de regularidade de situação po- 
deria ser substituído por declaração das partes, 
no sentido de que se responsabilizariam elas 
pelos débitos correspondentes. 

Entretanto, é preciso não perder de vista 
que, em uma das decisões, a solução encon- 
trada buscava acomodar-se às dificuldades, 
reconhecidas, na obtenção de tais documen- 
tos, por falta de aparelhamento do FUN- 
RURAL (cf. “acórdãos do Conselho Superior 
da Magistratura”, biênio 72/73), enquanto, 
em outra, considerou-se a exigúidade da área, 
com aptidão para afastar qualquer possibili- 
dade de débito junto ao aludido FUNRURAL 
(cf. “Revista de Jurisprudência do TJSP”, 
23/530). 

Finalmente, na primeira decisão citada, este 
Conselho, para a dispensa, louvou-se na ativi- 
dade e na própria qualificação das partes. 

No caso dos autos, porém, nada recomenda 
a dispensa do certificado, pois, a extensa área 


que integrava o domínio do transmitente, e 
até mesmo a extensão das áreas transmitidas, 
que, em conjunto, superam a 100 alg. paulis- 
tas, conforme se vê pelas escrituras de fls. 
3-6 do 3.º apenso (processo n. 223/74), não 
autorizam presunção que afaste débito por 
industrialização ou venda de produto, direta- 
mente pelo produtor, de forma a responsa- 
bilizá-lo pelo recolhimento da contribuição 
que seria devida ao Fundo. 


Além do mais, inexiste, atualmente, como 
ponderou o julgador, dificuldade na obtenção 
do certificado de quitação, pois, ao que consta, 
na região, o FUNRURAL está suficientemente 
aparelhado para tanto. 


4. Em face dessas considerações, manten- 
do a decisão, negam provimento aos recursos. 


São Paulo, 17 de dezembro de 1976 — 
CARMO PINTO, pres. — ACÁCIO REBOU- 
ÇAS, corregedor geral e relator — DIMAS 
DE ALMEIDA, vice-pres. 


COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA 


Loteamento — Notificação para pagamento de prestação em atraso — Admissibilidade da 
via judicial, além da modalidade prevista no 8 3.º do art. 14 do Decreto-lei n. 58, de 1937 
— Necessidade de notificação da mulher do devedor. 


F 
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA 


Loteamento — Notificação para pagamento de prestação em atraso — Se pode ser indi- 
cado local para tal pagamento, diverso do Cartório de Registro de Imóveis onde se acha 


averbado o contrato. 


A notificação a que se refere o 8 3º do art. 14 do Decreto-lei n. 58, de 1937, 
pode ser feita pelo Cartório de Registro de Imóveis ou por via judicial, mas é 
indispensável que se faça também à mulher do devedor, sob pena de nulidade. 


Apelação n. 42.295 — São Paulo — Apelantes: Sidney Vannucchi e sua mulher e outro 
— Apelado: José Celestino de Oliveira (2º TACiVSP). 4 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação n. 42.295, da comarca de São 
Paulo, em que são apelantes Sidney Vannu- 
chi e sua mulher e outro, sendo apelado José 
Celestino de Oliveira: Acordam, em 1.º Cã- 
mara do 2.º Tribunal de Alçada Civil, por 
maioria de votos, e fundamentação diversa, 
negar provimento à apelação. Custas na forma 
da lei. 


Fundamentou-se o MM. Juiz para afastar 
o direito dos recorrentes à reintegração, na 


nulidade da notificação feita ao promissário 
comprador que, à luz do Decreto-lei n. 58, 
art. 14, $ 3.º, deveria ser promovida com 
indicação do próprio Cartório do Registro 
Imobiliário, para a realização do pagamento 
das prestações faltantes. 

No entanto, os apelantes, procedendo à 
interpelação do devedor, indicaram a Socie- 
dade Ingaí de Imóveis, como local onde deve- 
riam solver as prestações devidas, deixando, 
dessa forma, de obedecer à letra da lei. 

Ora, não contêm as normas legais, precei- 
tos inúteis, sendo promulgadas para serem 
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obedecidas, lembrando o Juiz, com proprie- 
dade, que a intenção do legislador ao fixar 
o próprio cartório para local do pagamento 
foi a de evitar ao devedor, imposições dos 
promitentes vendedores, impossibilitando-os de 
cumprirem o trato. 

Assim, somente o Cartório do Registro 
Imobiliário teria competência para, não com- 
parecendo o devedor, dá-lo como moroso e, 
em seguida, cancelar a averbação no registro 
de loteamento, como ordena o referido De- 
creto-lei n. 58. 

Dessa maneira, confirma-se a sentença, 
principalmente porque a jurisprudência jun- 
tada às razões de recurso não versa notifi- 
cações que se tornaram nulas, como aquela 
do presente caso. 

Aliás, o acórdão da 2º Câmara, da lavra 
do eminente Juiz Álvares Cruz, a fls., lem- 
brando a sistemática do Decreto-lei n. 58, 
diz: “Feita a notificação e decorrido o prazo 
de 30 dias para efeito de purgação da mora, 
com a certidão de não ter sido feito o paga- 
mento em cartório” etc. 

Como se viu, sempre exigível o pagamento 
em cartório que, depois está em condições 
de certificar a mora, não quando se funda- 
menta em simples afirmação da parte, levada 
a pagar em outro local, cujo interesse será, 
a maior parte das vezes, em não receber para 
permitir o cancelamento da averbação. 

Ainda há mais. O réu figura como casado 
e sua mulher não foi notificada nem citada 
para a ação, quando o direito dado pelo 
Decreto-lei n. 58 tornava necessária tal pro- 
vidência, como se poderá ver dos embargos 
infringentes n. 5.689, de São Paulo, 3.º Grupo 
deste Tribunal, da lavra do ínclito Juiz Toledo 
de Assumpção; apelação n. 18.791, de São 
Paulo, 6.º Câmara, relator Lothário Octaviano; 
agravo de instrumento n. 21.084, de São Paulo, 
relator Álvares Cruz, 2.º Câmara; 5.º Câmara, 
Manuel Carlos, apelação n. 17.085, de São 
Paulo. 

São Paulo, 4 de maio de 1976 — ÊNNIO 
DE BARROS, pres., vencedor, com a se- 
guinte declaração de voto: A sentença de fls. 
deu pela carência da ação, entendendo o MM. 
Juiz que não poderiam os autores e compro- 
missários vendedores estabelecer para o paga- 
mento das prestações atrasadas e acréscimos, 
o escritório da concessionária das vendas dos 
lotes, o que estaria ofendendo o disposto no 
$ 3.º do art. 14 do Decreto-lei n. 58, de 
10.12.1937. 

Tal conclusão é de manifesta contradição 
face à motivação antecedente, admitindo 
como possível a notificação judicial, admis- 
sibilidade com expresso apoio na jurispru- 
dência, inclusive naquela do Excelso Pretó- 


rio, dentre outros, no recurso extraordinário 
n. 70.405, relatado pelo eminente Min. Xavier 
de Albuquerque. 


Constou da ementa do aresto, que a notifi- 
cação judicial constitui o devedor em mora, 
independentemente daquela que se poderia 
fazer por intermédio do oficial do Registro 
nos termos do art. 14, 8 1.º, do Decreto-lei 
n. 58, de 1937. 


Z 


E, se assim é admitido, a consegiiência 
estará, também na permissibilidade do paga- 
mento em local diverso do cartório, e no 
caso, naquele estabelecido no contrato. 


A carência, portanto, seria afastada. 

Inobstante, e por outra razão, o processo 
neo ensejará o pronunciamento de mérito, 
devendo manter-se extinto, nos termos do art. 
267, ns. IV e VI, do CPC. 

O compromisso faz referência ao casal réu, 
mas, tão-só o varão foi notificado e citado, 
o que se fazia de rigor, considerada a natu- 
reza da ação. 

Poder-se-ia argumentar que a matéria não 
foi questionada, mas, o seu reconhecimento 
independia de provocação, como previsto 
no 8 3.º do artigo citado, expresso no sen- 
tido de que “o juiz conhecerá de ofício, em 
qualquer tempo e grau de jurisdição, enquan- 
to não proferida a sentença de mérito, da 
matéria constante dos ns. IV, V e VI”. 


A regra é de tranquila adoção doutrinária, 
como nô-lo diz Moniz de Aragão, “Comen- 
tários”, Forense, vol. II/449, explicitando que 
“tais temas extravasam, portanto, do poder 
dispositivo das partes, ficando incluídos entre 
os que se sujeitam a investigação de ofício 
pelo Estado, como uma das consegiiências de 
ser a ação um direito contra ele exercitável 
que, por isso, lhe dá o poder, correspectivo, 
de examinar de ofício os pressupostos do pro- 
cesso e as condições da ação”. 


Mantinha, portanto, a carência e os encar- 
gos do sucumbimento, cancelando, porém, as 
providências administrativas junto à Correge- 
doria Geral da Justiça, e negando provimento 
à apelação — NÓBREGA DE SALLES, re: 
lator — LAIR LOUREIRO, vencido, com a 
seguinte declaração de voto: Os autores foram 
julgados carecedores da presente ação de res- 
cisão de um compromisso de compra e venda, 
contendo pedido de restituição do imóvel, 
porque não se completaram as diligências 
procedidas a respeito da constituição em 
mora dos compromissários compradores, que 
foram notificados judicialmente, designando-se 
porém para local do pagamento o escritório 
da concessionária de vendas, e não o car- 
tório do Registro Imobiliário, como seria de 
rigor. 
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O art. 14, $ 3.º, do Decreto-lei n. 58, real- 
mente dispõe que, depois de intimado pelo 
oficial do Registro a satisfazer as prestações 
vencidas, o devedor fará o pagamento em 
cartório, sem o que o mesmo oficial proce- 
derá ao cancelamento da averbação. 

Mas a intimação para a constituição em 
mora pode ser feita também por via judicial. 
É o que vem sendo decidido reiteradamente, 
com especial destaque para a Suprema Corte, 
segundo a qual “a notificação judicial tem a 
mesma eficácia da notificação pelo oficial do 
Registro Público” (recurso extraordinário n. 
70.553-SP, in RTJ 55/467, relator o Min. 
Aliomar Baleeiro). 

A sentença também admitiu essa notifica- 
ção, mas o douto Magistrado entendeu que 
o local designado para o pagamento devia 
ser unicamente o citado Cartório. 

“Data venia”, é de se convir, que até mesmo 
em casos de contratos não averbados tem-se 
admitido a ação de rescisão, posto que a irre- 
gularidade apenas impede o exercício das 


FORMAL DE PARTILHA 


execuções específicas, com adjudicação com- 
pulsória (cf. apelação n. 33.428, de São 
Paulo, julgada pela mesma Câmara, por vota- 
ção unânime). 

Ora, se assim é, forçosamente se deve 
concluir que o pagamento das prestações 
vencidas também pode ser efetuado direta- 
mente ao credor, ou alguém que ele indicar. 


A assertiva vale ainda mais para o caso 
em que o pagamento foi ajustado para ser 
feito no endereço indicado. Em se tratando 
de dívida portável, nada teve de irregular a 
notificação ao indicar o lugar do pagamento. 
Se a notificação fosse efetuada pelo oficial 
do Registro, aí sim devia ser inteiramente 
cumprido o disposto no citado $ 3.º do art. 
14, mas sendo a mesma feita judicialmente, 
já não se aplica o questionado preceito. 


Por essas razões é que afastei a carência, 
com o consegiiente retorno dos autos ao Juízo 
“a quo”, onde seria proferida sentença de 
mérito. 


Característicos e confrontações discrepantes daqueles constantes das descrições anteriores 


— Matrícula impossível. 


É impossível a efetivação da matrícula se os característicos e confrontações 
dos imóveis descritos no formal de partilha são discrepantes daqueles constantes 


das descrições anteriores. 


Apelação cível n. 256.822 — Capão Bonito — Apelante: Joaquim Antônio da Cruz — 
Apelado: Oficial do Cartório dos Registros Públicos (CSMSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 256.822, da comarca de 
Capão Bonito, em que é apelante Joaquim 
Antônio da Cruz, sendo apelado o Oficial 
do Cartório dos Registros Públicos da comarca 
de Capão Bonito: Acordam, os membros do 
Conselho Superior da Magistratura, por vota- 
ção unânime, em negar provimento ao recur- 
so, pagas as custas “ex lege”. 

1. Em face dos termos do decisório recor- 
rido, os lindes da dúvida ficaram reduzidos 
ao fundamento de que os característicos e 
confrontações dos imóveis descritos no formal, 
inclusive os relativos à própria denominação, 
são discrepantes daqueles constantes das des- 
crições anteriores. 

Assim colocada a questão, não se vê como 
dar agasalho ao recurso. 


Saliente-se, de início, que a divergência na 
individuação dos imóveis foi admitida pelo 
próprio apelante, tanto na impugnação da 
dúvida (fls.), como nas razões do recurso 
(fls.). 

Para que se perceba a impossibilidade do 
registro é suficiente que se confrontem, como 
de certa forma já o fez o Oficial suscitante 
a fls., as certidões de fls. com os termos 
das descrições constantes do auto de partilha 
retificado, que se vê a fls. 

Tanto é exato que a incerteza rodeia a 
especialização dos bens, que no próprio inven- 
tário, do qual se extraiu o formal, procurou-se 
retificar a descrição constante das primeiras 
declarações, numa tentativa frustrada de 
ajustá-la às transcrições existentes. ; 

É de toda evidência, porém, que o ape- 
lante não podia, unilateralmente, modificar 
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os característicos do imóvel, colocando-os em 
total divergência com os constantes do regis- 
tro imobiliário, pois tal propósito conflitaria 
com a regra inscrita no $ 2.º do art. 213 
da Lei n. 6.015, de 1973. Se assim procedeu, 
como já decidiu este Conselho, “sujeita-se 
agora à norma do art. 225, $ 2.º, da lei citada, 
que, dispondo a respeito dos títulos admitidos 
a registro, assentou: consideram-se irregula- 
res, para efeito de matrícula, os títulos nos 
quais a caracterização do imóvel não coin- 
cida com a que consta do registro anterior” 
(agravo de petição n. 247.363, de Ubatuba, 
julgado em 13.9.1976). 

Por sinal, como se ponderou na decisão 
colacionada, nesse mesmo sentido sempre 
foram interpretados os arts. 247 e 248 do 
antigo regulamento dos Registros Públicos, 
baixado com o Decreto n. 4.857, de 9.11.1939 
(cf. acórdão do Conselho Superior da Magis- 
tratura, biênio 72-73, Lex Ed., págs. 112, 131, 
133, 242 e 236). 

No deslinde da questão, é irrelevante dis- 
cutir a falta de registro das partilhas proce- 
didas nos inventários de José Antônio Sudá- 


DESQUITE 


rio e Gertrudes Maria do Espírito Santo, por 
serem elas anteriores ao Código Civil, como 
também, não interessa indagar sobre a ancia- 
nidade de tais títulos. 


É que, na verdade, depois daqueles for- 
mais, sucederam-se os negócios relativos a 
partes ideais, por eles atribuídas a várias 
pessoas, nascendo daí as transcrições ns. 2.121 
(fls.), 2.122 (fls.), 2.123 (fls.), 707 (fls.) e 708 
(fls.), de tal forma que o registro, que agora 
se pretende fazer, deve pôr-se de acordo com 
elas, acomodando-se às transcrições anteriores, . 
para que a matrícula possa ser feita regular- 
mente, com observância dos requisitos dos 
arts. 176 e 225 da Lei de Registros Públicos. 


O formal em questão não atende, sob tal 
aspecto às exigências da lei. 

2. Nessas condições, negam provimento ao 
recurso, para manter a decisão, pelos seus 
próprios fundamentos. 


São Paulo, 26 de janeiro de 1977 — 
CARMO PINTO, pres. — ACÁCIO REBOU- 
CAS, corregedor geral e relator — DIMAS 
DE ALMEIDA, vice-pres. 


Doação do imóvel do casal aos filhos mediante acordo homologado em juízo — Desne- 
cessidade de sua formalização por escritura pública — Possibilidade de registro da doação, 


dependente apenas de termo de adjudicação. 


Nos desquites amigáveis, a vontade dos cônjuges quanto ao destino dos bens 
do casal é manifestada na petição de desquite; e a homologação importa em 
irretratabilidade dos termos do acordo. Logo, o registro do imóvel doado aos filhos 
depende apenas de um termo de adjudicação, à semelhança do que se faz nos 


inventários. 


Agravo de instrumento n. 249.886 — São Paulo — Agravante: Ruth Soares da Silva 
Telles — Agravado: Hélio Macedo Silva (TJSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de agravo de instrumento n. 249.886, da co- 
marca de São Paulo, em que é agravante 
Ruth Soares da Silva Telles, sendo agravado 
“Hélio Macedo Silva: Acordam, em 5.º Câma- 
ra Civil do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
“por votação unânime, dar provimento, em 
“termos, ao recurso. 


Por acordo amigável, foi decretado o des- 
quite da agravante e seu marido, sendo a 
“homologação confirmada pelo Tribunal. No 
“acordo, foi consignado que o único imóvel do 


casal ficaria pertencendo aos menores, filhos 
do casal, cuja guarda foi confiada à mãe. 
Para tornar efetiva essa doação, foi reque- 
rida expedição de mandado, para o compe- 
tente registro imobiliário. Mas o MM. Juiz, 
atendendo ponderação do Dr. Curador da 
Vara indeferiu aquela expedição por falta de 
escritura de doação; e assim também entende 
a douta Procuradoria da Justiça opinando 
pelo improvimento do recurso. 


Não há dúvida que o mandado a ser expe- 
dido não poderá destinar-se a uma averbação 
em razão de partilha pois averbação não 
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transfere a proprietlade e não houve parti- 
lha. Mas também não é correta a afirmativa 
de que os cônjuges fizeram uma promessa 
de doação, pois a vontade dos cônjuges foi 
definitiva, tornando-se irretratável em face da 
homologação do desquite, confirmado pelo 
Tribunal. Agora há que dar cumprimento 
formal ao que ficou estipulado, ou seja, que 
a propriedade passará a pertencer aos menores 
filhos do casal, aos quais foi feita uma doação 
e não uma promessa. A escritura pública é 
forma necessária para a manifestação de von- 
tade dos alienantes, mas isso quando se trata 
de negócio independente de intervenção judi- 
cial. Quando o negócio depende de inter- 
venção do Juiz, embora em jurisdição volun- 
tária, como se dá nos desquites amigáveis, a 
vontade dos cônjuges, quanto ao destino dos 
bens do casal, é manifestada na petição de 
desquite (em regra); e a homologação do 
desquite importa em irretratabilidade dos 
termos do acordo. Logo, a transcrição do 
imóvel doado em nome dos filhos depende 
apenas de um termo de adjudicação, à seme- 
lhança do que se faz nos inventários. Esse 


termo deve ser lavrado nos autos, com des- 
crição do imóvel, indicação da transcrição 
referente aos doadores, valor da doação, 
menção de que a adjudicação se faz por 
força da doação constante do acordo dos 
desquitados e da passagem em julgado da 
homologação do desquite; e demais dados 
próprios para o registro imobiliário. Entre 
estes está o valor, que não foi declarado na 
petição de desquite, mas que poderá ser 
suprido por declaração que os desquitados 
farão, podendo também ser adotado o valor 
correspondente à estimativa do lançamento 
fiscal do presente exercício. Sobre o valor 
será recolhido o imposto de transmissão, cujo 
pagamento constará do mandado a ser expe- 
dido, oportunamente, ao cartório imobiliário, 
para a competente transcrição. 

Nos termos expostos, dão provimento ao 
recurso. 

São Paulo, 8 de julho de 1976 — DANTAS 
DE FREITAS, pres. — AFONSO ANDRÉ, 
relator — Participaram do julgamento, com 
votos vencedores, os Des. Coelho de Paula 
e Barros Monteiro Filho. 


HIPOTECA 

Perempção e extinção — Distinção — Aplicação dos arts. 817 e 849 do Código Civil. 
HIPOTECA 

Perempção — Averbação — Ordem judicial — Desnecessidade. 


Não se deve confundir a extinção da hipoteca, de que trata o art. 849 do 
Código Civil, com a perempção do art. 817, restrita às convencionais. 


Não há necessidade de ordem judicial para averbação da perempção da 


hipoteca. 


Apelação cível n. 256.998 — Capital — Apelante: Espólio de Abel Ferreira dos Santos 
— Apelada: Oficial do 11º Cartório de Registro de Imóveis (CSMSP). . 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 256.993, da comarca de 
São Paulo, em que é apelante o espólio de 
Abel Ferreira dos Santos, por sua inventa- 
riante Maria Rita dos Santos, e apelada a 
Oficial do 11.º Cartório de Registro de Imó- 
veis da Capital: Acordam, em sessão do Con- 
selho Superior da Magistratura, por votação 
unânime, integrado neste o relatório de fls., 
dar provimento ao recurso, pagas as custas 
na forma da lei. 


Não se deve confundir, a extinção da hipo- 
teca, de que trata o art. 849 do CC, com a 
perempção do art. 817, restrita às convencio- 
nais. 

A extinção, que só começa a ter efeitos 
contra terceiros depois de averbada no Re- 
gistro de Imóveis (art. 850), exige prova, 
quando não seja requerida por ambas as 
partes (art. 851). 

A perempção, ao contrário, opera “ipso 
facto”, pelo simples decurso do lapso tem- 
poral que, por ser evidente, não reclama 
prova; e, sendo o prazo fatal, insuscetível de 
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interrupção ou suspensão, como doutrina 
Barros Monteiro (“Direito das Coisas”, pág. 
367), a hipoteca cessa de pleno direito, sem 
necessidade de reconhecimento pelo credor ou 
de julgamento. Como adverte Pontes de Mi- 
randa (“Tratado de Direito Privado”, 20/47), 
se a permanência do direito real de garantia 
depende de renovação da inscrição (e assim, 
dispõe a segunda parte do art. 817), “a extin- 
ção opera-se automaticamente, uma vez que 
os terceiros — todo o público — conhecem 
a cessação do direito real de garantia”. 
Consoante o preceito citado, após o decur- 
so do prazo de perempção, “só poderá sub- 
sistir, o contrato de hipoteca, reconstituin- 
do-se por nova inscrição”. O interesse do 
credor resguarda-se por essa forma; e, quando 


DOAÇÃO 


a lei impõe determinada forma, outra não 
vale (CC art. 82). 

Ou o credor renovou a inscrição, ou não. 
A anterior pereceu, e não pode permanecer 
aberta. Nada há que decidir no caso, nem 
se “oferece questão de nenhuma indagação 
maior. 

Circunscrita a dúvida à necessidade de 
ordem judicial para a averbação da peremp- 
ção, a solução é negativa. 

Dão provimento, pois, para declarar a des- 
necessidade de manifestação judicial nas 
averbações de perempção, como no caso. 

São Paulo, 13 de janeiro de 1977 — 
CARMO PINTO, pres. — ACÁCIO REBOU- 
ÇAS, corregedor geral e relator — DIMAS 
DE ALMEIDA, vice-pres. 


Liberalidade entre cônjuges casados no regime da separação legal de bens — Inadmissi- 
bilidade, ainda que não excedente da parte disponível do doador. 


No regime da separação legal de bens não podem os cônjuges doar bens 


um ao outro. 


Apelação cível n. 245.529 — Ribeirão Preto — Apelantes: Arthur Javaroni e sua 
mulher e Assunta Javaroni Fargnolli e seu marido e outros — Apelados: Os mesmos 


(TJSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 245.529, da comarca de 
Ribeirão Preto, em que são apelantes e reci- 
procamente apelados Arthur Javaroni e sua 
mulher e Assunta Javaroni Fargnolli e seu 
marido e outros: Acordam, em 2.º Câmara 
Civil do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
por votação unânime, dar provimento parcial 
ao apelo dos autores e prover integralmente 
o recurso dos réus. 

1. Trata-se de ação revocatória de doação, 
promovida por herdeiros do doador, com o 
fim de anular atos de liberalidade deste em 
favor de sua segunda esposa, com quem se 
casou no regime de separação de bens, de 
um filho, também herdeiro, e de um neto. 

A ação foi julgada procedente em parte, 
para condenar o herdeiro Arthur Javaroni a 
trazer à colação o bem imóvel que lhe foi 
doado. 

- 2. Ao contrair segundas núpcias, Domin- 
gos Javaroni já era septuagenário e, nessas 
condições, por força do disposto no art. 258, 


parágrafo único, n. II, do CC, obrigatório o 
regime da separação de bens, não são possí- 
veis doações entre cônjuges, ainda que não 
excedentes da parte disponível do doador no 
momento da liberalidade. 


Segundo o magistério do eminente Clóvis 
Beviláqua, as doações entre cônjuges são per- 
mitidas, desde que a elas não se oponha o re- 
gime do casamento. No regime da comunhão 
universal, não se permitem as doações, porque 
todos os bens a ambos pertencem, e no da 
separação obrigatória, porque a liberalidade 
contraria o fim da lei (“Comentários”, vol. 
11/202, art. 312, ed. 1956). Em outra passa- 
gem de sua magnífica obra, ao comentar a 
regra que torna obrigatório o regime da sepa- 
ração de bens no casamento do sexagenário, 
ensina o ilustre jurista que “os cônjuges 
também não podem, como, em geral, todos 
aqueles a quem a lei impõe o regime da sepa- 
ração, fazer doações “inter vivos”, um ao 
outro. De outro modo a lei seria, facilmente, 
burlada” (Clóvis Beviláqua, comentários ao 
art. 258, ob. cit., 11/132). 
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A lição de Clóvissé seguida por Serpa Lopes 
(“Curso de Direito Civil”, 2º ed., 1957, vol. 
3/417; “Tratado dos Registros Públicos”, ed. 
1962, vol. I11/412), Caio Mário da Silva Perei- 
ra (“Instituições de Direito Civil”, 1.º ed., 
1963, vols. III/161 e V/142, 1.º ed., 1972) e 
Washington de Barros Monteiro (“Curso de 
Direito Civil — Direito de Família”, 4º ed. 
1960, pág. 182), entendimento tanto mais 
pacífico que, com o advento da Lei n. 4.121, 
de 1962, sabida a proibição, não a levantou 
o legislador, mas amenizou-a, ao atribuir à 
viúva o usufruto de parte dos bens do espó- 
lio. A jurisprudência, por outro lado, tem 
sufragado esse entendimento, e, em raros 
arestos discordantes, há sempre uma razão 
de fato, aqui inexistente. 

No caso dos autos, o septuagenário con- 
volou a segundas núpcias com Assunta Avino 
Javaroni em 27.10.1960, e a 16.6.1961 fez 
a doação ora questionada (fls.); não podia 
fazê-lo, por importar a liberalidade em vio- 
lação ao regime da separação obrigatória de 
bens. 

3. A doação ao herdeiro Arthur Javaroni, 
ora apelante, não está sujeita à colação, visto 
que o doador determinou que o bem doado 
fosse retirado de sua parte disponível (fls.). 
Mesmo que se aceitem os argumentos dos 
apelantes autores, que levantaram novos valo- 
res corrigidos, não considerando, porém, a 
recíproca desvalorização da moeda, verifica-se 
que o valor das coisas doadas, à época da 
liberalidade, não excedia a parte disponível 
do doador, ainda mais agora, quando devem 


REGISTRO 


reverter ao monte-mor, os bens doados à 
viúva. 

A doação ao neto de bens disponíveis, nas 
mesmas condições, é perfeitamente legítima. 

O excesso deve ser apreciado no momento 
da liberalidade e não no instante da aber- 
tura da sucessão, como ensina Washington 
de Barros Monteiro (“Curso de Direito Civil 
— Direito das Obrigações”, 2.º parte, 5.º ed., 
pág. 136). 

Desse modo, nos termos dos arts. 1.788 e 
1.789, do CC, fica o herdeiro donatário dis- 
pensado da colação, provido, portanto, o 
apelo que manifestou. 


Em consequência, dão provimento parcial 
ao recurso de Assunta Javaroni Fargnolli e 
outros (autores), para julgar procedente a ação 
anulatória da doação feita por Domingos 
Javaroni à sua esposa Assunta Avino Java- 
roni, mantida a improcedência da ação em 
relação aos demais réus, e também à apelação 
de Arthur Javaroni para julgar improcedente 
a ação. A vencida Assunta Avino Javaroni 
pagará a metade das custas do processo e 
honorários advocatícios de 10% sobre o valor 
da causa; os autores, sucumbentes em rela- 
ção aos demais réus, pagarão honorários, 
fixados também em 10% sobre o valor da 
causa, e a outra metade das custas. 

São Paulo, 20 de abril de 1976 — ALMEI- 
DA BICUDO, pres. com voto — ADALBER- 
TO SPAGNUOLO, relator — Participou do 
julgamento, com voto vencedor, o Des. Bata- 
lha de Camargo. 


Compra e venda — Imóvel penhorado — Inexistência de impedimento. 


Não constitui óbice ao registro de escritura de compra e venda a existência 
de registro anterior de penhora judicial sobre o imóvel transmitido. 


Apelação cível n. 257.749 — Piracicaba — Apelante: Curtume Erê S/A — Apelados: 
Diva Athié e Oficial do Cartório de Registro de Imóveis (CSMSP). á 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 257.749, da comarca de 
Piracicaba, em que é apelante Curtume Erê 
S/A, apelados Diva Athié e Oficial do Car- 
tório de Registro de Imóveis: Acordam, em 
sessão do Conselho Superior da Magistratura, 
por votação unânime, integrado neste rela- 


tório de fls., negar provimento ao recurso, 
pagas as custas na forma da lei. 


Correta a decisão recorrida, que autorizou 
o ingresso da escritura de venda e compra 
no registro imobiliário, reconhecendo inexistir 
qualquer óbice decorrente do anterior regis- 
tro de penhora judicial sobre o bem imóvel 
transmitido à compradora. 
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A constrição judicial, ainda quando regis- 
trada, não retira ao proprietário executado a 
faculdade de dispor de seus bens, mas apenas 
sujeita o adquirente, que não poderá alegar 
boa-fé ou falta de conhecimento, aos efeitos 
que possam advir do resultado da ação, onde 
tais bens foram individualizados para supor- 
tar, “in concreto”, a responsabilidade exe- 
cutiva (Serpa Lopes, “Tratado dos Registros 
Públicos”, vol. II, 5.º ed., n. 401, págs. 417 
e segs.). 

Um dos efeitos materiais da penhora con- 
siste em tornar ineficazes (não nulos, nem 
anuláveis), em relação ao credor penhorante, 
os atos de disposição dos bens penhorados, 
que porventura venha o devedor a praticar, 
permitindo que a atividade executiva continue 
a realizar-se sobre eles. 

Este, ainda, o entendimento do Conselho 
Superior da Magistratura, consoante inúmeras 
decisões mencionadas nos autos (RT 451/128 
e 430/136; “Revista de Jurisprudência do 
TJSP” 15/502, 21/579 e 30/470). 

A lei dispõe que o registro da penhora faz 
prova quanto à fraude de qualquer transa- 
ção posterior (art. 240 da Lei dos Registros 
Públicos), mas o eventual reconhecimento 
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desse defeito do ato jurídico translativo extra- 
vasa os estreitos limites do processo admi- 
nistrativo de dúvida, porque exige ato juris- 
dicional, condicionado a outros requisitos e 
a ser pleiteado no momento oportuno. 

A decisão recorrida expressamente ressal- 
vou os efeitos da penhora registrada; a res- 
salva, porém, sequer era necessária, porque o 
registro, enquanto não cancelado, produz 
todos os seus efeitos legais ainda que, por 
outra maneira, se prove que o título está 
desfeito, anulado, extinto ou rescindido (art. 
252 da Lei de Registros Públicos). 

No caso concreto, a validade e a subsis- 
tência da penhora estão sendo apreciadas pelo 
Juízo da Execução, onde a apresentante do 
título ofereceu embargos de terceiro. 

O registro da escritura de venda e compra 
não cancela a penhora anteriormente regis- 
trada, cujos efeitos subsistem íntegros enquan- 
to não cancelados no processo executório, de 
modo que não reduz a garantia do apelante. 
Assim sendo, negam provimento ao recurso. 

São Paulo, 26 de janeiro de 1977 — 
CARMO PINTO, pres. — ACÁCIO REBOU- 
ÇAS, corregedor geral e relator — DIMAS 
DE ALMEIDA, vice-pres. 


Carreira — Aproveitamento de escrevente em cargo de Escrivão, em conformidade com 
os diplomas locais, sem afronta aos mandamentos constitucionais pertinentes, exigindo 
concurso público para a primeira investidura — Precedentes do STF — Constitucionali- 
dade das Leis paulistas ns. 10.171 e 10.304, de 1968. 


Recurso extraordinário n. 81.726 — SP — 2º Turma — Recorrente: Estado de São 
Paulo — Recorrido: Humberto Augusto Calligaris (STF). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos: 
Acordam os Ministros da 2.º Turma do Su- 
premo Tribunal Federal, na conformidade da 
ata do julgamento e das notas taquigráficas, 
por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso. 

Brasília, 28 de novembro de 1975 — 
THOMPSON FLORES, pres. e relator. 


RELATÓRIO 


O Min. Thompson Flores: O despacho do 
nobre Vice-Presidente, Des. Gentil do Carmo, 
bem resume a controvérsia, ao inadmitir o 
recurso. 


Diz, fls.: “Humberto Augusto Calligaris, 
escrevente habilitado, alegando preencher 
todas as condições previstas nas Leis estaduais 
ns. 10.171, de 17.7.1968 e 10.304, de 
6.12.1968, pleiteou sua nomeação para o 
cargo de Escrivão do Cartório do 2.º Ofício 
de Notas e Anexos da comarca de Laranjal 
Paulista. Desatendido, impetrou segurança, 
denegada pela 5.º Câmara Civil deste Tribu- 
nal, cujo acórdão de fls. entendeu inconsti- 
tucionais as Leis ns. 10.171 e 10.304, por 
violadoras do art. 95, $ 1.º, da Constituição 
Federal de 1967, que dispõe: “A nomeação 
para o cargo público exige aprovação prévia 
em concurso público de provas e de provas 
e títulos”. Submetida a matéria à apreciação 
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do Tribunal Pleno, a argiição de inconstitu- 
cionalidade das mencionadas leis foi rejeita- 
da, frisando-se que a hipótese é de promoção 
ao acesso, de sorte que não se pode falar em 
concurso de provas e, por outro lado, o as- 
sunto é de organização judiciária. Em novo 
julgamento, a 5.º Câmara Civil, tendo pre- 
sente os termos do julgamento do Plenário, 
denegou a segurança, afirmando que: “As leis 
de organização judiciária são votadas pela 
Assembléia Legislativa, sem iniciativa do Tri- 
bunal de Justiça, nos anos terminados em “3” 
e “8”, para entrarem em vigor no dia 1.º de 
janeiro do ano seguinte. Assim, dispunha a 
Constituição de São Paulo. Ora, sendo leis de 
organização judiciária votadas sem iniciativa 
deste Tribunal, em 1968, somente entrariam 
em vigor no dia 1.1.1969. Não foram alcan- 
çadas, portanto, pelo Ato Complementar n. 
46, que restabeleceu a organização vigente 
em 31.12.1968. Assim, não alcançou o impe- 
trante a norma invocada como apoio de sua 
pretensão”. 


“Irresignado, interpôs o impetrante conco- 
mitantemente recurso extraordinário (fls.) e 
de revista, este acolhido, o que tornou aquele 
prejudicado. Retornando os autos à Câmara 
de origem para a aplicação da tese de que as 
Leis ns. 10.171 e 10.304, ambas de 1968, entra- 
ram em vigor imediatamente (acórdão de fls.), 
foi a segurança concedida para o fim de ser 
o impetrante nomeado Escrivão do Cartório 
do 2.º Ofício de Notas e Anexos da comarca 
de Laranjal Paulista (acórdão de fls.). 


“A Fazenda do Estado, inconformada, 
interpõe recurso extraordinário, fundado no 
art. 119, n. III, “a” e “c”, da Constituição 
da República, alegando violação pelo acórdão 
recorrido do art. 95, 8 1.º, da Constituição 
Federal de 1967, bem como do art. 6.º 8 2.º, 
da Lei de Introdução ao Código Civil. 


“Houve impugnação, manifestando-se a 
douta Procuradoria-Geral da Justiça pelo inde- 
ferimento do recurso, sublinhando: “É que, 
no Estado de São Paulo, pela Lei n. 819, de 
1950, se criou a carreira dos servidores da 
Justiça, integrada pelos serventuários vitalí- 
cios e escreventes habilitados de todos os 
cartórios do Estado, qualquer que fosse a 
sua natureza. Por isso, como se entendeu, as 
Leis ns. 10.171 e 10.304 não regularam a 
forma de provimento inicial de cargo públi- 
co, mas, meramente cuidaram de regular o 
acesso de um integrante da carreira: o escre- 
vente, oficial maior — ao cargo de escrivão, 
que é de maior hierarquia. 

“Por isso mesmo, as leis aludidas estabele- 
ceram as condições mínimas que o escrevente, 
oficial maior, tinha que satisfazer, de tempo e 


de exercício na carreira, para poder se candi- 
datar à vaga ocorrente na serventia. 

“Não há, pois, que falar em violação do 
art. 95, 8 1.º, da Constituição Federal de 
1967, nem, tampouco, do art. 6.º da Lei de 
Introdução ao Código Civil, consoante, aliás, 
já deixou consignado o próprio STF, por sua 
1º Turma (cf. RTJ 47/142), em acórdão tra- 
zido à colação pelo Des. Cordeiro Fernandes, 
ao relatar o que foi proferido pelo Tribunal 
Pleno nestes autos” (fls.). 

“Em suma, instituída pela Lei n. 819, de 
1950, a carreira dos servidores da Justiça, 
incluindo os escreventes habilitados, o caso 
é de promoção ou acesso. 

“Por tais fundamentos, indefiro o recurso.” 

2. Para melhor exame e acolhendo o pare- 
cer da douta Procuradoria-Geral da Repúbli- 
ca, determinei o processamento da irresigna- 
ção, provendo o agravo n. 62.543, como tudo 
consta dos apensados. 

3. As partes ofereceram razões, fls. e nesta 
instância, o parecer da douta Procuradoria- 
-Geral da República é o seguinte, fls.: “1. Se- 
gundo o acórdão, fls., o escrevente que pre- 
enchesse os requisitos da Lei paulista n. 
10.171, de 1968, havia direito à nomeação 
para o cargo de Escrivão. 

“2. A fls. recorre extraordinariamente a 
Fazenda do Estado de São Paulo, pelas letras 
“a” e “c” do permissivo constitucional, 
argúindo que, ao admitir a existência de direi- 
to adquirido baseado em legislação inconsti- 
tucional, vulnerou o acórdão o art. 95, 8 1.º, 
da Carta Maior de 1967 e o art. 6.º, $ 2.º, da 
Lei de Introdução ao Código Civil. 

“3. Dentre os vários julgados que se 
contêm nestes autos, releva notar o de fls., 
em que o Tribunal Pleno se decidiu pela 
constitucionalidade das Leis ns. 10.171 e .... 
10.304, oportunidade em que salientou que a 
hipótese não era de concurso, mas sim de 
promoção, ou acesso, e mais que “o assunto 
de serventias, na tradição de nosso Direito, 
tem sido considerado matéria de organização 
judiciária e tratado em leis especiais”. 

“4, A guisa de subsídio esclarecemos que 
a própria autoridade impetrada pondera, a 
fls.: “A Lei n. 819, de 1950, jamais perdeu 
o caráter de estatuto básico dos servidores da 
Justiça, não obstante inúmeras leis excepcio- 
nais, viessem estabelecer exceções às regras 
por ela traçadas, conferindo ora a determi- 
nados escreventes, ora a serventuários que 
sofreram algum prejuízo, preferência para a 
nomeação. 

“Sendo assim, dúvida alguma poderá existir 
no sentido de que é através de “promoção” 
que o escrevente tem acesso às funções de 
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serventuário. Tanto um cargo como outro são 
componentes de uma mesma carreira. 


“E “promoção” ocorre, quer seja ela resul- 
tante do “concurso de promoção” de que 
trata a Lei n. 819, quer resulte de aplicação 
de alguma das leis excepcionais, que confe- 
riram a determinados escreventes, obedecidos 
certos requisitos, o direito de serem providos 
na serventia. 


“Aliás, sobre este ponto o Poder Judiciário 
já teve oportunidade de manifestar-se reite- 
radas vezes. Para não nos alongarmos cita- 
remos apenas hipótese recentemente ocorrida 
quando alguns mandados de segurança foram, 
com fundamento no art. 132 da Lei n. 8.101, 
de 1964, impetrados contra ato de meu ante- 
cessor nesta Secretaria que havia determinado 
a realização de concurso de provas e títulos, 
nos termos do art. 95, 8 1.º, da Constituição 
Federal, para o provimento dos cargos de 
serventuário da Justiça, de cartórios oficiali- 
zados, por entendê-los isolados e não perten- 
centes à carreira. 


“Nesta oportunidade a maioria dos julgados 
desse E. Tribunal entendeu que os cargos 
de Escrevente e de Serventuário integram a 
mesma carreira, havendo promoção de um a 
outro”. 


“5. No recurso de mandado de segurança 
n. 18.692, relator o Min. Oswaldo Trigueiro, 
decidiu esse Tribunal: “Ofício de Justiça. 
Provimento de serventia, no Estado de São 
Paulo, por acesso de escreventes que satis- 
façam os requisitos legais. Recurso provido, 
para que o Tribunal “a quo” julgue o pedido, 
“de meritis”, como entender de direito” (RTJ 
47/142). 


“6. Somos pelo não conhecimento do 
apelo. 

““Se conhecido, pelo improvimento do 
mesmo.” 


É o relatório. 


VOTO 


O Min. Thompson Flores (relator): Não 
conheço do recurso. 


2. Ao desprezar a inconstitucionalidade 
aqui renovada, acentuou o Plenário do Tri- 
bunal de Justiça, depois de considerar o art. 
92, n. IV, da Carta paulista ante o art. 188 
da Constituição de 1967, fls.: “De qualquer 
forma, contudo, ainda que se admitisse a vali- 
dade do art. 92, n. IV, parte final da Consti- 
luição Estadual, o certo é que não seria apli- 
cável às serventias não oficializadas. 

“Tanto isso é certo que, posteriormente à 
Carta Estadual de 1967, o Código Judiciário 
do Estado, Decreto-lei Complementar n. 3, 


de 27.8.1969, baixado pelo Governador do 
Estado, no uso da atribuição que, por força 
do Ato Complementar n. 47, de 1969, lhe 
conferiu o $ 1.º do art. 2.º do Ato Institu- 
cional n. 5, de 13.11.1968, e devidamente 
autorizado nos termos do parágrafo único do 
art. 1.º do Ato Complementar n. 46, de .... 
7.2.1969, traçou normas para o provimento 
dos Ofícios de Justiça sem considerar o dis- 
posto no discutido art. 92, n. IV, parte final. 


“Efetivamente, o art. 218 do Código Judi- 
ciário, estabelece que “os cargos de Escrivão 
dos Ofícios de Justiça oficializados serão pro- 
vidos, mediante acesso, por titulares de cargos 
de primeiro escrevente etc.” 


“Inexiste qualquer regra semelhante ao dis- 
positivo que se pretende tenha sido violado. 


“A mesma coisa há que notar no tocante 
aos Ofícios de Justiça não oficializados. 


“Essa atitude do codificador estadual — a 
propósito — é, sem dúvida, assaz significativa. 

“Outrossim, a Lei n. 8.101, de 1964, contém 
norma semelhante à das leis impugnadas e a 
verdade é que a grande maioria dos julgados 
tem reconhecido a sua inconstitucionalidade. 


“A propósito, a 1.º Turma do STF já teve 
oportunidade de consagrar excelente parecer 
da Procuradoria-Geral da República, que assim 
se exprime: “Por isso, ao modesto parecer, 
a conclusão é de que o provimento das ser- 
ventias vagas é feito por acesso, preferencial- 
mente do escrevente da serventia, que atenda 
àqueles requisitos do parágrafo único do art. 
26 da Lei n. 819, com a redação do art. 132, 
da Lei n. 8.101, seguindo-se a esta preferên- 
cia a disputa da promoção entre escreventes 
e serventuários da classe imediatamente infe- 
rior. Em consegiiência, não vemos como tal 
forma de provimento por acesso seja incom- 
patível com a regra constitucional do concurso 
público. Apesar de suas peculiaridades, o dis- 
cutido acesso tem todas as características de 
verdadeira promoção, principalmente porque 
todas aquelas regras legais dão aos cargos um 
agrupamento de todo afim com os cargos de 
carreira e cuja classe inicial é, sem dúvida, 
a de escrevente” (RTJ 47/142.145). 


“Cf. ainda, RT 398/142; “Revista de Juris- 
prudência do TJSP” VI/330-331, VII/377 
(ano de 1968) e VIII/347 (ano de 1969). 


“O que se entendeu, em suma, foi — acer- 
tadamente — que a Lei n. 819, de 1950, 
instituíra a carreira dos servidores da Jus- 
tiça, dispondo em seu art. 5.º: “É instituída 
a carreira dos servidores da Justiça, na qual 
ficam enquadrados os serventuários vitalícios 
e os escreventes habilitados de todos os car- 
tórios do Estado não estipendiados pelos 
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“« 
cofres públicos, qualquer que seja a sua natu- 
reza”. : 


“E se existe a carreira dos servidores da 
Justiça, incluindo os escreventes habilitados, 
o caso é de promoção ou acesso; não há que 
cogitar de promoção, alternada, por mereci- 
mento e antigiiidade, porque à Constituição 
Estadual de 1967 não era lícito aiterar a 
Carta de 1947, como o fez. 


“As leis impugnadas não poderiam violar 
uma norma inoperante. 


“Mas, não é só. O assunto de serventias, 
na tradição de nosso Direito, tem sido consi- 
derado matéria de organização judiciária e 
tratado em leis especiais. 


“É que, como já ensinava Pimenta Bueno, 
por organização judiciária se entende, em 
geral, a constituição dos diversos membros, 
ou composição e coordenação sistemática dos 
tribunais, agentes e mais instrumentos da 
administração da Justiça; o complexo das 
condições que estabelecem o todo e cada um 
dos tribunais ou jurisdições, seus graus ou 
recursos instituídos para proteger os direitos 
individuais, ordem e paz pública (“Direito 
Público Brasileiro”, 8 466). 


“Cf., também, Olegário Herculano D'Aqui- 
no e Castro, “Prática das Correições”, 1862, 
pág. 66. 


“Não discrepa o magistério de João Mendes, 
para quem a organização judiciária deve 
conter, principalmente, entre outras coisas: 

. as condições para a investidura das auto- 
ridades judiciárias e dos seus auxiliares; as 
atribuições dos serventuários de Ofícios de 
Justiça etc. (“Direito Judiciário Brasileiro”, 
1960, págs. 69 e segs.). 


“Por isso mesmo — entre outras razões — 
o Pretório Excelso declarou inconstitucional 
on. II do art. 4.º do Ato das Disposições 
Transitórias da Constituição Paulista, ao fixar 
o prazo de um ano para a oficialização de 
Cartórios e Serventias da Justiça. 


E o relator do aresto, o eminente Min. Djaci 
Falcão, após mencionar o ensinamento de 
Pimenta Bueno, esclarece: “A organização 
judiciária tem um longo alcance, a compreen- 
der todo o aparelho que forma e administra 
a Justiça. Envolve, assim, não só os juízos, 
como os auxiliares do Juízo” (RTJ 46/477). 


“Cf., ainda, RDA 95/146. 


“Ora, assim sendo, não se compreende 
como a Constituição Estadual poderia regular, 


rigidamente, matéria de organização judiciá- 
ria, sem burlar o conteúdo e a finalidade do 
art. 136, 8 5.º, da Constituição Federal. 


“Em síntese: a) o art. 92, n. IV, parte 
final, da Constituição paulista, infringe o art. 
188 da Constituição Federal; b) a Lei n. 819, 
de 1950, art. 5.º, instituiu a carreira dos ser- 
vidores da Justiça, na qual foram enquadra- 
dos os serventuários vitalícios e os escreven- 
tes habilitados, e, por conseguinte, a hipótese 
é de promoção ou acesso, de sorte que não 
se pode falar em concurso de provas; e c) 
o assunto é de organização judiciária e deve 
ser tratado em leis de tal natureza, não sendo 
lícito inserir na Carta estadual normas rígidas 
a respeito, sob pena de pôr em risco a efi- 
cácia do art. 136, $ 5.º, da Constituição 
Federal.” 


E dirimida a dúvida sobre a época em que 
entrou em vigor a Lei n. 10.171, de 1968, 
através da revista, cujo acórdão se encontra 
a fls., houve por bem a 5.º Câmara Civil con- 
ceder a segurança, assim concluindo, fls.: “A 
segurança fica concedida. A Lei n. 10.171, de 
1968, confere aos escreventes, com mais de 
cinco anos contados da habilitação, que este- 
jam investidos nas funções de escrivão de 
serventia vaga, direito à nomeação. Afastada 
a inconstitucionalidade dessa lei (cf. acórdão 
de fls.) e afirmado o entendimento de que 
ela tem imediata aplicação, irrecusável o 
direito do impetrante à nomeação. A segu- 
rança fica, portanto, concedida para o fim 
de ser o impetrante nomeado escrivão do 
Cartório do 2.º Ofício de Notas e Anexos 
da comarca de Laranjal Paulista”. 


3. Penso que afastando a inconstituciona- 
lidade como o fez o acórdão do Plenário, o 
qual mereceu aplicação pelo aresto ora recor- 
rido, dirimida a dúvida, sobre a vigência da 
Lei n. 10.171, de 1968, não incorreu ela na 
censura atribuída pelo recorrente. 


Demonstraram-na o despacho presidencial e 
o parecer transcritos, evidenciada através do 
melhor exame dos autos. 


E no mesmo sentido se tem orientado esta 
Corte, ao examinar situações análogas. Refi- 
ro-me aos recursos extraordinários ns. 70.655, 
71.568, 73.815, todos da 1.º Turma (Ementá- 
rios ns. 878, 840, 891/1, respectivamente), 
além dos embargos em mandado de segurança 
n. 18.692 (RTJ 47/142), também daquela 
Turma, mas com sua primitiva composição. 


É o meu voto. 
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EXTRATO DA ATA 


Decisão: Não conhecido, unânime. 
Presidência do Min. Thompson Flores. Pre- 
sentes à sessão os Mins. Xavier de Albuquer- 


ALIENAÇÃO JUDICIAL 


que, Cordeiro Guerra e Moreira Alves. Ausen- 
te, justificadamente, o Min. Leitão de Abreu. 
2.º Subprocurador-Geral da República, Dr. 
Joaquim Justino Ribeiro. 


Carta de arrematação — Imóvel registrado em nome de empresa vinculada ao INPS — 
Necessidade de apresentação de certificado de quitação — Dúvida procedente. 


Se o imóvel arrematado acha-se registrado em nome de empresa vinculada 
ao INPS o certificado de quitação constitui documento indispensável à carta 


de arrematação. 


Apelação cível n. 255.919 — Mauá — Apelantes: Salvatore Manzi e outros — Apelado: 
Oficial do Cartório do Registro de Imóveis (CSMSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 255.919, da comarca de 
Mauá, em que são apelantes Salvatore Manzi, 
Wálter Dias da Silva e Dalilla Octávia 
Dell'Antonia, apelado o Oficial do Cartório 
de Registro de Imóveis da comarca de Mauá 
e interessados o INPS, Porcelana Mauá, a 
Fazenda Federal e Dóris Hardt e outros: 
Acordam, em sessão do Conselho Superior da 
Magistratura, por votação unânime, integrado 
neste o relatório de fls., negar provimento ao 
recurso, pagas as custas na forma da lei. 


Realmente, descabe o provimento, porque 
o título levado a registro, consistente em carta 
de arrematação, não está formalmente em 
ordem. 


Falta-lhe o certificado de quitação do 
INPS, documento indispensável, à vista do 
disposto no $ 3.º do art. 141 (com a redação 
introduzida pelo Decreto-lei n. 66, de ...... 
21.11.1966) e no art. 142, ambos da Lei 
Orgânica da Previdência Social, normas que 
foram repetidas no art. 253, n. III, “c”, do 
regulamento disciplinador do Regime de Pre- 
vidência Social e que hoje se reeditam na 
disposição contida no art. 152, n. II, 8 3.º, “d”, 
do Decreto-lei n. 77.077, de 24.1.1976 (Con- 
solidação das Leis da Previdência Social). 

Evidentemente, a exigência não pode ser 
dispensada, pois o imóvel está registrado em 
nome de Porcelana Mauá S/A, empresa vin- 
culada ao INPS. 


No julgamento da apelação n. 255.256, em 
acórdão datado de 8 de outubro último, o 


" 


Conselho Superior da Magistratura reafirmou 
a indispensabilidade da apresentação do cha- 
mado certificado de quitação. 


Decisões também há em sentido contrário, 
não só a invocada pelos apelantes, que se 
estampa no vol. 483/106, da RT, mas, também, 
e notadamente, a do Tribunal Pleno, prola- 
tada no mandado de segurança n. 228.644, a 
9.4.1975 (“Revista de Jurisprudência do 
TJSP” 34/172). Todavia, como bem ponderou 
o ilustre Procurador da Justiça no lúcido 
parecer de fls., a jurisdição administrativa, que 
se inicia pelo exame dos títulos pelo Oficial, 
não comporta apreciação da legitimidade da 
proteção dada ao crédito do Instituto. Cin- 
ge-se ela à aplicação da norma legal, a que 
está adstrita como órgão, que é, da Admi- 
nistração Pública, deixando aos Tribunais, no 
desempenho de sua missão jurisdicional, a 
tarefa de disciplinação da exigência, face ao 
sistema do Direito e ao regime vigorante. 


Oportuno se faz que os magistrados se 
alertem a respeito da exigência legal, provi- 
denciando o certificado de quitação em foco, 
antes de venderem bens em hasta pública, 
de pessoas vinculadas à Previdência Social, 
Sendo esse um fator ponderável na estima- 
tiva do negócio, deve a situação aclarar-se 
com precedência, para não surpreender os 
arrematantes em situação vexatória e prati- 
camente irreversível. 


São Paulo, 19 de novembro de 1976 — 
CARMO PINTO, pres. — ACÁCIO REBOU- 
CAS, corregedor geral e relator — DIMAS 
DE ALMEIDA, vice-pres. 
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PENHORA 


Incidência sobre a nua-propriedade — Admissibilidade — Aplicação do art. 677 do Código 


Civil. 


A nua-propriedade pode muito bem ser alvo de penhora, já que nada o 
impede, mesmo porque, onerando o imóvel, ainda que arrematado por terceiro, 
subsiste o ônus real, como se vê do art. 67? do Código Civil. 


Apelação n. 218.863 — Martinópolis — Apelantes: Alfredo Lopes e sua mulher — 


Apelada: Fazenda do Estado (1º TACivSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação n. 218.863, da comarca de Mar- 
tinópolis, em que são apelantes Alfredo Lopes 
e sua mulher, apelada Fazenda do Estado: 
Acordam, em 2.º Câmara do 1.º Tribunal de 
Alçada Civil, por votação unânime, negar 
provimento ao recurso, pagas as custas pelos 
apelantes. 


1. Em dois executivos fiscais visando à 
cobrança do ICM, autos em apenso, a Fazen- 
da do Estado intentada contra o donatário, 
ali executado, Antônio Lopes, foram alvo de 
penhora dos bens, dos quais é nu-proprie- 
tário, como se vê dos documentos de fls.; 
entendem os embargantes donatários que por 
tal razão, presente intrinsecamente a inalie- 
nabilidade dos bens, impossível o ato cons- 
tritivo em questão, donde os embargos inter- 
postos. 


2. Mas, não têm razão os apelantes. 


RESPONSABILIDADE CIVIL 


Como já decidiu este Tribunal de Alçada 
Civil, in RT 296/615, em acórdão relatado 
pelo hoje Des. Coelho de Paula, quando inte- 
grante da 3.º Câmara, a nua-propriedade pode 
muito bem ser alvo de penhora, já que nada 
a impede, mesmo porque, como salienta em 
seu pronunciamento, onerando o imóvel, 
ainda que arrematado por terceiro, subsis- 
tiria o ônus real, como se vê do art. 677 
do CC. 

Nem mesmo a presença de outros nus-pro- 
prietários impede tal ato constritivo, como no 
aresto se entendeu. 

3. Destarte, agiu corretamente o douto 
Magistrado e pois sua decisão é incensurável 
e merece confirmada também por seus 
próprios e jurídicos fundamentos. 

Tomou parte no julgamento o Juiz Feli- 
zardo Calil. 

São Paulo, 7 de abril de 1976 — SYLVIO 
DO AMARAL, pres. com voto — REBOU- 
ÇAS DE CARVALHO, relator. 


Escritura de compromisso de compra e venda de imóvel — Nulidade decretada por ter 
sido derivada de procuração ideologicamente falsa — Ação de indenização do promitente 
comprador contra o escrevente e o escrivão do Cartório — Improcedência — Falta de 
prova da culpa do preposto — Reflexo dessa situação quanto ao preponente — Aplicação 


do art. 159 do Código Civil. 


Segundo a regra geral do Código Civil (art. 159), sem a culpa não existe 
responsabilidade civil por dano superveniente. 


Apelação cível n. 235.441 — Capital — Apelantes: Izabel Artaxo e outro — Apelados: 
Joaquim Ferreira Fernandes e sua mulher e outro (TJSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 235.441, da comarca de 


São Paulo, em que são apelantes Izabel Artaxo 
e Tabelionato Bruno Zaratin (atual 16.º Ofício 
de Notas da Capital), sendo apelados Joa- 
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quim Ferreira Fernandes e sua mulher e 
outros: Acordam, em 2.º Câmara Civil do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, por vota- 
ção unânime, dar provimento às apelações 
para julgar improcedente a ação, prejudicados 
os agravos no auto do processo. 


Joaquim Ferreira Fernandes e sua mulher 
e Hernando Napoleão Caratin e sua mulher 
intentaram esta ação, em que figuram como 
réus Tabelionato Bruno Zaratin, atualmente 
16.º Ofício de Notas da Capital, e a escre- 
vente Izabel Artaxo, para haver destes o 
reembolso do que pagaram a José Precioso 
e sua mulher, em cumprimento ao compro- 
misso de venda e compra, cuja escritura, 
constante de fls., veio de ser anulada pela 
sentença transitada em julgado, que se en- 
contra em fls. dos autos, da ação proposta 
por Nagib Miguel Shidaleh e sua mulher e 
que tramitou pelo Juízo da 19º Vara Cível 
(cf. processo n. 2.108/68, 2 vols., em apenso). 


Essa nulidade foi decretada por ter sido 
demonstrado, que a escritura acima derivou 
de uma procuração ideologicamente falsa, 
lavrada pela escrevente Izabel Artaxo, do 16.º 
Ofício de Notas da Capital, em que os falsá- 
rios, fazendo-se passar por donos do lote de 
terreno especificado na mencionada escritura, 
outorgaram poderes para César de Oliveira 
Maia vender o imóvel; este último indivíduo, 
de posse da procuração, alienou o terreno 
para Raul Nassar, que o transferiu para José 
Precioso, o qual, por sua vez, se compro- 
meteu a vendê-lo para os autores. 


Cientes da irregularidade, os demandantes, 
antes de pagar a quarta prestação, suspen- 
deram o pagamento das parcelas subsegiien- 
tes e, juntamente com outros réus, passaram 
a responder aos termos da ação de nulidade 
das várias escrituras resultantes da falsa pro- 
curação, que veio de ser proposta por Nagib 
Miguel Shidaleh e sua mulher, verdadeiros 
donos do terreno, que havia sido objeto de 
seguidas transações. 

Mas, pela sentença que anulou as escritu- 
ras, os autores da presente demanda foram 
exculpados de qualquer responsabilidade, por 
ter sido lavrada a escritura de fls., sobre- 
vindo, no entanto, a condenação à reparação 
de perdas e danos dos réus Tabelionato Bruno 
Zaratin, Izabel Artaxo, Raul Nassar e César 
de Oliveira Maia. 

Diante disso, Joaquim Ferreira Fernandes e 
sua mulher e mais Hernando Napoleão Cara- 
tin e sua mulher, que haviam celebrado o 
compromisso com José Precioso e sua mulher, 
através da escritura de fls., agora anulada, 
ingressaram com a presente demanda, plei- 
teando o ressarcimento de seus prejuízos do 


Tabelionato Bruno Zaratin e da escrevente 
Izabel Artaxo, por terem se havido com culpa 
na lavratura da procuração falsa. 


Os autores obtiveram êxito em primeira 
instância, mercê da sentença de fls., pela 
qual os demandados, “in solidum”, foram 
condenados a pagar àqueles as verbas que 
estes pleiteiam, além de honorários de advo- 
gado de 15% sobre o valor atribuído à causa. 


Inconformados, apelaram os réus propug- 
nando pela reforma do julgado, para ser desa- 
colhida a demanda. 


A questão, que de início se coloca, é ati- 
nente à competência recursal, resolvida pelo 
conhecimento dos dois recursos, por encerra- 
rem matéria, cujo exame e julgamento per- 
tencem a esta E. Corte. 


Como consignado no acórdão de fls., pro- 
ferido pela 3º Câmara do 2.º Tribunal de 
Alçada Civil, o que importa para a determi- 
nação da competência recursal, na espécie, é 
a “causa petendi” da ação, uma vez que, por 
ter sido anulado, não mais subsiste o com- 
promisso de venda e compra, objetivado na 
escritura de fls. 


E como a causa de pedir a indenização 
repousa na culpa atribuída aos réus na lavra- 
tura da procuração, de que se originou a 
escritura anulada, a conclusão que se impõe 
é no sentido de que a demanda não se fun- 
damenta no compromisso de venda e compra, 
mas sim na responsabilidade civil do notário 
e de sua auxiliar, pela atuação culposa na 
elaboração do falso instrumento procuratório, 
com o que se define a competência recursal 
deste E. Tribunal. 


Passa-se, então, ao exame das apelações, 
prejudicados os três agravos no auto do pro- 
cesso, por serem aquelas providas. 


A procuração, reconhecidamente falsa e já 
anulada em seus efeitos pela sentença profe- 
rida na outra ação (cf. processo n. 2.108/68, 
da 19: Vara Cível, 2 vols. em apenso), 
consta, por cópia, em fls. e foi lavrada no 
16.º Ofício de Notas pela escrevente Izabel 
Artaxo, em 7.8.1964. 


Nesse dia ali compareceu um casal de indi- 
víduos, que, fazendo-se passar por Nagib 
Miguel Shidaleh e Samira Shidaleh, e intitu- 
lando-se donos do lote de terreno descrito 
na inicial, outorgaram procuração falsa a 
César de Oliveira Maia, para que o alie- 
nasse. 


Sobrevindo daí a eseritura de compromisso 
de fls., também anulada, com prejuízo patri- 
monial para os autores, vêm estes de atribuir 
à conduta culposa dos réus à realização do 
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“falsum” para, então, nisso basearem o pedido 
de ressarcimento. 

A sentença, que nestes autos foi prola- 
tada, afirma que Izabel Artaxo se houve com 
culpa no lavrar a procuração, deixando de 
agir com a necessária cautela e prudência 
para evitar a consumação da falsidade. 


É de observar-se, no entanto, que o digno 
Magistrado não apontou, especificamente, 
nenhum ato ou fato, a cargo da escrevente, 
que, por si só, viesse de caracterizar sua 
falta de cuidados na formalização daquele 
instrumento. 


Omissão particular da sentença, que, à luz 
das provas consubstanciadas no processo, se 
explica pela falta de elementos configura- 
dores da alegada desídia funcional, imputada 
àquela auxiliar de cartório. 


Com efeito, do exame dos autos se conclui 
que da escrevente não era de exigir-se, face 
às circunstâncias, uma conduta diversa daque- 
la que assumiu. 


Se ela exigiu e obteve dos indivíduos as 
suas assinaturas nas fichas do cartório e se 
essas firmas coincidiam em seus caracteres 
morfológicos com aquelas apostas nos falsos 
documentos de identidade, que elas portavam 
e exibiram, outra providência cautelar e com- 


SUCESSÃO 


plementar, visando a assegurar a lisura do 
ato, não seria de impor-se à funcionária. 


Atribuir-se responsabilidade a essa servi- 
dora pela procuração falsa, só porque lhe 
coube lavrá-la, seria, “ultima ratio”, consa- 
grar-se a culpa objetiva, que, no caso pre- 
sente, entretanto, não teria sentido, por não 
configurar nenhuma das especiais hipóteses 
legais, que, em nosso Direito positivo, por 
dispensarem a indagação de culpa do sujeito, 
na conceituação do ato responsável, fogem à 
regra geral do Código Civil (art. 159), pela 
qual, sem culpa, não existe responsabilidade 
civil por dano superveniente. 


Isenta de culpa a escrevente Izabel Artaxo, 
perde significado a apregoada responsabili- 
dade do Tabelião Carlos Zaratin, que, na 
condição de preponente, só viria a responder 
pelo ato de seu preposto, se este tivesse 
operado culposamente. 


Nesses termos, prejudicados os agravos no 
auto do processo, dão provimento às apela- 
ções para julgar improcedente a ação, inver- 
tidos os encargos da sucumbência. 

São Paulo, 20 de abril de 1976 — ALMEI- 
DA BICUDO, pres. com voto — ALMEIDA 
CAMARGO, relator — Participou do julga- 
mento, com voto vencedor, o Des. Tomaz 
Rodrigues. 


“Causa mortis” — Herança — Renúncia — Validade — Discussão em processo de dúvida 


— Inadmissibilidade. 
DUVIDA 


Questão contenciosa de alta indagação — Deslinde — Inadequação. 


Não cabe, no processo de dúvida, indagar da regularidade de renúncia efe- 
tivada em autos de inventário, problema que deve ser posto e discutido, apenas, 
por quem tiver interesse, através da invocação da tutela jurisdicional e pelas 


vias próprias. 


O processo administrativo da dúvida não se revela adequado ao deslinde de 
questões contenciosas de alta indagação. 


Apelação cível n. 255.685 — Botucatu — Apelante: Mário Angelo Capocchi — Apelado: 
Oficial do Registro de Imóveis e Anexos da 2º Circunscrição (CSMSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 255.685, da comarca de 
Botucatu, em que é apelante o Dr. Mário 


9-I.R.I.B./3 


Ângelo Capocchi e apelado o Oficial do Re- 
gistro de Imóveis e Anexos da 2.º Circuns- 
crição da comarca de Botucatu: Acordam, os 
membros do Conselho Superior da Magistra- 
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tura, por votação unânime, adotado o rela- 
tório de fls. dar provimento ao recurso, 
pagas as custas na forma da lei. 


1. A sentença, como bem ponderado nos 
pareceres de fls., afastou todas as razões que 
motivaram a suscitação. 


Com efeito, o digno Juiz de Direito, dis- 
pondo sobre a falta de recolhimento de im- 
posto “inter vivos”, deixou claro que o tri- 
buto foi recolhido aos cofres da Fazenda 
Estadual, havendo mera irregularidade no pre- 
enchimento da competente guia. 


Com igual acerto, arredou a possibilidade 
de qualquer infringência às leis e regulamen- 
tos que disciplinam a aquisição de imóvel 
rural por pessoa estrangeira. 


Afastada a incidência da legislação poste- 
rior à sucessão, fica a espécie amparada na 
ressalva de que trata o parágrafo transcrito 
pelo digno suscitante (fls.): a restrição não 
se aplica aos casos de sucessão “causa 
mortis”. 


Trata-se, verdadeiramente, aqui, de suces- 
são “causa mortis”, uma vez que os herdeiros 
surgem instituídos em testamento mandado 
cumprir pela Justiça brasileira (fls.), e a cota- 
-parte ideal que recebem no imóvel. rural 
longe está de cobrir a herança assim confe- 
rida. Ante essa evidência, desaparece qual- 
quer dúvida, que pudesse suscitar a'“renún- 
cia” da avó, herdeira natural, que, versando 
sobre direitos hereditários apenas, sem cor- 
porificação de bens, só por rigorismo, e desau- 
torizada inferência, poderia ser vista relacio- 
nar-se, em manifestação causal, com a aqui- 
sição, pelos netos, da exígua cota inventa- 
riada, do imóvel de Botucatu. 


De resto, como bem acentuou a sentença, 
tratar-se-ia de mera substituição de pessoas, 
que guardam situação idêntica face às leis 
de nacionalização, uma vez que, sem a renún- 
cia ou doação, dê-se ao ato o nome que se 
queira, a coisa sempre entraria no domínio 
de estrangeiro não residente no País — a avó, 
em lugar dos netos, e, por morte dela, viria 
a estes, por direito de herança. 


Andou, ainda, corretamente a decisão, 
quando rejeitou a sugestão da Curadoria de 
Registros, contida no parecer de fls., de efe- 
tivação da renúncia na forma pura e simples, 
sem indicação dos beneficiários do ato de 
liberalidade. 


É exato que foi o decisório omisso no que 
concerne à falta de documento comprobató- 
rio de cadastramento do imóvel no IBRA 
ou INCRA e exibição da competente certi- 


dão de quitação, mas não é menos certo que 
tal objeção do serventuário foi bem respon- 
dida pelo suscitado, quando denunciou a 
existência, nos autos, do documento recla- 
mado, que se reflete na certidão da Prefei- 
tura Municipal de Botucatu, de fls. 


Assim, todas as questões que deram margem 
à suscitação mereceram deslinde com desaco- 
lhimento da dúvida. ] 


2. Em face dessas considerações, não se 
vê, efetivamente, como negar acolhimento ao 
recurso. É que o Juiz, rejeitando as razões 
do Oficial, só poderia concluir pela improce- 
dência da dúvida, porque a matéria, no que 
concerne à renúncia, quer quanto ao seu 
aspecto formal, quer quanto à sua natureza, 
não poderia merecer exame no âmbito estreito 
do presente processo, de natureza meramente 
administrativa. 


Basta que se destaque a controvérsia suge- 
rida pela doutrina e pela jurisprudência em 
torno da natureza e da possibilidade da re- 
núncia em favor de determinada pessoa, como 
se mostrou a fls. para que se conclua que 
tal tema não se amolda aos limites traçados 
pelo processo administrativo da dúvida. 


O mesmo se diga quanto ao aspecto formal 
da renúncia, pois é indiscutível que a vali- 
dade da renúncia, por termo nos autos ou 
por escritura, matéria devidamente apreciada 
por despacho judicial, proferida nos autos de 
inventário (fls.), após manifestação de todos 
os interessados, inclusive da Curadoria de 
Resíduos e da Procuradoria do Estado, escapa 
à apreciação dos órgãos administrativos, como 
o são o Registro de Imóveis e a Corregedoria 
respectiva, não sendo dado a estes contestar 
a prestação jurisdicional, dispensada a quem, 
no Juízo competente, pleiteou a tutela ade- 
quada. 


Em suma, não cabe, no processo de dúvida, 
indagar sobre a regularidade de renúncia efe- 
tivada em autos de inventário, problema que 
deve ser posto e discutido, apenas, por quem 
tiver interesse, através da invocação da tutela 
jurisdicional e pelas vias próprias. 


O processo administrativo da dúvida não 
se revela adequado ao deslinde de questões 
contenciosas de alta indagação. 


Por esses motivos, dão provimento ao re- 
curso, julgando improcedente a dúvida susci- 
tada. 


São Paulo, 19 de novembro de 1976 — 
CARMO PINTO, pres. — ACÁCIO REBOU- 
ÇAS, corregedor geral — DIMAS DE AL- 
MEIDA, vice-pres. 
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AVERBAÇÃO 


Alvará averbado no Registro de Imóveis — Anulação posterior pela Municipalidade — 
Cancelamento daquela averbação — Admissibilidade. x 


O ato administrativo desconstitutivo, por ter a mesma eficácia que a sentença 
judicial, legitima o cancelamento de averbação “feita no registro público." 


Apelação cível n. 1.285 — Rio de Janeiro — Apelante: Estado do Rio de Janeiro 
— aApelado: Juízo da Vara de Registros Públicos (TJRJ). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 1.285, em que é apelante 
Estado do Rio de Janeiro, sendo apelado 
Juízo da Vara de Registros Públicos da comar- 
ca da Capital: Acordam os Juízes da 8: 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Es- 
tado do Rio de Janeiro, por maioria de votos, 
em dar provimento ao recurso para deter- 
minar o cancelamento da averbação. Custas 
na forma da lei. 

1. Relatório, fls. 

2. Entendeu o MM. Juiz que “o efeito 
“erga omnes” é intrínseco e imanente no ato 
administrativo e, quando se trata de ato des- 
tinado a certificar a existência de uma situa- 
ção de fato, ou de direito, como vem a ser 
o ato de registro e publicidade, não é bas- 
tante que a Administração se estribe no seu 
poder discricionário, ou nos critérios de opor- 
tunidade e conveniência da sua atuação, para 
que possa operar “inaudita altera pars”, em 
sede de registro, a não ser nos casos de nuli- 
dade de pleno direito do próprio registro” 
(fls.). 

3. Dispunha o art. 289 da antiga lei regis- 
trária (Decreto n. 4.857, de 1939): “O cance- 
lamento poderá ser total, ou parcial, e se 
referir a qualquer dos atos do registro, sendo 
promovido pelos interessados, mediante sen- 
tença definitiva ou documento hábil, ou, 
ainda, a requerimento de ambas as partes, 
se capazes e conhecidas do oficial”. 

No caso em exame, atendendo a exigência 
da própria lei de condomínio, submeteu-se, à 
averbação, alvará de habitação (mais conhe- 
cido por “habite-se”) referente a três de 11 
blocos de conjunto habitacional. Posterior- 
mente, verificando que fora levado a erro, 
porquanto (entre outras transgressões das pos- 
turas pertinentes) o incorporador construíra 
“reservatórios d'água em local sem acesso, 
através de partes comuns” (fls), a Admi- 


nistração- ânúlou o ato concessivo do alvará 
e, através da ilustrada Procuradoria-Geral do 
antigo: Estado. da Guanabara, dirigiu-se ao 
Juízo dos. Registros Públicos solicitando o 
cancelamento da averbação do questionado 
“habite-se?...... 

O apelante sustenta a idoneidade do ato 
administrativo: desconstitutivo para autorizar. 
o cancelamênto; de outro modo, porém, pensa 
o Dr. Juiz “a: quo”, orientação. de que parti- 
cipa o Ministério Público, nesta e na infe- 
rior instância:: : 

4. A“tuz do Direito Público, a desconsti- 
tuição doato jurídico administrativo, ainda 
que levado:!a registro público, não depende, 
necessariamente, de intervenção do Judiciário; 
sobretudo quando o ato desconstituendo é 
daqueles que: se inserem entre os que se 
caracterizam, como típicos de autoridade, 
emanados do. Estado como Poder Público. 


Por“isso; é ponto assente no Direito Admi- 
nistrativo, que, nos casos como o que retratam 
os autos, o ato da Administração tem a mesma 
eficácia desconstitutiva que a sentença judi- 
cial. 

5. Discorrendo sobre a executoriedade dos 
atos administrativos, o Prof. Marcelo Caetano 
começa por definir ato executório como o 
“que obriga por si e cuja execução coerci- 
tiva imediata a lei permite independente- 
mente de sentença judicial... A Administra: 
ção Pública é um poder paralelo ao dos tribu- 
nais judiciais. Os órgãos administrativos 
podem tomar resoluções obrigatórias para os 
particularês 'é que, em caso de não obser- 
vância, são impostas coercitivamente. A este 
poder da Administração, que a coloca no 
mesmo “plano da Justiçã e em situação privi- 
legiada relativamente aos meros particulares 
para 'a prossecução dos interesses públicos, 
chamamos de “privilégio da execução prévia”; 
a fim de-sublinhar que a execução pode, em 
tais --casos,-ser: anterior à discussão conten- 
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ciosa e à decisão jurisdicional”. E conclui: 
“O atributo dos atos administrativos, que 
estão em condições de ser imediatamente exe- 
cutados pelo uso do referido privilégio, deno- 
mina-se executoriedade“ (“Manual”... n. 131, 
págs. 238-9, Lisboa, 6.º ed., 1963). | 


De seu turno, Seabra Fagundes mostra que 
o procedimento administrativo só é legítimo 
pela integral sujeição da Administração à lei, 
nisso consistindo o princípio da legalidade, 
“aceito universalmente”. Para tornar efetiva, 
no mecanismo estatal — expõe o acatado espe- 
cialista — “a submissão da Administração 
Pública à ordem jurídica, existe um tríplice 
sistema de controle das suas atividades: con- 
trole administrativo, controle legislativo e 
controle jurisdicional” (“O Controle”....., n. 
53, pág. 121, 3.º ed., 1957). Os 


O controle administrativo, autocontrole, ou 
autotutela, é imanente à Administração. Esta 
pode, portanto, proceder ao anulameénto de 
seus próprios atos. Tal poder, acentua Guido 
Zanobini, “que pode dizer-se de autotutela 
dos direitos e interesses da Administração 
Pública, tem o mesmo fundamento: da: exe- 
cutoriedade dos atos administrativos: 'a von- 
tade do Estado, que se impõe, por - força 
própria, quando afirma a legitimidade dos 
próprios atos e deles pretende, a execução, 
assim, igualmente, se impõe, de modo unila- 
teral, quando declara ilegítimo algum, desses 
atos, fazendo-lhe cessar a eficácia” (“Corso”..., 
I, pág. 319, 8º ed., Milão, 1958). . 

Não se trata de “mero ato administrativo”, 
como pareceu à respeitável decisão apelada, 
mas de ato jurídico administrativo, dotado 
— como a sentença judicial — de eficácia 
constitutivo-negativa. Negar-lhe cumprimento 
equivaleria recusar acatamento a: sentença 
judicial desconstitutiva, se esta houvesse 
instruído o pedido repelido. 

De nada adianta reconhecer, com invoca- 
ção da Súmula do STF, que “a Administra- 
ção pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos”, se se 
nega acatamento ao ato administrativo anula- 
tório. Colocado no mesmo plano de eficácia 
em que se encontra a sentença judicial, o 
ato administrativo desconstitutivo legitima o 
cancelamento do registro. 


»6. Os arreceados direitos de terceiros, 
acaso alcançados pelo cancelamento: da aver- 
bação não têm o condão de validar ato nulo; 
ou a propriedade de suprimir à Administra- 
ção, o seu poder de autotutela. Resolvem-se 
em perdas e danos, não contra o Estado, ou 
o Município (desde que não se trata de revo- 


gação), mas contra aquele que induziu em 
erro a Administração. 

Por demasia, acentue.se que, a despeito do 
reconhecimento da eficácia desconstitutiva do 
ato da Administração, nada impedirá que os 
eventuais prejudicados lhe discutam a legali- 
dade perante o Judiciário. Na expressão de 
Miguel Reale, não há ilegalidade que escape 
ao controle jurisdicional, pelo menos em tese, 
consoante o “princípio da universalidade da 
jurisdição”, erigido, entre nós, em cânone 
constitucional (Constituição, art. 153, 8 4.9). 

Rio de Janeiro, 30 de março de 1976 — 
ROMEU RODRIGUES SILVA, pres. — 
DORESTE BAPTISTA, relator — CLÓVIS 
PAULO DA ROCHA, vencido, com a se- 
guinte declaração de voto: “Data venia”, 
divergi da doutíssima maioria, pois confir- 
mava a sentença pelos seus próprios funda- 
mentos. Não me parece aceitável o cancela- 
mento, no Registro de Imóveis, da averbação 
da construção de três blocos de edifícios 
constituídos de unidades autônomas, com base 
na qual foram alienados diversos apartamen- 
tos e inscritas hipotecas, em simples processo 
de jurisdição voluntária, sem que ao menos 
tivessem ciência os proprietários dos aparta- 
mentos, o síndico, o credor hipotecário ou 
qualquer outro interessado. 

2. Em 1971, o Departamento de Edifica- 
ções concedeu “habite-se” a três blocos de 
edifícios e com ele foram averbadas as cons- 
truções e a discriminação das unidades autô- 
nomas ou apartamentos. Três anos decorri- 
dos, em 1974, o mesmo Departamento can- 
celou o “habite-se” por não terem sido obser- 
vadas as posturas municipais, uma vez que 
os reservatórios de água dos mencionados 
blocos não tinham acesso direto pelas partes 
comuns. 

Invalidado administrativamente o “habite- 
-se”, pediu o Município, na Vara de Regis- 
tros Públicos, em simples processo de juris- 
dição voluntária, sem audiência dos proprie- 
tários e demais interessados, que se cance- 
lasse também no Registro de Imóveis a aver- 
bação da construção e demais atos conse- 
quentes. 

Informou o Sr. Oficial do 1.º Registro de 
Imóveis, a fls., que, com base nesses regis- 
tros, já teriam sido alienados a terceiros várias 
unidades de diversos blocos desse conjunto, 
com garantia hipotecária. 

A sentença apelada indeferiu o pedido sob 
o fundamento de que a matéria só poderia 
ser apreciada na via contenciosa. A Cura- 
doria de Registros Públicos e a Procuradoria 
da Justiça, representada esta pelo Dr. Carlos 
Octávio da Veiga Lima, opinaram contraria- 
mente à pretensão da Municipalidade. 
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3. No Direito Administrativo, de fato, a 
doutrina moderna reconhece a autotutela da 
Administração para revogar os seus próprios 
atos, por conveniência, ou anulá-los, quando 
ilegais, não se distinguindo nesse ramo de 
Direito os atos nulos dos que são simples- 
mente anuláveis, como acontece no Direito 
Privado (Hely Lopes Meirelles, “Direito 
Administrativo Brasileiro”, 1964, pág. 214). A 
jurisprudência predominante do STF, enun- 
ciada na Súmula n. 473, reconhece a possibi- 
lidade da revogação e da anulação pela 
própria Administração Pública dos atos admi- 
nistrativos. 


Todavia, como reconhece no seu magistério 
Hely Lopes Meirelles, declarada a nulidade 
devem ser as coisas repostas no seu “statu 
quo ante”, mas essa regra geral sofre exceção 
“para os terceiros de boa fé, alcançados pelos 
efeitos incidentes do ato anulado, uma vez 
que estão amparados pela presunção de legi- 
timidade que acompanha toda a atividade da 
Administração Pública” (Hely Lopes Meirel- 
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les, “Direito Administrativo Brasileiro”, 1964, 
pág. 214). 

4. Na hipótese dos autos, porém; a deci- 
são administrativa cancelou o “habite-se”, não 
decidiu, no entanto, nem o poderia fazer, 
sobre as suas consegiências, como sejam, o 
cancelamento da averbação das construções, a 
constituição do condomínio de unidades autô- 
nomas, as transcrições das alienações que se 
seguiram, nem a respeito das inscrições hipo- 
tecárias, nem, ainda, dos direitos de terceiros 
que acreditaram na fé pública dos registros e 
da legitimidade do próprio “habite-se”. Acen- 
tue-se que o registro de imóveis não tem 
simples característica de publicidade, ao con- 
trário, é por meio dele que se adquire o 
domínio e os direitos reais limitados. É parte 
integrante do sistema da propriedade no nosso 
Direito. 

De qualquer forma, a nosso ver, só na via 
contenciosa, com a citação aos proprietários 
das unidades autônomas, poder-se-ia apreciar 
o pedido com todas as suas implicações. 


Estado civil — Erro em escritura pública de compra e venda — Pedido de retificação e 
averbação à margem de transcrição — Processamento perante a Vara de Registros Públicos. 


Nada impede que no Registro de Imóveis se faça averbação à margem de 
transcrição de compra e venda, para retificação do estado civil de comprador. 
A competência é da Vara dos Registros Públicos. 


Apelação cível n. 253.456 — Capital — Apelante: João Batista Cardoso — Apelado: 


Juízo de Direito (TJSP). 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 253.456, da comarca de 
São Paulo, em que é apelante João Batista 
Cardoso, sendo apelado o Juízo: Acordam, 
em 1.º Câmara Civil do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, por votação unânime, dar pro- 
vimento à apelação para anular a sentença e 
para que o pedido se processe perante o MM. 
Juiz da 1.º Vara de Registros Públicos. 

O MM. Juiz da 1.º Vara Distrital da Penha 
indeferiu pedido de retificação do estado civil 
do falecido pai do requerente, numa escri- 
tura lavrada no 14.º Tabelionato. Entendeu o 
Magistrado que uma escritura só pode ser 
retificada por outra escritura. Além disso, o 
pedido envolve questão de estado e retifica- 


ção de transcrição imobiliária, não sendo da 
competência da Vara Distrital. 

Inconformado, apela o requerente, alegando 
em resumo que se trata de um simples equí- 
voco do escrevente, que mencionou ser o 
adquirente casado, quando, na realidade, era 
solteiro. 

O parecer do Dr. Procurador da Justiça é 
pela nulidade da sentença e pelo processa- 
mento do pedido perante a 1.º Vara de Regis- 
tros Públicos. 

É o relatório. 

A apelação deve ser provida, nos termos 
do parecer do ilustre Procurador da Justiça, 
Dr. Raphael A. de S. Campos Netto, que está 
assim registrado: “O que o requerente obje- 
tiva, em substância, é averbar à margem da 
transcrição n. 64.136, no livro 3-A, fis. 261, 


(fis.). 


registro civil. 
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da 12º Circunscrição Imobiliária,..o estado 


“civil do adquirente como sendo solteiro, uma 


vez que ali consta, por erro, como se alega, 
1 . LISA PES E « 
na escritura de venda e compra, ser ele casado 


“Não se trata, positivamente, “de “ação. de 


“estado, mas de retificação do registro imobi- 


liário e que não envolve nenhum assento do 


“Daí a competência para apreciar o' pedido 


“ser da 1º Vara de Registros Públicos, em 
'conformidade com o disposto nó art. 21 da 


Resolução n. 1, de 1971, deste E. Tribunal 
de Justiça (cf. ainda, o art. 26 desse Ato e o 
art. 38 do Código Judiciário do Estado de São 


Paulo). Assim sendo, a sentença” recorrida 
fls) é nula, porque proferida' em Juízo 


incompetente, em caráter absolutó.” 

“ “De feito, “a determinação da competência 
dos juízos decorre, exclusivamente, das leis 
de organização judiciária: é competência de 
atribuições e, portanto, de caráter absoluto” 
(Arruda Alvim, “Curso de Direito Processual 
Civil”, vol. 1/277, São Paulo, 1971, Ed: Re- 
vista dos Tribunais). Do mesmo sentir é Hélio 
Tornaghi, como se infere de seus “Comentá- 


REGISTRO 


rios ao Código de Processo Civil”, vol. 1/299- 


“300, Ed. Revista dos Tribunais”. 


“Cuida-se, no caso, de retificação unilate- 
ral, na qual não há como se cogitar de. inte- 
resse de terceiro, que de nenhum modo será 
afetado. Cabível, pois, que seja processada 
pela jurisdição administrativa, como ensina o 
autorizado Serpa Lopes (“Tratado dos Regis- 
tros Públicos”, vol. IV/352, n. 712, 3.º ed.). 


“Em hipótese semelhante decidiu este E. 
Tribunal de Justiça: “Nada impede que no 
Registro de Imóveis se faça a averbação, à 
margem de registro de compromisso de 
compra e venda, para retificar o estado civil 
da compradora” (RT 457/74). 

“Assim, deve-se prosseguir no processa- 
mento do pedido no Juízo competente, facul- 
tando ao requerente justificar sua pretensão, 
através de provas habéis, recomendando-se 
que seja ouvida a concubina do adquirente.” 

São Paulo, 31 de agosto de 1976 — AN- 
DRADE JUNQUEIRA, pres. — MACEDO 
BITTENCOURT, relator — Participaram do 
julgamento, com votos vencedores, os Des. 
Almeida Camargo e Cardoso Rolim. 


Compra e venda — Qualificação do adquirente como divorciado — Título precedido de 
compromisso em que ele figura como casado — Declaração enunciativa — Inexistência 
de reconhecimento, no País, da validade do ato jurídico estrangeiro — Recurso provido. 


Se o adquirente estrangeiro se qualifica como divorciado na escritura de 
compra e venda, precedida de compromisso, em que figura como casado, ele 
está, simplesmente, declinando um estado civil, sendo tais declarações meramente 
enunciativas e não ficam subordinadas a nenhum reconhecimento, no País; da 


eficácia do ato jurídico estrangeiro. 


Apelação cível n. 256.802 — Capital — Apelante: Ernest Wilhelm Sachs — Apelado: 
Oficial Substituto do 11º Cartório de Registro de Imóveis (CSMSP). 


ACORDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n. 256.302, da comarca da 
Capital, em que é apelante Ernest. Wilhelm 
Sachs e apelado o Oficial Substituto do 11.º 
Cartório de Registro de Imóveis da Capital: 
Acordam, os membros do Conselho Superior 
da Magistratura, por votação unânime, ado- 
tado o relatório de fls., dar provimento, pagas 
as custas na forma da lei. 

A questão viu-se deslocada, inteiramente, 
do plano onde deverá ser posta, daí resul- 


tando a inadequada solução, face aos reais 
interesses em pauta. 

O apelante, que se casou e divorciou no 
país onde reside, não está executando, no 
Brasil, a sentença do divórcio, nem preten- 
dendo, por qualquer modo, que ela aqui surta 
efeitos. O que ele quer é, simplesmente, 
registrar um título aquisitivo de propriedade 
imóvel, onde surge qualificado como pessoa 
divorciada. 

É certo que esse título foi precedido de 
vetustas cessões de compromissos, do tempo 
em que ainda vigorava o casamento; mas, 


JURISPRUDÊNCIA 135 


ao qualificar-se, agora, como divorciado, o 
apelante simplesmente declina um estado civil, 
que é o que possui, como outrora declinara 
o de casado, que possuía. Tais declarações, 
meramente enunciativas, não ficam subordina- 
das a nenhum reconhecimento, no País, da 
eficácia dos atos jurídicos estrangeiros que 
lhes deram suporte. A autoridade brasileira 
recebe-as como soam; e o declarante fica, 
apenas, sujeito às sanções que se mostrem 
adequadas, nas hipóteses que as justifiquem, 
pelas falsidades que cometer. 


Da precedente inscrição, ou registro, dos 
títulos, onde o apelante figurava por casado, 
não advém qualquer necessidade de averba- 
ção da mudança de estado. O apelante não 
está praticando, relativamente aos direitos 
reais em pauta, ato algum que pudesse sofrer 
qualquer desvirtuamento com a mudança de 
estado. Está adquirindo bens, e nisso o seu 
divórcio nenhuma influência pode ter. 


Da efetivação dos precedentes compromis- 
sos, pelo título transmissivo de domínio ora 
sob exame, uma única averbação decorre, e 
é a do cancelamento do ônus real, instituído 
com o registro do mesmo compromisso e ex- 


tinto agora, com a execução da obrigação por 
parte do instituidor, isto é, com a consolida- 
ção do domínio na pessoa do promitente com- 
prador cessionário. 


Estivesse o apelante passando o direito real 
adiante, então a averbação do divórcio, e do 
regime de separação de bens de seu casa- 
mento, seriam de exigir-se, para assegurar-lhe 
a disponibilidade. Não o está, porém, mas 
simplesmente adimplindo a obrigação ante- 
rior, de natureza aquisitiva. Eventuais conse- 
quências que o regime matrimonial de bens 
e o divórcio possam trazer ao negócio, ficarão 
para ser discutidas, quando propostas por 
titular de interesse jurídico, na esfera própria. 
O Registro de Imóveis é que não pode sus- 
citá-las, pois nem mesmo sabe se elas existem; 
e a esfera administrativa, em que o processo 
da dúvida se desenvolve, deve conter-se à 
evidência de que nada se pode opor a atos 
compositivos de patrimônio, de interesse do 
apelante. 

São Paulo, 19 de novembro de 1976 — 
CARMO PINTO, pres. — ACÁCIO REBOU- 
ÇAS, corregedor geral e relator — DIMAS 
DE ALMEIDA, vice-pres. e revisor. 
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DECISÕES ADMINISTRATIVAS 


CANMARTAM 


creme Madero e rm em erram 


NQA 23021020 


TERMO DE RESPONSABILIDADE PELA PRESERVAÇÃO DE FLORESTAS 


É possível a averbação no Registro de Imóveis do “Termo de Responsabili- 
dade pela Preservação de Florestas”, assinado perante o Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal, desde que do mesmo conste a autorização do proprie- 


tário do imóvel para aquela averbação. 


Parecer aprovado em 4.5.1976 pelo Desembargador Corregedor Geral da Justi- 


ça do Estado de São Paulo. 


1. A Delegacia Estadual de São Paulo, 
do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal, consulta sobre a possibilidade de 
ser averbado, neste Estado, à margem das 
transcrições imobiliárias, o “Termo de Res- 
ponsabilidade pela Preservação de Florestas”, 
conforme modelo a fls., elaborado visando a 
tornar mais efetivo o cumprimento do art. 
16 do Código Florestal (Lei federal n. 4.771, 
de 15.9.1965). 


Instrui a consulta com parecer favorável, 
aprovado pela douta Corregedoria Geral da 
Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul, em vigor no território 
respectivo (fls.). 


2. O Código Florestal prevê, em resumo, 
as seguintes situações: a) florestas e formas 
de vegetação natural de preservação perma- 
nente (arts. 2.º e 3.º); b) florestas de domí- 
nio privado sujeitas ao regime de utilização 
limitada; c) florestas de domínio privado, não 
preservadas pelo Código, as quais podem ser 
objeto de gravame voluntário de perpetui- 
dade, medindo vínculo constante de termo 
assinado pelo proprietário e averbado no 


Registro Público (art. 6.º); d) florestas de 
domínio privado suscetíveis de exploração, 
obedecidas apenas as restrições previstas no 
art. 16. 

3. Examina-se, especificamente, pretensão 
relacionada com o cumprimento do art. 16 
do Código Florestal. 

A norma prevê restrições à exploração das 
florestas de domínio privado, não sujeitas 
ao regime de utilização limitada e nem reco- 
nhecidas como de preservação permanente. 

Atribui, outrossim, ao critério da autori- 
dade competente, a localização da área mí- 
nima de cobertura arbórea florestal em cada 
propriedade. 

Pretende-se a delimitação da referida área, 
através de termo de responsabilidade pela 
preservação permanente da floresta contida, 
a ser assinado pelo proprietário, por si, her- 
deiros ou sucessores, e posteriormente aver- 
bado no Registro Público. 

A pretensão, vista objetivamente, repre- 
senta um “minus”, quando comparada à 
faculdade inserta no art. 6.º do Código Flo- 
restal, que permite ao proprietário gravar 
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floresta não preservada com vínculo de per- 
petuidade, através de termo assinado e aver- 
bado posteriormente. 


No caso concreto, a restrição já está pre- 
vista em lei (art. 16 e suas subdivisões) e 
o termo de responsabilidade apenas localiza 
a área excluída da exploração. 


A averbalidade em foco, seja na substân- 
cia, seja na forma do título, é mera extensão 
da que instituiu o art. 6.º do Código Florestal 
(Lei n. 4.771, de 1965) — segundo o qual, o 
proprietário pode gravar com o vínculo de 
preservação, por termo assinado perante a 
autoridade florestal e averbado no Registro 
de Imóveis, a floresta existente no imóvel. 


Quem pode o mais, pode o menos. Assim, 
a delimitação de área, com fulcro no art. 16 
do mesmo Código, constituindo gravame, de 
menor extensão, será averbável também, 
desde que tal objetivo e finalidade constem 
expressamente no termo, para que o proprie- 
tário saiba que está assinando um termo que 


vai ser averbado e não possa, mais tarde, 
alegar erro ou ignorância. 

4. Assim e smi., proponho seja respon- 
dida afirmativamente a consulta apresentada, 
desde que conste expressamente do termo de 
responsabilidade a autorização do proprietário 
à efetiva averbação do documento no Registro 
de Imóveis. 

Proponho, ainda, a oportuna publicação 
do parecer, quando aprovado, para conheci- 
mento dos Oficiais dos Cartórios de Registro 
de Imóveis do Estado. 

À consideração de V. Exa. 

São Paulo, 9 de abril de 1976. 

ANTÔNIO GALVÃO FURQUIM 


REBOUÇAS 
Juiz de Direito Auxiliar 


Aprovo. Publique-se. 
São Paulo, 4 de maio de 1976. 


ACÁCIO REBOUÇAS 
Corregedor Geral da Justiça 


REGIME LEGAL DOS ESCREVENTES 


O pessoal dos cartórios não oficializados não se rege pela legislação traba- 
lhista e previdenciária comum. Inserindo-se na categoria de funcionários públicos, 
em sentido amplo, seu regime é o estatutário, subsidiariamente às normas especi- 
ficas estabelecidas em Resolução Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado. 
Assim sendo, não tem direito a vencimentos pelos dias em que haja faltado ao 
serviço, embora justificadamente, nem à pretensão a gratificação de Natal, que 
constitui mera liberalidade do serventuário. 


1 
Parecer no processo CG 22/76, aprovado em 29.6.1976 pelo Desembargador Cor- 
regedor Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 


1. Trata-se de recurso de Fausto Passa- 
nesi, escrevente do 12.º Registro de Imóveis 
da Capital, contra a decisão de fls. que 


7] 


indeferiu seu pedido de remuneração dos 
dias 12 a 31 de dezembro próximo passado, 
quando faltou seguidamente em razão de 
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moléstia, obtendo a justificação dessas faltas; 
indeferindo, outrossim, o pagamento da gra- 
tificação de Natal. 

O recorrente sustenta, em resumo, que o 
empregado afastado do serviço por motivo 
de doença deve receber do empregador os 
salários dos primeiros 15 dias e que, daí por 
diante, o pagamento é feito pelo INPS. Sus- 
tenta, ainda, seu direito à gratificação de 
Natal, que há anos vem sendo reiteradamente 
paga pelo Escrivão, incorporando-se aos seus 
vencimentos (fls.). 

2. Opino pelo improvimento. 

As faltas sucessivas foram consideradas 
justificadas na própria sentença (fls.) que 
negou a correspondente remuneração. Tal 
indeferimento está baseado no art. 110, n. I, 
do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Estado. A gratificação de Natal também 
foi negada porque não prevista em lei, cons- 
tituindo liberalidade do Serventuário, que a 
defere segundo o merecimento do funcioná- 
rio, não cabendo a concessão judicial (fls.). 

A questão, a meu ver, está bem focada. 
O pessoal dos cartórios não oficializados, 
ainda que em sentido lato, insere-se na cate- 
goria dos funcionários públicos, não se lhes 
aplicando a legislação trabalhista nos dissí- 
dios que surjam. Sobre o tema já se mani- 
festaram, nesse sentido, o Tribunal Regional 
do Trabalho da 2.º Região e o próprio STF 
(cf. processo n. TRT-SP 1.013/52 e n. RTJ 
34/417). O seu regime é o estatutário, disci- 
Plinado, no Estado de São Paulo, pela Reso- 
lução n. 1, de 1971, do Tribunal de Justiça, 
pelo Decreto-lei n. 159, de 1969 e outras leis 
estaduais, aplicando-se-lhes, subsidiariamente, 
o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Estado. 

Em recursos anteriores, da comarca de 
Bauru (cf. processos ns. 80/75 e 81/75), sus- 
tentei que as lacunas existentes na legislação 
aplicável aos servidores dos cartórios não 
oficializados, aos quais efetivamente se reco- 
nhece a condição de funcionários públicos 
em sentido amplo (RT 459/1053), devem 
mesmo completar-se com as normas discipli- 
nadoras do regime estatutário (v. art. 233 
do Código Judiciário). 


Quanto ao regime previdenciário, também 
diverge daquele existente para as categorias 
de trabalhadores, em geral. Os escreventes 
contribuem para carteira própria do IPESP, 
não sendo contribuintes do INPS (Lei n. 
10.393, de 1970). 

Enfim, em nada se assemelham aos desti- 
natários da legislação trabalhista, como já 
sustentado em parecer anterior, nesta Corre- 
gedoria-Geral, pelo MM. Juiz Auxiliar, Dr. 
José Waldecy Lucena (cf. processo 41.451/74, 
item 11 — fls,). 

As faltas em razão de moléstia compro- 
vada são admissíveis até o máximo de seis 
por ano, não excedendo a uma por mês. 
Só assim podem ser abonadas (art. 110, n. 1 
e $ 1.º do Estatuto dos Funcionários Públi- 
cos). Na espécie, entretanto, o recorrente 
faltou sucessivamente, excedendo os limites 
legais, não cabendo a remuneração. 

Quanto à gratificação de Natal, cuida-se 
de mera liberalidade do Escrivão, não pre- 
vista em lei e que, no caso dos autos, nem 
mesmo com esteio em merecimento pode ser 
pleiteada. O recorrente está suspenso em vir- 
tude de sindicância contra ele instaurada para 
investigação de fatos que o comprometem (cf. 
portaria de fls.). 

É o meu parecer. 

FRANCISCO DE PAULA SENA 
REBOUÇAS 
Juiz de Direito Auxiliar 

Trata-se de funcionário sujeito a regime 
estatutário. Suas faltas ao serviço, sucessivas, 
por quase um mês, foram justificadas. Não 
há, porém, previsão legal que assegure a per- 
cepção dos salários. 

Não houve licenciamento, por motivo de 
enfermidade, que preservasse o dever de 
disciplina inerente ao relacionamento funcio- 
nal. O recorrente faltou ao serviço, sem dar 
satisfação da sua conduta. 

Embora excluído, com a justificação, o 
abandono da função, nada autoriza o pedido 
de salários, ou de gratificação natalina. 

Nego provimento. 

São Paulo, 29 de junho de 1976. 

ACÁCIO REBOUÇAS 
Corregedor Geral da Justiça 
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CANCELAMENTO DE REGISTRO 


Se a transcrição foi feita à vista de traslado de escritura que se afirma irre- 
gular, mas não é exibido nos autos, não se cogita de nulidade da mesma transcri- 
ção, mas do próprio ato jurídico que a gerou, suscetível de apreciação no juízo 
ordinário. Denegação de pretendido cancelamento da transcrição, por esse motivo. 


Parecer no processo n. CG 29/76, aprovado em 19.7.1976 pelo Desembargador 
Corregedor Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 


1. Antônio Leal Cordeiro e sua mulher 
D. Joana D'Arc de Carvalho Cordeiro recor- 
rem da sentença de fls. do MM. Juiz da 1.º 
Vara dos Registros Públicos desta Capital, 
que indeferiu pedido administrativo de can- 
celamento da transcrição n. 43.375, do 15.º 
Registro de Imóveis. 


O recorrente é um dos herdeiros de Ade- 
laide dos Santos, cujo inventário teve curso 
na 5.º Vara da Família e Sucessões. Entre 
os bens inventariados estava o imóvel da R. 
Henrique Mazzei 147 (antigo 21), havido 
pela transcrição n. 44.204, do 15.º Registro 
de Imóveis da Capital. Esse imóvel foi alie- 
nado por escritura na qual compareceu apenas 
um dos outorgantes, deixando de comparecer 
os demais, entre eles o próprio recorrente. 
Tais os fatos que fundamentaram o pedido 
de cancelamento da transcrição consegiente 
à venda. 


A sentença indeferiu o pedido, não obstan- 
te reconhecer que a escritura é inexistente, 
porque, segundo informações do Registro 
Imobiliário, a transcrição foi feita com esteio 
em traslado regular, o que torna o registro 
perfeito sob o aspecto formal, restando aos 
interessados, pelas vias ordinárias, obter a 
declaração da nulidade do título para, depois, 
cancelar a transcrição (fls.). 


2. Verifica-se, com facilidade, a imper- 
feição do ato jurídico determinante do regis- 
tro que, agora, se pretende cancelar. A escri- 
tura de venda e compra, lavrada aos ...... 
10.2.1965, nas fls. 53 do livro n. 716, das 
Notas do 22.º Tabelião, está incompleta 
porque faltam as assinaturas de muitos outor- 
gantes, vindo o defeito expressamente certi- 
ficado pelo próprio tabelião (fls.). O alvará 
do Juízo da 5.º Vara da Família, reproduzido 
na escritura, autorizava a venda pelo inven- 
tariante e demais herdeiros, ressalvando que 
“no ato da escritura deverão comparecer todos 
os interessados retromencionados” (fls.). E, 
de fato, os herdeiros não assinaram a escri- 
tura, comparecendo apenas o inventariante, 
pelo espólio vendedor, e a compradora Annita 
Oppido (fls.). 


Mas, essa escritura foi transcrita sob n. 
45.375, em data de 9.3.1965. Posteriormente, 
em 20.5.1965, inscreveu-se a promessa de 
venda do mesmo imóvel para Carlos Edgard 
Corrêa. Seguiu-se a transcrição dessa alienação 
(n. 112.918) em 21.2.1975 e, finalmente, o 
imóvel foi comprado por José Ilídio da Fon- 
seca Lico (transcrição n. 112.919, de ...... 
21.2.1975). Assim, duas alienações existem 
posteriores àquela cuja imperfeição é o ponto 
central deste pleito. 
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3. Por outro lado, o Registro Imobiliário 
informa que a transcrição n. 4.325 foi feita 
à vista do traslado e, assim, somente com a 
apresentação desse traslado é que se poderia 
verificar se dele também constou a ressalva 
de que a escritura estava incompleta (fls.). 

Com efeito, não é o traslado que os recor- 
rentes exibem, mas uma certidão da escri- 
tura (fls.). O Tabelião, por sua vez, escla- 
rece que duas certidões foram expedidas, 
constando, de ambas, a circunstância de estar 
incompleto o título. Esclarece mais, que 
nenhum traslado poderia sair sem mencionar 
a circunstância e que, no caso de estar incom- 
pleta a escritura, o traslado fica sob a guarda 
e responsabilidade do escrevente (fls.). 

O escrevente que layrou a escritura é o 
Sr. José Neves de Oliveira Júnior (fls.), que 
não foi chamado a prestar esclarecimentos, 
mas ainda pode sê-lo, para os efeitos corre- 
cionais devidos. 

4. Com essas premissas, a sentença está 
correta. A transcrição n. 45.325 não padece 
de nulidade formal inerente a si própria. Só 
à vista do traslado é que se poderia susten- 
tar o contrário. Essa prova, entretanto, não 
está nos autos. 

A hipótese é de nulidade do título causal 
“si et in quantum”, o que condiciona a anu- 
lação do registro a um processo contencioso, 
ou à ação de anulação ou de declaração de 
nulidade do ato jurídico (art. 216 da Lei de 
Registros Públicos), não estando, a espécie, 
subsumida à previsão do art. 214 do mesmo 
diploma. 

É preciso acentuar que este caso não 
guarda identidade absoluta com hipóteses 
análogas, já apreciadas nesta Corregedoria, 
onde vingou a tese do cancelamento admi- 
nistrativo. A escritura objeto do processo n. 
9/76 era ato forjado, uma vez que posterior 
ao falecimento do outorgante. No processo 
n. 27/76 cuidou-se de anular transcrição de- 
corrente de escritura lavrada com base em 
procuração falsa, relevante, ainda, a circuns- 
tância de que as partes já haviam debatido 
o problema na esfera jurisdicional comum 
onde, “incidenter tantum”, ficou reconhecida 
a invalidade do título. 


Tais singularidades não existem no caso 
dos autos, ao que se acresce a possibilidade 
de se discutir, no Juízo ordinário, a eventual 
perfeição da venda realizada pelo espólio, 
que se fez representar “ex lege” pelo inven- 
tariante, a despeito do alvará também exigir 
a presença dos herdeiros, no que foi descum- 
prido. Neste processo administrativo não há 
elementos para verificar o que se passou no 
inventário após a venda; como se resolveu 
a dissidência e a partilha, e por que motivo 
apenas um dos herdeiros se insurge contra o 
negócio, lançando mão de difícil meio para 
desconstituir escritura lavrada há mais de 
10 anos. 

São indagações que não encontram res- 
posta neste processo, onde não há, em abso- 
luto, nenhum indício inconteste de fraude 
que pudesse, como alhures, justificar “excep- 
tion à toutes les régles”. 

Opino, assim, pelo improvimento do re- 
curso. 


É o meu parecer. 
São Paulo, 19 de julho de 1976. 


FRANCISCO DE PAULA SENA 
REBOUÇAS 
Juiz de Direito Auxiliar 


A transcrição em causa teve suporte em 
escritura autêntica, outorgada por inventa- 
riante do espólio, precedido o ato de auto- 
rização judicial. 

Não é a hipótese de inexistência do título 
de transferência da propriedade imóvel, mas 
de apreciação da eficácia ou ineficácia do 
que existe, ante a restrição que lhe opõe um 
interessado. 

Em tal caso, deve reservar-se ao Juízo 
contencioso a solução do litígio (art. 216 da 
Lei n. 6.015, de 1973), não se justificando a 
intervenção da autoridade administrativa de 
que se investe a Corregedoria. 

Acolho o parecer do Dr. Juiz Auxiliar e 
nego provimento ao presente recurso. 


São Paulo, 19 de julho de 1976. 


ACÁCIO REBOUÇAS 
Corregedor Geral da Justiça 
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REPRESENTAÇÃO DE SOCIEDADE 


Falecendo um dos dois únicos sócios de uma sociedade por cotas de respon- 
sabilidade limitada, que se representaria judicial e extrajudicialmente por ambos, 
a matéria relativa à representação social pelo remanescente não é de natureza 
administrativa, mas jurisdicional. Não compete, por isso, à Corregedoria Perma- 
nente decidir questão suscitada por tabelião, que pode recusar-se a lavrar escri- 
tura mas não suscitar dúvida ou formular consulta a respeito. 


Parecer no processo CG 35/76, aprovado em 3.9.1976 pelo Desembargador Cor- 
regedor Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 


1. Raul Andraus, qualificado a fls., ofe- 
rece recurso contra a decisão do MM. Juiz 
da 2.º Vara dos Registros Públicos que, 
acolhendo dúvida suscitada pelo Escrivão 
interino do 2.º Cartório de Notas da Capital, 
obstou à pretensão do recorrente de outor- 
gar e receber escrituras pela firma Ocian — 
Organização Construtora e Incorporadora 
Andraus Ltda. 


O Tabelião entendeu que o recorrente não 
representava a firma, isoladamente, pois, o 
contrato social exigia assinatura conjunta dos 
dois sócios, sendo que um deles, Roberto 
Andraus, havia falecido. 


A sentença, analisando o contrato social e 
demais documentos que vieram, com a dúvi- 
da, para os autos, decidiu pela procedência, 
estabelecendo que os estatutos sociais impu- 
nham a representação pelos dois sócios e 
que, o falecimento de um deles não impli- 
cava dissolução da sociedade, continuando 
esta com o representante legal do sócio fale- 
cido. E determinou que, nos atos notariais 
de seu interesse, essa firma fosse represen- 
tada pelo sócio remanescente e pelo represen- 
tante legal dos herdeiros do falecido (cf. fls.). 


No recurso (fls.), o interessado sustenta 
que o falecimento de um dos sócios, em 
sociedade de dois sócios, acarreta a disso- 
lução “pleno jure” e, pois, enquanto não 
escolhido o liquidante, a representação social 
é exclusiva do cotista sobrevivente. 


A Procuradoria-Geral da Justiça lançou o 
parecer de fls. observando, com muita pro- 
priedade, que o rótulo dado ao procedimento 
não estava certo, pois, os tabelionatos não 
estão incluídos no rol dos cartórios de regis- 
tros públicos, não se lhes aplicando o art. 
293 da Lei n. 6.015, de 1973. 


2. De fato, o que se levou à apreciação 
do ilustre Magistrado foi uma simples con- 
sulta que, aliás, exorbitava os limites da 
competência da Corregedoria Permanente, 
sendo correta a observação da Procuradoria- 
-Geral sobre não se prestar, a Vara dos Re- 
gistros Públicos, a consulta dessa natureza. 


A autoridade administrativa de que se 
investe a Corregedoria não alcança, fora dos 
casos expressos em lei, a fiscalização de inte- 
resses privados, limitando-se ao controle das 
atividades funcionais subordinadas ao seu 
poder correcional. 
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Para declarar que o recorrente não podia, 
isoladamente, outorgar ou receber escrituras 
em nome da firma, teve, o Juízo Adminis- 
trativo, de invadir seara alheia, interpretando 
o contrato social e adotando conclusão de 
todo inócua, pois, não pode impedir que o 
interessado consiga o seu propósito em qual- 
quer outro Tabelião do Estado ou do País 
não subordinado à sua Corregedoria, além 
do que, nada impede que, invocada a tutela 
própria, o Juízo ordinário decida de modo 
inteiramente diverso. 


As decisões administrativas do Juízo dos 
Registros Públicos não esboçam, muito menos 
exaurem, a tutela jurisdicional garantida no 
art. 153, $ 4.º, da Constituição da República, 
razão pela qual estão sujeitas à crítica do 
Judiciário, até mesmo em primeira instância 


(v. art. 204 da Lei n. 6.015, de 1973). 


Esse problema da representação da socie- 
dade de dois sócios, quando ocorre o faleci- 
mento de um, é daqueles de alta indagação, 
dirimível nas vias adequadas. Para o Juízo 
Administrativo é irrelevante indagar se quem 
comparece em cartório para substabelecer um 
mandato realmente possui a procuração; se 
quem assina pela firma realmente a repre- 
senta. O controle disto está exclusivamente 
relacionado com o propósito de fiscalizar 
interesses privados, não indo tão longe a 
competência da Vara dos Registros Públicos. 


Entendo que a consulta não podia ser 
aceita, como o foi. Consegiientemente, opino 
pela desconstituição do julgado. 


É o meu parecer. 
São Paulo, 30 de agosto de 1976. 
FRANCISCO DE PAULA SENA REBOUÇAS 


Juiz de Direito Auxiliar 


Como salienta o Dr. Juiz Auxiliar, não tem 
a Corregedoria da Justiça, órgão meramente 


administrativo, qualidade para interferir nos 
negócios de particulares, decidindo, “a prio- 
ri”, da legitimidade ou ilegitimidade de re- 
presentação das partes contratantes. A juris- 
dição, para tanto, é a contenciosa, cabendo 
aos próprios interessados o exame da regu- 
laridade da outorga, em ato notarial, ou a 
opção pelas vias judiciais próprias, para solu. 
ção de suas controvérsias. 


A consultoria, que nestes autos se pre- 
tendeu estabelecer, acarreta vinculações com 
que não pode o órgão administrativo arcar, 
porque a orientação eventualmente emitida 
não exclui a dedução da matéria perante o 
órgão apropriado, que é o jurisdicional. 


Se Raul Andraus deseja assinar sozinho a 
escritura, não cabe ao Tabelião argumentar 
com ele, nem consultar a Corregedoria Per- 
manente, pois, não há matéria de interesse 
público e à parte outorgada é que toca aceitar 
ou repudiar a outorga, segundo a orientação 
de sua assessoria jurídica. No máximo, poderá 
o Tabelião recusar-se a lavrar o pretendido 
ato. 


Esboça-se um desacordo entre pessoas físi- 
cas, discutindo-se a dissolução de uma firma, 
com a morte de um sócio, e a intervenção do 
espólio nos negócios da empresa. É matéria 
de alta indagação, que só pode encerrar-se 
com a tutela jurisdicional a que eventualmente 
alguém recorra, e onde a solução adminis- 
trativa é ineficaz. 

Daí por que, conhecendo do recurso com 
base no art. 246 do Código Judiciário, dou- 
“lhe provimento, em parte, para cassar a 
decisão da digna Corregedoria Permanente, 
deixando aos interessados a oportunidade de 
se orientarem por si mesmos. 


São Paulo, 3 de setembro de 1976. 


ACÁCIO REBOUÇAS 
Corregedor Geral da Justiça 
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SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO 


Não compete aos Oficiais do Registro de Imóveis fiscalizar se as empresas 
filiadas ao Sistema Financeiro da Habitação estão operando dentro das limita- 
ções e normas estabelecidas pela lei ou pelo Banco Nacional da Habitação. Não 
lhes cabe, por isso, examinar se o financiamento concedido tem por objeto imóvel 


cujo “habite-se” date de mais de 180 dias. 


Parecer no processo n. CG 53/76, aprovado em 16.8.1796 pelo Desembargador 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 


1. Cuida-se de recurso interposto pelo 
Colégio Notarial do Brasil, Subseção de 
Santos, contra decisão do MM. Juiz Corre- 
gedor Permanente, que lhe indeferiu pedido, 
formulado através da representação de fls., 
no sentido de que fosse “determinado, aos 
Cartórios de Registro de Imóveis da comarca, 
que se abstenham de proceder à transcrição, 
ou outra qualquer anotação, de contratos 
celebrados por instrumentos particulares” 
(sic), que tenham por objeto imóveis cujo 
“habite-se” date de mais de 180 dias, nos 
termos do art. 9.º, 8 2.º, da Lei n. 4.380, de 
21.8.1964. 


2. Passo a opinar. 


Entende o recorrente que, datando o 
“habite-se” do imóvel de mais de 180 dias, 
não pode sua aquisição ser feita mediante 
instrumento particular, por vedado em lei. 
Inviável, de conseguinte, seria o registro desse 
instrumento no Cartório Imobiliário. 


Ora, como argutamente referido na sen- 
tença, não se compreende em que a mudan- 
ça da forma — instrumento particular para 

“escritura pública — contornaria a alegada 
proibição. Se ela realmente existisse para o 


oficial imobiliário, com maior razão existiria 
para o tabelião, que se veria então impedido 
de lavrar o ato notarial. 


Mas, o que cumpre acentuar é que não 
cabe ao oficial imobiliário fazer mais do que 
lhe manda a lei. E esta simplesmente deter- 
mina que ele receba, “autenticadamente, das 
despesas jurídicas mencionadas na presente lei, 
O instrumento a que se refere o parágrafo 
anterior, tudo de modo a facilitar os compe- 
tentes registros” (art. 61, 89 4.º a 7.º, da Lei 
n. 4.380, de 21.8.1964, com a redação da Lei 
n. 5.049, de 29.6. 1966). 


Não lhe ordena que examine se o imóvel 
encarta-se dentro das exigências do Sistema 
Financeiro de Habitação, pela óbvia razão de 
que essa tarefa toca ao BNH, que fiscaliza e 
inclusive pune os agentes financeiros e enti- 
dades credenciadas que descumpram as 
normas disciplinadoras do Sistema (Lei n. 
4.380, de 21.8.1964; Decreto n. 63.182, de 
27.8.1968; Decreto-lei n. 70, de 21.11.1966 
etc.). 


Assim, a ancianidade do imóvel, a partir 
do “habite-se”, com o que estaria abrangido 
ou não pelo Sistema Financeiro de Habitação, 
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é matéria que refoge do controle e exame do 
título a que deve ele proceder, os quais, como 
visto, se restringem às exigências dos 88 4.º 
a 7.º, da Lei n. 4.380, retrocitada. 


Destarte, correta se me afigura a decisão 
do MM. Juiz Roberto Rubens Correia, Corre- 
gedor Permanente dos Cartórios de Registro 
de Imóveis da comarca de Santos, ao deter- 
minar o arquivamento da representação do 
Colégio Notarial, a merecer integral confir- 
mação por parte de V. Exa. 


3. Mas, em suas razões de recurso, jun- 
tando xerox do instrumento particular de fls., 
argumenta ainda o recorrente, o que não 
fizera quando da representação inicial, que 
os valores dos contratos são, em geral, supe- 
riores aos valores financiados, recolhendo-se 
no entanto “meia sisa” sobre o valor total, 
quando o benefício deveria alcançar apenas 
a parte do preço financiado. 


Em primeiro, a alegação caberia, como é 
evidente, à Fazenda e não ao recorrente. E 
em segundo, é sabido que a Fazenda sempre 
aceitou essa forma de recolhimento do im- 
posto de transmissão, fato inclusive consta- 
tado em inúmeras correições desta Correge- 
doria Geral, acompanhados por Agentes 
Fiscais da Fazenda Estadual. 


Já quanto à forma do contrato, ponto à 
evidência visado pelo recorrente, embora sem 
o dizer expressamente, é de se ter presente, 
a par do afirmado no item 2 retro, que o 
Decreto n. 69.245, de 21.9.1971, liberou “o 
valor do imóvel financiável” (art. 1.º, pará- 
grafo único), sendo, de conseguinte, o instru- 
mento particular, independentemente do valor 
da transação, adequado à formalização do ato 
(art. 61, 8 5.º, da Lei n. 4.380, de 21.8.1964, 


com redação da Lei n. 5.049, de 29.6.1966; 
e art. 26 do Decreto-lei n. 70, de 21.11.1966). 


Em suma, também por esse prisma, não 
comporta provimento o recurso. 


A consideração de V. Exa. 
São Paulo, 3 de agosto de 1976. 


JOSÉ WALDECY LUCENA 
Juiz Auxiliar 


Acolho o parecer do Dr. Juiz Auxiliar e, 
de conformidade com ele, mantenho a deci- 
são da Corregedoria Permanente. 


A matéria está bem colocada nos autos, 
pois a forma do contrato não foi estabele- 
cida como meio de controle das operações em 
pauta. 


A lei-atribui o instrumento particular como 
forma, nos contratos de que forem parte o 
BNH ou as entidades que integram o Sis- 
tema Financeiro de Habitação, sem nenhuma 
reserva. 


Saber se essas empresas estão operando 
dentro das limitações regimentais, ou fora 
delas, é questão diversa, que não compete 
ao Registro de Imóveis, ou mesmo ao Colé- 
gio Notarial, fiscalizar. A presunção é que 
sim, mas quando isso não esteja ocorrendo, 
o controle caberá ao órgão hierárquico, na 
esfera do Sistema, ao qual poderá o interes- 
sado levar os casos concretos que ocorrem. 


Consegiientemente, sem delegação legisla- 
tiva específica, não pode a Corregedoria criar 
regras que embaracem a atividade das refe- 
ridas empresas. 

São Paulo, 16 de agosto de 1976. 

ACÁCIO REBOUÇAS 
Corregedor-Geral da Justiça 
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E N 


/ CÉDULA, DE, CRÉDITO INDUSTRIAL 


Na atual sistemática da Lei o Registros Públicos, se houver hipoteca cedu- 
lar, serão praticados dois registros: o da cédula no Livro Auxiliar n. 3 e o da 


hupoteca do Registro Geral (Livro n. 2). 


Pelo registro no Livro n. 3 o valor máximo devido a título de emolumentos 
é o de um quarto do salário mínimo, entendido este como o “valor de referência” 
criado pela Lei n. 6.205, de 1975. Pelo registro da hipoteca serão devidos os 
emolumentos previstos pará” õ ato! no Regimento de Custas e Emolumentos do 


Estado. 


Parecer no processo n. CG 96/76, uprovado em 31.1.1977 pelo Desembargador 
Corregedor-Geral da Justiça do: Estado de São Paulo. 


Senhor Corregedor-Geral da Justiça: 


“1. Trata-se de recurso interposto'-por 
União São Paulo S/A Agricultura; Indústria 
e Comércio, objetivando a reforma da deci- 
são de fls. do MM. Juiz Corregedor Perma- 
nente da Comarca de Salto, que'réjeitou 
reclamação da recorrente, versando” sobre a 
cobrança de custas e emolumentos devidos 
pelo registro, de cédula de nana arg 
de sua emissão. pum cata 

Vê-se pela leitura da inicial que, em .sín- 
tese, a recorrente pretende ter havido excesso 
na cobrança da importância de Cr$, 192,20, 
por aplicação da Tabela 11, inciso, y, Jetra 
“b”, do Regimento de Custas e Emolumentos 
do Estado, por entender que, em'face das 
disposições constantes da Lei n. 6.205, de 
29.4.1975, a qual descaracterizou o salário 
mínimo como fator de correção, o máximo 
devido deveria levar em conta o valor de 
referência, reduzindo a importância cobrada 
para Cr$ 159,58. Argumenta, também, que 
além da despesa acima, nenhuma outra seria 
devida, porque a cédula industrial só estaria 
sujeita aos emolumentos referidos no art. 34, 
8 1.º, do Decreto-lei n. 413, conforme, aliás, 


dispõe a letra “b” do inciso V da Tabela já 
referida. 

Manifestando-se sobre a pretensão da re- 
corrente, o Oficial do Registro de Imóveis 
esclareceu que a cobrança se fizera de con- 
formidade com a orientação desta Correge- 
doria dispondo, após o advento da Lei n. 
6.015/73, que o registro da cédula no Livro 
3, não dispensa o registro da hipoteca cedu- 
lar. Por outro lado, enfatizou que a cobrança 
da importância de Cr$ 192,20, guardava con- 
formidade com a disposição regimental (Ta- 
bela 11, V, letra “b”), enquanto que a exi- 
gência da cobrança de Cr$ 8.267,20, obede- 
cera o disposto na mesma Tabela, inciso I, 
adequando-se à autorização contida no art. 
14'da Lei de Registros Públicos, afinando-se, 
ademais, com a letra clara do art. 290, 8 3.º, 
do aludido diploma legal (fls.). 

Opinou o Dr. Curador a fls., pelo acerto 
da cobrança, e nesse sentido sobreveio a sen- 
tença (fls.). 

Tempestivamente, apelou a firma interes- 
sada, sendo o recurso respondido pelo Dr. ' 
Promotor de Justiça (fls.). 
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2. Com esse breve relatório, passamos a 
opinar. 

Embora o processo tenha se desenvolvido 
sob a forma de dúvida, constitui ele na ver- 
dade, reclamação, amoldando-se, perfeitamen- 
te, à previsão do art. 13 do Regimento de 
Custas e Emolumentos do Estado, baixado 
com o Decreto-lei n. 203, de 25.3.1970, sendo 
correta, portanto, a remessa dos autos a essa 
E. Corregedoria, na forma do $ 2.º do alu- 
dido dispositivo legal. 

3. Feito esse reparo, destaque-se, desde 
logo, que o recurso merece provimento 
quando vê excesso de cobrança por aplicação 
do disposto na Tabela 11, inciso V, letra “b”, 
do Decreto n. 5.857, de 11.3.1955. 

É que, realmente, em face da Lei federal 
n. 6.205, de 29.4.1975 (Lex, 1975, pág. 215) 
— aplicável no âmbito da legislação estadual, 
por força do disposto no art. 1.º da Lei n. 
994, de 25.5.1976, cuja xerocópia se vê a 
fls. — a expressão salário mínimo referida 
na letra “b” do inciso V da Tabela 11 do 
Regimento de Custas e Emolumentos do Es- 
tado, repetindo, aliás, o disposto no art. 34, 
8 1.º, do Decreto-lei federal n. 413, de ...... 
9.1.1969 (Lex — 1969 — págs. 21/32), deve 
ser substituída pelos valores de referência 
fixados pelo Decreto n. 77.511, de 29.4.1976 
(Lex — 1976 — pág. 343). 

Assim, tomando-se em conta o aludido 
valor de referência, que é de Cr$ 638,30, para 
nossa região, teremos que os emolumentos 
devidos não poderiam exceder de Cr$ 159,58, 
como quer o recorrente. 

Evidentemente, a aplicação da Lei n. 6.205, 
não pode ser afastada, no caso, porque a Lei 
estadual n. 994 foi expressa ao determinar a 
aplicação de seu sistema à legislação do Es- 
tado e a lei federal citada foi expressa na 
enumeração das exceções que comportava, 
nelas não se compreendendo custas e emo- 
lumentos. 

Por sinal, o art. 1.º do aludido diploma 
legal foi bem claro ao dispor que os valores 
monetários fixados “com base no salário míni- 
mo, não serão considerados para quaisquer 
fins de direito”, sendo certo, por outro lado, 
que o art. 2.º do Decreto n. 75.704, de .... 


* custas; . despesas 


8:5.1975: (Lex — 1975 — pág. 277), com 
igual clareza, estabeleceu que o coeficiente 
de : atualização monetária seria aplicável 
inchusivê “às penas pecuniárias previstas em 
lei e aos:valores mínimos estabelecidos para 
alçada e'recurso para os Tribunais”. 
“Também não se pode invocar um eventual 
caráter tributário nas custas ou emolumentos, 
“para que se: coloquem as normas do regi- 
mento: forá do alcance da lei que descarac- 
terizou-o:salário mínimo, instituindo o cha- 
mado salário de referência. | 
De'fato, como acentua Hely Lopes Meirel. 
les, na-exposição de motivos que acompanhóu 
o Projetô do Regimento de Custas e Emo- 
lumentos do: Estado à consideração do Senhor 
Governador, o Código Judiciário do Estado 
“inovou fundamentalmente o sistema de 
judiciais e extrajudiciais 
(arts; :252::€ 260), caracterizando todas elas 
como; preços e estabelecendo o seu quantum 
global, em proporção ao valor da causa, ou 
segundo a natureza do feito, ou a espécie 
de recurso ou do ato, fixado em tabelas apro- 
vadas por decreto”. 
Por sinal, o caráter de preços, que a expo- 
sição de motivos reconhece ter o Código Judi- 
ciário atribuído às custas e despesas judiciais 
não. é. negado também pela doutrina, coú- 
forme.se vê em Bernardo Ribeiro de Moraes 
(CA. Taxa no. Sistema Tributário Bxegicipas 5 


. págs..62 e. 63). 


Não se pode, assim, reclamar, para alte- 


-ração de disposições do Regimento de Custas 


e | Emolumentos, lei especial de caráter tribu- 
tário, pois, os preços públicos não se incluem 
dentre os tributos do nosso sistema (cf. Códi- 
go Tributário Nacional, Lei n. 5.172/66, art. 
5) ) 

Nessa parte, portanto, assiste razão ao 
recorrente. 

4. O recurso, porém, não merece agasalho 
quando pretende ser indevida a cobrança da 
importância de Cr$ 8.267,20, feita com base 
na Tabela 11, inciso I, do Regimento de 
Custas. 

Com efeito, a cobrança aqui se fez de 
conformidade com a orientação desta Corre- 
gedoria. 
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Tem inteira aplicação na espécie, favore- 
cendo o entendimento do Oficial: do Registro 
de Imóveis, a lição lançada por .V.'Exa. ao 
negar provimento ao Recurso n. CG 31/76: “A 
Lei n. 6.015/73, que regulamentou: o Regis- 
tro de Imóveis, ampliou o processo: o regis- 
tro das cédulas, no Livro 3, não, dispensa o 
registro da hipoteca cedular (art. 178, II).” 

Assim, sob o domínio da nova lei, com a 
“apresentação da cédula, dois registros tornam- 
-se obrigatórios: primeiro, aquele-que é feito 
no livro auxiliar n. 3 e, em-segundo lugar, 
aquele que se procede no livro auxiliar n. 
2, relativo à hipoteca cedular, antecedido: da 
abertura da respectiva matrícula do imóvel. 

Pelo ato da matrícula nada pode ser 
cobrado, pois inexiste previsão: legal para 
tanto. bau! 1 


feito no livro n. 3, deve ser cobrado na forma 
indicada na Tabela n. 11, V,' “b”, do Regi- 
mento de Custas e Emolumentos. '- 

A hipoteca, que demanda registro diferente, 
em face do novo sistema legal, fica sujeita 
ao referido no inciso I da Tabela 11 do alu- 
dido Regimento. É E 

O engano do recorrente está em supor 
que a hipoteca, tal qual o registro da cédula, 
fica isenta de cobrança, pois, tal isenção só 
pode alcançar os atos decorrentes de finan- 
ciamento rural, na forma do art: 290 da Lei 
n. 6.015, de 21.12.1973, com' às alterações 
introduzidas pela Lei n. 6.216, de 30.6. 1975. 

A nova Lei de Registros “Públicos, de 
forma muito clara, dispôs em seu art. 14 que 


Grtt Pat 
. 


O registro da cédula de crédito industrial, 


os Oficiais, a título de remuneração pelos 
atos que praticaram em decorrência desta lei, 
terão direito aos emolumentos fixados, nos 
Regimentos de Custas do Distrito Federal, 
dos Estados e dos Territórios. 


Ora, se o Regimento de Custas do Estado 
não cuidou de isentar o registro da hipoteca 
cedular, decorrente de financiamentos indus- 
triais e se, por outro lado, a Lei de Regis- 
tros Públicos também não impôs uma forma 
especial de cobrança a tais financiamentos, 
segue-se que o ato do Oficial se ateve à 
legislação vigente, não merecendo qualquer 
censura. 

5. Ante o exposto, o parecer que, respei- 
tosamente, submetemos à apreciação de V. 
Exa., conclui pela redução, apenas, das custas 
cobradas de conformidade com a Tabela 11, 
inciso V, letra “b”, para fixá-la na quantia 
de Cr$ 159,58, equivalente a um quarto do 
salário de referência, tudo na forma atrás 
indicada, mantendo-se quanto ao mais, a 
decisão recorrida. 


São Paulo, 26 de janeiro de 1977. 


ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA 
Juiz de Direito Auxiliar 


Aprovo o parecer, dando provimento, em 
parte, ao recurso. 

Devolvem-se os autos. 

São Paulo, 31.1.77. 


ACÁCIO REBOUÇAS 
Corregedor-Geral da Justiça 


- LEGISLAÇÃO 


EMENDA CONSTITUCIONAL N. 7, DE 13 DE ABRIL DE 1977 


O Presidente da República, no uso da 
atribuição que lhe confere o $ 1.º do art. 2.º 
do Ato Institucional n. 5, de 13.12.1968, e 


considerando que, nos termos do Ato Com- 
plementar n. 102, de 1.4.1977, foi decretado, 
a partir dessa data, o recesso do Congresso 
Nacional; 

considerando que, decretado o recesso par- 
lamentar, o Poder Executivo Federal é auto- 
rizado a legislar sobre todas as matérias, 
como preceitua o citado dispositivo do Ato 
Institucional n. 5, de 13.12.1968; 


considerando que a elaboração de emendas 
à Constituição, compreendida no processo 
legislativo (art. 46, n. 1), está na atribuição 
do Poder Executivo Federal, 


Promulga a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 


Artigo único. Ficam incorporadas ao texto 
da Constituição Federal as disposições resul- 
tantes das emendas aos artigos adiante indi- 
cados, bem assim incluídos, em seu Título 
V, os arts. 201 a 207 e suprimido o parágrafo 
único do art. 122: 


“c) normas gerais sobre orçamento, despe- 
sa e gestão patrimonial e financeira de natu- 
reza pública; taxa judiciária, custas e emo- 
lumentos remuneratórios dos serviços foren- 
ses, de registros públicos e notariais; de direi- 
to financeiro; de seguro e previdência social; 


de defesa e proteção da saúde; de regime 
penitenciário; 

“e) registros públicos, juntas comerciais e 
tabelionatos; 


“Art. 206. Ficam oficializadas as serven- 
tias do foro judicial e extrajudicial, mediante 
remuneração de seus servidores exclusiva- 
mente pelos cofres públicos, ressalvada a 
situação dos atuais titulares, vitalícios ou 
nomeados em caráter efetivo. 


“$ 1.º Lei complementar, de iniciativa do 
Presidente da República, disporá sobre 
normas gerais a serem observadas pelos Esta- 
dos e pelo Distrito Federal na oficialização 
dessas serventias. 


“8 2.º Fica vedada, até a entrada em vigor 
da lei complementar a que alude o parágrafo 
anterior, qualquer nomeação em caráter efe- 
tivo para as serventias não remuneradas pelos 
cofres públicos. 


“8 3.º Enquanto não fixados pelos Estados 
e pelo Distrito Federal os vencimentos dos 
funcionários das mencionadas serventias, 
continuarão eles a perceber as custas e emo. 
lumentos estabelecidos nos respectivos regi- 
mentos.” 


Brasília, 13 de abril de 1977; 156.º da Inde- 
pendência e 89.º da República. 


ERNESTO GEISEL 
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DECRETO-LEI N. 1.537, DE 13 DE ABRIL DE 1977 


Isenta do pagamento de custas e emolumentos a prática de quaisquer atos, 
pelos Ofícios e Cartórios de Registro de Títulos e Documentos e de Notas, relativos 
às solicitações feitas pela União. 


O Presidente da República, no uso da atri- 
buição que lhe confere o 8 1.º do art. 2.º do 
Ato Institucional n. 5, de 13.12.1968, tendo 
em vista o art. 182 da Constituição e o dis- 
posto no Ato Complementar n. 102, de .... 
1.4.1977, decreta: 


Art. 1.º. É isenta a União do pagamento 
de custas e emolumentos aos Ofícios e Car- 
tórios de Registro de Imóveis, com relação às 
transcrições, inscrições, averbações e forneci- 
mento de certidões relativas a quaisquer 
imóveis de sua propriedade ou de seu inte- 
resse, ou que por ela venham a ser adqui- 
ridos. 


Art. 2.º. É isenta a União, igualmente, do 
pagamento de custas e emolumentos quanto 
às transcrições, averbações e fornecimento de 


certidões pelos Ofícios e Cartórios de Regis- 
tro de Títulos e Documentos, bem como 
quanto ao fornecimento de certidões de escri- 
turas pelos Cartórios de Notas. 

Art. 3.º. A isenção de que tratam os arti- 
gos anteriores estende-se à prática dos mesmos 
atos, relativamente a imóveis vinculados ao 
Fundo Rotativo Habitacional de Brasília 
(FRHB). 


Art. 4.º. Este decreto-lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispo- 
sições em contrário. 


Brasília, 13 de abril de 1977; 156.º da Inde- 
pendência e 89.º da República. 

ERNESTO GEISEL 

Armando Falcão 

Mário Henrique Simonsen 
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ção do título na instância adminis- 
trativa (CSMSP) 


— Liberalidade entre cônjuges casados 
no regime da separação legal de bens 
— Inadmissibilidade, ainda que não 
excedente da parte disponível do 
doador (TJSP) 


— Liberalidade sem encargo — Mera 
reserva de usufruto em favor do 
doador — Aceitação decorrente de 
simples silêncio do donatário 
(CSMSP) 


— Reserva de usufruto — Inexistência 
de liberalidade onerosa (CSMSP) . 


Dois princípios e duas exceções da Lei 
de Registros — Artigo do Dr. João 
Rabello de Aguiar Vallim 


Dúvida — Carta de adjudicação — Inad- 
missibilidade de fundar-se no fato 
de não haver sido citado para a ação 
o proprietário do imóvel (TJRJ) .. 
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43 


44 


68 


118 


120 


39 


97 
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— Inadmissibilidade de suscitação rela- 
tiva à validade de renúncia a heran- 
ça (CSMSP) 

— Processo — Em que se fundamenta 
(CSMSP) 

— Questão contenciosa de alta indaga- 
ção — Deslinde — Inadequação 
(COMBO mtdaão oxiuado ieaaud o o rea 


Edifício em condomínio — Vide: Con- 
domínio. 


Emenda Constitucional — Vide: Cons- 
tituição da República Federativa do 
Brasil. 

Emolumentos — Cobrança em registro 
de cédula de crédito industrial com 
hipoteca cedular — Parecer do Juiz 
Antônio Joaquim de Oliveira 


— Isenção concedida à União — Decre- 
to-lei n. 1.537, de 13.4.1977 


Encargo — Vide: Doação. 


Escrevente — Regime legal — Parecer 
do Juiz Francisco de Paula Sena 
Rebouças 


Estacionamento — Vide: Garagem. 


Estado civil — Adquirente de imóvel 
que comparece declarando-se divor- 
ciado — Compromisso de compra e 
venda precedente em que figurou 
como casado — Declaração enuncia- 
tiva — Inexistência de reconheci- 
mento, no País, da validade do ato 
jurídico estrangeiro (CSMSP) 


— Retificação — Erro em escritura 
pública — Processamento perante a 
Vara de Registros Públicos (TJSP) 


Estatuto da Terra — Alienabilidade da 
fração do módulo rural — Artigo 
do Dr. José de Campos Mello .... 


— Art. 65 


— Considerações sobre o parcelamento 
de imóveis rurais — Artigo do Dr. 
Nicolau Balbino Filho sobre: A 
evolução dos negócios imobiliários 
rurais e a nova técnica registral .. 

Estrangeiro — Palestra do Dr. Walter 


Ceneviva sobre: Patologia do negó- 
cio imobiliário 


Evolução dos negócios imobiliários rurais 
e a nova técnica registral (A) — 
Artigo do Dr. Nicolau Balbino Filho 


Execução extrajudicial — Constituciona- 
lidade do Decreto-lei n. 70, de 1966 
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— Palestra do Dr. Bartolomeu Bueno 
de Miranda sobre: O sistema habi- 
tacional — Aspectos jurídicos .... 


Extinção de hipoteca — Vide: Hipoteca. 


Fideicomisso — Instituição — Não acar- 
reta implicitamente a inalienabili- 
dade do imóvel (TJSP) ........... 

— Instituição com cláusula de inaliena- 
bilidade do bem fideicomitido — 
Admissibilidade de sub-rogação, su- 
bordinada à prévia anuência do fidei- 
comissário (CIJRD «eeseesssssos sta 


Formal de partilha — Característicos e 
confrontações discrepantes daqueles 
constantes das descrições anteriores 

— Matrícula impossível (CSMSP) .... 


— Falta de menção do número da 
transcrição aquisitiva do imóvel 
inventariado — Inobservância de 
requisito legal — Procedência de 
dúvida — Aplicação do art. 176, 
parágrafo único, n. II, item 5, da 
Lei n. 6.015, de 1973 (CSMSP) .. 


Fração do módulo rural — Vide: Mó- 
dulo rural. 


Fração ideal — Vide: Parte ideal. 


Francisco de Paula Sena Rebouças 
(Quiz) — Parecer sobre: Cancela- 
mento de registro — Alegação de 
nulidade de escritura 

— Parecer sobre: Regime legal dos 
Escieyentes. a sides code rr sai 


— Parecer sobre: Representação de so- 
ciedade 


Fusão — Trabalho da Dra. Maria Hele- 
na Leonel Gandolfo sobre: Divisão 
e unificação de imóveis — Procedi- 
mento para o registro 


Garagem — Edifício em condomínio — 
Implicações legais — Artigo do Dr. 
J. Nascimento Franco 


Herança — Renúncia — Validade — 
Discussão em processo de dúvida — 
Inadmissibilidade (CSMSP) 


Hipoteca — Cédula de crédito indus- 
trial com hipoteca cedular — Prá- 
tica de dois registros, sendo o da 
cédula no Livro 3 e o da hipoteca 
na matrícula do imóvel — Cobrança 


de emolumentos — Parecer do Juiz: 


Antônio Joaquim de Oliveira ...... 
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— Evolução histórica — Artigo do Dr. 
Cleto M. de Moura 


— Perempção — Averbação — Ordem 
judicial — Desnecessidade (CSMSP) 
— Perempção e extinção — Distinção 
— Aplicação dos arts. 817 e 849 do 
Código Civil (CSMSP) 
— Vinculação ao Sistema Financeiro da 
Habitação — Execução extrajudicial 
:-— Constitucionalidade — Palestra 
do Dr. Bartolomeu Bueno de Miran- 
da.sobre: O sistema habitacional — 
Aspectos jurídicos 


Imóvel rural — Vide: Módulo rural. 


Inalienabilidade — Cláusula gravando 
bem fideicomitido — Admissibili- 
dade de sub-rogação, subordinada à 
prévia anuência do fideicomissário 

- (TJRD 

— Cláusula que depende de lei ou dis- 


posição expressa — Inexistência 
pela mera instituição de fideico- 
misso CUTSD)! a musrea e soar agureré e Srrarõso 


— Vide também: Penhora. 


Incorporação — Palestra do Dr. Walter 
Ceneviva sobre: Patologia do negó- 
CIO ANIODIDGBIO “pe cpanquis ernorecnas iron: a cova 

João Rabello de Aguiar Vallim (Dr.) — 
Artigo sobre: Dois princípios e duas 
exceções da Lei de Registros 


José Waldecy Lucena (Juiz) — Parecer 
sobre: Sistema Financeiro da Habi- 
tação — Incompetência dos Oficiais 
de Registro de Imóveis para fiscali- 
zarem as operações das empresas a 
ele filiadas 


Lei n. 4.380, de 1964 — Sistema Finan- 
ceiro da Habitação — Aspectos jurí- 
dicos — Palestra do Dr. Bartolomeu 
Bueno de Miranda 


Lei n. 4.504, de 1964 — Vide: Estatuto 
da Terra. 

Lei n. 4.591, de 1964 — Art. 32, “p”... 

— Art. 32,8 9.º 

— Art. 65,8 1.,n.1 


Lei n. 6.015, de 1973 — Antecedentes 
históricos na legislação brasileira — 
Artigo do Dr. Cleto M. de Moura .. 


— Art. 21 
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98 


48 


39 


146 


76 


— Art. 167, n. I, item 2 
— Art. 167, n. II 
— Art. 167, n. II, item 21 
— Art. 176, parágrafo único, n. II, 

item 5 
— Art. 
— Art. 
— Art. 
— Art. 
— Art. 


Lei Orgânica da Previdência Social — 
Art. 141, 8 3.º 


— Art. 142 


Localização de imóvel — Falta de infor- 
mações precisas no título — Inad- 
missibilidade do registro — Dúvida 
procedente (CSMSP) 


Loteamento — Divisão de lote 
— Lote — Área que veio a ser dimi- 
nuída pela imobiliária — Obrigação 
de averbar no Registro de Imóveis 
— Ação procedente (2.º TACivSP) 


— Notificação para pagamento de pres- 
tação em atraso — Admissibilidade 
da via judicial, além da modalidade 
prevista no $ 3.º do art. 14 do De- 
creto-lei n. 58, de 1937 — Necessi- 
dade de notificação da mulher do 
devedor (2.º TACivSP) 


— Notificação para pagamento de pres- 
tação em atraso — Se pode ser indi- 
cado local para pagamento, diverso 
do Cartório de Registro de Imóveis 
onde se acha averbado o contrato 
(QENBACIVSPJ ho So ARA 

— Palestra do Dr. Walter Ceneviva 
sobre: Patologia do negócio imobiliá- 
Ho STA VA. DIS ADREIDÃDO. QrGSRLA 


— Planta — Averbação na matrícula do 
imóvel — Inadmissibilidade (CSMSP) 


26 E E e 


— Restrições ao direito de construir. 


impostas pelo loteador — Natureza 
jurídica — Conflito com a legislação 
municipal — Parecer do Prof. Arruda 
Alvim e do Dr. Luiz Vicente Pelle- 
Er POLO pro cido cia oiii er a 


Luiz Vicente Pellegrini Porto (Dr) — 
Parecer, com o Prof. Arruda Alvim, 
sobre: Direito de construir 


Maria Helena Leonel Gandolfo (Dra.) 
— Trabalho sobre: Divisão e unifi- 
cação de imóveis — Procedimento 
para o registro 
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Matrícula — Averbação de planta de 
loteamento — Inadmissibilidade .... 
(CSMSP) 


— Descrição do imóvel — Palestra do 
Dr. Walter Ceneviva sobre: Patolo- 
gia do negócio imobiliário 

— Divisão e unificação de imóveis — 
Procedimento e modelos — Trabalho 


da Dra. Maria Helena Leonel Gan- 
Cá fo já o AO E 


— Registro de alienação de parte ideal 


— Título contendo característicos e con- 
frontações do imóvel discrepantes 
dos constantes de descrições ante- 
riores — Impossibilidade de sua 
abertura; (CSM rea. draadsideas 


Medida cautelar — Sustação do registro 
de escritura de compra e venda — 
Inadmissibilidade, salvo por ato do 
Oficial nos casos previstos em lei 
(TJSP) 


Módulo rural — Alienabilidade de fração 
— Artigo do Dr. José de Campos 
Mello 


— Imóvel inferior a este — Inadmissi- 
bilidade da venda de parte da área 
— Aplicação do art. 65 da Lei n. 
4.504, de 1964 (CSMSP) 


Nascimento Franco (Dr. João) — Arti- 
go sobre: A vaga para estaciona- 
mento de carros e suas implicações 
legais 

Nicolau Balbino Filho (Dr.) — Artigo 
sobre: A evolução dos negócios 
imobiliários rurais e a nova técnica 
registral 


Notificação — Constituição em mora de 
promissário comprador em atraso — 
Admissibilidade da via judicial, além 
da modalidade prevista no 8 3.º do 
art. 14 do Decreto-lei n. 58, de 1937 
— Necessidade de notificação da 
mulher do devedor (2.º TACivSP) .. 


— Constituição em mora de promissá- 
rio comprador em atraso — Se pode 
ser indicado local para pagamento, 
diverso do Cartório de Registro de 
Imóveis onde se acha averbado o 
contrato (2.º TACivSP) 


— Mora de promitente comprador de 
terreno loteado — Palestra do Dr. 
Walter Ceneviva sobre: Patologia do 
negócio imobiliário 


Nulidade de escritura — Vide: Respon- 
sabilidade civil. 
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Oficial de Registro de Imóveis — Res- 
ponsabilidade civil — Artigo do Dr. 
Ruy Ferreira da Luz 


Oficialização de cartórios — Emenda 
Constitucional n. 7, de 13.4.1977 .. 


Outorga uxória — Compromisso de 
compra e venda — Indispensabili- 
dade — Nulidade do contrato feito 
à revelia da mulher do promitente 
vendedor (2.º TACivSP) 


Pacto comissório — Parecer do Prof. 
Alcides de Mendonça Lima 


cessa 


Parcelamento de imóvel rural — Vide: 
Módulo rural. 


Parte ideal — Registro — Artigo do Dr. 
João Rabello de Aguiar Vallim sobre: 
Dois princípios e duas exceções da 
Lei de Registros 

Partilha — Palestra do Dr. Walter Ce- 
neviva sobre: Patologia do negócio 
imobiliário 

— Vide também: Formal de partilha. 


Patologia do negócio imobiliário (Da) 
— Palestra do Dr. Walter Ceneviva 


Penhora — Garantia de crédito tributá- 
rio — Posterior arrematação do 
imóvel — Admissibilidade do regis- 
tro da carta respectiva (TJPR) .... 

— Incidência sobre a nua-propriedade — 
Admissibilidade — Aplicação do art. 
677 do Código Civil (1.º TACivSP) 

— Incidência sobre imóvel inalienável 
— Execução ajuizada contra o nu- 
“proprietário e o usufrutuário, respec- 
tivamente como emitente e avalista 
— Prevalência do ato de constrição 
com referência ao exercício do usu- 
fruto — Aplicação dos arts. 717 do 
Código Civil e 673 do Código de 
Processo Civil (1.º TACivSP) 

— Inexistência de impedimento à trans- 
missão do imóvel (CSMSP) 


Perempção de hipoteca — Vide: Hipo- 
teca. 


Pessoa jurídica — Representação — 
Palestra do Dr. Walter Ceneviva 
sobre: Patologia do negócio imobi- 
liário 

— Representação — Parecer do Juiz 
Francisco de Paula Sena Rebouças . 


Prenotação — Conceito e efeitos — Ine- 
xistência de caducidade pelo decurso 
do tempo, no regime anterior à Lei 
n. 6.015, de 1973 (TJRJ) 
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Problemas de Direito Imobiliário — A 
vaga para estacionamento de carros e 
suas implicações legais — Artigo do 
Dr. J. Nascimento Franco 


Processo de dúvida — Vide: Dúvida. 


Promessa de compra e venda — Vide: 
Compromisso de compra e venda. 


Protesto contra alienação de bens — 
Palestra do Dr. Walter Ceneviva 
sobre: Patologia do negócio imobi- 
liário 


Protocolo — Vide: Prenotação. 


Regime de bens — Vide: Casamento. 


Regime legal dos escreventes — Parecer 
do Juiz Francisco de Paula Sena 
Rebouças 

Registro — Alienação de parte ideal .. 

— Carta de arrematação — Imóvel 
anteriormente penhorado para garan- 


tia de crédito tributário — Inexis- 
tência de óbice aquele (TJPR) .... 


— Compra e venda — Imóvel penho- 
rado — Inexistência de impedimento 
(CSMSP) 


— Compra e venda — Qualificação do 
adquirente como divorciado — Tí- 
tulo. precedido de compromisso em 
que ele figura como casado — Decla- 
ração enunciativa — Inexistência de 
reconhecimento, no País, da validade 
do ato jurídico estrangeiro — Recur- 
so provido (CSMSP) 

— Divisão e unificação de imóveis — 
Procedimento e modelos — Trabalho 
da Dra. Maria Helena Leonel Gan- 
GOO: cargos sema cana sro era sapo 


— Duas escrituras — Vendas “ad 
corpus” — Perímetros que se enqua- 
áram nas disponibilidades dos alie- 
nantes — Questões que possam 
advir das discrepâncias notadas — 
Interesse apenas da justiça comum 
— Recurso provido (CSMSP) 


— Escritura — Falta de melhores 
informações quanto à localização do 


imóvel transmitido — Confusão e 
dúvidas que se gerariam se fosse re- 
gistrado o título — Dúvida proce- 


dente (CSMSP) 


— Título omisso quanto ao número da 
transcrição anterior — Inobservância 
de requisito legal — Procedência de 
dúvida — Aplicação do art. 176, 
parágrafo único, n. II, item 5, da 
Lei n. 6.015, de 1973 (CSMSP) .. 


34 


47 


140 
39 


105 


121 


134 


68 


104 


99 


111 


Registro de Imóveis — Averbação de 
ata de assembléia geral de condo- 
mínio destituindo síndico e nomean- 
do outro — Inadmissibilidade — 
Dúvida procedente (CSMSP) 


— Escritura de compra e venda — Sus- 
tação de registro — Descabimento — 


Carência de ação (TJSP) .......... 
— Evolução do sistema — Artigo do 
Dr. Cleto M. de Moura ........... 
— Matrícula — Planta de loteamento 
— Averbação — Inadmissibilidade 
(CSMBSP) cre sites nega os Gatng arder efe 
— Processo de dúvida — Em que se 


fundamenta (CSMSP) 


Registro Torrens — Introdução e carac- 
terísticas — Correlação entre o insu- 
cesso desse Registro e o aperfeiçoa- 
mento do Registro de Imóveis — 
Descaracterização do Registro Tor- 
rens — Desnecessidade, desuso e ex- 
tinção — Artigo do Prof. Afrânio de 
Carvalho 


Renúncia à herança — Vide: Herança. 
Renúncia a usufruto — Vide: Usufruto. 


Representação de sociedade — Parecer 
do Juiz Francisco de Paula Sena 
Rebouças 


Responsabilidade civil — Escritura de 
compromisso de compra e venda de 
imóvel — Nulidade decretada por 
ter sido derivada de procuração ideo- 
logicamente falsa — Ação de inde- 
nização do promitente comprador 
contra o escrevente e o escrivão do 
Cartório — Improcedência — Falta 
de prova da culpa do preposto — 
Reflexo dessa situação quanto ao 
preponente — Aplicação do art. 159 
do Código Civil (TJSP) 


— Oficial do Registro de Imóveis — 
Artigo do Dr. Ruy Ferreira da Luz 


Responsabilidade civil do Oficial do 
Registro de Imóveis (Da) — Artigo 
do Dr. Ruy Ferreira da Luz 


Retificação — Vide: Estado civil. 


Ruy Ferreira da Luz (Dr.) — Artigo 
sobre: Da responsabilidade civil do 
Oficial do Registro de Imóveis .... 


Separação de bens — Vide: Casamento. 


Serventia da Justiça — Carreira — 
Aproveitamento de escrevente em 
cargo de Escrivão, em conformidade 


159 
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103 


65 


113 


90 


2? 


144 


127 


57 
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com os diplomas locais, sem afronta 
aos mandamentos constitucionais per- 
tinentes, exigindo concurso público 
para a primeira investidura — Pre- 
cedentes do STF — Constitucionali- 
dade das Leis paulistas ns. 10.171 
e 10.304, de 1968 (STF) 


Serventuário da Justiça — Responsabili- 
dade civil — Vide: Responsabili- 
dade civil. 


Síntese da evolução do sistema hipote- 
cário e imobiliário brasileiro — Ar- 
tigo do Dr. Cleto M. de Moura .... 

Sistema Financeiro da Habitação — 
Aspectos jurídicos — Palestra do 
Dr. Bartolomeu Bueno de Miranda . 

— Não cabe ao Oficial do Registro de 
Imóveis fiscalizar se as empresas a 
ele filiadas estão operando dentro 
das limitações e normas cabíveis — 
Parecer do Juiz José Waldecy Lucena 


Sociedade — Representação — Parecer 
do Juiz Francisco de Paula Sena 
Rebouças 


Sub-rogação de fideicomisso — Vide: 
Fideicomisso. 
Sucessão — “Causa mortis” — Herança 


— Renúncia — Validade — Discus- 
são em processo de dúvida — Inad- 
missibilidade (CSMSP) 


Termo de Responsabilidade pela Pre- 
servação de Florestas — Averbação 
no Registro de Imóveis — Admissi- 
bilidade desde que autorizada pelo 
proprietário — Parecer do Juiz An- 
tônio Galvão Furquim Rebouças .. 


122 


65 


76 
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Transmissão — Data em que se consi- 
dera adquirida a propriedade — 
Aplicação do art. 534 do Código 
Civil, So sinais Sd RR Ig é 

Unificação de imóveis — Procedimento 
para o registro — Trabalho da Dra. 
Maria Helena Leonel Gandolfo .... 


Urbanismo — Vide: Loteamento. 


Usufruto — Direito penhorável — Apli- 
cação do art. 673 do Código de Pro- 
cesso Civil (1.º TACivSP) 


— Instituição em favor da viúva do 
autor da herança — Renúncia — 
Efetivação mediante escritura pública 
— Cancelamento, no entanto, depen- 
dente de mandato judicial (TJRJ) 


— Reserva em doação — Inexistência 
de liberalidade onerosa (CSMSP) .. 


Vaga — Vide: Garagem. 


Venda judicial — Vide: Carta de adju- 
dicação, Carta de arrematação. 


Vínculo — Incomunicabilidade e fidei- 
comisso — Cláusula de testamento 
— Inexistência de inalienabilidade — 
Ação improcedente (TJSP) 


Walter Ceneviva (Dr.) — Palestra sobre: 
Patologia do negócio imobiliário ... 


Zoneamento — Disposições conflitantes 
com restrições ao direito de cons- 
truir impostas por loteador — Pare- 
cer do Prof. Arruda Alvim e do Dr. 
Luiz Vicente Pellegrini Porto 
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